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RESUMO 

 

Costa, Larissa Silva. Sistemas de Organização do Conhecimento na área de 

Direito: estudo para a construção de protótipos de glossário e de tesauro no domínio 
do Direito Penal. 2024. 260 f. Orientadora: Vania Lisboa da Silveira Guedes. 
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – Escola de Comunicação, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia, Rio de Janeiro, 2024. 
 

A presente dissertação de mestrado tem como objetivo geral analisar o campo 

semântico do Direito Penal visando a representação e a organização do conhecimento 

produzido no domínio. Objetiva-se, especificamente: identificar termos e conceitos do 

Direito Penal visando a criação de um protótipo de glossário; estabelecer relações 

lógicas, ontológicas, associativas e o controle de sinonímia entre termos e conceitos 

do Direito Penal visando a criação de um protótipo de tesauro. A pesquisa possui 

caráter exploratório e bibliográfico e, para a coleta e análise de dados, foi adotada 

abordagem quali-quantitativa. O campo empírico é o Direito Penal e a população de 

estudo é composta por artigos de periódicos na área de Direito que versam sobre 

Direito Penal. Para a composição da amostra, foram realizadas buscas no Catálogo 

Coletivo da Rede Virtual de Bibliotecas - Congresso Nacional (RVBI). A amostra é 

composta por 15 artigos de periódicos versando sobre Direito Penal, em língua 

portuguesa, publicados no ano de 2022. Os corpora foram processados pelo software 

RankWords, produzindo listas de frequência de uso de palavras em ordem 

decrescente. Foi aplicada a fórmula do Ponto de Transição de Goffman (PTG) e 

delimitada a Região de Transição de Goffman (RTG) a fim de identificar os termos 

com alto conteúdo temático. A contextualização dos termos recorrentes na RTG foi 

verificada pelo software AntConc e identificados 573 termos. Os termos foram 

apresentados a um consultor especialista em Direito Penal, que selecionou 181 

termos específicos do domínio. Após análises detalhadas, foram considerados 145 

termos para construção dos protótipos de Sistemas de Organização do Conhecimento 

(SOC). Conclui-se que o objetivo geral da pesquisa foi atingido e as premissas foram 

confirmadas, tendo em vista a construção de protótipos de SOC em Direito Penal 

disponibilizados no software Tesauro Semântico Aplicado (Thesa) em ambiente Web. 

Espera-se que os resultados obtidos, na presente pesquisa de mestrado, venham 

contribuir com o desenvolvimento de novas pesquisas sobre SOC em outros domínios 

do conhecimento.  



 

Palavras-chave: Direito Penal; Sistemas de Organização do Conhecimento; 

Glossário; Tesauro; Ponto de Transição de Goffman; Região de Transição de 

Goffman. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Costa, Larissa Silva. Sistemas de Organização do Conhecimento na área de 

Direito: estudo para a construção de protótipos de glossário e de tesauro no domínio 
do Direito Penal. 2024. 260 f. Orientadora: Vania Lisboa da Silveira Guedes. 
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – Escola de Comunicação, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia, Rio de Janeiro, 2024. 
 

The present study has as general objective to analyze the semantic field of Criminal 

Law aiming at the representation and organization of knowledge produced in the 

domain. The objective is specifically: to identify terms and concepts of Criminal Law 

aiming at creating a prototype glossary; establish logical relationships, ontological, 

associative and the control of synonymy between terms and concepts of Criminal Law 

aiming at creating a prototype thesaurus. The research has exploratory and 

bibliographic character and, for data collection and analysis, was adopted qualitative-

quantitative approach. The empirical field is Criminal Law and the study population 

consists of articles in journals in the area of Law that deal with Criminal Law. For the 

composition of the sample, searches were made in the Collective Catalog of the Virtual 

Network of Libraries - National Congress (RVBI). The sample consists of 15 articles on 

criminal law, in Portuguese, published in 2022. The corpora were processed by 

RankWords software, producing lists of frequency of use of words in descending order. 

The Goffman Transition Point (GTP) formula was applied and the Goffman Transition 

Region (GTR) was delimited in order to identify terms with high thematic content. The 

contextualization of the recurring terms in GTR was verified by AntConc software and 

identified 573 terms. The terms were presented to a specialist Criminal Law consultant, 

who selected 181 specific terms from the domain. After detailed analysis, 145 terms 

were considered for the construction of prototypes of Knowledge Organization 

Systems (KOS). It is concluded that the general objective of the research was achieved 

and the premises were confirmed, with a view to building prototypes of KOS in Criminal 

Law available in the software Thesa (Applied Semantic Thesaurus) in Web 

environment. It is hoped that the results obtained in this research will contribute to the 

development of new research on KOS in other fields of knowledge.  

 

Keywords: Criminal Law; Knowledge Organization Systems; Glossary; Thesaurus;  

Goffman Transition Point; Goffman Transition Region. 
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1 INTRODUÇÃO   

 

O tema selecionado para a presente pesquisa refere-se ao desenvolvimento de 

dois Sistemas de Organização do Conhecimento (SOC), especificamente um protótipo 

de glossário e um protótipo de tesauro no domínio do Direito Penal, que visem a 

contribuir com a organização e representação de documentos em Sistemas de 

Recuperação da Informação (SRI), bases de dados, repositórios, entre outros.  

A informação é conceituada por Le Coadic (1996) como um conhecimento 

registrado verbalmente, em forma impressa ou audiovisual, e é a matéria-prima de 

áreas como a Ciência da Informação (CI) e a Biblioteconomia. Desde os primórdios 

dos tempos, o ser humano registra a informação a fim de que a mesma seja 

transmitida para as gerações vindouras. 

A comunição da informação e do conhecimento traz à tona o início dos 

primeiros registros escritos, feitos em argila ou pedra, e é possível afirmar que esses 

registros propiciaram que a informação e o conhecimento fossem preservados com o 

perpassar dos anos e, consequentemente, possibilitou que a sociedade progredisse. 

À medida que os indivíduos e a sociedade se desenvolviam, os suportes também 

passavam por aprimoramentos. O papiro, o pergaminho e o códex são alguns 

exemplos de suportes empregados por diversos povos primitivos para a escrita. 

Contudo, conforme o decorrer dos anos, outros materiais foram criados e nesse 

sentido os indivíduos viram outras alternativas para registrar as informações, como 

por exemplo o papel. Após diversas modernizações ocorridas na sociedade, o avanço 

do conhecimento possibilitou realizar adaptações e chegar aos suportes mais 

modernos, como por exemplo os eletrônicos. 

A necessidade de obter e de utilizar a informação está presente no cotidiano 

do ser humano há anos e, nos dias atuais, esse fator vai ao encontro do volume de 

informações disponível em formato impresso e eletrônico. Os suportes informacionais 

evoluíram com o decorrer dos anos e esse progresso incentivou os indivíduos a 

criarem novos suportes, cada vez mais tecnológicos, que facilitem o registro, a 

comunicação e a preservação da informação.  

Diante do cenário exposto, observa-se que, com o perpassar dos anos, 

ocorreram grandes mudanças no sistema de Comunicação científica bem como no 

registro e na transmissão de informações. Por esse motivo, há crescente necessidade 

de organização e representação da informação e do conhecimento publicados em  
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documentos. 

Na perspectiva de Souza (2012), organizar o conhecimento, tendo em vista 

distintas finalidades de representação, permanece como temática relevante de 

pesquisas, reflexões e discussões em diversas áreas do saber. Cada uma das áreas 

do saber apresentam óticas e interesses diferentes e, nesse contexto, cada uma das 

áreas organiza e representa o conhecimento de maneira diferente.  

Em suas reflexões sobre “O que é a Organização do Conhecimento?”, Hjørland 

(2008) menciona duas perspectivas na Organização do Conhecimento (OC): narrow 

meaning (sentido restrito) e broader meaning (sentido abrangente). Para o autor, o 

narrow meaning está pautado em atividades como descrição, indexação e 

classificação documental. Nesse sentido, a OC como campo de estudo tem sua 

preocupação voltada para os Processos do Organização do Conhecimento (POC) 

referidos anteriormente e para os SOC, que são empregados para organização 

documental e representações documentárias. Já o broader meaning, se refere à “[...] 

divisão social do trabalho mental [...]” (Hjørland, 2008, p. 86, tradução nossa) e inclui 

como o conhecimento é socialmente organizado, a organização de universidades, de 

instituições de pesquisa e de educação superior, a estruturação de disciplinas e 

profissões, entre outros estudos (Hjørland, 2008). 

Na CI, a área que engloba estudos e reflexões acerca dessa temática é a 

Organização e Representação da Informação e do Conhecimento, que entre os 

múltiplos assuntos estudados, abrange os SOC que são compreendidos como 

sistemas empregados em uma área do saber e os variados tipos de SOC possuem 

funções e princípios tecnológicos diferentes, mas têm como finalidade principal 

cumprir a incumbência da OC que se constitui em auxiliar a recuperar e acessar a 

informação (Barros; Bastos; Santos, 2022). 

Além disso, os SOC são ferramentas que auxiliam no processo de estruturar e 

organizar o conhecimento humano e, quando agregados como serviços embasados 

no ambiente Web, facilitam a busca e a recuperação da informação, atuando como 

guias semânticos e proporcionando norteamento comum para indexadores e usuários 

(Nascimento; Pinho, 2019; Tudhope; Koch, 2004). 

No âmbito jurídico, é produzido grande volume informacional e documental, 

publicado em variados gêneros e suportes, e seu gerenciamento bem como sua 

organização são necessários para propiciar recuperação precisa da informação 

(Nascimento; Corrêa; Pinho, 2019). Nesse contexto, torna-se necessário apresentar 
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a definição de Passos (1994), para o conjunto de informações produzidas na área de 

Direito, denominada “informação jurídica”, conceituada como todo o conhecimento 

que tem por objetivo alicerçar as declarações de pensamento de indivíduos que 

compõem a comunidade jurídica ou normalizar situações, convívio e conduta do ser 

humano. 

Devido ao vasto número de informações e documentações jurídicas produzidas 

na área, é imprescindível a atuação do profissional da informação, pois o quantitativo 

de informações disponibilizadas pode dificultar a precisão na recuperação da 

informação, tornando necessária a atuação desse profissional tanto na criação e no 

desenvolvimento de SOC, quanto nos processos de organização do conhecimento e 

recuperação da informação e do conhecimento. Para tal, o profissional da informação 

realiza a recuperação de determinada informação solicitada por um usuário (Silva; 

Dib, 2004).  

A atuação do profissional da informação na área jurídica propicia o acesso às 

informações produzidas em âmbito jurídico (Passos, 2001). Nesse sentido, pode atuar 

em “[...] bibliotecas jurídicas, universitárias, de órgãos governamentais e de escritórios 

de advocacia” (Passos; Barros, 2009, p. 106). Os ambientes em que o profissional da 

informação jurídica pode desempenhar suas funções são múltiplos, mas é possível 

afirmar que esses ambientes possuem algo em comum: usuários em geral e/ou 

usuários pertencentes à comunidade de Direito que apresentam demanda 

informacional e precisam recuperar, acessar e utilizar a informação publicada, em 

variados formatos, o que torna indispensável a função desse profissional nesses 

ambientes.  

O Direito, assim como outras áreas do conhecimento, apresenta uma 

terminologia especializada própria e dispõe de particularidades no que concerne à 

tipologia documental, à organização, à estruturação, ao tratamento e à disseminação 

de informação jurídica. Exemplo de classificação para a terminologia jurídica 

especializada é a Classificação Decimal de Direito (CDDir), elaborada por Doris de 

Queiroz Carvalho. À época, a autora trabalhava na Biblioteca do Ministério da 

Fazenda e verificou a necessidade de maior detalhamento da classe 340 (Direito) da 

Classificação Decimal de Dewey (CDD). Sendo assim, a primeira edição da CDDir foi 

publicada no ano de 1948 e, logo depois, a segunda edição foi publicada em 1953. 

Em decorrência do interesse gerado, a obra recebeu nova edição em 1977 e, após 25 

anos, houve a sua atualização devido ao surgimento de novas áreas no Direito, sendo 



18  

assim lançada a quarta edição da CDDir, em 2002 (Carvalho, 2002). 

A justificativa para a escolha do tema deve-se inicialmente ao interesse em 

aprofundar a pesquisa desenvolvida em Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) que 

consistiu no desenvolvimento de um mini glossário especializado em Direito Penal, a 

partir de uma amostra distinta. Além disso, esta pesquisa visa a fortalecer a 

fundamentação teórica e empírica para obtenção de novos resultados e criação de 

dois SOC, especificamente um protótipo de glossário e um protótipo de tesauro, na 

Web, a partir da análise de domínio do Direito Penal. 

O trabalho está estruturado da forma a seguir. A primeira seção, introdução, 

menciona uma visão ampla da pesquisa de dissertação de mestrado e da área de 

Direito. Na seção 2, encontram-se as questões de pesquisa, os objetivos e as 

premissas. Na seção 3 encontra-se o referencial teórico: Organização do 

Conhecimento, Análise de Domínio e Bibliometria; Sistemas de Organização do 

Conhecimento; Gênero textual artigo de periódico científco; Informação Jurídica; e 

Terminologia Jurídica. Na seção 4, é apresentada a metodologia, em que é descrita o 

tipo de pesquisa, o campo empírico do Direito Penal, bem como os procedimentos 

metodológicos realizados. A seção 5 apresenta e analisa os resultados. A seção 6 

versa acerca das considerações finais tecidas no decorrer da pesquisa. 
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2 QUESTÕES DE PESQUISA, OBJETIVOS E PREMISSAS  

 

Os problemas que nortearão a presente pesquisa podem ser resumidos nas 

questões de pesquisa. A partir dessas questões são estabelecidos os objetivos e as 

premissas. 

 

2.1  QUESTÕES DE PESQUISA   

 

a) abordagens teóricas e empíricas da Análise de Domínio (AD) na OC, 

especificamente “Produção de classificações especiais e tesauros” em 

convergência com “Estudos bibliométricos” e “Estudos terminológicos”, 

contribuem para a produção de SOC na Web no domínio do Direito Penal? 

b) na perspectiva empírica, é possível a criação de protótipos de glossário e de 

tesauro no domínio do Direito Penal, a partir da análise da frequência de uso 

dos termos que integram corpora de artigos de periódicos na área de Direito?  

c) o modelo bibliométrico de Zipf, associado ao método matemático e estatístico 

do Ponto de Transição de Goffman (PTG) e Região de Transição de Goffman 

(RTG), é importante para a identificação de termos com alto conteúdo temático 

em corpora e criação de SOC sobre Direito Penal? 

 

2.2  OBJETIVOS  

 

  O objetivo geral da presente pesquisa é analisar o campo semântico do Direito 

Penal visando a representação e a organização do conhecimento produzido no 

domínio.  

  Os objetivos específicos são:  

 

a) identificar termos e conceitos do Direito Penal visando a criação de um 

protótipo de glossário; 

b) estabelecer relações lógicas, ontológicas, associativas e o controle de 

sinonímia entre termos e conceitos do Direito Penal visando a criação de um 

protótipo de tesauro. 
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2.3  PREMISSAS  

   

  A análise do domínio associado do levantamento dos termos que integram a 

terminologia do Direito Penal possibilitam identificar o campo semântico desse 

domínio. 

  Textos de artigos de periódicos no domínio do Direito Penal apresentam 

terminologia específica da área, que propicia o levantamento de termos e conceitos 

para o desenvolvimento de SOC, especificamente protótipos de glossário e de tesauro 

na área. 
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3 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E EMPÍRICOS   

 

  Na presente seção, são abordados os seguintes pressupostos teóricos e 

empíricos que embasam a pesquisa: Organização do Conhecimento, Análise de 

Domínio e Bibliometria; Sistemas de Organização do Conhecimento; Gênero textual 

artigo de periódico científico; Informação Jurídica; Terminologia Jurídica.  

 

3.1  ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO, ANÁLISE DE DOMÍNIO E 

BIBLIOMETRIA 

 

  Segundo Saracevic (1996, p. 41), a CI é compreendida como “[...] um campo 

englobando, tanto a pesquisa científica quanto a prática profissional, pelos problemas 

que propõe e pelos métodos que escolheu, ao longo do tempo, para solucioná-Ios”. O 

autor considera a CI uma área interdisciplinar que mantém relação significativa com a 

Biblioteconomia, Ciência da Computação, Ciência Cognitiva e Comunicação 

(Saracevic, 1996). 

  Nessa perspectiva, Hjørland (2003) destaca que na esfera da Biblioteconomia 

e Ciência da Informação (BCI) encontra-se a OC e seu conceito “[...] está ligado ao 

desenvolvimento de sistemas de classificação e indexação em bibliotecas, 

bibliografias e bases de dados eletrônicas” (Hjørland, 2003, p. 88, tradução nossa). 

  Dahlberg (1993, p. 211, tradução nossa), pontua que 

 

[...] o elemento mais essencial da base teórica da organização do 
conhecimento é o fato de qualquer organização do conhecimento ter 
de se basear em unidades de conhecimento - que não são mais do 
que conceitos. Os conceitos são constituídos por elementos 
conceituais, também designados como características conceituais, e 
são exatamente estes os fatores que permitem que os sistemas 
conceituais - e os sistemas de classificação são sistemas conceituais 
- possam ser construídos. O conhecimento por si só não pode ser 
compreendido ou representado a menos que seja apresentado por 
unidades de conhecimento e as suas muitas combinações possíveis 
em palavras/termos ou afirmações 

 

  Para Souza e Silva (2007), a OC como uma clássica linha de pesquisa na CI 

sempre apresentou proeminência nos textos elaborados em nível nacional e 

internacional. Nesse sentido, as práticas de representar e gerenciar a informação com 

a finalide de recuperá-la, em distintos ambientes de elaboração e utilização, 
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produziram “[...] teorias, métodos e técnicas para a construção de esquemas e tabelas 

de classificação, entre outras linguagens de representação de informação [...]” (Souza; 

Silva, 2007, local. 2), a fim de resolver demandas específicas de usuários que 

integram comunidades distintas (Souza; Silva, 2007). 

  Vickery (2008) assinala que organizar o conhecimento consiste em agrupar o 

saber, em uma determinada estrutura organizada, e apresentar suas partes e 

relacionamentos. De acordo com Brascher e Café (2008, p. 8) a OC refere-se ao 

 

[...] processo de modelagem do conhecimento que visa a construção 
de representações do conhecimento. Esse processo tem por base a 
análise do conceito e de suas características para o estabelecimento 
da posição que cada conceito ocupa num determinado domínio, bem 
como das suas relações com os demais conceitos que compõem esse 
sistema nocional 

 

  Tognoli, Milani e Guimarães (2017, p. 683) pontuam que  

 

A organização do conhecimento é um marco teórico-conceitual para a 
Ciência da Informação, isto é, um espaço institucionalizado dentro da 
área de Ciência da Informação para discutir teorias e metodologias 
sobre os processos que visam representar para recuperar [...] 

 

  Para Gonçalves e Tognoli (2022, p. 6), a OC identifica-se como “[...] um terreno 

fértil para  o  desenvolvimento  de  teorias,  conceitos  e  métodos fundamentais  à  

Ciência  da  Informação”. 

  Guimarães (2008) destaca a interlocução da OC com a International Society for 

Knowledge Organization (ISKO), fundada por Ingetraut Dahlberg (1927-2017) em 

1989. A ISKO possui atividades cooperativas com diversas instituições e esse fator 

mostra o “[...] caráter internacional e interdisciplinar [...]” (Guimarães, 2008, p. 88) da 

Sociedade. Nessa perspectiva, com a fundação da ISKO, a área de OC ultrapassa a 

condição de demanda pragmática para o campo documental para — como um espaço 

de debate e pesquisa teórica — se estabelecer como um relevante e abrangente 

cenário científico em esfera internacional (Guimarães, 2008).  

  Conforme Monteiro e Giraldes (2008), a organização do conhecimento é algo 

que preocupa o ser humano há anos, apesar de inicialmente essa preocupação estar 

voltada com a guarda do conhecimento e não com a sua disseminação.  

   Na Antiguidade, o filósofo grego Platão (427-347 a.C.) foi o primeiro a realizar 
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a divisão ou a classificação do conhecimento em sua obra intitulada “A República”. O 

filósofo Aristóteles (384-322 a.C.) estabeleceu normas para classificar o conhecimento 

que permaneceram em vigor por mais de dois milênios, além de elaborar as chamadas 

dez categorias. O filósofo Porfírio (232-305 d.C.) em sua obra intitulada Isagoge 

introduziu a Lógica de Aristóteles e propôs a chamada Árvore de Porfírio (Monteiro; 

Giraldes, 2008). Na Idade Média, “[...] são três os sistemas ‘macroníveis’ de 

classificação e organização do conhecimento, a saber: a organização dos 

currículos, a ordem das  bibliotecas [e] as enciclopédias [...]” (Monteiro; Giraldes, 

2008, p. 18).  

  Na Modernidade, a organização do conhecimento está relacionada “[...] aos    

sistemas de classificação, os quais se preocupavam em garantir um local certo aos   

livros, não ao conhecimento, enquanto este se fizesse presente naqueles” (Monteiro; 

Giraldes, 2008, p. 19). Na Pós-Mordernidade, “[...] as Tecnologias da Informação e  

Comunicação vêm dando nova concepção ao conhecimento e a sua organização” 

(Monteiro; Giraldes, 2008, p. 24). 

  Ainda é interessante destacar que  

 

A organização do conhecimento (OC) é um entre os muitos campos 
que tentam desempenhar um papel proativo em ambientes de 
comunicação e de troca de conhecimentos. Tem seu berço calcado no 
movimento de classificar as ciências e o conhecimento, e nos remete 
a Aristóteles, o primeiro filósofo a pensar o mundo e propor categorizá-
lo, criando as dez categorias para representá-lo (Lima; Maculan, 2024, 
p. 3). 

 

  Observa-se que desde a Antiguidade os tempos mudaram, tecnologias foram 

criadas, reflexões acerca da OC foram desenvolvidas, entre outros, mas a 

preocupação e a necessidade de organizar o conhecimento e torná-lo disponível 

permanece constante até os dias atuais. 

  Esteban Navarro (1995) ao refletir acerca da Representação e Organização do 

Conhecimento, pontua que a mesma está voltada para analisar embasamentos 

científicos e a evolução das formas de organização, elaboração, utilização, 

gerenciamento e progresso das competências e dos mecanismos  implementados em 

sistemas de documentos para que seja possível guardar, tratar e recuperar os 

documentos produzidos pela humanidade, a fim de que as práticas do ser humano 

sejam registradas e seu conhecimento seja preservado e disseminado, visando que 
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as informações tenham a capacidade de produzir novos saberes e contribuir no 

momento da escolha de uma decisão.  

  Ao abordar sobre a Organização e Representação do Conhecimento (ORC), 

Barros e Sousa (2019) compreendem que a área possui importância singular por 

colaborar na constituição de metodologias para que seja possível acessar 

informações. Nesse contexto, Barros e Sousa (2019) consideram que a OC pode ser 

respaldada em diversos pilares e destacam as cinco abordagens pontuadas por 

Hjørland (2016): “[...] 1) abordagens práticas e intuitivas; 2) abordagens baseadas em 

consenso; 3) abordagens baseadas em análise de facetas; 4) abordagens cognitivas 

e baseadas em usuários; 5) análise de domínio e abordagens epistemológicas” 

(Barros; Sousa, 2019, p. 78). 

  As abordagens práticas e intuitivas consistem em dar ênfase a questões 

práticas como o emprego do mesmo esquema de classificação em variadas 

bibliotecas para que a centralização da classificação e da indexação sejam facilitadas, 

citando como parâmetro a CDD, uma vez que o sistema criado por Melvil Dewey 

(1851-1931) predomina na maior parcela dos sistemas de bibliotecas pelo mundo 

(Hjørland, 2016). 

  Para Hjørland (2016), as abordagens baseadas em consenso estão pautadas 

na descoberta de Henry Evelyn Bliss (1870-1955) em que a classificação realizada 

pelas bibliotecas deveria ser fundamentada em um consenso científico e educacional. 

De acordo com o autor, Bliss foi quem cunhou pela primeira vez a expressão 

Organização do Conhecimento em suas obras The Organization of Knowledge and 

the System of the Sciences, publicada em 1929 e The Organization of Knowledge in 

Libraries, de 1933 (Hjørland, 2016). Segundo Dahlberg (1979), Bliss contribuiu para a 

Teoria da Classificação não apenas por colocar novamente a classificação 

bibliográfica em proximidade com embasamentos filosóficos da classificação, mas 

também ter propiciado a Shiyali Ramamrita Ranganathan (1892-1972) através da 

leitura de seus livros “[...] a mais fértil das inspirações” (Dahlberg, 1979, p. 355). 

  Nas abordagens baseadas em análise de facetas, o modelo analítico-facetado 

é visto como a abordagem mais ilustre para a OC, desenvolvida no cerne da BCI. Os 

sistemas facetados — diferentemente dos sistemas enumerativos — não listam todas 

as suas classes, mas disponibilizam blocos de construção mediante aos quais as 

classes específicas para cada documento podem ser constituídas e, por esse motivo, 

a abordagem é visualizada como a mais “pura” para a OC (Hjørland, 2016). 
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  No que se refere as abordagens cognitivas e baseadas em usuários, o autor 

relata que deve ser feita uma diferenciação entre SOC amigável e SOC com base no 

usuário. Os SOC devem ser desenvolvidos de acordo com informações coletadas 

de/sobre usuários (Hjørland, 2016).  

  Por fim, nas abordagens de análise de domínio e abordagens epistemológicas, 

o autor fornece o exemplo de que verificar a garantia de uma classificação se constitui 

como parte integrante da estrutura analítica de domínio (Hjørland, 2016).  

  A despeito de estudos teóricos da OC, Sales e Guimarães (2016) apresentam 

quatro autores que possuem destaque na área: Julius Otto Kaiser (1968-1927), 

Charles Ammi Cutter (1837-1903), Paul Marie Gislain Otlet (1868-1944) e Shiyali 

Ramamrita Ranganathan. Julius Kaiser foi bibliotecário alemão e duas de suas 

pesquisas publicadas nos primórdios do século XX retratam o sistema de indexação 

que desenvolveu: The Card System at the Office e Systematic Indexing. A iniciativa 

de Kaiser foi um auxílio essencial para os POC como a catalogação, a classificação e 

a indexação (Sales; Guimarães, 2016). 

  O bibliotecário americano Charles Cutter tem destaque nos estudos voltados 

para a catalogação de assuntos e para a classificação. Sua obra Rules for a Dictionary 

Catalog, publicada em 1876, foi fundamental para a área de OC principalmente por 

representar o conteúdo temático de documentos com a finalidade de elaborar pontos 

de acesso para dado assunto (Sales; Guimarães, 2016) e também para a catalogação, 

uma vez que, nesta obra, Cutter instituiu os primeiros embasamentos referentes a 

catalogação apresentados em normas e estas ainda integram alguns códigos 

contemporâneos devido a sua completeza (Fiuza, 1987). Ao trabalhar na Biblioteca 

do Athenaeum de Boston, Cutter verificou que a classificação elaborada por Melvil 

Dewey não apresentava aplicabilidade para algumas bibliotecas e, mediante a sua 

experiência, o bibliotecário norteamericano elaborou a Expansive Classification que 

“[...] consiste em uma organização de extensão crescente com sete tabelas 

classificatórias separadas” (San Segundo Manuel, 1996, p. 86, tradução nossa).  

   Paul Otlet, além de ser considerado como Pai da CI, tem seu nome 

consolidado na OC especificamente pela criação do Repertório Bibliográfico Universal 

(RBU) no Instituto Internacional de Bibliografia (IIB). No ano de 1905, o RBU foi 

publicado com o título Manuel du Répertoire Bibliographique Universel e em seguida 

foi denominado Classificação Decimal Universal (CDU), sendo a CDU criada para 

organizar o RBU (Sales; Guimarães, 2016).  
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  O bibliotecário indiano Shiyali Ranganathan tem destaque, no cerne da 

organização temática das informações, pelo desenvolvimento da Colon Classification 

em 1933 e, fundamentada nessa obra, foi elaborada a Teoria da Classificação 

Facetada (TCF) que abrange as cinco categorias primordiais: Personalidade (P), 

Matéria (M), Energia (E), Espaço (S) e Tempo (T), intituladas PMEST (Sales; 

Guimarães, 2016).  

  Vale ressaltar que a TCF, ainda que construída há anos é relevante nos dias 

atuais e um dos motivos que podem ser trazidos à tona, para tal, é o fato da criação 

ranganathiana ter organizado o saber humano em sua totalidade, de forma que “[...] 

os assuntos compostos, sinteticamente, surgiam a partir de conceitos elementares” 

(Silva; Neves, 2010, local. 7). Além disso, as autoras Gomes e Campos (2016, p. 109) 

afirmam que a TCF, além de ser observada na constituição da Colon Clasification, é 

“[...] uma teoria de representação que auxilia o modelador a um método de pensar 

domínios de conhecimento visando sua representação”. 

  No contexto da OC, está inserida a chamada Análise de Domínio (AD) que 

segundo Kerr (2003) foi empregada inicialmente por James Milne Neighbors na 

década de 1980 na área de Informação e Ciência da Computação. Para Neighbors 

(1980, p. xv-xvi, tradução nossa), a AD é introduzida “[...] para descrever a atividade 

de identificação dos objetos e operações de uma classe de sistemas similares em um 

domínio de problema específico”. O autor ainda destaca que  

 

A análise de domínio difere da análise de sistemas porque não se 
preocupa com ações específicas em um sistema específico. Em vez 
disso, preocupa-se com quais ações e objetos ocorrem nos sistemas 
de uma área de aplicação (domínio do problema) [...] A análise de 
domínio requer um profissional com experiência no domínio do 
problema (Neighbors,1980, p. 20, tradução nossa). 

   

  Hjørland e Albrechtsen (1995) apresentam a AD como uma das abordagens 

para a CI que é relevante para compreensão dos domínios do conhecimento como 

comunidade de discurso ou comunidade de pensamento. Em primeiro lugar, os 

autores inferem que a AD integra um paradigma que visualiza a CI como uma das 

ciências sociais, possibilitando olhares a partir da psicologia social, da sociolinguística,  

da sociologia do conhecimento e da sociologia da ciência sobre a CI. Em segundo 

lugar, a AD se configura como abordagem funcionalista que busca entender as 

atuações implícitas e explícitas da informação e da comunicação, bem como as 
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ferramentas de comportamento informacional. Em terceiro lugar, a AD se constitui 

como abordagem filosófico-realista que busca encontrar embasamento para a CI em 

elementos exteriores ao entendimento dos usuários, como por exemplo, os 

paradigmas voltados para comportamento e cognição (Hjørland; Albrechtsen, 1995). 

  Para Nascimento e Marteleto (2004), através da AD pode-se identificar a 

integração das comunidades discursivas que é composta por pessoas com visões, 

formas de pensar, critérios e formas cognitivas diferentes. Danuello (2007) destaca 

que a AD apresenta a possibilidade de ser utilizada em áreas distintas, uma vez que 

apresenta em seu âmago a forma de investigar aspectos relevantes sobre 

determinado campo pela identificação de componentes que proporcionam a 

averiguação de um contexto científico.  

  Nesse sentido, destaca-se também o pensamento de Smiraglia (2011) que 

compreende a AD como uma maneira de constituir novos conhecimentos acerca da 

comunicação entre os pares na comunidade acadêmica. 

  Ao mencionar sobre tipos de análise de domínio, Tennis (2012) destaca a 

descritiva e a instrumental. A AD descritiva é empregada para os cientistas e o indício 

do que integra um domínio é administrado pelas preferências dos cientistas. A AD 

instrumental é empregada por aqueles que constroem SOC. O autor ainda pontua 

alguns elementos que colaboram na AD, sendo eles os seguintes: apresentar o 

mecanismo existente, esclarecer as definições, a área, a abrangência e o objetivo 

(Tennis, 2012). 

  Para Guimarães (2014), a AD se configura como aspecto importante para 

representar e avaliar a Ciência e propicia verificar as circunstâncias pelas quais o 

conhecimento científico é constituído e socializado. 

  Segundo Smiraglia (2015, p. 602, tradução nossa), a AD “[...] conforme 

entendida na ciência da organização do conhecimento [...] é um conjunto de técnicas 

para identificar uma base de conhecimento específica”. Nessa perspectiva, Almeida e 

Dias (2019) compreendem que a AD possibilita analisar a extensão evolutiva de uma 

área do conhecimento e, nesse sentido, faz-se necessário destacar as 11 abordagens 

elaboradas por Hjørland (2002, p. 423-448, tradução nossa) que possibilitam a análise 

de dado domínio na CI, mencionadas a seguir: 

 

Produção de guias de literatura ou portais de assuntos 
Construção de classificações especiais e tesauros 
Indexação e recuperação de especialidades 



28  

Estudos empíricos de usuários 
Estudos bibliométricos 
Estudos históricos 
Estudos de documentos e gênero 
Estudos epistemológicos e críticos 
Estudos terminológicos, linguagem para fins especiais (LSP), 
semântica de bases de dados e estudos do discurso 
Estruturas e instituições na comunicação científica 
Cognição científica, conhecimento especializado e inteligência 
artificial (IA) 

 

  É interessante pontuar que a medida em que cada uma das abordagens é 

contextualizada, Hjørland (2002) apresenta possibilidades de agrupar determinada 

abordagem com outras, o que pode proporcionar melhor entendimento de 

convergências de áreas na CI. O Quadro 1 apresenta o agrupamento de algumas das 

abordagens propostas por Hjørland (2002). 

 

Quadro 1 - Abordagens propostas por Hjørland e seus possíveis agrupamentos 

Abordagem Agrupamento de abordagens 

Produção de guias de 

literatura ou portais de 

assuntos 

construção de classificações especiais; 

estudos de documentos e gênero; 

estudos epistemológicos e críticos; e 

estudos de estruturas e instituições de comunicação científica. 

Construção de 

classificações especiais 

e tesauros 

investigação sobre especialidades de indexação e recuperação; 

estudos bibliométricos; 

estudos históricos; 

estudos epistemológicos e críticos; e 

estudos terminológicos e LSP (línguas para fins específicos). 

Indexação  e recuperação 

de especialidades 

construção de classificações especiais e tesauros; 

estudos bibliométricos; 

estudos epistemológicos e críticos; e 

estudos terminológicos e LSP (línguas para fins específicos, 

estudos do discurso. 

Estudos empíricos  de 

usuários 

estudos bibliométricos; 

estudos epistemológicos e críticos; e 

estudos de estruturas e instituições na comunicação científica. 

Estudos bibliométricos estudos históricos; e 
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estudos epistemológicos e críticos. 

Estudos de documentos e 

gênero 

investigação sobre especialidades de indexação e recuperação; 

estudos históricos; e 

estudos epistemológicos e críticos. 

Estudos terminológicos, 

linguagem para fins 

especiais (LSP), semântica 

de bases de dados e 

estudos do discurso 

estudos bibliométricos; 

estudos históricos; e 

estudos epistemológicos e críticos. 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Hjørland (2002, p. 423-446, tradução nossa).  

  

  Destaca-se que o Quadro 1 mostra que as abordagens de “Estudos 

epistemológicos e críticos” e “Estudos bibliométricos” estão arroladas em sete e quatro 

agrupamentos respectivamente. 

  Vale destacar que Tennis (2003), ao verificar as 11 abordagens elaboradas por 

Hjørland (2002), propõe dois eixos para a análise de domínio: Áreas de modulação e  

Graus de especialização. O primeiro eixo oferece formas para nomear e determinar a 

dimensão de um domínio e a dimensão por sua vez, mostra quão amplo um domínio 

é. Para isso, o eixo negocia as palavras e seus conceitos empregados pelos 

integrantes e pelos analistas de um domínio, além de apresentar o que é e o que não 

é abarcado em um domínio e como o mesmo é nomeado (Tennis, 2003). 

  Conforme Tennis (2003), o segundo eixo caracteriza e determina o objetivo de 

um domínio e nesse sentido, o autor pontua que ao caracterizar um domínio, sua 

dimensão é diminuída e seu objetivo é ampliado. O autor acrescenta que um analista 

pode apresentar o desejo de caracterizar um domínio de acordo com Foco ou 

Interseção. O Foco é usado para caracterizar um domínio e a Interseção mostra como 

um domínio é interligado a outro, o que resulta ou não em outros domínios (Tennis, 

2003). 

  Barros e Laipelt (2021, p. 444) compreendem que na esfera da ORC, a análise 

de domínio contempla a produção de “[...] sistemas  e  seus  respectivos  processos”. 

Ainda nesse contexto é importante frisar que:  

 

O  domínio  em  sentido  estrito  sempre esteve  presente  na  CI,  com  
outras  terminologias  como  é  o  caso  do  conceito  de “assunto”,  
neste  sentido  domínio  representa  ao  mesmo  tempo  uma 
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especialização e um refino desse conceito para além da realidade dos 
processos de organização da informação em si (Barros; Laipelt, 2021, 
p. 444). 

   

  A Bibliometria foi utilizada na pesquisa para embasar os estudos empíricos. De 

acordo com Tague-Sutcliffe (1992, p. 1, tradução nossa): 

  

Bibliometria é o estudo dos aspectos quantitativos da produção, 
disseminação e utilização da informação registada. Desenvolve 
modelos matemáticos e medidas para estes processos e, em seguida, 
utiliza os modelos e medidas para a previsão e a tomada de decisões. 
Parece ter sido utilizada pela primeira vez por Pritchard [...] 
substituindo o anterior termo bibliografia estatística 

 

  A Bibliometria pode ser visualizada como uma forma de verificar a elaboração 

de conhecimento de uma nação com relação as demais, de uma instituição com 

relação à sua nação e de pesquisadores com relação às comunidades em que estão 

inseridos (Macias-Chapula, 1998). 

  A Bibliometria é compreendida como a área de pesquisa da CI que permite a 

análise, quantificação e avaliação da produção acadêmica por meio da literatura e a 

mesma têm suas origens marcadas pela necessidade de realizar estudos e avaliar 

atividades voltadas para a produção e a comunicação na Ciência (Araújo, 2006; 

Santos, 2009).  

  Maricato e Noronha (2012) pontuam que a Bibliometria pode ser considerada 

como métrica basilar para outras métricas da informação. Ressalta-se que de acordo 

com Spinak (1998), na década de 1990 já existiam as derivações da Bibliometria, 

como por exemplo a Cientometria que emprega técnicas bibliométricas na área 

científica, voltadas para o desenvolvimento de indicadores para embasar políticas 

científicas.  

  Ao discorrer sobre os estudos bibliométricos, Prado e Nogueira (2020) 

consideram que estes foram desenvolvidos a fim de verificar o crescimento da Ciência 

e da Tecnologia tendo em vista a urgência para examinar os progressos em esfera 

científica obtidos em diferentes campos do conhecimento, mensurando a produção de 

instituições especializadas e de cientistas e oferecendo subsídios para a 

determinação de prioridades de investimento e de recursos que estão à disposição. 

  Na Bibliometria, destacam-se três leis clássicas: “[...] Lei de Bradford, 

(produtividade de periódicos), Lei de Lotka (produtividade científica de autores) e Leis 
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de Zipf (frequência de palavras)” (Guedes, 2012, p. 81).  

  Para o interesse da presente dissertação destacam-se as leis bibliométricas 

que foram formuladas por George Kingsley Zipf (1902-1950) “[...] relacionadas à 

frequência de ocorrência de palavras em um determinado texto [...]” (Guedes, 2012, 

p. 84). Para Zipf, se uma lista fosse elaborada com palavras em uma determinada 

obra, em ordem decrescente de ocorrência, a localização de uma palavra na listagem 

sendo multiplicado por sua ocorrência, resultaria numa constante (Araújo, 2006). 

Mediante a essa verificação é elaborada a primeira Lei de Zipf, representada pela 

seguinte fórmula: 𝒓 𝐱 𝒇 = 𝑪, em que 𝒓 representa a localização da palavra, 𝒇 

corresponde à frequência e 𝑪 representa a constante (Guedes, 2010). 

  Ressalta-se que Zipf verificou que existe certa economia na utilização de 

termos e nesse caso, se a tendência consiste em empregar o mínimo, significa que 

os termos não se dispersarão. Então, um determinado termo será utilizado diversas 

vezes e os termos mais empregados, por sua vez, apontam a temática abordada em 

determinado documento. A esse entedimento, Zipf designou como Princípio do Menor 

Esforço (Araújo, 2006). 

  A Segunda Lei de Zipf pontua que em um determinado texto, “[...] várias 

palavras de baixa frequência de ocorrência (alta ordem de série) têm a mesma 

frequência” (Guedes, 2010, p. 56). A Lei foi reformulada por Booth e após essa 

reformulação, Booth a representou da seguinte fórmula: 𝑰𝒏 =
𝟐 𝑰𝟏

𝒏 (𝒏+𝟏)
, em que 𝑰𝒏 

corresponde às palavras com frequência 𝒏, 𝑰𝟏  representa a quantidade de palavras 

com frequência um e o número dois corresponde a constante válida para o inglês 

(Guedes, 2012). 

  De acordo com Pao (1978), Goffman verificou que a Primeira Lei de Zipf era 

utilizada apenas para a zona de palavras de alta frequência e essas palavras, por sua 

vez, têm a possibilidade de ocupar uma localização única na listagem de organização 

das palavras. Através da observação das palavras que possuem alta frequência de 

ocorrência em um texto, compreende-se que é difícil haver duas palavras com a 

mesma frequência. A Segunda Lei de Zipf retrata as palavras com baixa frequência e 

nessa zona é possível verificar que diversas palavras apresentam a mesma 

frequência. Os dois princípios que são distintos estabelecem as duas extremidades 

da distribuição de palavras em um texto. Sendo assim, é plausível esperar uma zona 

crítica em que ocorre a transição do comportamento de palavras de alta frequência 



32  

para as de baixa frequência. Nesse contexto, Goffman elaborou a hipótese em que 

essa “[...] região de transição que produz as palavras com maior conteúdo temático 

do texto em questão” (Pao, 1978, p. 122, tradução nossa). 

  Goffman delimitou essa região a partir da aplicação da fórmula do Ponto de 

Transição  (Ponto T). O PTG corresponde a seguinte fórmula: 𝒏 =
− 𝟏+ √𝟏 + 𝟖 𝑰𝟏

𝟐
 , em 

que 𝒏 representa o Ponto T e 𝑰𝟏  representa a quantidade de palavras com frequência 

um (Guedes, 2010; Santos, 2009). 

  Com o passar dos anos, a produção de conhecimento é cada vez maior e, com 

isso, torna-se necessário o desenvolvimento de instrumentos para organização, 

recuperação e acesso ao conhecimento produzido. Nesse sentido, na OC são 

construídas ferramentas para representar conhecimento de forma organizada em 

determinado domínio, utilizando para isso instrumentos especializados denominados 

de SOC (Carlan; Medeiros, 2011). 

 

3.2  SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 

 

  O desenvolvimento do ambiente Web trouxe sem sombra de dúvidas um 

grande avanço para a humanidade e em particular para os pesquisadores, que 

passaram a contar com fontes de informação inesgotáveis. Por outro lado, observa-

se como um grande obstáculo a falta de instrumentos e padrões que se ocupem da 

organização, representação e disponibilização adequadas para grande quantidade de 

conteúdo, o que dificulta ao pesquisador encontrar com rapidez o que procura. 

  Na epistemologia da OC, existem diversos estudos que aludem e fornecem 

bases para o desenvolvimento de SOC, porém, o que o momento atual impõe é 

agregar valores aos SOC existentes, incluindo aspectos semânticos às 

representações de conteúdo na Web.  

  Os SOC são utilizados para denominar todos os tipos de instrumentos que 

visam a organização das informações e propiciar o gerenciamento do conhecimento, 

além de ser ferramenta complementar que auxilia o usuário a se orientar no texto 

(Hodge, 2000; Vickery, 2008).  

  A expressão Sistema de Organização do Conhecimento é a tradução em 

português para Knowledge Organization Systems (KOS), definido por Carlan (2010, 

p. 28) como os 
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[...] instrumentos que fazem a tradução dos conteúdos dos 
documentos originais e completos, para um esquema estruturado 
sistematicamente, que representa esse conteúdo, com a finalidade 
principal de organizar a informação e o conhecimento e, 
consequentemente, facilitar a recuperação das informações contidas 
nos documentos 

 

Mayr et al. (2015, p. 1, tradução nossa) inferem que os SOC 

 

[...] sob a forma de sistemas de classificação, tesauros, bases de 
dados lexicais, ontologias, dicionários geográficos, e taxonomias, 
desempenham mais do que nunca um papel crucial na gestão da 
informação digital e nas aplicações em geral. Transportando a 
semântica de uma forma bem controlada e documentada, os Sistemas 
de Organização do Conhecimento servem uma variedade de funções 
importantes: ferramentas para representação e indexação de 
informação e documentos, suporte baseado no conhecimento aos 
pesquisadores de informação, roteiros semânticos para domínios e 
disciplinas, ferramentas de comunicação que fornecem um quadro 
conceitual e uma base conceitual para sistemas baseados no 
conhecimento 

 

Mazzocchi (2017) pontua que SOC refere-se a um termo abrangente que 

contempla variados itens, sendo estes criados com objetivos distintos e em períodos 

históricos diferentes. O autor considera que os SOC diferem-se por apresentar 

estruturação e atribuições particulares, entretanto, todos os SOC apresentam como 

característica comum o fato de serem elaborados para auxiliar a organizar o 

conhecimento e a informação (Mazzocchi, 2017). 

Lima e Maculan (2017) afirmam que cada SOC tem características particulares 

para serem empregados em dada circunstância e alguns tipos de SOC necessitam de 

regras e metodologias distintas para sua criação e modernização, conforme seus 

objetivos e utilização específicos. 

Lima (2020) compreende que os SOC contribuem para representar descritiva e 

tematicamente as informações contidas em fontes informacionais de um SRI, a fim de 

que o conhecimento de determinada área seja representado.  

Zeng et al. (2020) consideram que no decorrer da COVID-19 ou outro tipo de 

pandemia, os usuários que querem encontrar informações acerca de consequências, 

precauções e do monitoramento de doenças necessitam localizar informações que 

apresentem precisão, além de conseguirem um panorama da relevância da doença 

em contexto mundial.  Nesse sentido, os SOC podem diminuir prováveis divergências 

semânticas, tais como: “[...] ligar dados verificados, estruturas de dados compatíveis 
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e informações científicas explícitas, o que garante a qualidade e a coerência dos 

dados e das informações comunicadas em publicações acadêmicas [...]” (Zeng et al., 

2020, p. 154, tradução nossa).  

Ainda no que se refere aos SOC, Hodge (2000) agrupou os tipos em três 

categorias, conforme apresentado no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Síntese de tipos de Sistemas de Organização do Conhecimento 

Categorias Tipos de SOC 

Listas de Termos Arquivos de Autoridade 

Glossários 

 Dicionários 

 Gazetas 

Classificações e Categorias Cabeçalhos de Assunto 

 Esquemas de Classificação, Taxonomias e Esquemas 

de Categorização 

Listas de Relacionamento Tesauros 

 Redes semânticas 

Ontologias 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Hodge (2000, p. 5-7, tradução nossa). 

 

 Ainda no que tange às tipologias de SOC, Lara (2015, p. 90) pontua que “[...] 

cada uma a seu modo, buscam agrupar objetos explorando seus graus de 

profundidade semântica, níveis de estruturação, dimensões e propósitos, muitas 

vezes recorrendo a recursos de visualização”. Nessa perspectiva, compreende-se que 

todas as tipologias de SOC têm por intuito organizar o conhecimento para que o 

mesmo seja recuperado posteriormente. 

Souza (2018) apresenta em seu estudo importantes teóricos que contribuíram 

para as pesquisas acerca de SOC: Derek Austin (1921-2001); Marcia Lei Zeng; 

Renato Rocha Souza, Douglas Tudhope e Maurício Barcellos de Almeida. Austin 

publicou no ano de 1970 o ensaio intitulado Two Steps Forward que abrange uma 

visão panorâmica do desenvolvimento dos SOC, além de destacar as capacidades e 

apresentar as vantagens e desvantagens de cada um. Ressalta-se ainda que quando 

desenvolveu o referido ensaio, Austin também estava voltado para a reestruturação 

da Bristish National Bibliography, que posteriormente resultou na elaboração do 
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Preserved Context Indexing System (PRECIS) (Souza, 2018). No que diz respeito ao 

progresso dos SOC, Souza (2018) pontua que esse progresso é contínuo pelo fato de 

surgirem novos pontos de vistas sobre os SOC que visam reduzir adversidades 

encontradas outrora.  

Em seu artigo intitulado Knowledge Organization System (KOS) publicado em 

2008, Marcia Lei Zeng ilustra em uma matriz as tipologias de SOC de acordo com a 

estrutura e as funções centrais (Souza, 2018). A autora analisa as seguintes tipologias 

de SOC: “Listas de Termos [...] Tipos de Modelos de Metadados [...] Classificação e 

Categorização [...] Modelos de Relacionamento [...]” (Zeng, 2008, p. 161, tradução 

nossa). Nessa perspectiva, é interessante salientar que no que se refere à estrutura e 

às características, os SOC têm em comum as funções de “[...] eliminar a ambiguidade, 

controlar os sinônimos, estabelecer relações (hierárquicas e associativas) e 

apresentar propriedades” (Zeng, 2008, p. 162, tradução nossa). A despeito desse 

estudo, Souza (2018) infere que ao relacionar a estrutura e as funcionalidades de cada 

SOC, Marcia Zeng propicia que o leitor tenha uma visão panorâmica das 

possibilidades de funcionamento de cada um dos SOC. 

Renato Rocha Souza, Douglas Tudhope e Maurício Barcellos de Almeida 

publicaram o artigo Towards a Taxonomy of KOS: Dimensions for Classifying 

Knowledge Organization Systems em 2012 e verificaram alguns estudos anteriores 

abordando sobre classificação de SOC, bem como pontos positivos e negativos 

desses sistemas. No referido artigo, os autores propuseram uma taxonomia 

abrangendo as extensões de classificação de SOC (Souza; Tudhope; Almeida, 2012). 

As características dos SOC apresentadas na taxonomia proposta pelos autores 

está dividida “[...] no nível superior em intrínsecas e extrínsecas, e as primeiras são 

subsequentemente divididas em essenciais e acidentais” (Souza; Tudhope; Almeida, 

2012, p. 188, tradução nossa). No contexto da divisão do nível superior, vale destacar 

que: 

 

As intrínsecas/essenciais dividem-se em características estruturais e 
normalização. O estrutural compreende características das entidades 
e relações que são apresentadas no KOS [...] A normalização está 
relacionada com a existência de um conjunto de normas que podem 
estabelecer regras ou diretrizes sobre a estrutura de um KOS 
específico [...] 
Os elementos intrínsecos/acidentais são a língua, o domínio, os meios 
de comunicação e a apresentação (Souza; Tudhope; Almeida, 2012, 
p. 188-189, tradução nossa). 
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Ainda de acordo com Souza, Tudhope e Almeida (2012, p. 189, tradução 

nossa): 

 

As dimensões extrínsecas são as finalidades (por exemplo, controle 
terminológico, indexação, classificação, representação do 
conhecimento), que se dividem entre Intencionais (planejadas) e 
Adotadas, para ter em conta a diferença entre os tipos de utilização a 
priori e a posteriori; as comunidades de utilizadores (por exemplo, 
bibliotecários, webdesigners, tradutores); a sensibilidade (por 
exemplo, classificada, não classificada, disponível ao público) e as 
atualizações (por exemplo, sem atualização, atualizável pelo 
utilizador) 

 

No que se refere ainda ao estudo referido acima, Souza (2018, p. 158) faz o 

seguinte comentário: “A taxonomia proposta é complexa. Embora muito rica para 

reflexão quanto às dimensões intrínsecas e extrínsecas dos sistemas de organização 

do conhecimento, ultrapassa o foco deste trabalho”. 

Nessa linha de raciocínio, é possível notar que diversas tipologias de SOC 

foram construídas no decurso do tempo à medida que o conhecimento era 

desenvolvido e registrado e esses, por conseguinte, foram elaborados empregando 

métodos distintos ou que se complementavam, e tinham por intuito suprir as 

demandas informacionais dos usuários (Souza, 2018). Ao passo que se torna a 

observar os SOC, é possível afirmar que cada um concluiu sua incumbência no que 

tange ao “[...] tratamento e de recuperação de documentos” (Souza, 2018, p. 169).  

Aliás, os SOC não se transformaram em algo obsoleto ou arcaico, mas foram 

se agregando no decorrer do tempo e possibilitando novos horizontes, pontos de vista 

e reflexões de pesquisa (Souza, 2018). Por fim, apoia-se nas palavras de Souza 

(2018, p. 169) que tece o seguinte comentário: “Como linguagens de comunicação 

entre os sistemas de informação e seus usuários os SOCs são instrumentos de 

inegável relevância, nos processos de indexação e classificação de acervos”.  

  Um dos tipos de SOC selecionado na presente pesquisa foi o tesauro. Segundo 

Vickery (1960), o termo “tesauro” originou-se na Grécia e significava armazém ou 

tesouro. O autor cita o Shorter Oxford English Dictionary que apresentou a expressão 

para utilização em inglês como “[...] treasury or storehouse of knowledge [...]” (Vickery, 

1960, p. 181) significando tesouro ou depósito de conhecimento. Em 1852, é 

publicado o Thesaurus of English Words and Phrases de Peter Mark Roget, em que 

os termos não eram organizados alfabeticamente, mas conforme as ideias expressas  
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(Vickery, 1960).  

  Os tesauros são visualizados como mecanismos de controle terminológico que 

têm por finalidade fornecer auxílio na tradução da linguagem de documentos para uma 

linguagem controlada a ser utilizada para indexar e recuperar informações (Miranda; 

Medeiros; Sujii, 1990).  

  Zeng (2008, p. 172, tradução nossa) pontua que os tesauros  

 

[...] são a forma mais típica de vocabulário controlado desenvolvidos 
para uso em aplicativos de indexação e pesquisa porque fornecem a 
estrutura mais rica e o ambiente de referência cruzada. Thesauri são 
úteis tanto para indexadores quanto para pesquisadores que precisam 
descobrir os termos mais apropriados e específicos para seus 
propósitos 

   

  Dodebei (2014, p. 68) define o tesauro como  

 

[...] um instrumento capaz de transportar conceitos e suas relações 
mútuas, tal como expressos na linguagem dos documentos, em língua 
regular, com controle de sinônimos e estruturas sintáticas 
simplificadas 

 

  O tesauro é compreendido por Fujita, Cruz e Patrício (2017) como um 

mecanismo que tem por objetivo auxiliar na recuperação da informação e por ser uma 

linguagem de indexação, possibilita maior agilidade para atender às demandas dos 

usuários no momento de realizarem suas buscas. 

  No que diz respeito ao idioma, os tesauros podem ser monolíngues ou 

multilíngues. No que se refere à especificidade, podem ser categorizados em 

macrotesauros (os termos podem retratar conceitos mais ou menos abrangentes) e 

microtesauros (maior especificidade). Quanto ao assunto, os tesauros são 

classificados em multidisciplinares e especializados (Gomes, 1990). No que tange às 

relações semânticas que são instituídas entre os termos de um tesauro, Currás (1995) 

elenca três: relações de equivalência, relações hierárquicas e relações associativas.  

  As relações de equivalência ocorrem “Quando um conceito pode ser 

representado por vários símbolos distintos ou quando se quer reduzir, por questões 

pragmáticas, os níveis de implicação conceitual [...]” (Dodebei, 2014, p. 95). Nesse 

aspecto, Currás (1995) aponta que devem ser considerados os termos sinônimos e 

quase sinônimos e a autora exemplifica os modos de sinonímia resultantes das 

relações de equivalência: 
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1. Nomes populares e científicos. 2. Nomes comuns e científicos e 
marcas comerciais. 3. Nomes instituídos cientificamente e os devidos 
à linguagem popular. 4. Palavras com ortografia diferente. 5. Termos 
de origem linguística diferente. 6. Termos originados de grupos étnicos 
diferentes, mas que usam uma língua comum. 7. Termos atuais e de 
menor uso. 8. Abreviaturas e nomes complexos (Currás, 1995, p. 145-
146). 

 

Os termos que apresentam relacionamento subordinado ou superordenado 

constituem as relações hierárquicas e Dodebei (2014, p. 96) ressalta que essa relação 

ocorre “Se dois conceitos diferentes possuem características idênticas e um deles 

possui uma característica a mais do que o outro [...]”. Nesse contexto, encontram-se 

as relações: “1. hierárquica genérica, 2. hierárquica partitiva = todo [...] 3. hierárquica 

enumerativa, 4. poliirárquica” (Currás, 1995, p. 152). 

As relações associativas são estabelecidas “[...] entre dois conceitos quando 

um deles for uma característica do outro e ambos não fizerem parte da mesma 

hierarquia” (Gomes, 1990, p. 43). Nas relações associativas encontram-se “1. Termos 

que pertencem à mesma categoria. 2. Termos que pertecem a categorias diferentes” 

(Currás, 1995, p. 156). O Quadro 3 apresenta as notações alfabéticas que designam 

os relacionamentos entre os termos/conceitos em tesauros. 

 
Quadro 3 - Relações semânticas entre termos/conceitos em tesauros 

(termo) (código) 

nota de aplicação - 

equivalências UP 

termo genérico TG 

termo genérico partitivo TGP 

termo(s) específico(s) TE 

termo(s) específico(s) partitivo(s) TEP 

termo(s) associado(s) TA 

(sinônimo) USE 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Gomes (1990, p. 57). 

 

O outro tipo de SOC selecionado na presente pesquisa foi o glossário, definido 

por Hodge (2000, p. 5, tradução nossa) como  

 

[...] uma lista de termos, geralmente com definições. Os termos podem 
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ser de uma área temática específica ou de uma obra específica. Os 
termos são definidos dentro de um ambiente específico e raramente 
incluem significados variantes 

 

Para Tálamo (1987, p. 88), o glossário é definido como  

 

[…] um instrumento de controle terminológico, cuja função específica 
é a de traduzir as linguagens técnica e científica numa linguagem 
sistêmica. É, portanto, um meio de conversão da linguagem-objeto (da 
Economia, das Artes, da Física etc...) para uma linguagem de dados 
e de informações 

 

Belloto (2007, p. 50, grifo nosso) considera que “A terminologia se conhece por 

meio de glossários ou dicionários de terminologia, cujos títulos, de imediato, 

designam qual a área de que se trata”.  

Nesse contexto Vaz, Oliveira e Pierozzi Júnior (2017) compreendem que o uso 

de glossários por determinada comunidade tem a possibilidade de facilitar o 

entendimento de determinadas palavras e de propiciar uma comunicação mais eficaz 

entre os membros da mesma. Os autores acrescentam que os conceitos das palavras 

contidas em um glossário auxiliam os usuários em suas estratégias de busca, haja 

vista que esses conceitos “[...] contêm palavras que podem ser consideradas na 

formulação de novas consultas por parte do usuário, contribuindo assim no 

refinamento da busca” (Vaz; Oliveira; Pierozzi Júnior, 2017, p. 84). 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento de SOC e, particularmente, de tesauros 

tem sido beneficiado pelo contínuo progresso das Tecnologias da Informação o que 

possibilita o surgimento de ferramentas eletrônicas que contribuem para o 

gerenciamento e a manutenção automatizada desses sistemas e permitem a 

incorporação de tesauros em SRI (Alvite Díez et al., 2010). 

 

3.3  GÊNERO TEXTUAL ARTIGO DE PERIÓDICO CIENTÍFICO 

   

  É possível observar que diversas esferas da sociedade estão em constante 

transformação e desenvolvimento e de igual forma, o sistema de comunicação na 

Ciência também passou e continua passando por constantes mudanças. Meadows 

(1999) pontua que as primeiras atividades em âmbito científico começaram na Grécia 

Antiga, local em que diversos estudiosos se reuniam para debater oralmente questões 

acerca de suas pesquisas, assinalando assim os primórdios da Comunicação 
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científica.  

  Garvey (1979, p. ix, tradução nossa) pontua que a Comunicação científica 

refere-se a  

 

[...] atividades de troca de informações que ocorrem principalmente 
entre cientistas ativamente envolvidos na frente de pesquisa. Abrange 
a comunicação científica desde a discussão mais informal entre dois 
cientistas até os aspectos formais da comunicação científica, como 
periódicos, resenhas, livros, etc 

 

  Para Targino (1999), a Comunicação científica consiste em atividades 

relacionadas ao desenvolvimento, divulgação e utilização de informações científicas. 

Caribé (2015) afirma que a área tem como uma de suas finalidades disseminar as 

informações científicas produzidas por indivíduos e instituições para um dado público.   

  Nesse contexto, a produção de literatura científica é publicada através de 

canais formais de comunicação. Segundo Santos e Guedes (2018, p. 207), os canais 

formais retratam “[...] o estágio final da pesquisa, pois são responsáveis pela 

comunicação de resultados, conferem legitimidade e permitem o controle de qualidade 

da pesquisa científica, na medida  em  que  há  avaliação  e  aprovação  pelos  pares”.  

Os “[...] periódicos científicos, livros e capítulos de livros [...]” (Leite; Costa, 2007, p. 

105) são os canais formais utilizados para transmissão de informação científica.  

Asnake (2015) destaca a importância das publicações científicas, uma vez que 

são essenciais para consolidar uma carreira no âmbito científico e, nesse aspecto, a 

publicação dos resultados de uma pesquisa pode permitir que pesquisadores 

obtenham reconhecimento e notoriedade na sua área de atuação e, em dadas 

situações, quando a publicação explora uma temática de eminente relevância, o país 

do autor e em alguns casos a instituição a qual o autor é afiliado, podem receber 

reconhecimento e destaque.  

Bourdieu (2004, p. 53) afirma que “O capital científico é uma espécie particular 

de capital simbólico, capital fundado no conhecimento e no reconhecimento”. 

Complementando a consideração de Asnake (2015), compreende-se através de 

Bourdieu (2004) que os indivíduos que possuem mais capital científico em um domínio 

do conhecimento são, consequentemente, aqueles que têm maior prestígio e, no 

discorrer da presente seção, são elencados alguns autores que apresentam o 

periódico — e o artigo de periódico — como o principal meio para publicação de 

resultados de pesquisa, na esfera científica, ou seja, a publicação em periódicos pode 
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ser vista como meio de obtenção de prestígio entre os pares e na comunidade 

científica em que o pesquisador, docente ou discente está inserido.  

Mueller (2000b) pontua que o periódico científico representou importância para 

a expansão da Comunicação científica e possibilitou que a difusão de informações 

ocorresse de maneira mais ampla e rápida e, provavelmente por esse motivo, o artigo 

científico configura-se como o meio de divulgação científica mais empregado na 

produção científica. 

Para Guédon (2011), os periódicos não são vistos apenas como veículos de 

disseminação de informação, mas atuam como ambiente que possibilita acessar as 

informações. Compreende-se que o acesso às publicações e ao conhecimento, em 

um domínio do conhecimento científico, pode representar benefício para a 

comunidade científica, para a sociedade em geral e para as gerações vindouras. 

Stumpf (1996) afirma que as cartas empregadas por pesquisadores e as atas 

elaboradas, a partir das descobertas comunicadas em reuniões de sociedades, eram 

os meios de disseminação da informação empregados entre os membros dos 

“colégios invisíveis”. A autora pontua que “As formas anteriores de divulgação de 

experimentos isolados apenas influenciaram o surgimento das revistas que, com o 

tempo, assumiram o papel de principais divulgadores das investigações” (Stumpf, 

1996, local. 1). 

  Desde sua aparição no mundo, o periódico é a principal fonte para 

pesquisadores publicarem e difundirem os resultados de suas pesquisas. A produção 

e a publicação do conhecimento são práticas realizadas na esfera científica desde o 

século XVII, sendo essas práticas trazidas à tona pelo surgimento do Journal des 

Savants e do Philosophical Transactions of the Royal Society of London, ambos 

publicados pela primeira vez em 1665 (Santos; Guedes, 2018). 

  Após 359 anos do nascimento do Journal des Savants e do Philosophical 

Transactions, o periódico segue como o principal meio para disseminação de 

pesquisas científicas. Além de evidenciar a evolução científica em determinado 

domínio do conhecimento, propicia que os pesquisadores forneçam informações aos 

seus pares e à comunidade científica sobre pesquisas em suas respectivas áreas de 

atuação. O Journal des Savants teve seu primeiro fascículo publicado em 5 de janeiro 

de 1665 e seu fundador, Denis de Sallo (1626-1669), visava 
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[...] catalogar e resumir os livros mais importantes publicados na 
Europa, publicar necrológios de personalidades eminentes, descrever 
os progressos científicos e técnicos, registrar as principais decisões 
jurídicas e em geral cobrir todos os tópicos de interesse dos homens 
letrados (Meadows, 1999, p. 6).  

   

  Contudo, devido a inviabilidade de manter a ampla variedade de temas 

existentes, o periódico passa a focar em temas não-científicos. Devido a esse motivo, 

o Journal des Savants é considerado como o primeiro periódico de humanidades 

(Meadows, 1999). Ainda em 1665, seis dias após o nascimento do Journal des 

Savants, Henry Oldenburg (1619-1677) leu parte do editorial do periódico em uma 

reunião da Royal Society of London. Em janeiro daquele ano, Oldenburg discorreu 

para a Royal Society acerca de sua ideia de elaborar um periódico com o conjunto de 

cartas enviadas para essa Sociedade. Em março de 1665, foi aprovado pelo conselho 

da Royal Society a elaboração do Philosophical Transactions Vale ressaltar que a 

Royal Society limitava a publicação de temas voltados para política e religião, uma 

vez que a Royal Society apresentava interesse em pesquisas experimentais 

(Meadows, 1999).  

  Para Price (1986, p. 57, tradução nossa), publicações como o Philosophical 

Transactions tinham como  

 

[...] função declarada digerir os livros e as atividades dos eruditos de 
toda a Europa. Através delas, o leitor casual podia informar-se sem a 
rede de correspondência pessoal, os rumores privados e a pesquisa 
nas livrarias da Europa, anteriormente essenciais 

 

Mais de três séculos após o nascimento do Journal des Savants e do 

Philosophical Transactions, o periódico científico permanece, desde seus primórdios, 

como o meio mais importante para publicar pesquisas científicas (Meadows, 1999). O 

artigo de periódico é o principal veículo de disseminação de informação na Ciência e 

apresenta novas pesquisas, sobre determinado assunto, publicadas de forma mais 

rápida, o que possibilita aos pesquisadores e à comunidade científica em geral o 

acesso à informação sobre os estudos realizados (Araújo; Costa; Lima, 2021; Bégault, 

2009).  

Conforme dito anteriormente, o avanço da tecnologia trouxe impacto em 

diversas esferas da sociedade e na Comunicação científica. Um desses impactos foi 

a mudança do periódico em formato impresso para o formato eletrônico. Segundo 
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Lancaster (1995), o periódico eletrônico é caracterizado por ser constituído 

especificamente para o ambiente eletrônico e ser acessível somente nesse ambiente. 

Esse fato revela a sua origem anos atrás com a publicação de boletins concebidos em 

conferências realizadas em ambiente eletrônico. O autor ainda destaca a possibilidade 

de Sondak e Schwartz serem os pioneiros na concepção de um periódico em meio 

eletrônico (Lancaster, 1995).  

Para Costa (2000), a existência do formato impresso e eletrônico constitui uma 

nova forma de comunicação científica. Nessa perspectiva, Meadows (2001) pontua 

que não há necessidade de eliminar permanentemente o periódico impresso ou o 

eletrônico, mas incentiva que seja mantida essa variedade de suportes visando 

possibilitar que o usuário possa utilizar os dois formatos ou escolher o que atenda às 

suas demandas pessoais. 

 

3.4  INFORMAÇÃO JURÍDICA 

 

É sabido que a informação pode ser vista como mecanismo crucial na vida do 

ser humano, fazendo-se presente em seu cotidiano nas mais variadas situações. 

Nesse contexto, destaca-se a afirmação de Targino (1991, p. 155) que pontua que a 

informação “É  um  bem  comum,  que  pode  e deve  atuar  como  fator  de  integração,  

democratização, igualdade,  cidadania,  libertação,  dignidade  pessoal”. A autora 

acrescenta que não tem como exercer a cidadania sem informação, haja vista que o 

cidadão para pôr em prática os deveres e requerer os direitos, necessita ter 

conhecimento dos mesmos, o que se configura como informação (Targino, 1991). 

Barreto (2002, local. 1) define informação como “estruturas simbolicamente 

significantes com a competência e a intenção de gerar conhecimento no indivíduo, em 

seu grupo, e na sociedade”. No que tange aos variados tipos de informação encontra-

se a informação jurídica. Alonso (1998, local. 7) conceitua Informação Jurídica sob 

dois aspectos: 

 

Informação Jurídica, sob o aspecto genérico, pode ser conceituada 
como qualquer dado ou fato, extraído de toda e qualquer forma de 
conhecimentos da área jurídica, obtido por todo e qualquer meio 
disponibilizado e que pode ser usado, transferido ou comunicado sem 
a preocupação de estar integrado a um contexto. É um dado ou 
qualquer elemento identificado em sua forma bruta que por si só não 
conduz a uma compreensão de determinado fato ou situação.  
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Informação Jurídica, sob o aspecto de documentação organizada, é o 
produto da análise dos dados existentes em toda e qualquer forma de 
conhecimentos obtidos na área jurídica, devidamente registrados, 
classificados, organizados, relacionados e interpretados dentro de um 
contexto para transmitir conhecimento e permitir a tomada de decisões 
de forma otimizada. A disponibilização desses dados, devidamente 
trabalhados, é feita através de meios manuais/mecânicos/magnéticos 
aos interessados 

 

Miranda e Miranda (2017, p. 77) destacam que 

 

[...] a informação jurídica é vista como esclarecimento útil para o 
progresso e desenvolvimento da cidadania, e por meio dela, os 
profissionais do direito produzem conhecimentos nos quais 
fundamentam suas análises e adotam decisões que regularão a vida 
em sociedade 

 

Ainda no que diz respeito a Informação Jurídica, os autores acrescentam que 

seus “[...] usuários [...] são bastante diversificados, pois esse tipo de informação é 

imprescindível para o exercício e prerrogativa de garantia dos direitos individuais. 

Todo cidadão depende, frequentemente, dessa informação” (Miranda; Miranda, p. 80). 

Os suportes desenvolvidos pelo ser humano no decorrer dos anos registram 

informações que possibilitam ao indivíduo ter conhecimento sobre determinado 

assunto. São as chamadas fontes de informação. As fontes de informação são 

comumentemente utilizadas por atores que compõem a comunidade científica e 

também pela sociedade em geral. São conceituadas por Rodrigues e Blattmann 

(2014) como tudo aquilo que produz ou transmite informação e, também, como algum 

mecanismo que forneça resposta às demandas informacionais dos usuários.  

De acordo com Pinheiro (2006), as fontes de informação podem ser agrupadas 

em três classes: primárias, secundárias e terciárias. Mueller (2000a) apresenta uma 

visão panorâmica das três categorias: as fontes primárias na maior parte dos casos 

são elaboradas diretamente pelo autor. As fontes secundárias foram criadas para 

auxiliar ao acesso das fontes primárias. As fontes terciárias têm como objetivo nortear 

os indivíduos a encontrar e utilizar as fontes primárias e secundárias.  

Nessa perpectiva, as fontes de Informação Jurídica, segundo Passos e Barros 

(2009), consistem no local onde o profissional da informação obtém informações úteis 

para elaboração de trabalhos e são imprescindíveis para desempenhar de maneira 

adequada suas atividades rotineiras. Os Quadros 4 e 5 sintetizam a categorização 

das fontes primárias e secundárias de Informação Jurídica, respectivamente, 
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conforme Passos e Barros (2009). 

 

Quadro 4 - Fontes primárias de Informação Jurídica 

Diário Oficial da União Matérias publicadas no Diário Oficial da União 

Seções do Diário Oficial da União 

Diário Oficial da União em linha 

Diários oficiais dos estados Diário oficial do Acre 

Diário Oficial de Alagoas 

Diário Oficial do Amapá 

Diário Oficial do Amazonas 

Diário Oficial da Bahia 

Diário Oficial do Ceará 

Diário Oficial do Distrito Federal 

Diário Oficial do Espírito Santo 

Diário Oficial de Goiás 

Diário Oficial do Maranhão 

Diário Oficial de Mato Grosso 

Diário Oficial de Mato Grosso do Sul 

Diário oficial de Minas Gerais 

Diário Oficial do Pará 

Diário Oficial da Paraíba 

Diário Oficial do Paraná 

Diário Oficial de Pernambuco 

Diário Oficial do Piauí 

Diário Oficial do Rio de Janeiro 

Diário Oficial do Rio Grande do Norte 

Diário Oficial do Rio Grande do Sul 

Diário Oficial de Rondônia 

Diário Oficial de Roraima 

Diário Oficial de Santa Catarina 

Diário Oficial de São Paulo 

Diário Oficial de Sergipe 

Diário Oficial de Tocantins 
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Diário da Justiça Diário da Justiça Eletrônico 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Passos e Barros (2009, p. 123-134). 

 

Quadro 5 - Fontes secundárias de Informação Jurídica 

Livros, periódicos e teses - 

Livros jurídicos - 

Cartilhas e apostilas - 

Periódicos jurídicos - 

Periódicos eletrônicos - 

Teses jurídicas - 

Biblioteca Digital de Teses e Dissertações - 

Dicionários, enciclopédias e vade-mécuns Dicionários 

Enciclopédias 

Vade-mécuns 

Coleções de leis e de jurisprudência 

Coleções de leis 

Coleções de jurisprudência 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Passos e Barros (2009, p. 134-152). 

 

De acordo com Passos e Barros (2009, p. 94), no âmbito da tipologia das 

informações jurídicas as mesmas podem ser elaboradas, registradas e obtidas 

mediante três modos: “[...] analítica (por meio da doutrina); normativa (pela legislação) 

e interpretativa (com o emprego da jurisprudência)”. 

A Doutrina é o “Conjunto de ideias, juízos críticos e conceitos teóricos ou 

calcados nos usos e costumes ou no momento social que os autores expõem nos 

estudos o ensino do Dir. [Direito] e na interpretação da lei” (Guimarães, 2013, p. 324). 

Sob a perspectiva da informação jurídica, a Doutrina é revelada por meio de “[...] livros, 

teses, artigos de periódicos, trabalhos de congresso etc” (Marques Júnior, 1997, p. 

166). 

A Legislação é conceituada por Santos (2001, p. 144) como “Conjunto de leis; 

ciência das leis; sistema legal de um Estado”. Para Barros (2004), a Lei é a fonte 

primordial do Direito, “[...] entendida como uma norma geral, escrita, coercitiva, que 

obedece a um rito peculiar de elaboração proveniente do processo legistativo pela 

entidade competente” (Barros, 2004, p. 203). Marques Júnior (1997, p. 165) engloba, 



47  

na esfera da informação legislativa, a “Constituição [...]; Emenda constitucional [...]; 

Lei complementar [...]; Medida provisória [...]; Lei ordinária [...]; Lei delegada [...]; 

Decreto [...]”. 

A Jurisprudência corresponde ao “Conjunto das soluções dadas pelos tribunais 

às questões de Direito [...]” (Santos, 2001, p. 137). A informação jurisprudencial é 

composta por “Ação [...]; Sentença [...]; Recurso [...]; Acórdão [...];” (Marques Júnior, 

1997, p. 166).  

No que concerne às fontes legislativas e jurisprudenciais, Machado (2000) 

pontua que, se a recuperação das informações for inapropriada, pode gerar 

insatisfação em usuários, como também pode acarretar problemas à comunidade de 

Direito que depende dessas informações. Nesse sentido, é observada a diversidade 

de fontes de informação e de documentação jurídicas que se constituem matéria-

prima imprescindível para as atividades desempenhadas pelos indivíduos da 

comunidade da área de Direito e, portanto, há necessidade de realizar a organização 

desses documentos o que representa um constante desafio ao profissional da 

informação (Miranda, 2015).  

Além da Informação Jurídica, será discorrido nessa subseção acerca do 

conceito de Documento Jurídico. Nessa perspectiva, Otlet (1937) pontua que o 

conceito de documento não está restrito apenas a um tipo de objeto. Para o autor, 

“Documento é o livro, a revista, o jornal; é a peça de arquivo, a estampa, a fotografia, 

a medalha, a música; é, também, atualmente, o filme, o disco e toda a parte 

documental que precede ou sucede a emissão radiofônica” (Otlet, 1937, local. 3). A 

noção de documento também foi tratada por Suzanne Briet (1894-1989) em sua obra 

Qu’est-ce que la documentation? publicada em 1951. A autora apresentou olhar mais 

amplo para o conceito de documento, definindo-o da seguinte forma: 

 

Uma estrela é um documento? Uma pedra enrolada por uma torrente 
é um documento? Um animal vivo é um documento? Não. Mas são 
documentos as fotografias e catálogos de estrelas, as pedras de um 
museu de mineralogia, animais catalogados e exibidos em um 
Zoológico (Briet, 1951, p. 7, tradução nossa). 

 

Lopez Yepes (1997, p. 13, tradução nossa) reflete sobre o conceito de 

documento e discorre que o mesmo “[...] pode ser considerado um instrumento de 

cultura, um instrumento de conhecimento e fixação da realidade, uma mensagem no 

processo de informação documental e uma fonte de conhecimento científico”. 
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No contexto de documento, está abarcada o Documento Jurídico. Barros (2004, 

p. 205, grifo nosso) esclarece que o fruto da elaboração do conhecimento jurídico é 

“[...] registrado nos mais variados tipos de publicações e disseminado à comunidade 

jurídica por meio das fontes de informação. O conjunto desses documentos jurídicos 

forma a documentação jurídica [...]”. Atienza (1979, p. 19) define a Documentação 

Jurídica como 

 

a reunião, análise e indexação da doutrina, da legislação (leis, 
decretos, decretos-leis, atos, resoluções, portarias, projetos de leis ou 
de decretos legislativos ou de resoluções legislativas, ordens internas, 
circulares, reposições de motivos, etc.), da jurisprudência (acórdãos, 
pareceres, recursos, decisões, etc.) e de todos os documentos oficiais 
relativos a atos normativos ou administrativos 

 

De acordo com Dias (1982, p. 236), a Documentação Jurídica é uma 

especialidade da Documentação que mostra diversos aspectos que também são 

vistos “[...] nas demais áreas especializadas da documentação, ao lado de 

características que lhe são próprias”, enfatizando que o aspecto diferenciador da 

Documentação Jurídica está no interesse mais determinado. O autor exemplifica que 

a legislação federal do Brasil é de interesse da sociedade desta nação e já a legislação 

em esfera estadual e municipal apresentam um público mais específico (Dias, 1982). 

Nascimento e Guimarães (2004, p. 40) compreendem o Documento Jurídico 

“[...] enquanto espécie de uma categoria de documentos criados e/ou utilizados na 

área do Direito, com fins específicos, para o desempenho de suas funções”. É possível 

observar na área jurídica o crescente quantitativo de documentos publicados com o 

perpassar dos anos e a crescente demanda por informações e documentos jurídicos. 

Nesse contexto, compreende-se que um profissional da informação que atue na área 

jurídica necessita de conhecimento na área de Direito. Loureiro (2005, local. 4-5) 

elenca algumas atividades que podem ser desempenhadas por exemplo, por um 

bibliotecário jurídico. 

 

 Selecionar sítios da internet (portais de acesso gratuito ou pago) 
que veiculem conteúdos substanciais para o usuário; criar e 
disponibilizar os links de acesso a esses portais na página da 
biblioteca; 

 Fazer a leitura, selecionar e editar os atos normativos publicados 
nos Diários Oficial e da Justiça da União, divulgando-os aos 
usuários no mesmo dia da publicação, antecipando-se à demanda. 
Para desenvolver este serviço com agilidade é necessário ser 
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assinante do Diário Oficial Eletrônico publicado pela Imprensa 
Nacional; 

 Sempre que possível, complementar uma informação com outra, 
agregando valor ao serviço. Por exemplo, ao informar a publicação 
de uma nova lei que altera dispositivo da CLT, informar também a 
redação anterior da norma, conferindo agilidade à pesquisa do 
usuário; 

 Manter atualizado o catálogo de endereços eletrônicos de juízes, 
servidores e outros usuários para assegurar a disseminação da 
informação; 

 Criar e manter atualizado um sítio da Biblioteca na internet e 
intranet, no qual devem estar concentradas as pesquisas de 
legislação, doutrina e jurisprudência, bem como o acesso direto a 
outros links que contemplam assuntos correlatos e as normas de 
documentação da ABNT. Conferir credibilidade ao site e torná-lo 
atraente são tarefas que dependem de criatividade e competência 
técnica; 

 Selecionar artigos de periódicos que comentam as atualizações 
legislativas e encaminhá-los aos usuários; 

 Promover a divulgação da produção intelectual interna do Órgão, 
dando destaque à iniciativa e estimulando a geração de novos 
conhecimentos; 

 Disponibilizar um sistema amigável de recuperação da informação, 
que possibilite a independência e satisfação do usuário; 

 Criar links para formação e comunicação de grupos de estudos 
jurídicos; 

 Criar serviços que promovam o detalhamento virtual do acervo, 
selecionando periodicamente um de seus itens para desvelar o seu 
conteúdo, apresentando-o como sugestão de leitura. Na 
impossibiblidade de flanar freqüentemente pelo acervo físico da 
Biblioteca, este é um serviço de grande utilidade para os seus 
usuários remotos.  

 

Ainda nessa linha de raciocínio, para que o bibliotecário compreenda o contexto 

da informação do ambiente de trabalho em que atua, torna-se necessário que esse 

profissional se aproprie do conhecimento em esfera jurídica e isso pode ser obtido por 

meio de formação acadêmica ou de outras formas. Entender o funcionamento do 

sistema jurídico da nação é essencial para que o profissional bibliotecário seja capaz 

de compreender a dimensão das normas reguladoras a fim de sistematizar seus 

respecitvos conceitos e suas respecitvas execuções. Esse conhecimento é 

fundamental para orientar o bibliotecário na definição de estratégias para buscar 

informações e, por meio da presumível precisão na recuperação de resultados, 

assegurar a credibilidade de seu relacionamento com os usuários (Loureiro, 2005).  

Compreende-se que é essencial que os profissionais da informação tenham 

conhecimento para compreender as fontes de informação e a terminologia jurídica 

empregada na área. Nessa perspectiva, é desejável que esses profissionais tenham 
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conhecimento dos conceitos da área em questão e da documentação jurídica para 

que seu desempenho seja de excelência e eficaz (Silva, 2010). 

 

3.5  TERMINOLOGIA JURÍDICA  

 

Segundo Cabré (1999), a Terminologia é definida com relação a outras 

disciplinas e “pega” emprestado um grupo específico de conceitos das mesmas, além 

de servir para representação, transmissão e comunicação do conhecimento. Para a 

International Organization for Standardization (2000, p. vi, tradução nossa), “A 

terminologia é multidisciplinar e apoia-se em várias disciplinas [...] no estudo dos 

conceitos e das suas representações numa linguagem especial”.  

Para Fóris (2013), a Terminologia efetua um papel crucial para a teoria e para 

a pesquisa empírica e, nesse aspecto, a elaboração e a caracterização precisa da 

terminologia se constituem como fundamento para a classificação e teorias científicas. 

A autora considera que a transmissão do conhecimento é realizada por meio da 

linguagem e acrescenta que textos de natureza técnica não transmitem somente 

conhecimento, mas também normas técnicas e terminológicas (Fóris, 2013). 

De acordo com Múnera Torres (2001), a Terminologia pode ser visualizada 

como uma área do saber interdisciplinar, haja vista que obtém métodos de outras 

áreas do saber que colaboraram para a sua evolução e a Terminologia, por sua vez, 

fornece auxílios para o desenvolvimento das áreas do conhecimento. Além disso, a 

Terminologia também é vista como transdisciplinar pelo fato de possuir 

relacionamento próximo com variadas áreas do saber concomitantemente (Múnera 

Torres, 2001). 

Kobashi, Smit e Tálamo (2001) afirmam que que a Terminologia foi originada 

devido à necessidade de designar os sistemas conceituais de diversas disciplinas, 

com a finalidade de possibilitar que os especialistas pudessem estabelecer 

comunicação eficiente entre si. As autoras acrescentam que tanto o conhecimento 

quanto o entendimento de uma área do conhecimento estão atrelados ao domínio da 

linguagem dessa área e o âmago específico de uma linguagem especializada, por sua 

vez, é o seu vocabulário que mediante a normalização e organização semântica e 

lógica, compõe a terminologia da área (Kobashi; Smit; Tálamo, 2001). 

O termo “terminologia” também é definido pelo Michaelis Dicionário Brasileiro 

da Língua Portuguesa (c2024) como  
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Conjunto de termos específicos de uma ciência ou disciplina; 
nomenclatura [...]  
Tratado acerca desses termos. 
Emprego de palavras peculiares a um autor, a uma região etc [...] 
Estudo cujo objetivo é identificar e delimitar os conceitos próprios de 
uma arte, ciência, disciplina, ofício etc. e designar cada um deles por 
um determinado vocábulo rigorosamente definido 

 

Nessa perspectiva, as principais atividades terminológicas abarcam:  

 

— identificar conceitos e relações entre conceitos; 
— analisar e modelizar sistemas conceituais com base em conceitos 
identificados e em relações conceituais; 
— estabelecer representações de sistemas conceituais através de 
diagramas conceituais; 
— definir conceitos; 
— atribuir designações (predominantemente termos) a cada conceito 
numa ou em várias línguas; 
— registar e apresentar dados terminológicos, principalmente na 
imprensa escrita e nos meios eletrônicos (terminografia) (International 
Organization for Standardization, 2000, p. vi, tradução nossa). 

 

Ao dissertar acerca das características da terminologia jurídica, Catalá e Barité 

(1999, p. 89-90, tradução nossa) mencionam:  

 

[...] sua vastidão, [...] sua longevidade, [...] sua especialização e 
fragmentação em campos temáticos precisos, [...] a temporalidade e 
especialidade da linguagem jurídica, [...] a diferente configuração 
discursiva e conceitual que se verifica entre os textos doutrinários, a 
legislação e a jurisprudência [...] 

 

O primeiro atributo da terminologia jurídica é a vastidão e, nesse sentido, 

compreende-se que a área jurídica abarca conceitos da própria área e, também, de 

diversas disciplinas que não estão na esfera jurídica e que são implementados pelo 

Direito. A respeito da longevidade da terminologia jurídica, é pontuado a existência de 

conceitos em que a definição atual é diretamente derivada do Direito Romano e 

continua completamente verídica até os dias atuais. Além disso, os autores ressaltam 

que a demasia de palavras em língua latina concede à linguagem jurídica um traço 

arcaico que se configura como um traço de expressão estilística (Catalá; Barité, 1999).  

A especialização e fragmentação em campos temáticos precisos da 

terminologia jurídica correspondem “[...] quer a cada ramo do Direito [...], quer a cada 

fonte formal do Direito (doutrina, legislação, jurisprudência especialmente)” (Catalá; 

Barité, 1999, p. 90, tradução nossa). No que tange à temporalidade e especialidade 
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da linguagem jurídica, as regras jurídicas estão sempre subordinadas “[...] a planos 

de vigência cronológica e geográfica” (Catalá; Barité, 1999, p. 90, tradução nossa). 

No que se refere à configuração discursiva e conceitual, que se verifica entre 

os textos doutrinários, a legislação e a jurisprudência, ainda que nos tipos de 

documentação referidos  

 

[...] os autores se expressem no nível discursivo especializado, e 
embora a função de análise e interpretação prevaleça entre 
doutrinadores e juristas, as particularidades lexicais e sintáticas 
tendem a diferenciar substancialmente seus discursos e, portanto, 
suas terminologias (Catalá; Barité, 1999, p. 90, tradução nossa).
  

 

Passos e Barros (2009) pontuam que a terminologia jurídica tem como algumas 

de suas características a utilização de palavras em latim, termos técnicos, entre 

outros, o que torna necessário a utilização e a compreensão de vocabulários 

específicos pelo profissional da informação que atua na área jurídica. Nesse sentido, 

é importante destacar que o emprego de termos técnicos é imprescindível em diversas 

áreas do conhecimento, uma vez que os termos técnicos integram o vocabulário 

específico de uma área.  

Faz-se míster destacar a explanação de Reale (2001, p. 7-8, grifo nosso) 

acerca da terminologia jurídica em sua obra “Lições preliminares de direito”. 

 

Cada ciência exprime-se numa linguagem [...] Cada cientista tem a 
sua maneira própria de expressar-se, e isto também acontece com a 
Jurisprudência, ou Ciência do Direito. Os juristas falam uma linguagem 
própria e devem ter orgulho de sua linguagem multimilenar, dignidade 
que bem poucas ciências podem invocar. Às vezes, as expressões 
correntes, de uso comum do povo, adquirem, no mundo jurídico, um 
sentido técnico especial. Vejam, por exemplo, o que ocorre com a 
palavra ‘competência’ - adjetivo: competente. Quando dizemos que o 
juiz dos Feitos da Fazenda Municipal é competente para julgar as 
causas em que a Prefeitura é autora ou ré, não estamos 
absolutamente apreciando a ‘competência’ ou preparo cultural do 
magistrado. Competente é o juiz que, por força de dispositivos legais 
da organização judiciária, tem poder para examinar resolver 
determinados casos, porque competência, juridicamente, é ‘a medida 
ou a extensão da jurisdição’. Estão vendo, pois, como uma palavra 
pode mudar de significado, quando aplicada na Ciência Jurídica. Dizer 
que um juiz é incompetente para o homem do povo é algo de 
surpreendente. ‘Como incompetente? Ele é competentíssimo!’, disse-
me certa vez um cliente perplexo. Tive de explicar-lhe que não se 
tratava do valor, do mérito ou demérito do magistrado, mas da sua 
capacidade legal de tomar conhecimento da ação que nos 
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propúnhamos intentar. É necessário, pois, que dediquem a maior 
atenção à terminologia jurídica, sem a qual não poderão penetrar 
no mundo do Direito 

 

A partir da explanação acima, observa-se a importância do conhecimento da 

terminologia jurídica para os indivíduos pertencentes à comunidade do Direito, não só 

para compreender textos,  situações e termos específicos da área, mas também para 

a comunicação no meio jurídico. Conforme Carmo (2000), as palavras são 

fundamentais no Direito e, nessa linha de pensamento, observa-se que “Os 

profissionais da área jurídica podem mesmo ser considerados autênticos engenheiros 

da palavra” (Carmo, 2000, p. 203). O autor ressalta que os 

 

[...] juízes e tribunais, como legítimos intérpretes do direito, decidem 
em suas resoluções e sentenças mediante palavras. De tais 
considerações advém célere uma conclusão: todo profissional do 
direito deveria ser gramático, pois a arte de falar e escrever 
corretamente uma língua pressupõe noção elementar de gramática 
(Carmo, 2000, p. 203). 

 

Para Maciel (2001), a terminologia jurídica possui importância significativa tanto 

na esfera do Direito quanto fora da mesma. Para os profissionais da comunidade do 

Direito, o domínio do conteúdo e dos termos jurídicos da área possibilitam 

compreender essa área do conhecimento. Para pessoas leigas, o entendimento 

desses termos coopera para observação das regras que asseguram a ordem e a vida 

em harmonia na sociedade (Maciel, 2001). No que diz respeito a compreensão da 

linguagem jurídica, pelos cidadãos, vale salientar a afirmação de Guimarães (2012, p. 

175): 

 

O mais importante num texto jurídico não é a beleza da sofisticação 
da linguagem, mas sim a clareza, a concisão e precisão que ele 
apresenta, organizado com raciocínio lógico e coerência, originários 
de uma seleção atenta de fatos relevantes que compõem o caso. 
Linguagem clara, portanto, é aquela que apresenta alto nível de 
qualidade, sem omissão de palavras ou sem uso de signos que sejam 
compreendidos somente por um determinado grupo de pessoas. 
Entretanto, quando primamos pela simplificação da linguagem jurídica, 
não estamos defendendo a vulgarização dela, nem estimulando o 
desuso de termos técnicos necessários ao contexto forense, mas sim, 
combatendo os excessos que podem facilitar o entendimento do 
cidadão, ficando mais acessível para todos. Portanto, a simplificação 
da linguagem jurídica deve ser vista como um instrumento 
fundamental que oportuniza o acesso à Justiça e contribui, 
efetivamente, para a atuação do Poder Judiciário como um todo 
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Portanto, é crucial que os termos da área jurídica sejam identificados e 

evidenciados para serem organizados e, posteriormente, disponibilizados para a 

sociedade, haja vista que essa atividade propicia o cumprimento de um dos direitos 

do cidadão assegurado pela Constituição Federal de 1988, especificamente no artigo 

5º inciso XIV, em que é garantido o acesso à informação a todos os cidadãos (Maciel, 

2001). Maciel (2001, p. 139) acrescenta  que “Linguistas e juristas concordam que 

existem termos específicos de uma terminologia essencialmente jurídica [...]” e, sob 

esse prisma, é possível afirmar que a área jurídica apresenta uma linguagem 

especializada e, por conseguinte, possui uma terminologia que precisa ser analisada 

em seu contexto. 
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4 METODOLOGIA  

 

  A presente pesquisa possui caráter exploratório e bibliográfico. A pesquisa 

bibliográfica tem por intuito explorar, na literatura publicada, material que aborde 

determinado assunto relevante para a pesquisa (Marconi; Lakatos, 2003). A pesquisa 

exploratória, segundo Babbie (2016), ocorre quando o pesquisador volta-se para um 

tema pouco explorado ou um tema relativamente novo.  

  No que diz respeito aos procedimentos de coleta e análise de dados, foi 

adotada uma abordagem quali-quantitativa. A pesquisa quantitativa segundo Bryman 

(2012) é aquela em que a estratégia de pesquisa emprega a quantificação tanto na 

coleta dos dados quanto na análise dos dados e é necessária para a quantificação do 

universo pesquisado. A pesquisa qualitativa engloba a análise, interpretação e a 

discussão dos resultados obtidos. 

  No que concerne às normas internacionais para elaboração de SOC, Boccato 

(2011) cita as seguintes: ANSI/NISO Z39.19, BS 8723 e ISO 25964. 

  A ANSI/NISO Z39.19 foi desenvolvida pela National Information Standards 

Organization (NISO), organização que faz parte do American National Standards 

Institute (ANSI). A referida norma foi publicada em 1974 e revista em 1980. Após isso, 

a norma passou pelas seguintes edições: segunda edição em 1993, terceira edição 

em 2003 e quarta edição em 2005 (Boccato, 2011). 

  Ainda a respeito das edições da ANSI/NISO Z39.19, a segunda edição “[...] foi 

baseada nas concepções da norma americana ISO 2788-1986” (Boccato, 2011, p. 

169). A terceira edição tinha como finalidade retratar as diretrizes “[...] de construção 

de tesauros monolíngues impressos e eletrônicos, incluindo a relação entre os termos, 

com exemplos, sugestões de escolha e redação de descritores, entre outros aspectos”  

(Boccato, 2011, p. 170). A quarta edição da norma  

 

[...] tem como proposta o estabelecimento de diretrizes e convenções 
quanto à construção, o formato de apresentação e o gerenciamento 
de vocabulários controlados, impressos e eletrônicos, focalizando, 
principalmente, outros tipos de sistemas de organização do 
conhecimento, além dos tesauros, tais como as listas, os anéis de 
sinônimos as taxonomias e as redes semânticas (Boccato, 2011, p. 
170). 

 

  A estrutura da norma está disposta da seguinte forma: 
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1. Introdução 
2. Escopo 
3. Padrões referenciados 
4. Definições, abreviaturas e siglas 
5. Vocabulários Controlados – Objetivo, Conceitos, Princípios e 
Estrutura 
6. Escolha do termo, escopo e forma 
7. Termos compostos 
8. Relacionamentos 
9. Exibindo Vocabulários Controlados 
10. Interoperabilidade 
11. Construção, Teste, Manutenção, e Gerenciamento de Sistemas 
Apêndices A-F (Boccato, 2011, p. 170, tradução nossa). 

 

  Boccato (2011) destaca atualizações importantes feitas na norma editada em 

2005. Primeiramente, a terceira edição da norma (2003) apresentava quatro 

finalidades e com a atualização realizada em 2005 foi incluído o  

 

[...] item ‘Etiqueta e Navegação’, enfatizando ainda mais a construção 
de vocabulários disponíveis eletronicamente: 
1) Tradução: prover um modo para traduzir a linguagem natural dos 
autores, indexadores e usuários para um vocabulário controlado 
usado para indexação e recuperação; 
2) Consistência: promover consistência na designação de termos de 
indexação; 
3) Indicação de relacionamentos: indicar relacionamentos semânticos 
entre termos; 
4) Etiqueta e navegação: provê hierarquias claras e consistentes em 
um sistema de navegação para auxiliar usuários na localização de 
documentos desejados; 
5) Recuperação: servir como uma ajuda na busca e recuperação de 
documentos (Boccato, 2011, p. 171). 

 

  Outra atualização ocorreu na seção Interoperabilidade e nesse sentido Boccato 

(2011, p. 172) afirma que 

 

Aspectos sobre necessidade e os fatores que afetam a 
interoperabilidade, a construção de vocabulários controlados 
multilíngues, a fusão de vocabulários controlados, o armazenamento 
e manutenção das relações entre os termos em vários vocabulários 
controlados, os métodos de realização da interoperabilidade entre 
vocabulários controlados, entre outros, são tratados em profundidade, 
com exemplos e ilustrações que facilitam a compreensão da temática 

 

  Ainda no contexto da Interoperabilidade, o Apêndice D da ANSI/NISO Z39.19-

2005 apresentou  

 



57  

[...] o estudo realizado por Marcia Lei Zeng and Lois Cha, publicado 
em 2004, arrolando nove possibilidades de realização de 
interoperabiliadde entre vocabulários controlados: 1) 
Derivação/Modelização (Derivation/Modeling); 2) 
Tradução/Adaptação (Translation/Adaptation); 3) Vocabulários 
Controlados Satélite (Satellite Controlled Vocabularies; 4) Nodos ou 
Nós de Ligação (Node or Leaf Linking); 5) Mapeamento Direto (Direct 
Mapping); 6) Mapeamento por Co-ocorrência (Co-occurrence 
Mapping); 6) Comutação ou Linguagem de Intercâmbio (Switching); 8) 
União Através de uma Lista Temporária (Linking Through a Temporary 
Union List); 9) União Através de Servidores de Vocabulário Controlado 
(Linking Through Controlled Vocabulary Servers) (Boccato, 2011, p. 
172, tradução do autor). 

   

  Por fim, a ANSI/NISO Z39.19-2005 também propôs abarcar  

 

[...] a análise facetada para a elaboração de vocabulários controlados, 
seguindo os princípios de Ranganathan que incluem cinco categorias 
fundamentais para a organização e representação dos assuntos: 
Personalidade (Personality), Material (Material), Energia (Energy), 
Espaço (Space) e Tempo (Time), mnemonicamente conhecido como 
PMEST (Boccato, 2011, p. 172). 

 

  A British Standard (BS) 8723 foi marcada pela elaboração da BS 5723 que foi 

editada duas vezes e suas publicações foram realizadas em 1979 e 1987. As normas 

editadas apresentaram “[...] como correspondentes a norma ISO 2788-1986” 

(Boccato, 2011, p. 173). A norma BS 5723 apresenta como foco  

 

[...] a construção de tesauros monolingues, com destaque para os 
relacionamentos conceituais, simbologias e abreviaturas empregadas, 
formas de apresentação e gestão. No contexto de construção dos 
tesauros multilíngues, encontra-se a BS 6723, equivalendo-se a 
norma a ISO 5964, ambas publicadas no mesmo ano de 1985.  
Por sua vez e tendo em vista os diversos sistemas de organização do 
conhecimento disponíveis na atualidade, as normas BS 5723-1987 e 
6723-1985 foram unificadas e ampliadas as suas atuações para outras 
formas e estruturas de organização do conhecimento e de intercâmbio 
de dados padronizados (Boccato, 2011, p. 173). 

   

  Nessa perspectiva, entre os anos 2005 e 2008, a BS 8723 foi publicada e sua 

estrutura é constituída da seguinte forma: 

 

1. Definitions, symbols and abbreviations.  
2. Thesauri.  
3. Part 2: Thesauri 3. Vocabularies other than thesauri: contempla 
outros tipos de sistemas de organização do conhecimento, tais como 
os sistemas de classificação, sistemas de classificação de negócios 
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para gerenciamento de registros, listas de cabeçalhos de assunto, 
taxonomias, redes semânticas e ontologias.  
4. Part 3: Vocabularies other than thesauri 4. Interoperability between 
vocabularies: arrola diretrizes sobre os tesauros multilíngues e 
apresenta situações em que mais de um idioma ou vocabulário está 
em uso, mas o acesso a todos os recursos informacionais torna-se 
necessário ser realizado por meio do vocabulário escolhido pelo 
usuário. Também focaliza situações em que um tesauro interage com 
um ou mais tipos diferentes de vocabulário controlado, exemplificadas 
pelos casos de vocabulários que não possuem sistemas de 
coordenação de termos idênticos para a prática da interoperabilização.  
5. Interoperation between vocabularies and other components of 
information storage and retrieval systems: focaliza a necessidade dos 
vocabulários trabalharem com os motores de busca; trata sobre os 
sistemas de gestão de conteúdos e os softwares de publicação na 
web, etc. Além disso, define os protocolos e formatos necessários para 
o intercâmbio de dados dos vocabulários (Boccato, 2011, p. 173). 

   

  A norma 25964 elaborada pela International Organization for Standardization 

(ISO) tem como fundamentos a BS 8723. A ISO 25964 foi organizada e publicada em 

duas partes, sendo a primeira publicada em 2011 e resumida da seguinte forma: 

 

Esta parte da ISO 25964 fornece recomendações para o 
desenvolvimento e manutenção de tesauros destinados a aplicações 
de recuperação de informações. É aplicável aos vocabulários 
utilizados para recuperar informações sobre todos os tipos de recursos 
de informação, independentemente dos meios utilizados (texto, som, 
imagem estática ou em movimento, objeto físico ou multimídia), 
incluindo bases de conhecimento e portais, bancos de dados 
bibliográficos, texto, coleções de museus ou multimídia, e os itens 
dentro deles. 
Esta parte da ISO 25964 também fornece um modelo de dados e 
formato recomendado para a importação e exportação de dados de 
tesauros. 
Esta parte da ISO 25964 é aplicável a tesauros monolíngues e 
multilíngues. 
Esta parte da ISO 25964 não é aplicável à preparação de índices de 
final de livro, embora muitas de suas recomendações possam ser úteis 
para esse propósito.  
Esta parte da ISO 25964 não é aplicável aos bancos de dados ou 
softwares usados diretamente em aplicativos de pesquisa ou 
indexação, mas antecipa as necessidades de tais aplicativos entre 
suas recomendações para o gerenciamento de tesauros (International 
Organization for Standardization, 2011, p. 1, tradução nossa).  

 

   A segunda parte da ISO 25964 foi publicada em 2013 e a  

 

ISO 25964-2:2013 é aplicável a tesauro e outros tipos de vocabulário 
que são comumente usados para recuperação de informações. 
Descreve, compara e contrasta os elementos e características desses 
vocabulários que estão implicados quando a interoperabilidade é 
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necessária. Ele dá recomendações para o estabelecimento e 
manutenção de mapeamentos entre tesauros múltiplos, ou entre 
tesauros e outros tipos de vocabulários (International Organization for 
Standardization, 2013, tradução nossa). 

 

  É interessante destacar que conforme mencionado pela International 

Organization for Standardization (2011, 2013), a ISO 25964-1:2011 passou por 

revisão em 2022 e continua atual, porém haverá substituição para a norma ISO/AWI 

25964-1. Já a ISO 25964-2:2013, passou por revisão em 2023 e continua atual. O 

Quadro 6 apresenta as ocorrências mais importantes disponíveis nas normas 

internacionais ANSI/NISO Z39.19-2005, BS 8723 e ISO 25964. 

 

Quadro 6 - Demonstrativo das ocorrências mais significativas disponíveis nas 

normas ANSI/NISO Z39.19-2005, BS 8723 e ISO 25964 

OCORRÊNCIAS ANSI/NISO Z39:19-

2005 

BS 8723 ISO 25964 

(em desenvolvimento) 

Título Guidelines for the 

Construction, Format, 

and Managment of 

Monolingual Controlled 

Vocabularies. 

Structured vocabularies for 

information retrieval – guide. 

Information and 

documentation -- 

Thesauri and 

interoperability with 

other vocabularies. 

Estrutura Onze seções e seis 

apêndices: 
- ampliação e 

atualização da norma 

ANSI/NISO Z39:10-
2003. 

Cinco partes: 

 
- a parte 2 substitui a norma 

BS 5723-1987; 

- a parte 4 substitui a norma 
BS 6723-1987. 

Duas partes: 

 
- a parte 1 corresponde 
as partes 1, 2 e 5 da BS 

8723; 
- a parte 2 corresponde 
as partes 3 e 4 da BS 

8723; 
- a ISO 25964 substitui 
as normas ISO 2788- 

1986 e ISO 5964-1985. 

Vocabulários 

controlados 

listas, anéis de 

sinônimos, taxonomias, 

redes semânticas e 

tesauros. 

sistemas de classificação, 

sistemas de classificação de 

negócios para gerenciamento 

de registros, redes 

semânticas, taxonomias, 

listas de cabeçalhos de 

sistemas de 

classificação, sistemas 

de classificação de 

negócios para 

gerenciamento de 

registros, listas de 
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assunto, ontologias. cabeçalhos de assunto, 

taxonomias, mapas 

conceituais, redes 

semânticas, 

terminologias/banco de 

termos, listas de 

autoridades de nomes e 

anéis de sinônimos. 

Pontos de 

atualização/ 

ampliação 

-interoperabilidade entre 

vocabulários 

controlados; 

-aplicação da análise 

facetada na construção 

de tesauros; 

-vocabulários 

controlados multilíngues; 

-definição de protocolos 

e formatos necessários 

para o intercâmbio de 

dados 

-interoperabilidade entre 

vocabulários controlados; 

-aplicação da análise 

facetada na construção de 

tesauros; 

-vocabulários controlados 

multilíngues; 

-definição de protocolos e 

formatos necessários para o 

intercâmbio de dados 

-interoperabilidade entre 

vocabulários 

controlados; 

-aplicação da análise 

facetada na construção 

de tesauros; 

-vocabulários 

controlados - 

multilíngues; 

-definição de protocolos 

e formatos necessários 

para o intercâmbio de 

dados 

Fonte: Boccato (2011, p. 175-176). 

   

  Especificamente sobre a ANSI Z39.19, García Marco et al. (2007) pontuam que 

na revisão e na confirmação da norma realizada em 1993 e 1998 respectivamente, 

verificou-se que era necessário atualizá-la novamente devido as transformações que 

estavam ocorrendo no contexto da informação eletrônica e da World Wide Web 

(WWW). Mediante a essa demanda a NISO organizou no ano de 1999 o Workshop 

on Electronic Thesauri com a finalidade de analisar a viabilidade de elaborar uma 

norma para tesauros em ambiente eletrônico. Com base no consenso e nas 

orientações definidos no Workshop, foi elaborada a quarta edição da ANSI Z39.19 

(García Marco et al., 2007). Ainda nesse contexto, o Quadro 7 ilustra alguns tipos de 

SOC e seus elementos concentrados nas normas ANSI/NISO Z39.19-2005, BS 8723 

e ISO 25964. 
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Quadro 7 - Sistemas de organização do conhecimento e seus aspectos nas 

perspectivas das normas internacionais de construção 

OCORRÊNCIAS FINALIDADE ESTRUTURA/ 

RELACIONAMENTOS 

CONTEXTO 

DE 

APLICAÇÃO 

USUÁRIOS NORMAS 

Sistemas de 

classificação 

classificar 

para recuperar 

a informação, 

com vistas a 

localização do 

material 

controle de 

ambiguidade 

controle de sinônimos 

r elacionamentos 

hierárquicos 

unidades de 

informação 

usuários 

especialistas 

ou não 

---  

BS 8723  

ISO 25964 

Sistemas de 

classificação de 

negócios para 

gerenciamento 

de registros 

classificar 

para 

recuperar, 

manter e 

eliminar 

registros, 

entre outras 

informações 

corporativas 

controle de 

ambiguidade 

controle de sinônimos  

r elacionamentos 

hierárquicos 

ambientes 

informacionais 

na web 

(Instituições/ 

Corporações, 

etc.) 

usuários da 

web 

---  

BS 8723 

ISO 25964 

Listas de 

cabeçalhos de 

assunto 

organizar, 

categorizar 

para recuperar 

a informação 

controle de 

ambiguidade 

controle de sinônimos  

r elacionamentos 

hierárquicos 

relacionamentos de 

equivalências  

r elacionamentos 

associativos 

sistema de 

informação 

usuários 

especialistas 

ou não 

---  

BS 8723  

ISO 25964 

Taxonomias classificar, 

categorizar e 

apresentar 

para recuperar 

controle de 

ambiguidade  

controle de sinônimos  

r elacionamentos 

ambientes 

informacionais 

na web 

(Empresas, 

usuários da 

web 

ANSI/NISO 

Z39:19-

2005  

BS 8723  
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a informação hierárquicos etc.) ISO 25964 

Ontologias organizar, 

categorizar 

para recuperar 

a informação 

controle de 

ambiguidade 

controle de sinônimos  

r elacionamentos 

hierárquicos  

r elacionamentos de 

instâncias 

relacionamentos de 

equivalências  

r elacionamentos 

associativos a 

presentação de 

propriedades 

ambientes 

informacionais 

digitais na web 

(repositórios, 

bibliotecas 

digitais, 

comércio 

eletrônico, etc.) 

usuários 

especialistas 

ou não da 

web 

---  

BS 8723 

ISO 25964 

Redes 

semânticas 

r epresentar o 

conhecimento 

ou servir como 

ferramenta de 

apoio para 

sistemas 

automatizados 

de inferências 

sobre o 

conhecimento 

controle de 

ambiguidade 

controle de sinônimos 

e antônimos  

r elacionamentos 

hierárquicos 

relacionamentos de 

equivalências  

r elacionamentos de 

instâncias  

r elacionamentos 

associativos 

ambientes 

informacionais 

digitais na web 

usuários 

especialistas 

ou não da 

web 

ANSI/NISO 

Z39:19-

2005  

BS 8723  

ISO 25964 

Tesauros organizar, 

categorizar 

para recuperar 

a informação 

controle de 

ambiguidade  

controle de sinônimos 

relacionamentos 

hierárquicos 

relacionamentos de 

equivalências  

sistemas de 

informação 

especializados 

(bases de 

dados, 

catálogos on-

line, etc.) 

usuários 

especialistas 

de sistemas 

de 

informação 

ANSI/NISO 

Z39:19-

2005  

BS 8723  

ISO 25964 
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relacionamentos 

associativos 

Fonte: Boccato (2011, p. 187-188). 

 

  Observa-se que com o decorrer dos anos houve edição e atualização das 

normas internacionais referidas anteriormente, sendo visualizada a importância de 

cada uma por visarem, dentre outros aspectos, padronizar as partes constituintes da 

estrutura de tesauros e outros vocabulários controlados. 

  O campo empírico da presente pesquisa é o Direito Penal e a população de 

estudo é composta por artigos de periódicos na área de Direito que versam sobre 

Direito Penal. Antes de discorrer acerca do domínio do Direito Penal, convém iniciar 

uma breve consideração sobre o conceito de Direito. Observa-se que com o decorrer 

dos anos diversas definições foram elaboradas para o termo “Direito”. Guimarães 

(2013, p. 302) compreende o Direito como  

 

Ciência que sistematiza as normas necessárias para o equilíbrio das 
relações entre o Estado e os cidadãos e destes entre si, impostas 
coercitivamente pelo Poder Público. Universalidade das normas legais 
que disciplinam e protegem os interesses ou regulam as relações 
jurídicas [...] 

 

  Para Reis (2014, local. 2), 

 

A ciência do direito é um ramo das ciências sociais que estuda as 
normas obrigatórias que controlam as relações dos indivíduos em uma 
sociedade. É uma disciplina que transmite aos estudantes de direito 
um conjunto de conhecimentos relacionados com as normas jurídicas 
determinadas por cada país. Para alguns autores, é um sinal de 
organização de uma determinada sociedade, porque indica a 
recepção de valores e aponta para a dignidade do ser humano 

 

  No contexto da relação entre Direito e homem, Castro (2010) considera que há 

relação entre ambos pelo fato do Direito se constituir como um agrupamento de regras 

que tem por finalidade exercer a justiça e diminuir os problemas de determinada 

sociedade. Não há possibilidade de regras e sociedade sem o ser humano, uma vez 

que o homem é quem constrói o Direito e o Direito por sua vez, é construído para o 

homem (Castro, 2010). Nessa perspectiva é interessante ilustrar como o Direito é 

representado na CDD, CDU e na CDDir, bem como realizar uma breve consideração 

sobre os sistemas de classificação referidos anteriormente. 
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   De acordo com Andrade, Bruna e Sales (2011), a Classificação Decimal de 

Dewey foi criada pelo bibliotecário Melvil Dewey em 1876 e se configura como a 

classificação mais empregada no mundo. É interessante pontuar que a primeira 

edição da Classificação 

 

[...] foi publicada anonimamente e era denominada Classification and 
Subject Índex for Cataloguing and Arranging the Books and Pamphlets 
of a Library, a 2º edição foi publicada em 1885, com o nome Decimal 
Classification and Relative Índex, desta vez com indicação de 
responsabilidade, mas somente na sua 16º edição a obra passa a ser 
denominada de Dewey Decimal Classification (DDC), conhecida em 
português como Classificação Decimal de Dewey (CDD) (Andrade; 
Bruna; Sales, 2011, p. 35). 

   

  O conhecimento produzido pelo homem foi organizado em 10 classes principais 

e essas, por sua vez, foram subdivididas em outras nove. Conforme Andrade, Bruna 

e Sales (2011, p. 36): 

 

As classes principais são: 
000 Generalidades. 
100 Filosofia e disciplinas relacionadas. 
200 Religião. 
300 Ciências Sociais. 
400 Línguas. 
500 Ciências Puras. 
600 Tecnologia (Ciências Aplicadas). 
700 Artes, Recreação e Artes Cênicas. 
800 Literatura (Belas Letras). 
900 Geografia. Biografia. História 

 

  Além disso, a CDD possui sete tabelas auxiliares e também dispõe de um índice 

(Andrade; Bruna; Sales, 2011). O Quadro 8 a seguir ilustra as classes principais do 

Direito representado na CDD. 
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Quadro 8 - Classes principais do Direito (CDD) 

340 Law 

341 Law of nations 

342 Constitutional and administrative law 

343 Military, defense, public property, public finance, tax, commerce (trade), industrial 

law 

344 Labor, social service, education, cultural law 

345 Criminal law 

346 Private law 

347 Procedure and courts 

348 Laws, regulations, cases 

349 Law of specific jurisdictions, areas socieconomic regions, regional intergovernmental 

organizations 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Dewey (2011, p. 533-535). 

 

  No que diz respeito ao Quadro 8 cabe tecer alguns comentários. Na classe 300 

que corresponde às Ciências Sociais, está inserida a classe principal 340 que refere-

se a Direito e, nesta classe, encontram-se nove divisões. Como é representado no 

Quadro 8, o Direito Constitucional e Administrativo estão englobados na classe 342 

da CDD e na CDDir, Direito Constitucional (341.2) e Direito Administrativo (341.3) 

estão subordinados à classe 341 (Direito Público). Observa-se na CDD que Impostos 

encontra-se na classe 343 e na CDDir, Impostos (341.396) está subordinado à Direito 

Tributário (341.39) e este, por sua vez, está subordinado à classe 341.3 que 

corresponde à Direito Administrativo. Na CDD, Direito Privado está inserido na classe 

346 e já na CDDir, Direito Privado encontra-se na classe 342.  

  A Classificação Decimal Universal foi desenvolvida pelos belgas Paul Otlet e 

Henri La Fontaine (1854-1943), sendo idealizada com base na CDD. Andrade, Bruna 

e Sales (2011, p. 37), ao discorrer sobre a CDU destacam que  

 

[...] Paul Otlet e Henri La Fontaine, após várias pesquisas no intuito de 
criar um meio de controle e identificação bibliográfica, criaram o 
Manual Du Repertoire Bibliographique Universal, desenvolvida a partir 
da 19° edição da CDD e fora publicada em 1904 a 1907, conhecida 
como Classificação de Bruxelas. Somente em 1927, a segunda edição 
fora publicada com o título Classification Decimale Universelle em 
edição francesa, e em 1933 publicaram a Edição – Padrão 
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Internacional descrita como Máster Reference File. Em 1934 a 1948, 
foi publicada a 3° edição em alemão 

 

  Ainda conforme os autores Andrade, Bruna e Sales (2011), a CDU possui 10 

classes principais e cada uma dessas foi subdividida em 10 seções e essas, por sua 

vez, foram subdivididas em 10 subclasses. De acordo com Andrade, Bruna e Sales 

(2011, p. 38), as classes principais são organizadas da seguinte forma: 

 

0 Generalidades 
1 Filosofia 
2 Religião 
3 Ciências Sociais 
4 Vaga 
5 Ciências Puras 
6 Ciências Aplicadas 
7 Artes. Recreação. Diversão. Esportes 
8 Linguística.Literatura 
9 História, Geografia. Biografias 

 

  A Classificação possui notação mista, utilizando “[...] sinais, símbolos, números 

decimais, sinais gráficos e letras [...]” (Andrade; Bruna; Sales, 2011, p. 38). A CDU 

também possui tabelas auxiliares e auxiliares independentes, além de apresentar 

duas formas de ordenação, sendo elas a ordem de citação e a ordem de arquivamento 

(Andrade; Bruna; Sales, 2011). O Quadro 9 a seguir ilustra as classes principais do 

Direito representado na CDU. 

 

Quadro 9 - Classes principais do Direito (CDU) 

34. Direito. Jurisprudência 

340 Direito em geral. Propedêutica. Métodos jurídicos e ciências auxiliares. 

341 Direito internacional. 

342 Direito público. Direito constitucional. Direito administrativo. 

343 Direito criminal. Delitos penais. 

344 Direito penal especial. Direito penal militar, naval, aéreo. 

346 Direito econômico. Direito do controle governamental da economia. 

347 Direito civil. 

348 Direito eclesiástico. Direito canônico. Direito religioso (opção). 

349 Ramos especiais do direito. Matérias jurídicas diversas. 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Classificação Decimal Universal (2007, p. 345-380). 
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  No que se refere ao Quadro 9 cabe realizar alguns apontamentos. Na classe 3 

que corresponde às Ciências Sociais, está inserida a classe principal 34 que refere-

se à Direito e Jurisprudência e nesta classe, por sua vez, encontram-se nove divisões. 

Como é ilustrado no Quadro 9, o Direito Internacional ocupa a classe 341 na CDU e 

já na CDDir, observa-se o Direito Internacional Público (341.1) subordinado ao Direito 

Público (classe 341) e o Direito Internacional Privado (342.3) subordinado ao Direito 

Privado (classe 342). O Direito Público, Direito Constitucional e Direito Administrativo 

estão englobados na classe 342. Já na CDDir, Direito Constitucional (341.2) e Direito 

Administrativo (341.3) estão subordinados à classe 341 (Direito Público).  

  O Direito Econômico na CDU encontra-se na classe 346. Já na CDDir, o Direito 

Econômico (341.378) está subordinado ao Direito Administrativo (341.3) e esse, por 

sua vez, está subordinado à classe 341 (Direito Público). Na CDU, Direito Civil está 

inserido na classe 347 e na CDDir, o Direito Civil (342.1) está subordinado à classe 

342 que refere-se à Direito Privado. Destaca-se ainda que Direito Eclesiástico, Direito 

Canônico e Direito Religioso estão agrupados na CDU em uma classe (348) e de 

forma similiar, na CDDir o Direito Canônico e Direito Religioso também estão em sua 

própria classe (343).  

  A seção “Introdução” da presente pesquisa discorre brevemente acerca da 

CDDir. Entretanto, convém ressaltar que a CDDir é utilizada pelo LexML, projeto que 

tem por finalidade “[...] estabelecer padrões abertos, integração de processos de 

trabalho e compartilhamento de dados, no contexto da identificação e estruturação de 

informações legislativas e jurídicas” (LexML, 2016) e é empregada para realizar a 

organização da Bibliografia Brasileira de Direito (BBD), bem como os registros do 

catálogo da Rede Virtual de Bibliotecas do Congresso Nacional brasileiro (RVBI) 

(Arouck; Jaegger; Pinha, 2017b). O Quadro 10 a seguir ilustra as classes principais 

do Direito representado na CDDir. 

 

Quadro 10 - Classes principais do Direito (CDDir) 

340 DIREITO 

341 DIREITO PÚBLICO 

342 DIREITO PRIVADO 

343 DIREITO CANÔNICO E ECLESIÁSTICO 

344 DIREITO ROMANO 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Carvalho (2002, p. 10-11). 
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  Observa-se através do Quadro 10 que a CDDir apresenta na classe 340 

(Direito) a seguinte organização: 341 (Direito Público), 342 (Direito Privado), 343 

(Direito Canônico e Eclesiástico) e 344 (Direito Romano). Vale ressaltar que as 

classes principais estão divididas em “Direito Público e Direito Privado, com exclusão 

do Direito Canônico e do Direito Romano, que ficaram situados fora desses dois 

grupos” (Carvalho, 2002, p. 7). Santos, Conceição e Carmo (2014, p. 5-6) pontuam 

que o Direito Canônico e o Direito Romano “[...] não se acomodam na ‘divisão clássica 

do direito’ (privado e público) já existentes há muitos anos [...] por isso foram 

classificados com sua própria classe”. 

  No que se refere à notação, a CDDir apresenta aspectos estruturais similares 

a CDD e a CDU “[...] hierarquizando os assuntos em classes gerais, divisões e 

subdivisões” (Arouck; Jaegger; Pinha, 2017a). Da mesma forma que a CDD, a CDDir 

tem notação pura “[...] pois só é utilizado um tipo de símbolo que são os algarismos 

arábicos e utiliza um ponto somente para facilitar na leitura, não tendo qualquer valor 

na notação” (Santos; Conceição; Carmo, 2014, p. 6). 

  Do ponto de vista das normas do Direito, as mesmas são divididas em dois 

grupos: Direito Público e Direito Privado. O Direito Público é dividido em interno e 

externo (Passos; Barros, 2009) e se constitui como aquele “[...] que disciplina a 

organização e competência do Estado, bem como o exercício dos direitos políticos 

dos indivíduos e a fruição de sua liberdade, segurança e bem-estar” (Sidou, 2016, 

local. 368).   

  O Direito Privado é dividido em comum e especial (Passos; Barros, 2009) e é 

conceituado como aquele “[...] em que se englobam todos os preceitos atinentes às 

relações dos indivíduos entre si, ou dos órgãos do Estado quando orientado para 

atividade privada” (Sidou, 2016, local. 367).  

  A respeito das subáreas do Direito, de acordo com Passos e Barros (2009, p. 

1): 

 

Pertencem ao direito público interno o direito constitucional, direito 
administrativo, direito financeiro, direito tributário, direito processual e 
o direito penal. No direito público externo temos o direito internacional 
público. O direito privado divide-se em comum (direito civil) e especial 
(direito comercial, direito do trabalho e direito internacional privado) 

 

  É possível observar que desde o início do convívio em sociedade, existem 

punições para os indivíduos que praticam atos que vão em desacordo com aquilo que 
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foi estabelecido como correto, o que com o perpassar dos anos foi denominado Direito 

Penal. 

  Os autores Passos e Barros (2009, p. 33) conceituam o Direito Penal como 

aquele que busca instituir “[...] a paz e a segurança para uma boa convivência em 

sociedade. Delibera, ainda, sobre as complexas relações humanas, procurando 

estabelecer a disciplina social por meio de normas preventivas e punitivas”. O Direito 

Penal também é visto como um agrupamento de regras jurídicas com a finalidade de 

estabelecer os crimes em âmbito penal e suas respectivas penalidades (Bitencourt, 

2012). 

  Na esfera do Direito Penal é interessante destacar o Código de Hamurabi por 

ser considerado como o código de leis pioneiro na história. O Código começou a ser  

redigido por volta de 1.772 a.C. por Hamurabi (1792-1750), rei do império da Babilônia 

e tinha por objetivo reunir o império da Babilônia ao redor de um agrupamento jurídico 

para organizar as relações na sociedade (Oliveira; Castro; Silva, 2021). 

  Vale (2014) contextualiza historicamente a evolução do Direito Penal em alguns 

povos. O Direito Penal Romano categorizava os crimes em públicos e privados. Os 

crimes públicos correspondiam aos crimes que infringiam a coletividade e as punições 

tinham por objetivo proteger a coletividade. Os crimes privados eram praticados contra 

pessoas específicas e a penalidade tinha por objetivo satisfazer a vítima e consertar 

o dano causado (Vale, 2014). No Direito Penal Germânico, as formas de resolver os 

problemas estavam pautadas em aceitar a justiça divina através de lutas judiciárias. 

O Direito Penal Canônico teve como importante elemento o desenvolvimento da 

Igreja, uma vez que mediante a esse acontecimento houve a humanização das 

penalidades que passaram a ser visualizadas como uma maneira do infrator se redimir 

(Vale, 2014).  

   Segundo Vale (2014), o Direito Penal Brasileiro e consequentemente a 

ascensão das penas brasileiras, foram influenciadas pelas leis portuguesas que foram 

impostas aos indivíduos que estavam em território brasileiro na época. Foram 

empregadas no Brasil as Ordenações Afonsinas e as Ordenações Filipinas por 

exemplo, sendo a última considerada como a de maior extensão no país (1603-1830). 

Logo que a Independência do Brasil ocorreu em 1822, foi realizada a promulgação da 

Constituição no ano de 1824. Entretanto, houve a necessidade de editar um Código 

Penal e no ano de 1830 Dom Pedro I (1798-1834) aprovou o Código do Império. 

Alguns anos mais tarde por conta da dificuldade de consultar as leis no Código Penal 
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de 1890, o Desembargador Vicente Piragibe elaborou a Consolidação das Leis Penais 

aprovada em 1932. Após alguns anos, foi criado o Código Penal de 1940 (Vale, 2014).  

  Observa-se que refletir sobre a evolução do Direito Penal implica em refletir 

acerca do contexto histórico de determinada época, a história de sociedades arcaicas, 

seus respectivos entendimentos de justiça, seus valores sociais, morais e éticos e 

sobre o desenvolvimento da raça humana desde a sua constituição até os dias atuais.  

  Para a criação do protótipo de tesauro na Web será utilizado o Tesauro 

Semântico Aplicado (Thesa), instrumento desenvolvido pelo Programa de Pós-

Graduação em Ciência da Informação (PPGCIN) da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRGS), que tem por objetivo “[...] disponibilizar um instrumento para 

os estudantes de graduação de biblioteconomia na disciplina de Linguagens 

Documentárias para a elaboração de tesauros [...]” (Gabriel Junior; Laipelt, 2017, p. 

134). 

  De acordo com Gabriel Junior e Laipelt (2019, p. 124), o Thesa tomou por base 

as “[...] normas ISO 25.964 (1 e 2) e NISO Z39.50 vigentes, de forma a compatibilizar 

suas diretrizes com os requisitos semânticos prementes nas novas demandas dos 

SOCs”, além de sua construção ter empregado “[...] a linguagem php e banco de 

dados MySql, de forma a possibilitar o compartilhamento e desenvolvimento 

colaborativo da ferramenta” (Gabriel Junior; Laipelt, 2017, p. 134). 

  O Thesa tem seu funcionamento na Web, seu download pode ser feito de forma 

gratuita e é possível trabalhar com diferentes idiomas (Gabriel Junior; Laipelt, 2017).  

  Conforme Gabriel Junior e Laipelt (2019, p. 125), 

 

O Thesa  é distribuído  em  licença  Creative  Commons  (CCBY)  no  
Github  (RENEFGJr/Thesa),  podendo ser  distribuído  e  instanciado  
em  servidores  de  outras  instituições,  o  software  é  livre  para 
utilização,  sendo  objeto  para  fins  didáticos  em  disciplinas  dos  
cursos  de  graduação,  para pesquisa na pós-graduação ou para 
instrumentalização de bibliotecas e uso profissional 

 

  Segundo Gabriel Junior e Laipelt (2017, p. 134-136),  

 

O Thesa utiliza uma concepção de múltiplos tesauros, ou múltiplos 
esquemas, ou seja, o usuário pode criar um número ilimitado de 
tesauros em diferentes áreas do conhecimento, os 
usuários/elaboradores desses tesauros, podem deixá-los para uso 
público ou privado, possibilitando o acesso de outros usuários. No 
Thesa partiu-se da concepção de URI, empregada pelo SKOS e 
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sistemas baseados na Web Semântica, ou seja, cada conceito é 
associado a um endereço permanente na Internet e a um identificador 
único do conceito, e esse representado por termos por meio de 
propriedades [...] 
No Thesa é necessário definir que é o “autor principal” do tema, esse 
perfil permite gerenciar colaboradores para desenvolvimento do 
tesauro e disponibilizar para acesso público. Cabe ressaltar que toda 
ação dentro do Thesa é registrada no sistema de rastreamento (log), 
possibilitando ao gestor analisar movimentações de seu tema 

 

  Ainda no que se refere ao desenvolvimento do Thesa, Gabriel Junior e Laipelt 

(2017) pontuam que esse instrumento foi desenvolvido para apresentar flexibilidade e 

possibilitar atualizações, com a inclusão de novos relacionamentos  

 

[...] entre os termos, conceitos e esquemas (domínios), bem como a 
interoperabilidade entre tesauros de outros autores ou de outros 
domínios, possibilitando futuramente a construção de dicionários de 
sinônimos e inferências de tesauros já concebidos (Gabriel Junior; 
Laipelt, 2017, p. 136). 

 

  Gabriel Junior e Laipelt (2017) ressaltam que o Thesa emprega o formato 

Resource Description Framework (RDF) para descrever os recursos e, no que diz 

respeito à modelagem, o Thesa “ [...] seguiu as diretrizes do SKOS, o que possibilitou 

descrição de um conceito com mais de um termo preferencial (perfTerm), desde que 

esteja em idiomas diferentes” (Gabriel Junior; Laipelt, 2017, p. 137). 

  O Thesa dispõe de variadas formas para apresentar os dados, 

 

[...] tanto para impressão como para compartilhamento, que pode ser 
na versão completa ou simplificada, exemplos dessas saídas são o 
Glossário, com a relação dos termos e remissivas; Índice; Índice 
Hierárquico (apresentação sistemática), mapa conceitual, arquivos 
Excel, XML, RDF e páginas Web para navegar online no conteúdo 
(Gabriel Junior; Laipelt, 2017, p. 138). 

 

  O Thesa também proporciona mecanismos de interoperabilidade, ressaltando-

se “[...] a possibilidade de compartilhamento de conceitos entre temas diferentes, ou 

ainda entre instalações diferentes” (Gabriel Junior; Laipelt, 2017, p. 139). Nessa 

perspectiva, é interessante destacar que 

 

O Thesa utiliza acrônimos para cada instalação, o que possibilita a 
criação de uma única ID para cada sistema associada à sua URL 
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(endereço na internet). Dessa forma é possível o compartilhamento e 
reuso de um conceito descrito em outro tesauro, importando todas 
suas definições, relacionamentos e notações, podendo ainda ser 
notificado quando o conceito original sofrer alguma atualização 
(Gabriel Junior; Laipelt, 2017, p. 139). 

 

   No que se refere às relações entre termos e conceitos, os autores trazem o 

seguinte exemplo de microtesauro elaborado no Thesa: 

 

Um exemplo de microtesauro foi desenvolvido na subárea de Gestão 
Ambiental [...], ele foi estruturado com termos preferidos e ou não 
preferidos, organizados em ordem alfabética, sendo os termos 
selecionados apresentados em letras maiúsculas e em negrito. Na 
obra, a relação conceitual dos termos utilizada nesse microtesauro foi 
a de forma hierárquica e associativa, sendo a primeira 
representada pelos termos geral (TG) e específico (TE), enquanto 
a associativa apresenta o termo relacionado, representado pela 
sigla TR (Gabriel Junior; Laipelt, 2017, p. 127, grifo nosso). 

 

  A seguir, são mencionadas a composição da amostra de pesquisa e os 

procedimentos metodológicos empregados para a seleção dos termos e conceitos que 

integram os protótipos de glossário e de tesauro sobre Direito Penal.  

 

4.1  AMOSTRA DE PESQUISA  

 

  Para a constituição da amostra da presente pesquisa, foram realizadas buscas  

na Rede Virtual de Bibliotecas - Congresso Nacional (RVBI) que consiste numa 

 

[...] rede cooperativa de bibliotecas, coordenada pela Biblioteca do 
Senado Federal, que agrega recursos bibliográficos, materiais e 
humanos de doze bibliotecas da Administração Pública Federal e do 
governo do Distrito Federal, dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, com o objetivo de atender às demandas de informações 
bibliográficas de seus órgãos mantenedores. O acervo registrado na 
base de dados bibliográfica da RVBI tem como prioridade 
temática a área do Direito, especificamente doutrina, mas abrange, 
também, outras áreas das Ciências Humanas e Sociais (Brasil, [20--
?b], grifo nosso). 

  

  Conforme Vieira e Jaegger (2016), a história da RVBI inicia  com a constituição 

do Centro de Processamento de Dados do Senado Federal (Prodasen), no ano de 

1972, e no mesmo ano começaram os preparativos para automatização da 

Subsecretaria de Biblioteca do Senado e, posteriormente, o desenvolvimento do 
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Sistema de Referência Bibliográfica (BIBL). Nesse sentido, o Senador Petrônio 

Portella Nunes (1925-1980), próximo da época de tomar posse da presidência da 

Casa, exteriorizou seu sonho de catalogar as obras das bibliotecas de Brasília no 

Prodasen.  

  Em 1975, “adiantando” o sonho de Portella, as funções do BIBL foram 

expandidas objetivando a alimentação da base de dados por outras bibliotecas e o 

BIBL passou a ser denominado de Bibliotecas Integradas de Brasília (BIBR). Com o 

decorrer dos anos, o BIBR passou por aperfeiçoamentos e, em 1985, foi intitulado 

Subsistema de Administração de Bibliotecas (Rede Sabi), com a incorporação de 

algumas bibliotecas à Rede. Por fim, no ano de 2000, a Rede Sabi foi denominada 

RVBI (Vieira; Jaegger, 2016). O Quadro 11, a seguir, apresenta as 12 bibliotecas que 

integram a RVBI. 

 

Quadro 11 - Bibliotecas que compõem a RVBI 

Instituição Biblioteca 

Advocacia-Geral da União - AGU Coordenação de Biblioteca  

Biblioteca Central Teixeira de Freitas 

Câmara dos Deputados - CD Centro de Documentação e Informação  

Biblioteca Pedro Aleixo 

Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF Biblioteca Paulo Bertran 

Conselho da Justiça Federal - CJF Centro de Estudos Judiciários (CEJ). Divisão de 

Biblioteca e Editoração 

Ministério da Justiça e Segurança Pública  - 

MJSP 

Coordenação de Documentação e Informação 

Serviço de Biblioteca 

Senado Federal - SF Biblioteca Acadêmico Luiz Viana Filho 

Superior Tribunal de Justiça - STJ Biblioteca Ministro Oscar Saraiva 

Superior Tribunal Militar - STM Diretoria de Documentação e Divulgação / 

Biblioteca 

Supremo Tribunal Federal - STF Secretaria de Documentação  

Biblioteca Ministro Victor Nunes Leal 

Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF Coordenadoria de Biblioteca 

Gestão da Informação e do Conhecimento 

Biblioteca Cyro dos Anjos 
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Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios - TJDFT 

Subsecretaria de Biblioteca 

 Biblioteca Desembargador Antônio Mello Martins 

Tribunal Superior do Trabalho - TST Coordenadoria de Documentação  

Biblioteca Délio Maranhão 

Fonte: Adaptação pela autora com base em Brasil ([20--?a]). 

    

  Silva (2010) considera os artigos de periódicos como parte das fontes 

doutrinárias. A autora acrescenta que:  

 

São excelentes fontes de pesquisa doutrinária na Internet: a Rede 
Virtual de Bibliotecas do Congresso Nacional – RVBI [...], a 
Biblioteca Digital do Superior Tribunal de Justiça – Bdjur [...], a base 
de dados de livros (Dedalus) e artigos de periódicos (Iusdata) da 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo [...] e a Biblioteca 
do Conselho da Justiça Federal [...], que disponibiliza alguns artigos 
na íntegra (Silva, 2010, p. 178-179, grifo nosso). 

   

  Vieira e Jaegger (2016, p. 101) pontuam que a RVBI possui “[...] relevância e 

respeitabilidade no cenário nacional [...]” e baseando-se nos referidos autores, a RVBI 

foi escolhida para a coleta de dados.  

  Seguem as etapas e estratégias de buscas adotadas para composição da 

amostra de pesquisa. 

 

a) busca no Catálogo Coletivo da RVBI na opção “Busca Simples”, utilizando a 

expressão “direito penal”, optando-se pelas seguintes categorizações: Campo 

(Título), Expressão Exata? (Sim), Tipo de material (Artigo de revista1), Idioma 

(Português), Intervalo (2022-2022), conforme ilustrado na Figura 1; 

b) listagem dos artigos identificados em (a), optando-se pelos artigos com acesso 

aberto ao texto completo na Internet, sintetizados no Quadro 12. 

 

 

 

 

 

                                              
1 Foi realizada pesquisa com as mesmas categorizações e a seleção da opção “Artigo de jornal” 
como tipo de material. Porém, não foram obtidos resultados. Assim, foi escolhido o tipo de material 
“Artigo de revista”. 
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Figura 1 - Estratégias de buscas no Catálogo Coletivo da RVBI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

   

  A seguir, são apresentadas no Quadro 12 as referências dos 15 artigos de 

periódicos selecionados para composição da amostra de pesquisa da dissertação de 

mestrado. 

 
Quadro 12 - Artigos de periódicos que compõem a amostra de pesquisa 

ARTIGO 01: 
BALDIN, L. H. O Legal Design como ferramenta eficaz para os documentos jurídicos: caso do direito 

penal ambiental. Revista Brasileira de Ciências Policiais, Brasília, DF, v. 13, n. 10, p. 395-424, 
set./dez. 2022. DOI: https://doi.org/10.31412/rbcp.v13i10.959. Disponível em: 
https://periodicos.pf.gov.br/index.php/RBCP/article/view/959/700. Acesso em: 15 nov. 2023. 

 
ARTIGO 02: 
BANDEIRA, G. N. S. M. O ensino do direito penal na criminologia: "strafrecht ohne kriminologie ist 

blind, kriminologie ohne strafrecht ist grenzenlos". Revista de Direito Brasileira, Florianópolis, v. 
31, n. 12, p. 250-270, jan./abr. 2022. DOI: http://dx.doi.org/10.26668/IndexLawJournals/2358-
1352/2022.v31i12.8993. Disponível em: 

https://www.indexlaw.org/index.php/rdb/article/view/8993/6286. Acesso em: 15 nov. 2023. 
 
ARTIGO 03: 

BRITO, C. A. M.; DEODATO, F. A. F. N. Expansão do direito penal e o direito penal do inimigo: ele 
está entre nós! Revista de Direito Penal, Processo Penal e Constituição, Florianópolis, v. 8, n. 2, 
p. 41-56, jul./dez. 2022. DOI: http://dx.doi.org/10.26668/IndexLawJournals/2526-

0200/2022.v8i2.9114. Disponível em: 
https://www.indexlaw.org/index.php/direitopenal/article/view/9114/pdf. Acesso em: 15 nov. 2023. 
 

ARTIGO 04: 
CAVADAS, D. A. P. A. Poder disciplinar e direito penal secundário: considerações sobre o papel do 
estado à luz da teoria do jogo como elemento da cultura. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 

20, n. 2, p. 146-163, 2022. Disponível em: 
https://ojs.emerj.com.br/index.php/direitoemmovimento/article/view/438/195. Acesso em: 15 nov. 
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2023. 
 
ARTIGO 05: 

CRUZ, A. R. S.; CRUZ, V. P. S. A (in)constitucionalidade da prisão em segunda instância, com 
análise da Carta magna de 1988 e suas implicações atualmente no cenário do direito penal e direito 
processual penal. Revista de Estudos e Pesquisas Avançadas do Terceiro Setor, Brasília, v. 9, 

n. 1, p. 135-172, jan./jun. 2022. DOI: https://doi.org/10.31501/repats.v9i1.13728. Disponível em: 
https://portalrevistas.ucb.br/index.php/repats/article/view/13728/7697. Acesso em: 15 nov. 2023.  

 

ARTIGO 06: 
DIAS, J. C.; FERREIRA, A.; KNOERR, F. G. O Direito penal e o direito administrativo sancionador 
como peças do macrossistema punitivo brasileiro e a rejeição ao BIS IN IDEM. Revista Direitos 

Democráticos & Estado Moderno, São Paulo, v. 1, n. 4, p. 112-128, jan./abr. 2022. DOI: 
https://doi.org/10.23925/ddem.v.1.n.4.56629. Disponível em: 
https://revistas.pucsp.br/index.php/DDEM/article/view/56629/39745. Acesso em: 15 nov. 2023.  

 
ARTIGO 07: 
FRANÇA, V. R.; LIMA, M. C. L. O. liberdade e o Direito Penal como ultima ratio no cenário do 

populismo penal midiático: contraponto com a visão de Hayek. Revista Eletrônica de Direito Penal 
e Política Criminal, Porto Alegre, v. 10, n. 1, p. 7-20, 2022. Disponível em: 
https://seer.ufrgs.br/index.php/redppc/article/view/123960/85446. Acesso em: 15 nov. 2023. 

 
ARTIGO 08: 
LEÃO, M.; SCALCON, R. L. O Direito Penal como Instrumento para garantir a Arrecadação 

Tributária. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 50, ano 40, p. 325-344, 2022. Disponível 
em: https://revista.ibdt.org.br/index.php/RDTA/article/view/2123/1948. Acesso em: 15 nov. 2023. 
 

ARTIGO 09: 
MENDES, G.; BUONICORE, B. T.; DE-LORENZI, F. C. Ne bis in idem entre direito penal e 
administrativo sancionador: considerações sobre a multiplicidade de sanções e de processos em 

distintas instâncias. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 30, n. 192, p. 75-112, 
set./out. 2022. Disponível em: https://abrir.link/KeJIl. Acesso em: 15 nov. 2023. 
 

ARTIGO 10: 
OLIVEIRA, C. M.; LEAL, R. G. Direito penal e sociedade de riscos: programas de compliance 
enquanto instrumento de prevenção à criminalidade empresarial. Revista Paradigma, Ribeirão 

Preto, v. 31, n. 3, p. 108-127, set./dez. 2022. Disponível em: 
https://revistas.unaerp.br/paradigma/article/view/2072/2148. Acesso em: 15 nov. 2023. 

 

ARTIGO 11: 
PEREIRA, F. V. Novas perspectivas de combate ao crime organizado: interamericanização do 
direito penal. Revista Judicial Brasileira, Brasília, v. 2, n. 1, p. 441-475, jan./jul. 2022. DOI: 

https://doi.org/10.54795/rejub.n.1.190. Disponível em: 
https://revistadaenfam.emnuvens.com.br/renfam/article/view/190/58. Acesso em: 15 nov. 2023. 
 
ARTIGO 12: 

POLL, R. E.; VIEIRA, A. Princípio da proporcionalidade e direito penal-médico: comentários sobre o 
artigo 273 do Código Penal. Revista Direitos Democráticos & Estado Moderno, São Paulo, v. 3, 
n. 6, p. 30-44, set./dez. 2022. DOI: https://doi.org/10.23925/ddem.v.3.n.6.58652. Disponível em: 

https://revistas.pucsp.br/index.php/DDEM/article/view/58652/41249. Acesso em: 15 nov. 2023. 
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ARTIGO 13: 
REGHELIN, E. M. Exceção de Romeu e Julieta, Direito Penal e Política Criminal reflexões atuais 
sobre uma antiga conversa. Revista Brasileira de Ciências Policiais, Brasília, v. 13, n. 8, p. 143-

178, mar. 2022. DOI: https://doi.org/10.31412/rbcp.v13i8.934. Disponível em: 
https://periodicos.pf.gov.br/index.php/RBCP/article/view/934/546. Acesso em: 15 nov. 2023. 
 

ARTIGO 14: 
RODRIGUES, R. Divisão de atribuições para a aplicação das normas de direito penal com relação 
aos agrotóxicos na região da fronteira. Revista Brasileira de Ciências Policiais, Brasília, v. 13, n. 

9, p. 159-181, maio/ago. 2022. DOI: https://doi.org/10.31412/rbcp.v13i9.916. Disponível em: 
https://periodicos.pf.gov.br/index.php/RBCP/article/view/916/621. Acesso em: 16 nov. 2023. 
 

ARTIGO 15: 
SILVA, R. C. Dissenso sobre a aplicação do crime continuado no direito penal militar sob uma ótica 
constitucional. Revista do Ministério Público Militar, Brasília, v. 49, n. 38, p. 289-368, nov. 2022. 

Disponível em: https://revista.mpm.mp.br/rmpm/article/view/10/10. Acesso em: 16 nov. 2023. 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

4.2  PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE  

 

  Como mencionado anteriormente, o propósito da presente pesquisa é 

selecionar termos, que designam conceitos na área, para a construção de protótipos 

de glossário e de tesauro no domínio do Direito Penal. Para cada termo selecionado, 

o conceito será pesquisado em dicionários jurídicos e obras de referência da área de 

Direito, além de dicionários de língua portuguesa. Ressalta-se que para os termos que 

não forem identificados, em obras de referência da área de Direito e em dicionários 

de língua portuguesa, será realizada busca no artigo que integra a amostra de 

pesquisa. Além disso, a seleção dos termos será realizada por consultor da área de 

Direito Penal.  

  Inicialmente, na etapa de avaliação do tema de pesquisa, foram realizadas 

buscas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e nos Anais 

da Sociedade Brasileira para Organização do Conhecimento (ISKO-Brasil), vigência 

2011-atual, recuperados na Base de Dados Referenciais de Artigos de Periódicos em 

Ciência da Informação (BRAPCI), a fim de verificar estudos sobre tesauros e 

glossários na área de Direito. As buscas realizadas na BDTD e em Anais ISKO-Brasil 

recuperaram os seguintes estudos2 apresentados no Quadro 13: 

 
 

                                              
2 Foram verificadas inconsistências nas informações de alguns estudos e optou-se por corrigir ao 
elaborar as referências. Para resultados repetidos, foi considerada a primeira aparição. 
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Quadro 13 - Buscas na BDTD e em Anais ISKO-Brasil 

Busca Resultados (Busca de Tesauro) 

BDTD LAIPELT, R. C. F. Metodologia para seleção de termos equivalentes e 
descritores de tesauros: um estudo no âmbito do Direito do Trabalho e do 

Direito Previdenciário. Orientador: Maria da Graça Krieger. 2015. 213 f. Tese 
(Doutorado em Linguística Aplicada) – Escola da Indústria Criativa: 
Comunicação, Design e Linguagens, Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 

São Leopoldo, 2015. Disponível em: 
http://repositorio.jesuita.org.br/bitstream/handle/UNISINOS/4853/RITA%20DO%2
0CARMO%20FERREIRA%20LAIPELT_.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso 

em: 16 out. 2023. 
 
MARRONI, G. N. B. Identificação e delimitação de relações associativas em 

tesauros: um estudo de caso na área do direito do trabalho. Orientador: Marisa 
Bräscher Basílio Medeiros. 127 f. 2006. Dissertação (Mestrado em Ciência da 
Informação) – Faculdade de Economia, Administração, Contabilidade e Ciência 

da Informação e Documentação, Universidade de Brasília, Brasília, 2006. 
Disponível em: https://repositorio.unb.br/handle/10482/4919. Acesso em: 16 out. 
2023. 

 
MESSA, J. A. F. Diretrizes para avaliação de domínios de conhecimento em 
tesauros: uma análise da atualidade temática do Macrothesaurus Brasileiro de 

Direito Constitucional. Orientador: Maria Luiza de Almeida Campos. 168 f. 2017. 
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – Instituto de Arte e 
Comunicação Social, Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2017. Disponível 

em: 
https://app.uff.br/riuff/bitstream/handle/1/10772/Disserta%c3%a7%c3%a3o%20J
oyce%20Messa.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 15 fev. 2024. 

 
TERRA, M. V. S. C. O tesauro das Nações Unidas e a dimensão política da 
organização do conhecimento: multilinguismo e direitos humanos. Orientador: 

Deise Maria Antonio Sabbag. 187 f. 2023. Tese (Doutorado em Ciência da 
Informação) — Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual 
Paulista, Marília, 2023. Disponível em: 

https://repositorio.unesp.br/server/api/core/bitstreams/84e0ac58-2739-4a56-
9278-1bb2bfaee921/content. Acesso em: 15 fev. 2024. 

Anais ISKO-Brasil BETTENCOURT, M. P. L.; MOTTA, D. F.; MIRANDA, M. L. C. Uma análise da 
categoria Direito Tributário do Tesauro Jurídico da Justiça Federal a partir dos 
princípios e cânones de Ranganathan. In: GUIMARÃES, J. A. C.; DODEBEI, V. 

(org.). Desafios e perspectivas científicas para a organização e 
representação do conhecimento na atualidade. Marília, SP: ISKO-Brasil: 
FUNDEPE, 2012. 276 p. Disponível em: https://isko.org.br/wp-

content/uploads/2021/05/Proceedings-ISKO-Brasil-2011.pdf. Acesso em: 16 out. 
2023. 

 

FROTA, M. G. C.; RIBEIRO, A. C.; GOMES, P. A Qualidade do Tesauro da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos como Instrumento de Organização da 
Informação e do Conhecimento. In: PINHO, F. A.; GUIMARÃES, J. A. C. (org.). 

Memória, tecnologia e cultura na organização do conhecimento. Recife, PE: 
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Ed. UFPE, 2017. 409 p. Disponível em: https://isko.org.br/wp-
content/uploads/2021/05/Proceedings-ISKO-Brasil-2017.pdf. Acesso em: 16 out. 
2023. 

Busca Resultados (Busca de Glossário) 

BDTD BELTRAMINI, C. Glossário terminológico dos termos fundamentais do 
direito do trabalho: variantes e quase-sinônimos em sentenças judiciais 
trabalhistas. Orientador: Maurizio Babini. 135 f. 2021. Dissertação (Mestrado em 

Estudos Linguísticos) – Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas, 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, São José do Rio Preto, 
2021. Disponível em: 

https://repositorio.unesp.br/server/api/core/bitstreams/5e0390f7-6cbf-4df7-8b27-
86490fb1b736/content. Acesso em: 23 jul. 2024. 

Anais ISKO-Brasil Nenhum resultado encontrado 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

   

  Como pode ser observado no Quadro 13, as buscas acerca da existência de 

trabalhos sobre tesauros e glossários na área de Direito recuperou tesauro e glossário 

publicados em outros domínios do Direito, mas não foi recuperado sobre o domínio 

do Direito Penal, o que também justifica a seleção do tema da presente pesquisa. 

  Para o desenvolvimento da pesquisa foram realizados os procedimentos 

metodológicos descritos a seguir. Esta subseção refere-se à composição dos corpora 

e às etapas de procedimento de análise dos dados, de acordo com metodologia 

fundamentada em modelos bibliométricos voltados para a seleção de termos de alto 

conteúdo temático.   

  Ressalta-se que os protótipos de glossário e de tesauro seguem as diretrizes 

das seguintes normas: ISO 25964-1 (International Organization for Standardization, 

2011b); ANSI/NISO Z39-19 (American National Standards Institute, 2005); NBR 12676 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas, 1992). 

 

  Etapa 1: composição dos corpora 

 

a) elaboração dos corpora no software Word com os textos dos artigos, excluindo: 

 

[...] títulos, nome do autor, posições, afiliações, resumos, sumários, 
extratos, bibliografias, referências, notas de rodapé, citações3, 
agradecimentos, tabelas, gráficos, ilustrações, diagramas, equações, 
símbolos matemáticos e pontuações” (Pao, 1978, p. 122, tradução 

                                              
3 Foram eliminadas citações a autores, entidades e leis que caracterizam-se como citações a 
documentos. Os nomes que designam competência acadêmica ou jurídica ou temas de pesquisa 
permaneceram. 
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nossa).  

 

b) palavras-chave não foram consideradas na composição dos corpora pelo fato 

de serem representações, assim como os títulos e resumos; 

c) números não foram considerados por serem “Símbolo [utilizado na Matemática] 

que representa uma quantidade, uma grandeza, uma posição” (Toffoli; Sodré, 

2020);  

d) anexos não foram considerados na composição dos corpora pelo fato de serem 

“[...] texto ou documento não elaborado pelo autor, que serve de 

fundamentação, comprovação e ilustração [...]” (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, 2011, p. 2); 

e) citações textuais foram consideradas como parte do texto (Pao, 1978); 

f) conversão das palavras em letra maiúscula, que integram os corpora, em 

palavras com letras minúsculas para evitar a interferência na contagem da 

frequência de uso; 

g) contagem da frequência de uso das palavras mediante a utilização do software 

contador de palavras RankWords 2.0.4. 

   

  Etapa 2: análise e seleção de termos  

 

a) exportação das listagens de frequência de uso das palavras, produzidas pelo 

RankWords na Etapa 1, para quadros no software Word; 

b) aplicação da fórmula do PTG e delimitação da RTG; 

c) exclusão de “[...] palavras sem conteúdo semântico, tais como: preposições, 

artigos, conjunções, pronomes e verbos auxiliares” (Guedes, 2010, p. 57) 

presentes na RTG; 

d) exclusão de advérbios e verbos, presentes na Região T, segundo critérios de 

seleção de classes gramaticais para composição de SOC, mencionados em 

Shintaku et al. (2021);  

e) identificação das palavras com alto conteúdo temático na RTG; 

f) transformação dos corpora (elaborados na Etapa 1) em arquivo .txt para uso 

do software AntConc 4.2.4; 

g) contextualização das palavras recorrentes na RTG pelo uso do software 

AntConc 4.2.4;  
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h) determinação das palavras simples e compostas candidatas à composição dos 

protótipos de glossário e de tesauro; 

i) seleção das palavras específicas da área de Direito Penal por consultor 

especialista na área referida.  

 

Etapa 3: forma dos termos 

 

  A respeito dos critérios, para forma dos termos para elaboração dos protótipos 

de tesauro e de glossário, também tomou-se por base o “Guia sobre a construção 

de tesauros” (Shintaku et al., 2021), que segue as seguintes normas: 

 

International Organization of Standardization, criada pela International 
Organization of Standardization - ISO 25964-1 (2011): Information and 
documentation - Thesauri and interoperability with other vocabularies 
– part 1, visto que aporta a maioria das teorias sobre construção de 
Tesauros. Segue, também, as orientações apresentadas pelo 
American National Standards Institute - National Information Standard 
Organization - ANSI/NISO Z39-19 (2010) - Guidelines for the 
Construction, Format, and Management of Monolingual Controlled 
Vocabularies. Da mesma forma, utiliza a NBR 12.676 (1992) - Métodos 
para Análise de Documentos, Determinação de seus Assuntos, 
seleção de Termos para Indexação, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) (Shintaku et al., 2021, p. 07). 

 

a) “O termo autorizado a compor o Tesauro deve expressar um conceito único, 

evitando a presença de ambiguidades e variações como sinonímias, 

homonímias, homografias, regionalismos etc” (Shintaku et al., 2021, p. 25, grifo 

nosso); 

b) “A sua normalização segue o padrão da língua portuguesa, que é o masculino 

singular, mas precisa verificar as exceções para os casos em que os termos 

são apresentados unicamente na forma feminina” (Shintaku et al., 2021, p. 25); 

c) “Termos com mais de uma palavra, formando expressões, devem 

representar uma ideia indivisível, mesmo que compostos por partes não 

atendidas pelos Tesauros [...]” (Shintaku et al., 2021, p. 26, grifo nosso); 

d)  “[...] no processo de normalização gramatical dos termos autorizados, sempre 

que possível os substantivos devem constar no singular, para facilitar o 

processo de recuperação” (Shintaku et al., 2021, p. 26). Entretanto, “[...] em 

determinados casos, o uso do plural é necessário, por configurar um conjunto 
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de elementos [...]” (Shintaku et al., 2021, p. 26); 

e) “[...] os termos indexadores devem ter suas entradas no sistema em caixa alta, 

sem exceção [...]”  (Souza; Almeida, 2010, p. 15). 

 

Etapa 4: compilação de conceitos das palavras e elaboração de protótipos de SOC 

 

a) compilação dos conceitos em: obras de referência da área de Direito (em 

acervos de instituições, de organizações e na Web), artigos que compõem a 

amostra e websites da Justiça, para a garantia literária;  

b) conceitos não identificados na literatura da área de Direito, em obras de 

referência, artigos e websites, foram compilados por consultor especialista em 

Direito Penal, o que caracteriza a garantia do usuário; 

c) elaboração do protótipo de glossário;  

d) elaboração do protótipo de tesauro, com a colaboração de consultor 

bibliotecário e bacharel em Direito; 

e) disponibilização do protótipo de tesauro no software Thesa. 

 

  Na seção a seguir, são apresentados e analisados os resultados. 
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5 RESULTADOS  

 

  Inicialmente, a busca no Catálogo Coletivo da RVBI recuperou 38 (100,00%) 

resultados, dos quais 36 (94,73%) referem-se a artigos de periódicos, 01 (2,63%) 

refere-se a ensaio e 01 (2,63%) refere-se a tradução. Conforme os critérios 

apresentados na metodologia, para esta pesquisa foram selecionados apenas os 

artigos de periódicos publicados no ano de 2022 e com texto integral disponível na 

Internet.  

  Posteriormente, foram realizadas buscas na Internet a fim de recuperar o texto 

completo dos artigos. Do total de 36 (100,00%), 21 (58,33%) não possuem texto 

completo disponível na Internet, esses foram descartados. Portanto, foram validados 

para a pesquisa 15 (41,67%) artigos. Nesta seção é detalhada a aplicação da fórmula 

do Ponto T e apresentada a RTG referente ao artigo 01. Os demais artigos (02 a 15) 

são apresentados no Apêndice C. 

  A fim de identificar os termos com alto conteúdo temático do texto do artigo 01, 

foram investigados os termos recorrentes na RTG. No artigo 01 verificou-se o total de 

902 termos apresentando frequência 1, o que corresponde ao 𝑰𝟏  da fórmula do PTG, 

mencionado por Pao (1978). Substituindo o valor de 𝑰𝟏  para a aplicação da  fórmula 

do PTG, tem-se: 

 

𝑛 =
−1 + √1+ 8 𝐼1

2
    𝑛 =

 −1 + √1+ 8 ∗ 902

2
   𝑛 =

−1 + √1+ 7.216 

2
   𝑛 =

−1 + √7.217

2
   

 

𝑛 =
−1 + 84.9

2
   𝑛 =  

 83.9

2
     𝒏 = 𝟒𝟏, 𝟗𝟓 

  

  Conforme apresentado acima, a aplicação da fórmula do PTG mostrou como 

resultado o valor 41,95 (Ponto T). A seguir, o valor do PTG foi localizado na listagem 

de frequência de ocorrência de palavras, precisamente na coluna referente a 

frequência. No entanto, a listagem não contém a frequência 41,95. Assim, a 

localização do PTG na listagem foi determinada entre as frequências 42 e 39, 

localizado entre os ranks 24 e 25 da coluna referente ao Rank, correspondendo às 

palavras “sistema” e “ser”, respectivamente. 

  Em seguida, foi adotada a metodologia utilizada por Pao (1978) para a 

determinação da RTG. A autora recomenda que sejam consideradas, para a 
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composição da Região T, o número de palavras que ocorrem entre a frequência 1 até 

a frequência do PTG e, assim, ser projetado para baixo o mesmo número de palavras 

que ocorrem acima da frequência do PTG. Assim, a RTG vai da frequência 1 à 

frequência 48 da listagem. O processamento do texto do artigo 01 e a aplicação do 

modelo bibliométrico baseado na teoria de Zipf, Ponto T e Região T, gerou o Quadro 

14 que refere-se à Região T e as palavras com alto conteúdo temático estão 

destacadas em negrito. 

 

Quadro 14 - RTG (artigo 01) 

Word Frequency Rank 

de 288 1 

a 269 2 

o 244 3 

que 230 4 

e 171 5 

do 147 6 

se 134 7 

para 124 8 

design 100 9 

uma 98 10 

como 97 11 

legal 92 12 

com 86 13 

em 73 14 

os 72 15 

da 65 16 

usuário 62 17 

é 61 18 

no 58 19 

por 55 20 

um 49 21 

ou 48 22 

jurídico 45 23 
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sistema 42 24 

ser 39 25 

deste 37 26 

ao 37 27 

as 36 28 

sendo 33 29 

este 33 30 

não 32 31 

na 31 32 

meio 30 33 

mais 30 34 

dos 30 35 

usuários 29 36 

seja 29 37 

está 29 38 

processo 28 39 

modo 28 40 

direito 28 41 

qual 27 42 

seus 26 43 

documentos 26 44 

será 24 45 

experiência 24 46 

jurídicos 23 47 

acordo 23 48 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

    

  No Quadro 14, estão elencadas 48 (100,00%) palavras, das quais 34 (70,83%) 

não possuem densidade temática e 14 (29,17%) foram selecionadas para a 

composição dos protótipos de glossário e de tesauro. Ressalta-se que as palavras 

com alto conteúdo temático presentes na RTG do artigo 02 ao artigo 15 (Apêndice C) 

estão destacadas em negrito com a cor vermelha. O Gráfico 1, a seguir, ilustra a 

concentração de palavras da RTG por artigos. 

Ponto T 
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Gráfico 1 - Concentração de palavras da RTG (por artigos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
A = artigo 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

  No Gráfico 1, observa-se as palavras recorrentes na Região de Transição dos 

15 artigos que integram a amostra de pesquisa, correspondendo a 190 (100,00%) 

palavras. O artigo 09 possui a maior concentração de palavras de alta densidade 

temática verificadas na RTG, correspondendo a 34 (17,90%) palavras. Na sequência: 

artigo 15 (21 palavras – 11,06%); artigo 08 (18 palavras – 9,48%); artigo 01 (14 

palavras – 7,37%), artigo 02 (13 palavras – 6,84%); artigo 10 (13 palavras – 6,84%); 

artigo 03 (12 palavras – 6,31%); artigo 12 (12 palavras – 6,31%); artigo 13 (09 palavras 

– 4,73%); artigo 14 (09 palavras – 4,73%); artigo 05 (08 palavras – 4,21%); artigo 07 

(08 palavras – 4,21%); artigo 04 (07 palavras – 3,69%); artigo 06 (07 palavras – 

3,69%); artigo 11 (05 palavras – 2,63%). O processamento pelo AntConc apontou o 

contexto textual de cada palavra identificada na RTG do artigo 01. As Figuras 2 e 3 

demonstram alguns resultados obtidos neste processamento. 
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Figura 2 - Contextualização da palavra “design” no artigo 01 (software AntConc) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 3 - Contextualização da palavra “legal” no artigo 01 (software AntConc) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

  

  O Quadro 15 apresenta as palavras recorrentes na Região T de cada artigo, a 

contextualização de cada uma com outras palavras da Região T e o total de palavras 

contextualizadas no software AntConc. 
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Quadro 15 - Palavras contextualizadas (software AntConc) 

Artigo 

(Total de palavras 

contextualizadas)  

Palavras 

(Região T) 

Contextualização das palavras da Região T  

(Software AntConc) 

01 

(29 palavras 

contextualizadas) 

Design Legal Design; Design; Design Jurídico. 

Legal Legal Design; Sistema Legal; Processo Legal. 

Usuário Experiência do Usuário; Usuário. 

Jurídico Sistema Jurídico; Design Jurídico; Meio Jurídico; 

Processo Jurídico. 

Sistema Sistema Legal; Sistema Jurídico; Sistema. 

Meio Meio; Meio Jurídico. 

Usuários Usuários. 

Processo Processo; Processo Jurídico; Processo Legal. 

Modo Modo. 

Direito Direito. 

Documentos Documentos Jurídicos; Documentos. 

Experiência Experiência do Usuário; Experiência. 

Jurídicos Documentos jurídicos. 

Acordo Acordo. 

02 

(24 palavras 

contextualizadas) 

Direito Direito; Direito Penal; Direito Processual Penal; Direito 

Criminal; Direito Penal-Criminal. 

Penal Direito Penal; Direito Penal-Criminal; Processo Penal; 

Direito Processual Penal. 

Criminologia Criminologia. 

Criminal Criminal; Política Criminal; Direito Criminal; Direito 

Penal-Criminal; Processo Criminal. 

Processo Processo Penal; Processo Criminal. 

Crime Crime. 

Social - 

Política Política Criminal. 

Direitos Direitos. 

Sociedade Sociedade. 

Processual Direito Processual Penal. 
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Orientação Orientação. 

Livre Livre. 

03 

(31 palavras 

contextualizadas) 

Penal Direito Penal do Inimigo; Direito Penal; Funcionalismo 

Penal; Norma Penal; Bem Jurídico Penal; Lei Penal; 

Funcionalismo Jurídico-Penal. 

Direito Direito Penal do Inimigo; Direito Penal; Direito. 

Inimigo Direito Penal do Inimigo; Inimigo. 

Sistema Sistema; Sistema Jurídico. 

Pena Pena. 

Sociedade Sociedade. 

Lei Lei; Lei Penal. 

Bem Bem Jurídico Penal; Bem Jurídico; Bem. 

Garantias Garantias. 

Funcionalismo Funcionalismo Penal; Funcionalismo; Funcionalismo 

Jurídico-Penal. 

Jurídico Bem Jurídico Penal; Funcionalismo Jurídico-Penal; Bem 

Jurídico; Sistema Jurídico. 

Norma Norma; Norma Penal. 

04 

(16 palavras 

contextualizadas) 

Estado Estado; Poder Disciplinar do Estado; Poder do Estado. 

Direito Direito Penal; Direito. 

Jogo Jogo; Teoria do Jogo. 

Penal Direito Penal. 

Poder Poder Disciplinar do Estado; Poder Disciplinar; Poder; 

Poder do Estado. 

Teoria Teoria do Jogo; Teoria. 

Disciplinar Poder Disciplinar do Estado; Poder Disciplinar. 

05 

(15 palavras 

contextualizadas) 

Direito Direito; Direito Penal. 

Princípio Princípio da Segurança Jurídica; Princípio. 

Julgado Julgado. 

Penal Direito Penal; Processo Penal. 

Segurança Segurança Jurídica; Princípio da Segurança Jurídica; 

Segurança. 

Processo Processo Penal; Processo. 
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Prisão Prisão. 

Jurídica Segurança Jurídica; Princípio da Segurança Jurídica. 

06 

(22 palavras 

contextualizadas) 

Direito Direito Administrativo Sancionador; Direito Penal; 

Direito; Direito Administrativa Sancionador; Direito 

Administrativo; Esferas do Direito. 

Penal Direito Penal; Esferas Penal; Esferas Penal e 

Administrativa. 

Administrativo Direito Administrativo Sancionador; Direito 

Administrativo; Administrativo. 

Criminal Criminal. 

Esferas Esferas Penal; Esferas Penal e Administrativa; Esferas; 

Esferas do Direito. 

Administrativa Direito Administrativa Sancionador; Esferas Penal e 

Administrativa; Administrativa. 

Sancionador Direito Administrativo Sancionador; Direito 

Administrativa Sancionador. 

07 

(15 palavras 

contextualizadas) 

Liberdade Liberdade; Direito à Liberdade; Direitos de Liberdade. 

Direito Direito à Liberdade; Direito Penal; Direito; Estado de 

Direito. 

Penal Direito Penal. 

Direitos Direitos; Direitos de Liberdade. 

Sociedade Sociedade. 

Forma Forma. 

Estado Estado de Direito; Estado. 

Constituição Constituição.  

08 

(36 palavras 

contextualizadas) 

Penal Direito Penal; Ação Penal; Processo Penal. 

Direito Direito Penal; Direito Tributário; Direito. 

Tributário Direito Tributário; Crédito Tributário; Crime Tributário; 

Existência do Crédito Tributário. 

Crime Crime Tributário; Crime; Existência do Crime. 

Crimes Crimes. 

Administrativa Via Administrativa. 
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Crédito Crédito Tributário; Crédito; Existência do Crédito 

Tributário; Existência do Crédito. 

Contra Contra. 

Lei Lei; Art [Artigo] da Lei. 

Fiscal Fiscal. 

Via Via Administrativa; Via. 

Tributária - 

Social - 

Processo Processo Penal; Processo. 

Art [Artigo] Art [Artigo]; Art [Artigo] da Lei. 

Ação Ação Penal; Ação. 

Tribunal Tribunal. 

Existência Existência do Crédito Tributário; Existência; Existência do 

Crime; Existência do Crédito. 

09 

(169 palavras 

contextualizadas) 

Penal Sanções Penal e Administrativa; Instâncias Penal e 

Administrativa; Direito Penal; Âmbito Penal e 

Administrativo; Processos Penal e Administrativo; 

Processos Administrativo e Penal; Sanção Penal; 

Âmbito Penal; Processos Penal e por Improbidade; 

Sentença Penal; Processo Penal; Decisão Penal; Caso 

Penal; Aplicação da Lei Penal; Processos em Âmbito 

Penal; Absolvição no Processo Penal; Decisão no 

Âmbito Penal. 

Fato Fato. 

Processo Processo Penal; Absolvição no Processo Penal; 

Processo Administrativo Sancionador; Processo 

Administrativo; Processo; Decisão no Processo 

Criminal; Absolvição no Processo Criminal; Âmbito do 

Processo Criminal; Processo Criminal; Processo de 

Improbidade Administrativa; Processo por Improbidade; 

Processo por Improbidade Administrativa. 

Administrativo Âmbito Penal e Administrativo; Processos Penal e 

Administrativo; Processos Administrativo e Penal; 
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Processo Administrativo Sancionador; Processo 

Administrativo; Absolvição em Âmbito Administrativo; 

Direito Administrativo Sancionador; Âmbito 

Administrativo Sancionador; Sanções em Âmbito 

Criminal e Administrativo; Direito Administrativo; Âmbito 

Administrativo. 

Sanções Sanções Penal e Administrativa; Aplicação das 

Sanções; Sanções à Improbidade; Independência entre 

as Sanções; Sanções em Âmbito Criminal e 

Administrativo; Sanções. 

Âmbito Âmbito Penal; Processos em Âmbito Penal; 

Âmbito de Aplicação; Âmbito do Processo Criminal; 

Âmbito da Improbidade Administrativa; Decisão no 

Âmbito Penal; Absolvição em Âmbito Administrativo; 

Âmbito Administrativo Sancionador; Sanções em 

Âmbito Criminal e Administrativo; Âmbito; Âmbito 

Administrativo; Âmbito Penal e Administrativo. 

Administrativa Sanções Penal e Administrativa; Instâncias Penal e 

Administrativa; Processo de Improbidade 

Administrativa; Processo por Improbidade 

Administrativa; Lei de Improbidade Administrativa; 

Improbidade Administrativa; Âmbito da Improbidade 

Administrativa; Decisão Administrativa; Sanção 

Administrativa. 

Direito Direito Penal; Direito Administrativo Sancionador; 

Direito Administrativo; Direito. 

Idem Aplicação do Ne Bis In Idem; Ne Bis In Idem Material; 

Bis In Idem; Ne Bis In Idem. 

Art Art [Artigo]; Art [Artigo] da Lei; Art [Artigo] da Lei de 

Improbidade. 

Sanção Sanção Penal; Sanção Criminal; Sanção; Sanção 

Administrativa. 

In Aplicação do Ne Bis In Idem; Ne Bis In Idem Material; 
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Ne Bis In Idem; Bis In Idem. 

Bis Aplicação do Ne Bis In Idem; Ne Bis In Idem Material; 

Ne Bis In Idem; Bis; Bis In Idem. 

Relação Relação. 

Ne Aplicação do Ne Bis In Idem; Ne Bis In Idem Material; 

Ne Bis In Idem. 

Instâncias Instâncias Penal e Administrativa; Independência das 

Instâncias; Independência entre as Instâncias; 

Instâncias. 

Material Ne Bis In Idem Material; Pena em Sentido Material. 

Criminal Decisão no Processo Criminal; Absolvição no Processo 

Criminal; Âmbito do Processo Criminal; Processo 

Criminal; Sentença Criminal; Pena Criminal; Absolvição 

Criminal; Sanção Criminal; Sanções em Âmbito 

Criminal e Administrativo. 

Lei Aplicação da Lei Penal; Lei de Improbidade 

Administrativa; Lei; Lei de Improbidade; Art [Artigo] da 

Lei; Art [Artigo] da Lei de Improbidade. 

Aplicação Aplicação da Lei Penal; Âmbito de Aplicação; 

Aplicação; Aplicação do Ne Bis In Idem; Aplicação das 

Sanções. 

Sancionador Processo Administrativo Sancionador; Direito 

Administrativo Sancionador; Âmbito Administrativo 

Sancionador. 

Processos Processos Penal e Administrativo; Processos 

Administrativo e Penal; Processos Penal e por 

Improbidade; Processos em Âmbito Penal; 

Independência entre Processos; Processos. 

Poder Poder. 

Improbidade Processo de Improbidade Administrativa; 

Processo por Improbidade; Processo por Improbidade 

Administrativa; Lei de Improbidade Administrativa; Lei 

de Improbidade; Improbidade Administrativa; Sanções 



94  

à Improbidade; Improbidade; Âmbito da Improbidade 

Administrativa; Processos Penal e por Improbidade; Art 

[Artigo] da Lei de Improbidade. 

Decisão Decisão; Decisão Penal; Decisão no Processo 

Criminal; Decisão no Âmbito Penal; Decisão 

Administrativa. 

Pena Pena em Sentido Material; Pena Criminal; Pena. 

Modo Modo. 

Caso Caso Penal; Caso. 

Independência Independência das Instâncias; Independência entre as 

Instâncias; Independência entre as Sanções; 

Independência entre Processos; Independência. 

Absolvição Absolvição no Processo Criminal; Absolvição no 

Processo Penal; Absolvição. Absolvição em Âmbito 

Administrativo; Absolvição Criminal. 

Penais Penais. 

Jurídica - 

Sentido Sentido; Pena em Sentido Material. 

Sentença Sentença Penal; Sentença Criminal. 

10 

(40 palavras 

contextualizadas) 

Riscos Sociedade de Riscos; Riscos; Contexto da Sociedade 

de Riscos. 

Sociedade Sociedade de Riscos; Sociedade; Contexto da 

Sociedade de Riscos. 

Compliance Mecanismos de Compliance; Compliance; Programas 

de Compliance. 

Penal Direito Penal; Penal. 

Prevenção Forma de Prevenção à Criminalidade Empresarial; 

Prevenção à Criminalidade Empresarial; Prevenção à 

Criminalidade; Prevenção da Criminalidade 

Empresarial; Prevenção da Criminalidade; Prevenção; 

Forma de Prevenção. 

Forma Forma de Prevenção à Criminalidade Empresarial; 

Forma de Prevenção; Forma. 
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Criminalidade Forma de Prevenção à Criminalidade Empresarial; 

Prevenção à Criminalidade Empresarial; Prevenção à 

Criminalidade; Prevenção da Criminalidade 

Empresarial; Prevenção da Criminalidade; 

Criminalidade Empresarial; Criminalidade. 

Empresarial Forma de Prevenção à Criminalidade Empresarial; 

Prevenção à Criminalidade Empresarial; Prevenção da 

Criminalidade Empresarial; Criminalidade Empresarial. 

Direito Direito Penal. 

Mecanismos Mecanismos de Compliance; Mecanismos. 

Contexto Contexto da Sociedade de Riscos; Contexto. 

Programas Programas de Compliance; Programas. 

Estado Estado. 

11 

(07 palavras 

contextualizadas) 

Penal - 

Direitos Direitos. 

Crime Crime Organizado; Atuação do Crime Organizado. 

Organizado Crime Organizado; Atuação do Crime Organizado. 

Atuação Atuação do Crime Organizado; Atuação. 

12 

(18 palavras 

contextualizadas) 

Penal Direito Penal; Legislador Penal. 

Proporcionalidade Proporcionalidade; Princípio da Proporcionalidade. 

Princípio Princípio da Proporcionalidade; Princípio. 

Jurídico Bem Jurídico. 

Direito Direito Penal; Direito. 

Pena Pena. 

Bem Bem Jurídico; Bem. 

Necessidade Necessidade. 

Legislador Legislador Penal; Legislador. 

Artigo Artigo. 

Penas Penas. 

Meio Meio. 

13 

(14 palavras 

Anos Anos. 

Sexual Consentimento Sexual; Violência Sexual. 



96  

contextualizadas) Penal - 

Consentimento Consentimento; Consentimento Sexual; Consentimento 

da Vítima; Idade do Consentimento. 

Idade Idade do Consentimento; Idade. 

Sexuais - 

Vítima Consentimento da Vítima; Vítima. 

Violência Violência; Violência Sexual. 

Caso Caso. 

14 

(27 palavras 

contextualizadas) 

Lei Lei; Lei de Agrotóxicos; Lei dos Agrotóxicos; Lei 

Federal; Art [Artigo] da Lei; Art [Artigo] da Lei dos 

Agrotóxicos. 

Agrotóxicos Lei de Agrotóxicos; Lei dos Agrotóxicos; Agrotóxicos; 

Contrabando de Agrotóxicos; Art [Artigo] da Lei dos 

Agrotóxicos. 

Federal Lei Federal; Justiça Federal; Competência Federal; 

Federal; Competência da Justiça Federal. 

Competência Competência Federal; Competência; Competência da 

Justiça Federal. 

Contrabando Contrabando de Agrotóxicos; Contrabando. 

Crimes Crimes. 

Art Art [Artigo]; Art [Artigo] da Lei; Art [Artigo] da Lei dos 

Agrotóxicos. 

Justiça Justiça Federal; Competência da Justiça Federal. 

Penal - 

15 

(110 palavras 

contextualizadas) 

Militar Código Penal Militar; Superior Tribunal Militar; Tribunal 

de Justiça Militar; Militar; Tribunal Militar Estadual; Justiça 

Militar Estadual; Crime Militar; Justiça Militar; Tribunais 

de Justiça Militar; Justiça Militar Federal; Justiça Penal 

Militar; Justiça Militar dos Estados; Crime Militar 

Continuado; Aplicação do Código Penal Militar; Tribunal 

de Justiça Militar nos Estados; Art [Artigo] do Código 

Penal Militar. 

Penal Código Penal Militar; Justiça Penal Militar; Código Penal 
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Comum;  Código Penal; Aplicação do Código Penal 

Militar; Aplicação do Código Penal Comum; Art [Artigo] 

do Código Penal Comum; Art [Artigo] do Código Penal; 

Art [Artigo] do Código Penal Militar. 

Código Código Penal Militar; Código Penal Comum; 

Código Penal; Aplicação do Código Penal Militar; 

Aplicação do Código Penal Comum; Art [Artigo] do 

Código Penal Comum; Art [Artigo] do Código Penal; Art 

[Artigo] do Código Penal Militar. 

Justiça Tribunal de Justiça Militar; Justiça Militar Estadual; 

Justiça Militar; Tribunais de Justiça Militar; Justiça 

Militar Federal; Justiça Penal Militar; Justiça Militar dos 

Estados; Tribunais de Justiça dos Estados; 

Tribunal de Justiça dos Estados; Superior Tribunal de 

Justiça; Justiça; Tribunal de Justiça; Justiça Comum; 

Tribunal de Justiça Estadual; Tribunal de Justiça Militar 

nos Estados. 

Crime Crime Militar; Crime Continuado; 

Crime; Pena do Crime; Crime Militar Continuado; 

Aplicação do Crime Continuado. 

Art [Artigo] Art [Artigo]; Aplicação do Art. [Artigo]; Art [Artigo] do 

Código Penal Comum; Art [Artigo] do Código Penal; Art 

[Artigo] do Código Penal Militar. 

Militares Crimes Militares; Militares; Tribunais Militares; Militares 

dos Estados. 

Tribunal Superior Tribunal Militar; Tribunal de Justiça Militar; 

Tribunal Militar Estadual; Tribunal de Justiça dos 

Estados; Superior Tribunal de Justiça; Tribunal de 

Justiça; Tribunal; Tribunal de Justiça Estadual; Tribunal 

de Justiça Militar nos Estados. 

Continuado Crime Continuado; Crime Militar Continuado; Aplicação 

do Crime Continuado. 

Crimes Crimes Militares; Crimes. 
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Comum Código Penal Comum; Justiça Comum; Aplicação do 

Código Penal Comum; Art [Artigo] do Código Penal 

Comum. 

Princípio Princípio. 

Aplicação Aplicação; Aplicação do Crime Continuado; Aplicação 

do Art. [Artigo]; Aplicação do Código Penal Militar; 

Aplicação do Código Penal Comum. 

Tribunais Tribunais de Justiça Militar; Tribunais de Justiça dos 

Estados; Tribunais Militares; Tribunais. 

Superior Superior Tribunal Militar; Superior Tribunal de Justiça; 

Superior. 

Federal Justiça Militar Federal. 

Estados Justiça Militar dos Estados; Tribunais de Justiça dos 

Estados; Tribunal de Justiça dos Estados; Militares dos 

Estados; Estado; Tribunal de Justiça Militar nos 

Estados. 

Pena Pena do Crime; Pena. 

Lei Lei Estadual; Lei. 

Princípios Princípios. 

Estadual Tribunal Militar Estadual; Justiça Militar Estadual; 

Tribunal de Justiça Estadual; Lei Estadual. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024).  

 

  No Quadro 15, observa-se que as palavras com alta densidade temática 

recorrentes na Região de Transição dos 15 artigos que integram a amostra de 

pesquisa, após serem contextualizadas no software AntConc, resultaram no total de 

573 (100,00%) palavras candidatas para os protótipos de glossário e de tesauro. O 

artigo 09 abarcou a maior concentração de palavras contextualizadas, 

correspondendo a 169 (29,50%). Em seguida, o artigo 15 concentrou 110 (19,20%) 

palavras contextualizadas. Na sequência: artigo 10 (40 palavras – 6,99%); artigo 08 

(36 palavras – 6,29%); artigo 03 (31 palavras – 5,41%); artigo 01 (29 palavras – 

5,07%); artigo 14 (27 palavras – 4,71%); artigo 02 (24 palavras – 4,19%); artigo 06 (22 

palavras – 3,83%); artigo 12 (18 palavras – 3,14%); artigo 04 (16 palavras – 2,79%); 
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artigo 05 (15 palavras – 2,61%); artigo 07 (15 palavras – 2,61%); artigo 13 (14 palavras 

– 2,44%); artigo 11 (07 palavras – 1,22%). O Quadro 16 a seguir apresenta a síntese 

das palavras candidatas de cada artigo. 

 

Quadro 16 - Palavras candidatas para protótipos de SOC 

Artigo Palavras candidatas 

01 Acordo; Design; Design Jurídico; Direito; Documentos; Documentos Jurídicos; Experiência; 

Experiência do Usuário; Legal Design; Meio; Meio Jurídico; Modo; Processo; Processo 

Jurídico; Processo Legal; Sistema; Sistema Jurídico; Sistema legal; Usuário; Usuários. 

02 Crime; Criminal; Criminologia; Direito; Direito Criminal; Direito Penal; Direito Penal-Criminal; 

Direito Processual Penal; Direitos; Livre; Orientação; Política Criminal; Processo Criminal; 

Processo Penal; Sociedade. 

03 Bem; Bem Jurídico; Bem Jurídico Penal; Direito; Direito Penal; Direito Penal do Inimigo; 

Funcionalismo; Funcionalismo Jurídico-Penal; Funcionalismo Penal; Garantias; Inimigo; 

Lei; Lei Penal; Norma; Norma Penal; Pena; Sistema; Sistema Jurídico; Sociedade. 

04 Direito; Direito Penal; Estado; Jogo; Poder; Poder Disciplinar; Poder Disciplinar do Estado; 

Poder do Estado; Teoria; Teoria do Jogo. 

05 Direito; Direito Penal; Julgado; Princípio; Princípio da Segurança Jurídica; Prisão; 

Processo; Processo Penal; Segurança; Segurança Jurídica. 

06 Administrativa; Administrativo; Criminal; Direito; Direito Administrativa Sancionador; Direito 

Administrativo; Direito Administrativo Sancionador; Direito Penal; Esferas; Esferas do 

Direito; Esferas Penal; Esferas Penal e Administrativa. 

07 Constituição; Direito; Direito à Liberdade; Direito Penal; Direitos; Direitos de Liberdade; 

Estado; Estado de Direito; Forma; Liberdade; Sociedade. 

08 Art [Artigo]; Art [Artigo] da Lei; Ação; Ação Penal; Contra; Crédito; Crédito Tributário; Crime; 

Crime Tributário; Crimes; Direito; Direito Penal; Direito Tributário; Existência; Existência do 

Crédito; Existência do Crédito Tributário; Existência do Crime; Fiscal; Lei; Processo; 

Processo Penal; Tribunal; Via; Via Administrativa. 

09 Absolvição; Absolvição Criminal; Absolvição em Âmbito Administrativo; Absolvição no 

Processo Criminal; Absolvição no Processo Penal; Âmbito; Âmbito Administrativo; Âmbito 

Administrativo Sancionador; Âmbito da Improbidade Administrativa; Âmbito de Aplicação; 

Âmbito do Processo Criminal; Âmbito Penal; Âmbito Penal e Administrativo; Aplicação; 

Aplicação da Lei Penal; Aplicação das Sanções; Aplicação do Ne Bis In Idem; Art [Artigo]; 
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Art [Artigo] da Lei; Art [Artigo] da Lei de Improbidade; Bis; Bis In Idem; Caso; Caso Penal; 

Decisão; Decisão Administrativa; Decisão no Âmbito Penal; Decisão no Processo Criminal; 

Decisão Penal; Direito; Direito Administrativo; Direito Administrativo Sancionador; Direito 

Penal; Fato; Improbidade; Improbidade Administrativa; Independência; Independência das 

Instâncias; Independência entre as Instâncias; Independência entre as Sanções; 

Independência entre Processos; Instâncias; Instâncias Penal e Administrativa; Lei; Lei de 

Improbidade; Lei de Improbidade Administrativa; Modo; Ne Bis In Idem; Ne Bis In Idem 

Material; Pena; Pena Criminal; Pena em Sentido Material; Penais; Poder; Processo; 

Processo Administrativo; Processo Administrativo Sancionador; Processo Criminal; 

Processo de Improbidade Administrativa; Processo Penal; Processo por Improbidade; 

Processo por Improbidade Administrativa; Processos; Processos Administrativo e Penal; 

Processos em Âmbito Penal; Processos Penal e Administrativo; Processos Penal e por 

Improbidade; Relação; Sanção; Sanção Administrativa; Sanção Criminal; Sanção Penal; 

Sanções; Sanções à Improbidade; Sanções em Âmbito Criminal e Administrativo; Sanções 

Penal e Administrativa; Sentença Criminal; Sentença Penal; Sentido. 

10 Compliance; Contexto; Contexto da Sociedade de Riscos; Criminalidade; Criminalidade 

Empresarial; Direito Penal; Estado; Forma; Forma de Prevenção; Forma de Prevenção à 

Criminalidade Empresarial; Mecanismos; Mecanismos de Compliance; Penal; Prevenção; 

Prevenção à Criminalidade; Prevenção à Criminalidade Empresarial; Prevenção da 

Criminalidade; Prevenção da Criminalidade Empresarial; Programas; Programas de 

Compliance; Riscos; Sociedade; Sociedade de Riscos. 

11 Atuação; Atuação do Crime Organizado; Crime Organizado; Direitos. 

12 Artigo; Bem; Bem Jurídico; Direito; Direito Penal; Legislador; Legislador Penal; Meio; 

Necessidade; Pena; Penas; Princípio; Princípio da Proporcionalidade; Proporcionalidade.  

13 Anos; Caso; Consentimento; Consentimento da Vítima; Consentimento Sexual; Idade; 

Idade do Consentimento; Violência; Violência Sexual; Vítima. 

14 Agrotóxicos;  Art [Artigo]; Art [Artigo] da Lei; Art [Artigo] da Lei dos Agrotóxicos; 

Competência; Competência da Justiça Federal; Competência Federal; Contrabando; 

Contrabando de Agrotóxicos; Crimes; Federal; Justiça Federal; Lei; Lei de Agrotóxicos; Lei 

dos Agrotóxicos; Lei Federal.  

15 Aplicação; Aplicação do Art. [Artigo]; Aplicação do Código Penal Comum; Aplicação do 

Código Penal Militar; Aplicação do Crime Continuado; Art [Artigo]; Art [Artigo] do Código 

Penal;  Art [Artigo] do Código Penal Comum; Art [Artigo] do Código Penal Militar; Código 
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Penal; Código Penal Comum; Código Penal Militar; Crime; Crime Continuado; Crime Militar; 

Crime Militar Continuado; Crimes; Crimes Militares; Estados; Justiça; Justiça Comum; 

Justiça Militar; Justiça Militar dos Estados; Justiça Militar Estadual; Justiça Militar Federal; 

Justiça Penal Militar; Lei; Lei Estadual; Militar; Militares; Militares dos Estados; Pena; Pena 

do Crime; Princípio; Princípios; Superior; Superior Tribunal de Justiça; Superior Tribunal 

Militar; Tribunais; Tribunais de Justiça dos Estados; Tribunais de Justiça Militar; Tribunais 

Militares; Tribunal; Tribunal de Justiça; Tribunal de Justiça dos Estados; Tribunal de Justiça 

Estadual; Tribunal de Justiça Militar; Tribunal de Justiça Militar nos Estados; Tribunal Militar 

Estadual. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

  No Quadro 16, observa-se o total de 573 palavras candidatas para os protótipos 

de glossário e de tesauro. O Quadro 17, a seguir, apresenta as palavras que foram 

selecionadas por consultor especialista em Direito Penal. 

 

Quadro 17 - Palavras selecionadas pelo consultor especialista em Direito Penal 

Artigo Palavras selecionadas pelo consultor especialista em Direito Penal 

01 Processo Legal. 

02 Crime; Criminal; Criminologia; Direito; Direito Criminal; Direito Penal; Direito Processual 

Penal; Política Criminal; Processo Criminal; Processo Penal. 

03 Bem Jurídico; Bem Jurídico Penal; Direito Penal; Direito Penal do Inimigo; Funcionalismo 

Jurídico-Penal; Funcionalismo Penal; Garantias; Inimigo; Lei; Lei Penal; Norma Penal; 

Pena; Sistema Jurídico. 

04 Direito Penal; Poder Disciplinar; Poder Disciplinar do Estado; Poder do Estado; Teoria do 

Jogo. 

05 Direito Penal; Julgado; Princípio; Princípio da Segurança Jurídica; Prisão; Processo; 

Processo Penal; Segurança; Segurança Jurídica. 

06 Criminal; Direito Administrativo Sancionador; Direito Penal; Esferas do Direito; Esferas 

Penal; Esferas Penal e Administrativa. 

07 Constituição; Direito à Liberdade; Direito Penal; Direitos de Liberdade; Estado de Direito; 

Forma; Liberdade. 

08 Art [Artigo]; Art [Artigo] da Lei; Ação; Ação Penal; Crime; Crime Tributário; Crimes; Direito 

Penal; Existência do Crime; Processo Penal. 

09 Absolvição; Absolvição Criminal; Absolvição no Processo Criminal; Absolvição no Processo 
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Penal; Âmbito do Processo Criminal; Âmbito Penal; Âmbito Penal e Administrativo; 

Aplicação da Lei Penal; Aplicação das Sanções; Aplicação do Ne Bis In Idem; Art [Artigo]; 

Art [Artigo] da Lei; Bis In Idem; Caso Penal; Decisão no Âmbito Penal; Decisão no 

Processo Criminal; Decisão Penal; Direito Administrativo Sancionador; Direito Penal; 

Independência das Instâncias; Independência entre as Instâncias; Independência entre as 

Sanções; Independência entre Processos; Instâncias Penal e Administrativa; Ne Bis In 

Idem; Ne Bis In Idem Material; Pena; Pena Criminal; Pena em Sentido Material; Penais; 

Processo Administrativo Sancionador; Processo Criminal; Processo Penal; Processos 

Administrativo e Penal; Processos em Âmbito Penal; Processos Penal e Administrativo; 

Processos Penal e por Improbidade; Sanção Criminal; Sanção Penal; Sanções em Âmbito 

Criminal e Administrativo; Sanções Penal e Administrativa; Sentença Criminal; Sentença 

Penal. 

10 Compliance; Criminalidade; Criminalidade Empresarial; Direito Penal; Forma de Prevenção 

à Criminalidade Empresarial; Mecanismos de Compliance; Penal; Prevenção à 

Criminalidade; Prevenção à Criminalidade Empresarial; Prevenção da Criminalidade; 

Prevenção da Criminalidade Empresarial; Programas de Compliance. 

11 Atuação do Crime Organizado; Crime Organizado. 

12 Bem Jurídico; Direito Penal; Legislador Penal; Necessidade; Pena; Penas; Princípio; 

Princípio da Proporcionalidade. 

13 Anos; Caso; Consentimento; Consentimento da Vítima; Consentimento Sexual; Idade; 

Violência; Violência Sexual; Vítima. 

14 Art [Artigo]; Art [Artigo] da Lei; Competência; Competência da Justiça Federal; 

Competência Federal; Contrabando; Contrabando de Agrotóxicos; Crimes; Federal; Justiça 

Federal. 

15 Aplicação do Código Penal Comum; Aplicação do Código Penal Militar; Aplicação do Crime 

Continuado; Art [Artigo] do Código Penal;  Art [Artigo] do Código Penal Comum; Art [Artigo] 

do Código Penal Militar; Código Penal; Código Penal Comum; Código Penal Militar; Crime; 

Crime Continuado; Crime Militar; Crime Militar Continuado; Crimes; Crimes Militares; 

Justiça Comum; Justiça Militar; Justiça Militar dos Estados; Justiça Militar Estadual; Justiça 

Militar Federal; Justiça Penal Militar; Pena; Pena do Crime; Princípio; Princípios; Superior; 

Superior Tribunal de Justiça; Superior Tribunal Militar; Tribunais; Tribunais de Justiça dos 

Estados; Tribunais Militares; Tribunal; Tribunal de Justiça; Tribunal de Justiça dos Estados; 

Tribunal de Justiça Estadual; Tribunal Militar Estadual. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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  A partir do Quadro 17, observa-se que do total de 573 (100,00%) palavras 

candidatas, 181 (31,59%) foram selecionadas pelo consultor em Direito Penal. O 

consultor selecionou apenas os termos que são da área de Direito Penal, com exceção 

de termos que são genéricos (art, art da lei, processo, processo legal etc.)  e que são 

muito empregados na referida área. Além disso, o consultor em Direito Penal também 

selecionou termos que possuem uma relação intrínseca com a área penal e que são 

mais empregados na área, apesar de serem oriundos de outras áreas como, por 

exemplo, “Direito Administrativo Sancionador”, que é um termo do Direito 

Administrativo muito utilizado na área penal, e “Direito à Liberdade”, que tem uma 

relação direta com o Direito Constitucional e os Direitos Humanos e são mais 

empregados na área penal. O consultor eliminou termos que são próprios de outras 

áreas, apesar de poderem ser encontrados nos textos de Direito Penal como, por 

exemplo, “Crédito Tributário”, que é um instituto do Direito Tributário, mas pode ser 

encontrado nos textos sobre direito penal tributário4. O Gráfico 2, a seguir, ilustra a 

concentração de palavras selecionadas pelo consultor especialista em Direito Penal, 

por artigos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                              
4 Informação fornecida pelo consultor especialista em Direito Penal, em 12 de agosto de 2024. 
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Gráfico 2 - Concentração de palavras selecionadas pelo consultor especialista em 

Direito Penal (por artigos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
A = artigo 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

  É possível observar a partir do Gráfico 2 a concentração de palavras 

selecionadas pelo consultor especialista em Direito Penal, em que verificou-se o total 

de 181 (100,00%) palavras para composição dos protótipos de glossário e de tesauro. 

O artigo 09 abarcou a maior concentração de palavras contextualizadas, 

correspondendo a 43 (23,76%). Em seguida, o artigo 15 concentrou 36 (19,89%) 

palavras contextualizadas. Na sequência: artigo 03 (13 palavras – 7,19%); artigo 10 

(12 palavras – 6,62%); artigo 02 (10 palavras – 5,52%); artigo 08 (10 palavras – 

5,52%); artigo 14 (10 palavras – 5,52%); artigo 05 (09 palavras – 4,98%); artigo 13 (09 

palavras – 4,98%); artigo 12 (08 palavras – 4,41%); artigo 07 (07 palavras – 3,87%); 

artigo 06 (06 palavras – 3,31%); artigo 04 (05 palavras – 2,77%); artigo 11 (02 palavras 

– 1,10%); artigo 01 (01 palavra – 0,56%).  

  Após a seleção das palavras pelo consultor especialista em Direito Penal, 

observou-se que algumas palavras se repetiam. Nesse sentido, foi considerada a 

primeira ocorrência da palavra e excluídas as que se repetiam. Sendo assim, do total 

de 181 (100,00%) palavras, foram excluídas 29 (16,02%) repetidas e consideradas 

152 (83,98%). Posteriormente, foi realizada a verificação de termos com variação de 
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singular/plural, optando-se pelo singular. As expressões no plural, conforme possível, 

foram transformadas para o singular, consoante ao mencionado nos procedimentos 

metodológicos. O Quadro 18 apresenta o controle realizado nos termos e nas 

expressões. 

 

Quadro 18 - Controle de singular/plural  

Palavra/Expressão Controle 

Anos Singular: Ano 

Aplicação das Sanções Singular: Aplicação da Sanção 

Crimes Militares Singular: Crime Militar 

Crimes Singular: Crime 

Direitos de Liberdade Singular: Direito de Liberdade 

Esferas do Direito Singular: Esfera do Direito 

Esferas Penal Singular: Esfera Penal 

Garantias Singular: Garantia 

Mecanismos de Compliance Singular: Mecanismo de Compliance 

Penais Singular: Penal 

Penas Singular: Pena 

Princípios Singular: Princípio 

Processos em Âmbito Penal Singular: Processo em Âmbito Penal 

Programas de Compliance Singular: Programa de Compliance 

Tribunais de Justiça dos Estados Singular: Tribunal de Justiça dos Estados 

Tribunais Militares Singular: Tribunal Militar 

Tribunais Singular: Tribunal 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

  Portanto, após o controle de singular/plural, foram consideradas 145 palavras 

para elaboração dos protótipos de glossário e de tesauro sobre Direito Penal conforme 

apresentado no Quadro 19, a seguir. 

 

Quadro 19 - Palavras selecionadas que integram os protótipos de SOC 

Absolvição; Absolvição Criminal; Absolvição no Processo Criminal; Absolvição no Processo 

Penal; Ação; Ação Penal; Âmbito do Processo Criminal; Âmbito Penal; Âmbito Penal e 
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Administrativo; Ano; Aplicação da Lei Penal; Aplicação da Sanção; Aplicação do Código Penal 

Comum; Aplicação do Código Penal Militar; Aplicação do Crime Continuado; Aplicação do Ne 

Bis In Idem; Art [Artigo]; Art [Artigo] da Lei; Art [Artigo] do Código Penal; Art [Artigo] do Código 

Penal Comum; Art [Artigo] do Código Penal Militar; Atuação do Crime Organizado; Bem 

Jurídico; Bem Jurídico Penal; Bis In Idem; Caso; Caso Penal; Código Penal; Código Penal 

Comum; Código Penal Militar; Competência; Competência da Justiça Federal; Competência 

Federal; Compliance; Consentimento; Consentimento da Vítima; Consentimento Sexual; 

Constituição; Contrabando; Contrabando de Agrotóxicos; Crime; Crime Continuado; Crime 

Militar; Crime Militar Continuado; Crime Organizado; Crime Tributário; Criminal; Criminalidade; 

Criminalidade Empresarial; Criminologia; Decisão no Âmbito Penal; Decisão no Processo 

Criminal; Decisão Penal; Direito; Direito à Liberdade; Direito Administrativo Sancionador; Direito 

Criminal; Direito Penal; Direito Penal do Inimigo; Direito Processual Penal; Direito de Liberdade; 

Esfera do Direito; Esfera Penal; Esferas Penal e Administrativa; Estado de Direito; Existência 

do Crime; Federal; Forma; Forma de Prevenção à Criminalidade Empresarial; Funcionalismo 

Jurídico-Penal; Funcionalismo Penal; Garantia; Idade; Independência das Instâncias; 

Independência entre as Instâncias; Independência entre as Sanções; Independência entre 

Processos; Inimigo; Instâncias Penal e Administrativa; Julgado; Justiça Comum; Justiça 

Federal; Justiça Militar; Justiça Militar dos Estados; Justiça Militar Estadual; Justiça Militar 

Federal; Justiça Penal Militar; Legislador Penal; Lei; Lei Penal; Liberdade; Mecanismo de 

Compliance; Ne Bis In Idem; Ne Bis In Idem Material; Necessidade; Norma Penal; Pena; Pena 

Criminal; Pena do Crime; Pena em Sentido Material; Penal; Poder Disciplinar; Poder Disciplinar 

do Estado; Poder do Estado; Política Criminal; Prevenção à Criminalidade; Prevenção à 

Criminalidade Empresarial; Prevenção da Criminalidade; Prevenção da Criminalidade 

Empresarial; Princípio; Princípio da Proporcionalidade; Princípio da Segurança Jurídica; Prisão; 

Processo; Processo Administrativo Sancionador; Processo Criminal; Processo Legal; Processo 

Penal; Processos Administrativo e Penal; Processo em Âmbito Penal; Processos Penal e 

Administrativo; Processos Penal e por Improbidade; Programas de Compliance; Sanção 

Criminal; Sanção Penal; Sanções em Âmbito Criminal e Administrativo; Sanções Penal e 

Administrativa; Segurança; Segurança Jurídica; Sentença Criminal; Sentença Penal; Sistema 

Jurídico; Superior; Superior Tribunal de Justiça; Superior Tribunal Militar; Teoria do Jogo; 

Tribunal; Tribunal de Justiça; Tribunal de Justiça dos Estados; Tribunal de Justiça Estadual; 

Tribunal Militar; Tribunal Militar Estadual; Violência; Violência Sexual; Vítima. 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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  O Gráfico 3 apresenta a síntese dos resultados obtidos na compilação dos 

conceitos. 

 

Gráfico 3 - Síntese dos resultados obtidos na compilação dos conceitos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

  A partir do Gráfico 3 é possível observar a predominância de palavras 

conceituadas pelo consultor especialista em Direito Penal, correspondendo a 65 

(44,82%). É importante destacar que o protótipo de glossário preliminar com a 

definição de palavras — que foram encontradas em obras de referência de Direito, 

artigos da amostra ou websites da Justiça — foi apresentado para o consultor 

especialista em Direito Penal e, conforme verificado por ele, algumas das definições 

encontradas nas fontes referidas anteriormente dizem respeito a outros ramos do 

Direito. Em outros ramos do Direito são usados termos que também são usados, por 

exemplo, na área de Direito Penal e no Processo Penal, só que com outro significado5. 

Como o objetivo da presente dissertação de mestrado está pautado em construir dois 

modelos de SOC, no domínio do Direito Penal, o consultor especialista desconsiderou 

a definição de algumas palavras que apresentavam conceito de outros ramos do 

Direito e as conceituou dentro do contexto do Direito Penal. 

                                              
5 Informação fornecida pelo consultor especialista em Direito Penal, em 01 de outubro de 2024. 
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  Em seguida, 57 (39,31%) palavras foram encontradas em obras de referência 

de Direito. A concentração dos conceitos das palavras está distribuída em: artigos da 

amostra (20 – 13,80%); glossário jurídico do STF (01 – 0,69%); website da “Tribunal 

de Justiça Federal” (01 –  0,69%); website do “Superior Tribunal de Justiça” (01 – 

0,69%). Ressalta-se também que o consultor especialista em Direito Penal 

complementou a definição de 06 palavras. É interessante destacar a concentração de 

57 conceitos de palavras identificados nas obras de referência de Direito, conforme 

apresentado no Quadro 20. 

 

Quadro 20 - Concentração de conceitos de palavras nas obras de referência de 

Direito 

Autoria Título Ano Concentração 

 de conceitos 

De Plácido e Silva Vocabulário Jurídico 2013 (30. ed.)6 35 (61,40%) 

Esther C. Piragibe Magalhães 

Marcelo C. Piragibe Magalhães 

Dicionário jurídico Piragibe 2011 (2. ed.) 09 (15,78%) 

Vade Mecum Brasil Dicionário jurídico c2019-2024 05 (8,77%) 

Deocleciano Torrieri Guimarães 

(org.) 

Dicionário técnico jurídico 2013 (16. ed.)7 04 (7,01%) 

José Maria Othon Sidou (org.) Dicionário Jurídico: Academia 

Brasileira de Letras Jurídicas 

2016 (11. ed.)8 01 (1,76%) 

Guilherme de Souza Nucci Dicionário jurídico: penal, 

processo penal e execução 

penal 

2013 01 (1,76%) 

Deocleciano Torrieri Guimarães 

(org.) 

Dicionário técnico jurídico 2007 (9. ed.)9 01 (1,76%) 

Matheus Carvalho Manual de Direito 

Administrativo 

2023 (11. ed.) 01 (1,76%) 

Total de palavras concentradas nas obras de referência de Direito = 57 (100,00%)  

org. = organizador / ed. = edição 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

                                              
6 Atualizado por Nagib Slaibi Filho e Priscila Pereira Vasques Gomes. 
7 Atualização Equipe Rideel. 
8 Participaram da referida edição Francisco Bilac Moreira Pinto Filho e Monique Geller Moszkowicz. 
9 Prefaciado pelo Ministro Antônio César Peluso. 
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  A respeito do Quadro 20, destaca-se a concentração de conceitos de palavras 

no “Vocabulário Jurídico” do autor De Plácido e Silva (1892-1963) e provavelmente 

uma das razões está no fato de que o referido autor foi “Jurista, escritor, professor e 

empresário brasileiro” (Academia Paranaense de Letras Jurídicas, [20--?]) e ser 

patrono da Cadeira 35 da Academia Paranaense de Letras Jurídicas (APLJ). Além 

disso, a obra “Vocabulário Jurídico” passa por edições até hoje e pode ser considerada 

vocabulário de grande importância na área jurídica.  

  O extrato do protótipo de glossário sobre Direito Penal é apresentado a seguir 

e, na íntegra, no Apêndice A. Ressalta-se que os termos definidos pelo consultor são 

destacados com a expressão entre parênteses “Consultor especialista em Direito 

Penal”.  

 

ABSOLVIÇÃO – “Expressão usada, tanto em matéria civil, como criminal, para 

indicar que o réu foi absolvido ou absolto. 

A absolvição tem, assim, sentido de sentença que não condenou. 

Criminalmente, a absolvição reconhece a inculpabilidade do delito atribuído a 

uma pessoa em face das provas apresentadas, daí resultando a declaração de sua 

inocência ou inculpabilidade e libertação da sanção penal. Isenção de culpa.  

A respeito da absolvição há o aforismo: Absolvere debet judex potius in dubio, 

quam condemnare (Em caso de dúvida, o juiz deve absolver, não condenar). 

É usado em síntese: in dubio pro reo. 

Civilmente, a absolvição indica o autor carecedor do direito em que fundou seu 

pedido na ação, livrando, assim, o réu da exigência de que era alvo. A improcedência 

da ação, julgada a final, implica a absolvição do réu. Mesmo a declaração da 

prescrição tem sentido absolvitório" (Silva, 2013, p. 10). 

 

ABSOLVIÇÃO CRIMINAL – ato pelo qual se extingue o processo com 

julgamento de mérito pelos fundamentos de previstos no art. 397 ou no art. 386 do 

Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal) (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

 

ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO CRIMINAL – o mesmo que ABSOLVIÇÃO 

CRIMINAL (Consultor especialista em Direito Penal). 
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ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO PENAL – o mesmo que ABSOLVIÇÃO 

CRIMINAL (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

AÇÃO – “1) É um direito subjetivo público processual, que tem, como 

correspondente dever por parte do juiz, condutas reguladas pelo Direito Processual. 

É o poder jurídico de invocar a prestação jurisdicional. Em Direito Penal revela dois 

aspectos: objetivo (modificação do mundo externo) e subjetivo (conteúdo moral dos 

atos físicos). A ação não se confunde com os atos. Aquela é composta, estes são 

componentes [...]” (Vade Mecum Brasil, c2019-2024). 

 

AÇÃO PENAL – É um poder ou direito de postular a prestação jurisdicional 

sobre a aplicação da lei penal, em que se deduz a pretensão de que o juiz se pronuncie 

sobre a prática de um crime e a imposição de pena (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

 

ÂMBITO DO PROCESSO CRIMINAL – indica que as regras incidentes têm 

natureza de direito processual penal (Consultor especialista em Direito Penal).  

 

ÂMBITO PENAL – indica que as regras incidentes têm natureza de direito 

penal (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ÂMBITO PENAL E ADMINISTRATIVO – indica que as regras incidentes têm 

natureza de direito penal e de direito administrativo (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

 

ANO – “Período de tempo de 12 meses [...]” (Guimarães, 2013, p. 90). 

 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL –  Situação concreta sobre a qual deve incidir a 

lei penal (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

APLICAÇÃO DA SANÇÃO – “O art. 22 da LINDB, com a redação dada pela 

Lei 13.655/2018, estabelece que a aplicação das sanções levará em consideração ‘a 

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a 

administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
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do agente’ (§ 2º) e que ‘[a]s sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na 

dosimetria das demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato’ (§ 3º)” 

(Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, p. 12-13). 

 

APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL COMUM – incidência dos artigos do Código 

Penal aos fatos concretos (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL MILITAR – incidência dos artigos do 

Código Penal Militar aos fatos concretos (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO – incidência do art. 71 do Código 

Penal ou do art. 80 do Código Penal Militar (Consultor especialista em Direito Penal).  

“Art. 71 do Código Penal: Quando o agente, mediante mais de uma ação ou 

omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, 

lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser 

havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se 

idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto 

a dois terços” (Brasil, 1940). 

“Artigo 80 do Código Penal Militar: Quando o agente, mediante mais de uma 

ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições 

de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes 

ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, 

se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de 1/6 (um 

sexto) a 2/3 (dois terços)” (Brasil, 1969). 

 

APLICAÇÃO DO NE BIS IN IDEM – Aplicação da vedação a que alguém seja 

punido criminalmente duas vezes pelo mesmo fato (previsão do art. 8º, 4, da 

Convenção Americana de Direitos Humanos) (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

 

ART [ARTIGO] – “Do latim articulus, significando divisão, parte de um todo. 

Unidade básica da estrutura da lei, sua divisão ordenada, que se designa por número 

e divide-se em parágrafos, itens ou incisos e alíneas (ou letras). Sua numeração é a 

ordinal até o nono (9º) e cardinal a partir daí. Diz-se também de cada uma das partes 
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numeradas ou itens do artigo ou libelo, sendo os artigos de direito ou de fato. Refere-

se, ainda, a mercadoria ou objeto de negócio no comércio ou, ainda, a textos 

assinados por articulistas nos órgãos de imprensa. 

V. Lei Complementar nº 95/1998” (Guimarães, 2013, p. 114). 

 

ART [ARTIGO] DA LEI – "Trechos das leis correspondentes à sua divisão em 

regras numeradas. Ex.: arts. 1.453 e 1.454 do Código Civil" (Magalhães; Magalhães, 

2011, p. 140)10. 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL – a unidade orgânica do Código Penal, 

de numeração contínua, para exprimir, numa só frase, ou no menor número de frases 

possível, uma só ideia (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL COMUM – o mesmo que ART [ARTIGO] 

DO CÓDIGO PENAL (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR – a unidade orgânica do Código 

Penal Militar, de numeração contínua, para exprimir, numa só frase, ou no menor 

número de frases possível, uma só ideia (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ATUAÇÃO DO CRIME ORGANIZADO – Praticar os atos definidos na Lei nº 

12.850 de 2013 como Organização Criminosa (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

“§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais 

pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

§ 2º Esta Lei se aplica também: 

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, 

ou reciprocamente; 

                                              
10 Observação: encontrada a definição de “ARTIGOS DA LEI”. 
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II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a 

prática dos atos de terrorismo legalmente definidos” (Brasil, 2013). 

 

  O extrato do protótipo de tesauro sobre Direito Penal é apresentado a seguir e, 

na íntegra, no Apêndice B. O protótipo de tesauro também está disponibilizado no 

software Thesa11, em ambiente Web. 

  

 ABSOLVIÇÃO  

 NE: "Expressão usada, tanto em matéria civil, como criminal, para indicar que 

o réu foi absolvido ou absolto. 

A absolvição tem, assim, sentido de sentença que não condenou. 

Criminalmente, a absolvição reconhece a inculpabilidade do delito atribuído a 

uma pessoa em face das provas apresentadas, daí resultando a declaração de sua 

inocência ou inculpabilidade e libertação da sanção penal. Isenção de culpa.  

A respeito da absolvição há o aforismo: Absolvere debet judex potius in dubio, 

quam condemnare (Em caso de dúvida, o juiz deve absolver, não condenar). 

É usado em síntese: in dubio pro reo. 

Civilmente, a absolvição indica o autor carecedor do direito em que fundou seu 

pedido na ação, livrando, assim, o réu da exigência de que era alvo. A improcedência 

da ação, julgada a final, implica a absolvição do réu. Mesmo a declaração da 

prescrição tem sentido absolvitório" (Silva, 2013, p. 10). 

TE ABSOLVIÇÃO CRIMINAL 

 

ABSOLVIÇÃO CRIMINAL  

 NE: ato pelo qual se extingue o processo com julgamento de mérito pelos 

fundamentos de previstos no art. 397 ou no art. 386 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal) (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

UP ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO CRIMINAL 

 UP ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO PENAL 

 TG ABSOLVIÇÃO 

 TR PROCESSO CRIMINAL 

                                              
11 Disponível em: https://www.ufrgs.br/tesauros/index.php/thesa/terms/999. 
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ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO CRIMINAL  

USE ABSOLVIÇÃO CRIMINAL 

 

ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO PENAL  

USE ABSOLVIÇÃO CRIMINAL 

 

AÇÃO  

 NE: “1) É um direito subjetivo público processual, que tem, como 

correspondente dever por parte do juiz, condutas reguladas pelo Direito Processual. 

É o poder jurídico de invocar a prestação jurisdicional. Em Direito Penal revela dois 

aspectos: objetivo (modificação do mundo externo) e subjetivo (conteúdo moral dos 

atos físicos). A ação não se confunde com os atos. Aquela é composta, estes são 

componentes [...]” (Vade Mecum Brasil, c2019-2024). 

TE AÇÃO PENAL 

  

AÇÃO PENAL  

 NE: É um poder ou direito de postular a prestação jurisdicional sobre a 

aplicação da lei penal, em que se deduz a pretensão de que o juiz se pronuncie sobre 

a prática de um crime e a imposição de pena (Consultor especialista em Direito Penal).  

TG AÇÃO 

TR APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

TR BIS IN IDEM 

 TR CRIME 

 TR PENA 

 

ÂMBITO DO PROCESSO CRIMINAL  

 NE: indica que as regras incidentes têm natureza de direito processual penal 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

TR DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 TR PROCESSO CRIMINAL 

 

ÂMBITO PENAL  

NE: indica que as regras incidentes têm natureza de direito penal (Consultor 

especialista em Direito Penal). 
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TR DIREITO PENAL 

 

ÂMBITO PENAL E ADMINISTRATIVO  

NE: indica que as regras incidentes têm natureza de direito penal e de direito 

administrativo (Consultor especialista em Direito Penal). 

TR DIREITO PENAL 

 

ANO  

 NE: “Período de tempo de 12 meses [...]” (Guimarães, 2013, p. 90). 

TR IDADE 

TR PENA 

 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL  

NE: Situação concreta sobre a qual deve incidir a lei penal (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR AÇÃO PENAL 

TR LEI 

 TR LEI PENAL 

 TR POLÍTICA CRIMINAL 

 

APLICAÇÃO DA SANÇÃO  

NE: “O art. 22 da LINDB, com a redação dada pela Lei 13.655/2018, estabelece 

que a aplicação das sanções levará em consideração ‘a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente’ (§ 2º) e que 

‘[a]s sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais 

sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato’ (§ 3º)” (Mendes; Buonicore; 

De-Lorenzi, 2022, p. 12-13). 

TR PODER DISCIPLINAR DO ESTADO 

TR PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 

TR PROCESSOS PENAL E POR IMPROBIDADE 

TR PROGRAMA DE COMPLIANCE 

TR SANÇÃO CRIMINAL 

TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 
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APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL COMUM  

 NE: incidência dos artigos do Código Penal aos fatos concretos (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL 

TR CÓDIGO PENAL 

 

APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL MILITAR  

 NE: incidência dos artigos do Código Penal Militar aos fatos concretos 

(Consultor especialista em Direito Penal).  

TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR 

 TR CÓDIGO PENAL MILITAR 

 

APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO  

 NE: incidência do art. 71 do Código Penal ou do art. 80 do Código Penal Militar 

(Consultor especialista em Direito Penal).  

“Art. 71 do Código Penal: Quando o agente, mediante mais de uma ação ou 

omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, 

lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser 

havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se 

idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto 

a dois terços” (Brasil, 1940). 

“Artigo 80 do Código Penal Militar: Quando o agente, mediante mais de uma 

ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições 

de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes 

ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, 

se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de 1/6 (um 

sexto) a 2/3 (dois terços)” (Brasil, 1969). 

TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL 

 TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR 

 TR CRIME CONTINUADO 

 

APLICAÇÃO DO NE BIS IN IDEM  

NE: Aplicação da vedação a que alguém seja punido criminalmente duas vezes 

pelo mesmo fato (previsão do art. 8º, 4, da Convenção Americana de Direitos 
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Humanos) (Consultor especialista em Direito Penal). 

TR CRIME  

TR NE BIS IN IDEM 

 

ART [ARTIGO]  

NE: “Do latim articulus, significando divisão, parte de um todo. Unidade básica 

da estrutura da lei, sua divisão ordenada, que se designa por número e divide-se em 

parágrafos, itens ou incisos e alíneas (ou letras). Sua numeração é a ordinal até o 

nono (9º) e cardinal a partir daí. Diz-se também de cada uma das partes numeradas 

ou itens do artigo ou libelo, sendo os artigos de direito ou de fato. Refere-se, ainda, a 

mercadoria ou objeto de negócio no comércio ou, ainda, a textos assinados por 

articulistas nos órgãos de imprensa. 

V. Lei Complementar nº 95/1998” (Guimarães, 2013, p. 114). 

TE ART [ARTIGO] DA LEI 

TR CONSTITUIÇÃO 

TR LEI 

TR LEI PENAL 

 

ART [ARTIGO] DA LEI  

 NE: "Trechos das leis correspondentes à sua divisão em regras numeradas. 

Ex.: arts. 1.453 e 1.454 do Código Civil" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 140).  

TG ART [ARTIGO]  

TR CONSTITUIÇÃO 

TR LEI 

TR LEI PENAL 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL  

 NE: a unidade orgânica do Código Penal, de numeração contínua, para 

exprimir, numa só frase, ou no menor número de frases possível, uma só ideia 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

UP ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL COMUM 

 TR APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL COMUM 

 TR APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO 

 TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR 
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ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL COMUM  

 USE ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR  

NE: a unidade orgânica do Código Penal Militar, de numeração contínua, para 

exprimir, numa só frase, ou no menor número de frases possível, uma só ideia 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

TR APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL MILITAR 

 TR APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO 

 TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL  

TR CÓDIGO PENAL MILITAR 

 

ATUAÇÃO DO CRIME ORGANIZADO  

NE: Praticar os atos definidos na Lei nº 12.850 de 2013 como Organização 

Criminosa (Consultor especialista em Direito Penal). 

“§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais 

pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

§ 2º Esta Lei se aplica também: 

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, 

ou reciprocamente; 

II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a 

prática dos atos de terrorismo legalmente definidos” (Brasil, 2013). 

TR CRIME 

TR CRIME ORGANIZADO 

 

  Na seção a seguir, são apresentadas as considerações finais desta pesquisa 

de mestrado. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

  Esta última seção traz considerações acerca dos resultados alcançados na 

pesquisa da dissertação de mestrado. A presente pesquisa tem por finalidade 

construir dois Sistemas de Organização do Conhecimento (SOC), especificamente um 

protótipo de glossário e um protótipo de tesauro, no domínio do Direito Penal. 

   Observa-se que, com o passar dos anos, foram desenvolvidos diversos 

estudos teóricos e empíricos sobre SOC. Nesse contexto, é possível afirmar que os 

SOC têm por finalidade organizar e representar o conhecimento, para a posterior 

recuperação e disseminação. Portanto, dentre as distintas tipologias de SOC, os 

glossários e tesauros são sistemas cruciais para a representação e organização do 

conhecimento, em determinado domínio, que auxiliam a recuperação da informação. 

  Importante destacar que foram realizadas buscas na Internet com o objetivo de 

recuperar estudos sobre temáticas similares a esta, entretanto, não foi recuperado 

tesauro ou glossário sobre Direito Penal, apenas em outras subáreas do Direito. 

Sendo assim, constata-se a carência de glossários e tesauros sobre Direito Penal, 

bem como sua disponibilização na Web em softwares como o Thesa, que propicia o 

desenvolvimento de tesauros que potencialmente podem ser utilizados para 

indexação da informação em bancos de dados bibliográficos.  

  Retomando os questionamentos propostos nesta pesquisa de mestrado: (i) 

abordagens teóricas e empíricas da Análise de Domínio (AD) na OC, especificamente 

“Produção de classificações especiais e tesauros” em convergência com “Estudos 

bibliométricos” e “Estudos terminológicos”, contribuem para a produção de SOC na 

Web no domínio do Direito Penal?; (ii) na perspectiva empírica, é possível a criação 

de protótipos de glossário e tesauro no domínio do Direito Penal, a partir da análise 

da frequência de uso dos termos que integram corpora de artigos de periódicos na 

área de Direito?; (iii) o modelo bibliométrico de Zipf, associado ao método matemático 

e estatístico do Ponto de Transição de Goffman (PTG) e Região de Transição de 

Goffman (RTG), é importante para a identificação de termos com alto conteúdo 

temático em corpora e criação de SOC sobre Direito Penal?. O desenvolvimento da 

presente pesquisa e os resultados obtidos forneceram as respostas elencadas a 

seguir. 

  Sobre o questionamento (i), as abordagens empíricas da análise de domínio na 

OC contribuíram para a criação de SOC no domínio do Direito Penal, especificamente, 
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protótipos de glossário e de tesauro. No que se refere a abordagem de “Estudos 

bibliométricos”, foi empregado o modelo Zipfiano e esse, associado ao conceito de 

PTG e RTG, tem a possibilidade de concentrar termos de alto conteúdo temático 

usados em determinado texto. Já a abordagem “Estudos terminológicos” foi utilizada 

pelo fato da presente pesquisa trabalhar com a terminologia específica de um domínio 

do conhecimento, nesse caso, o Direito Penal. 

  No que diz respeito ao questionamento (ii), a análise da frequência de uso das 

palavras, que integram os corpora dos artigos na área de Direito, possibilitaram a 

criação dos protótipos de glossário e de tesauro em Direito Penal, haja vista que as 

leis bibliométricas elaboradas por Zipf estão voltadas para a frequência de uso de 

palavras em dado texto. 

  Quanto ao questionamento (iii), ressalta-se que a área de Bibliometria 

contribuiu para a dimensão teórica e empírica da metodologia utilizada para realização 

desta pesquisa de mestrado. Nesse sentido, o modelo Zipfiano, associado ao conceito 

de PTG e RTG, foi eficaz e de suma importância para seleção de palavras com alta 

densidade temática nos textos dos artigos de periódicos que integram a amostra da 

pesquisa.  

  Conclui-se que o objetivo geral da pesquisa foi atingido e as premissas foram 

confirmadas, tendo em vista a construção de SOC em Direito Penal — a partir de 

textos de artigos de periódicos — representados por um protótipo de glossário e um 

protótipo de tesauro, disponibilizados no software Thesa em ambiente Web, o que 

possibilita a interoperabilidade, uso e reuso de termos e conceitos, entre outros 

sistemas online e compartilhamento de informações e que atende à proposta de 

estruturação de SOC na Web Semântica. 

  Os pressupostos teóricos e empíricos apresentados forneceram embasamento 

para o desenvolvimento desta pesquisa e, consequentemente, para a elaboração dos 

protótipos de glossário e de tesauro. No marco teórico, foram realizadas reflexões e 

discussões acerca de temas, no âmbito dos seguintes domínios do conhecimento: 

Organização do Conhecimento, Análise de Domínio e Bibliometria, Sistemas de 

Organização do Conhecimento, Gênero textual artigo de periódico científico, 

Informação Jurídica e Terminologia Jurídica. 

  No que se refere aos procedimentos metodológicos, compreende-se que a 

utilização do software contador de palavras RankWords 2.0.4, a aplicação da fórmula 

do PTG, a delimitação da RTG e a utilização do software AntConc 4.2.4 — que aponta 
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a contextualização das palavras — possibilitaram analisar os 15 textos dos artigos de 

periódicos que integram a amostra de pesquisa e, posteriormente, selecionar os 

termos para a construção dos protótipos de SOC.  

  No que tange aos resultados, salienta-se a seleção dos termos foi realizada 

pelo consultor especialista da área de Direito Penal, o que propiciou a garantia do 

usuário no desenvolvimento dos protótipos de glossário e de tesauro. Além disso, a 

consulta a obras de referência na área de Direito foi de extrema importância para a 

conceituação de cada termo integrante dos protótipos de glossário e de tesauro, bem 

como para assegurar a garantia literária dos referidos SOC.   

  Por fim, no decorrer da pesquisa, é possível observar a importância da 

elaboração de glossários e de tesauros, em áreas especializadas como o Direito 

Penal. Os SOC, como os glossários e os tesauros por exemplo, propiciam o 

conhecimento da terminologia e da rede semântica entre os termos e conceitos que 

integram o campo conceitual de um domínio do conhecimento. Além disso, podem ser 

utilizados por profissionais, docentes, discentes, pesquisadores e outros usuários que 

tenham interesse no domínio. Ademais, a construção de vocabulários controlados 

facilita o desempenho do profissional da informação, nos processos de representação, 

indexação e recuperação das informações. 

  Finalmente, ressalta-se a importância de criação de SOC, como por exemplo, 

protótipos de glossários e de tesauros para o intercâmbio de vocabulários controlados 

na Web, o que contribui para a organização e a representação da informação e do 

conhecimento em Sistemas de Recuperação da Informação (SRI), bases de dados, 

repositórios, entre outros. Espera-se que os resultados obtidos, na presente pesquisa 

de mestrado, venham contribuir com o desenvolvimento de novas perspectivas sobre 

SOC em outros domínios do conhecimento. 
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APÊNDICE A - PROTÓTIPO DE GLOSSÁRIO SOBRE DIREITO PENAL  

 
 

A 

 

ABSOLVIÇÃO – "Expressão usada, tanto em matéria civil, como criminal, para indicar 

que o réu foi absolvido ou absolto. 

A absolvição tem, assim, sentido de sentença que não condenou. 

Criminalmente, a absolvição reconhece a inculpabilidade do delito atribuído a uma 

pessoa em face das provas apresentadas, daí resultando a declaração de sua 

inocência ou inculpabilidade e libertação da sanção penal. Isenção de culpa.  

A respeito da absolvição há o aforismo: Absolvere debet judex potius in dubio, quam 

condemnare (Em caso de dúvida, o juiz deve absolver, não condenar). 

É usado em síntese: in dubio pro reo. 

Civilmente, a absolvição indica o autor carecedor do direito em que fundou seu pedido 

na ação, livrando, assim, o réu da exigência de que era alvo. A improcedência da 

ação, julgada a final, implica a absolvição do réu. Mesmo a declaração da prescrição 

tem sentido absolvitório" (Silva, 2013, p. 10). 

 

ABSOLVIÇÃO CRIMINAL –  ato pelo qual se extingue o processo com julgamento de 

mérito pelos fundamentos de previstos no art. 397 ou no art. 386 do Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal) (Consultor especialista 

em Direito Penal). 

 

ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO CRIMINAL – o mesmo que ABSOLVIÇÃO 

CRIMINAL (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO PENAL – o mesmo que ABSOLVIÇÃO CRIMINAL 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

AÇÃO –  “1) É um direito subjetivo público processual, que tem, como correspondente 

dever por parte do juiz, condutas reguladas pelo Direito Processual. É o poder jurídico 

de invocar a prestação jurisdicional. Em Direito Penal revela dois aspectos: objetivo 

(modificação do mundo externo) e subjetivo (conteúdo moral dos atos físicos). A ação 
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não se confunde com os atos. Aquela é composta, estes são componentes [...]” (Vade 

Mecum Brasil, c2019-2024). 

 

AÇÃO PENAL – É um poder ou direito de postular a prestação jurisdicional sobre a 

aplicação da lei penal, em que se deduz a pretensão de que o juiz se pronuncie sobre 

a prática de um crime e a imposição de pena (Consultor especialista em Direito Penal).  

 

ÂMBITO DO PROCESSO CRIMINAL – indica que as regras incidentes têm natureza 

de direito processual penal (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ÂMBITO PENAL – indica que as regras incidentes têm natureza de direito penal 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ÂMBITO PENAL E ADMINISTRATIVO – indica que as regras incidentes têm natureza 

de direito penal e de direito administrativo (Consultor especialista em Direito Penal).  

 

ANO – “Período de tempo de 12 meses [...]” (Guimarães, 2013, p. 90). 

 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL –  Situação concreta sobre a qual deve incidir a lei penal 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

APLICAÇÃO DA SANÇÃO – “O art. 22 da LINDB, com a redação dada pela Lei 

13.655/2018, estabelece que a aplicação das sanções levará em consideração ‘a 

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a 

administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 

do agente’ (§ 2º) e que ‘[a]s sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na 

dosimetria das demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato’ (§ 3º)” 

(Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, p. 12-13). 

 

APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL COMUM – incidência dos artigos do Código Penal 

aos fatos concretos (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL MILITAR – incidência dos artigos do Código Penal 

Militar aos fatos concretos (Consultor especialista em Direito Penal). 
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APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO – incidência do art. 71 do Código Penal ou 

do art. 80 do Código Penal Militar (Consultor especialista em Direito Penal).  

“Art. 71 do Código Penal: Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, 

pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 

maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos 

como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, 

ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois 

terços” (Brasil, 1940). 

“Artigo 80 do Código Penal Militar: Quando o agente, mediante mais de uma ação ou 

omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, 

lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 

havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se 

idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de 1/6 (um 

sexto) a 2/3 (dois terços)” (Brasil, 1969). 

 

APLICAÇÃO DO NE BIS IN IDEM – Aplicação da vedação a que alguém seja punido 

criminalmente duas vezes pelo mesmo fato (previsão do art. 8º, 4, da Convenção 

Americana de Direitos Humanos) (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ART [ARTIGO] – “Do latim articulus, significando divisão, parte de um todo. Unidade 

básica da estrutura da lei, sua divisão ordenada, que se designa por número e divide-

se em parágrafos, itens ou incisos e alíneas (ou letras). Sua numeração é a ordinal 

até o nono (9º) e cardinal a partir daí. Diz-se também de cada uma das partes 

numeradas ou itens do artigo ou libelo, sendo os artigos de direito ou de fato. Refere-

se, ainda, a mercadoria ou objeto de negócio no comércio ou, ainda, a textos 

assinados por articulistas nos órgãos de imprensa. 

V. Lei Complementar nº 95/1998” (Guimarães, 2013, p. 114). 

 

ART [ARTIGO] DA LEI – "Trechos das leis correspondentes à sua divisão em regras 

numeradas. Ex.: arts. 1.453 e 1.454 do Código Civil" (Magalhães; Magalhães, 2011, 

p. 140). 
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ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL – a unidade orgânica do Código Penal, de 

numeração contínua, para exprimir, numa só frase, ou no menor número de frases 

possível, uma só ideia (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL COMUM – o mesmo que ART [ARTIGO] DO 

CÓDIGO PENAL (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR – a unidade orgânica do Código Penal 

Militar, de numeração contínua, para exprimir, numa só frase, ou no menor número de 

frases possível, uma só ideia (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ATUAÇÃO DO CRIME ORGANIZADO – Praticar os atos definidos na Lei nº 12.850 

de 2013 como Organização Criminosa (Consultor especialista em Direito Penal).  

“§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 

estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

§ 2º Esta Lei se aplica também: 

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, 

ou reciprocamente; 

II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a prática dos 

atos de terrorismo legalmente definidos” (Brasil, 2013). 

 

B 

 

BEM JURÍDICO – "Diz-se da coisa, material (valor econômico) ou imaterial (interesse 

moral), que constitua ou possa constituir objeto de direito" (Silva, 2013, p. 202). 

 

BEM JURÍDICO PENAL – “[...] entende-se que o bem jurídico penal passa a ser a 

norma e na sua funcionalidade reside a legitimidade do direito penal. Ou seja, o direito 

penal se legitima para fazer valer a vigência e aplicação da norma penal. O bem a ser 

protegido é a firmeza das expectativas normativas essenciais frente à decepção que 
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tem o mesmo âmbito de vigência da norma posta em prática; este bem se denominará 

a partir de agora bem jurídico-penal” (Brito; Deodato; 2022, p. 50). 

 

BIS IN IDEM – expressão que no âmbito do direito penal indica ter uma pessoa sido 

punida duas vezes pelo mesmo fato (o que é vedado pelo art. 8º, 4, da Convenção 

Americana de Direitos Humanos) (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

C 

 

CASO – "Derivado do latim casus (acontecimento, circunstância), na linguagem 

jurídica, é aplicado no mesmo sentido do evento, sucesso, isto é, tudo que acontece 

ou possa acontecer, sendo às vezes, tomado no sentido próprio de circunstância, 

situação.  

Quando, por exemplo, vem na expressão ‘em caso algum’, o sentido dele é, assim, 

indicativo de emergência, circunstância, situação, embora estas palavras sempre 

deem ideia de qualquer evento, que possa vir modificar o que existia anteriormente, 

ou de qualquer acontecimento que se venha sobrepor a outro acontecimento anterior.  

O vocábulo ‘caso’ é sempre indicativo de tudo quanto, tendo acontecido ou estando 

para acontecer, se revela um fato, um evento, um acontecimento, uma circunstância. 

E daí por que na linguagem jurídica é frequente a utilização dele nas suas variadas 

acepções. E vemo-lo como caso análogo, aquele que é igual ou semelhante a outro; 

atual, como aquele que está presente; certo, o de cuja realização se tem certeza; ou 

incerto, quando duvidoso é o evento; futuro, quando virá; passado, quando já 

aconteceu; fortuito, quando imprevisível; ou da lei, quando nela se encontra 

especificado, e omisso, quando dele não se tem referência no texto legal" (Silva, 2013, 

p. 272). 

 

CASO PENAL – Expressão utilizada para designar o fato de interesse central no 

julgamento em um processo penal (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

CÓDIGO PENAL – Lei formal que regula o direito penal e contém normas 

incriminadoras (tipos penais) e normas não incriminadoras. No Brasil é o Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Consultor especialista em Direito Penal). 
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CÓDIGO PENAL COMUM – o mesmo que CÓDIGO PENAL (Consultor especialista 

em Direito Penal). 

 

CÓDIGO PENAL MILITAR – “Corpo de leis que disciplinam o regime dos delitos e 

das penas de natureza castrense. L 1.001, de 21.10.1969 (L 9.299, de 07.08.1996)” 

(Sidou, 2016, local. 208). 

 

COMPETÊNCIA – "[...] A competência judiciária é aquela em que se funda, ou de que 

se gera o poder de julgar, dando, assim, autoridade jurisdicional ao juiz ou ao tribunal 

para que possa conhecer do processo, instruindo-o e o julgando. 

Nesta razão, a competência, em tal sentido, é que confere ao juiz o poder de julgar o 

ato submetido a seu juízo. E, desde que não possua este poder, por não ter 

competência, falta-lhe força para decidir legalmente. É incompetente. E a 

incompetência produz atos nulos. 

Desta maneira, a competência do juiz ou dos tribunais é a medida do poder de julgar, 

que lhes é atribuído por lei, ou seja, a própria medida de sua jurisdição. E isto porque 

jurisdição todo juiz a tem. Mas a competência é que marca os limites dentro dos quais 

pode legalmente julgar. 

A competência é encarada sob vários aspectos. E, daí, as diversas modalidades em 

que se apresenta, sob múltiplas denominações: competência geral, competência 

especial, competência privativa, competência ordinária, competência extraordinária, 

competência cumulativa, competência ratione materiae, competência ratione 

personae, competência ratione valori, competência do juízo, competência do foro, 

competência plena ou limitada. 

Segundo o princípio assente na lei e na doutrina, a competência se determina: pelo 

domicílio do réu, pela situação da coisa, pela prevenção, pela conexão, pelo valor da 

causa, pela condição da pessoa, pelo contrato" (Silva, 2013, p. 321-322). 

 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL – “Competência é o poder conferido ao juiz 

para julgar processos, de acordo com a matéria, a pessoa interessada ou a localidade. 

Na Constituição Federal, o artigo 109 dispõe sobre a competência da Justiça Federal 

de 1ª Instância: 

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
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I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 

falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 

Trabalho; 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 

pessoa domiciliada ou residente no País; 

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 

organismo internacional; 

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 

serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas 

públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e 

da Justiça Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 

execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 

reciprocamente; 

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo; 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 

contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 

VII - os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o 

constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a 

outra jurisdição; 

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, 

excetuados os casos de competência dos tribunais federais; 

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência 

da Justiça Militar; 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 

carta rogatória, após o "exequatur", e de sentença estrangeira, após a homologação, 

as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização; 

XI - a disputa sobre direitos indígenas. 

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde 

tiver domicílio a outra parte. 

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em 

que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem 

à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 
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§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos 

segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência 

social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, 

se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também 

processadas e julgadas pela Justiça Estadual. 

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal 

Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 

República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 

de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 

suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou 

processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal" (Rio de 

Janeiro, 2024). 

 

COMPETÊNCIA FEDERAL – o mesmo que COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

COMPLIANCE – “[...] o ato de agir de acordo com uma regra ou comando, 

constituindo assim a obrigação de agir em conformidade com os regulamentos 

internos e externos impostos a determinada atividade” (Bittencourt, 2014 apud 

Oliveira; Leal, 2022, p. 115). 

 

CONSENTIMENTO – "Derivado do verbo latino consentire (ter o mesmo sentir, estar 

de acordo, concordar), possui na terminologia jurídica, a acepção de manifestação da 

vontade, série e definitiva, em virtude da qual a pessoa, concordando com os desejos 

de outrem, vincula-se à obrigação ou obrigações, que servem de objeto ao ato jurídico 

ou ao contrato firmado entre elas.  

Este é o sentido em relação aos contratos consensuais, em que o concurso natural 

da vontade das partes se mostra indispensável para a sua formação e necessário para 

que uma das partes contratantes se constitua devedora da outra. 

Mas, em sentido geral, o consentimento também expressa o significado de aprovação, 

consequente de estar a pessoa de acordo com o ato que se vai praticar, o qual não 

surtirá efeitos legais sem a satisfação prévia dessa exigência. 
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Diz-se, mais particularmente, de outorga porque, em verdade, semelhante 

consentimento não somente revela a condição de estar a pessoa de acordo ou 

conforme ao ato que se vai praticar: cabendo-lhe autorizar a execução, dando seu 

consentimento, confere o poder à pessoa, para que o pratique. 

E quando a pessoa que deve consentir (autorizar ou aprovar) opõe obstáculos à 

realização do ato ou não pode consentir, permite a lei que essa outorga se conceda 

judicialmente. 

A esse ato se qualifica de suprimento do consentimento ou outorga judicial do 

consentimento. 

Vide: Outorga. 

O consentimento, como manifestação da vontade, que vem firmar a validade do ato 

jurídico ou do contrato ou que vem autorizar a prática do ato jurídico, há de ser deferido 

livremente, devendo estar a pessoa, que consente, inteiramente capacitada, isto é, ter 

perfeito conhecimento da coisa, do fato ou do ato. 

Quer isto dizer que somente é válido o consentimento dado sem qualquer vício e 

voluntariamente manifestado. 

A violência, o dolo, a fraude, a coação, o erro sobre a coisa, ou qualquer artifício ou 

meios astuciosos empregados para consecução do consentimento, tornam-no 

ineficiente, não imprimindo qualquer validade jurídica ao ato ou contato, que nele se 

fundou. 

Nesta razão, assenta o brocardo jurídico: Consentire non videntur errantes, et 

ignorantes, nee incongitat consensus trahitur. 

Assim, não se induz consentimento de quem consentiu por erro ou ignorância, bem 

como não se estende o consentimento àquilo de que não se cogitou. 

A validade do consentimento está, também, adstrita à capacidade da pessoa, pois que 

quem não tem capacidade não pode consentir, desde que, pelo consentimento, se 

obriga. E quem não se pode validamente obrigar não pode consentir. 

Segundo as circunstâncias em que o consentimento se manifesta, ou segundo a 

maneira por que ele se evidencia, diz-se verdadeiro ou presumido, expresso ou tácito, 

escrito ou verbal" (Silva, 2013, p. 356-357). 

 

CONSENTIMENTO DA VÍTIMA – “O mesmo que consentimento do ofendido” (Vade 

Mecum Brasil, c2019-2024).  
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Consiste no ato em que a vítima consente que se pratique algum ato de que dependa 

a sua aquiescência (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

CONSENTIMENTO SEXUAL – Consentimento da vítima para a prática com ela de 

um ato sexual (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

CONSTITUIÇÃO – “1. Lei fundamental que rege a organização político-jurídica do 

país (Constituição Federal) ou de um Estado-membro (Constituição Estadual). As 

normas que a integram são elaboradas e votadas por um congresso de 

representantes do povo, incumbindo-lhes regular os direitos e garantias coletivos e 

individuais, além de estabelecer limites entre os poderes, formalizando as funções 

legislativa, governamental e judiciária. 

2. Lei superior, à qual todas as outras leis devem ajustar-se. 

3. Carta magna, Lei das leis, Lei maior, Carta constitucional, Lei básica” (Brasil, [20--

?d]). 

 

CONTRABANDO – "O contrabando, num sentido geral, entende-se todo comércio 

que é feito contrariamente aos preceitos legais instituídos por um país. Inclui o 

comércio de importação, como o comércio de exportação.  

Dessa maneira, o contrato se revela ato de fraude contra as leis que não permitem a 

introdução ou saída de determinadas mercadorias (mercadorias proibidas), ou para 

fugir ao pagamento dos direitos aduaneiros, a que estão sujeitas a importação ou 

exportação. 

A clandestinidade na introdução da mercadoria no país ou na sua remessa para o 

exterior, indicativa da ocultação dolosa, caracteriza o contrabando, ato fraudulento 

tendente a burlar a lei em um dos sentidos da proibição ou do pagamento dos direitos. 

Neste último sentido, o contrabando é tido ou designado mais propriamente 

descaminho, ou seja, o ato pelo qual procura alguém fugir ao pagamento dos impostos 

alfandegários, introduzindo no país ou remetendo para o exterior, clandestinamente, 

mercadoria sujeita a estes impostos. Embora sujeito à sanção penal, neste sentido, é 

mais propriamente uma infração fiscal, mostrando-se uma sonegação de impostos. 

Mas, em qualquer sentido, no contrabando, há sempre uma infração ao princípio legal, 

passível da sanção penal. 
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O Cód. Penal brasileiro, tanto para o cúmplice, como para o contrabandista, impõe as 

penalidades que se consignam nos artigos 318 e 334" (Silva, 2013, p. 374).  

 

CONTRABANDO DE AGROTÓXICOS – “[...] o contrabando se refere à importação 

de produtos proibidos ou que dependem de licença específica para tanto. Desta forma, 

o crime de importação ilegal de agrotóxicos está muito mais próximo do conceito de 

contrabando [...]” (Rodrigues, 2022, p. 165). 

 

CRIME – "Derivado do latim crimen (acusação, queixa, agravo, injúria), em acepção 

vulgar, significa toda ação cometida com dolo, ou infração contrária aos costumes, à 

moral e à lei, que é igualmente punida, ou que é reprovada pela consciência. 

Ato ou ação, que não se mostra abstração jurídica, mas ação ou omissão pessoal, 

tecnicamente, diz-se o fato proibido por lei, sob ameaça de uma pena, instituída em 

benefício da coletividade e segurança social do Estado.  

Distingue-se da contravenção, indicando-se esta a violação da lei ou falta de 

observância de seus dispositivos, que se pune como meio de defesa das instituições 

mantidas. 

O crime se estrutura por seus elementos material (objetivo) e moral (subjetivo). 

O elemento material evidencia-se na ação ou omissão, o elemento moral na 

imputabilidade de que resulta a responsabilidade criminal, fundada na culpa ou no 

dolo ou ato praticado, com o qual se viola a lei penal. 

Nesta razão, assente está que o crime deve resultar de ação ou omissão, voluntária 

ou intencional, contra a lei penal, a qual constitui sua causa, sem a qual o resultado 

não teria ocorrido. 

O resultado da ação ou omissão é que pressupõe a existência do crime; a quem lhe 

deu causa é que se imputa a ação ou omissão criminosa. 

Na relação de causalidade está a imputabilidade criminal, seja voluntária (dolosa) ou 

intencional (culposa). 

O crime diz-se consumado ou tentado. 

Consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. 

Tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma, por circunstância alheia à 

vontade do agente. 

Vide: Delito" (Silva, 2013, p. 405). 
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CRIME CONTINUADO – "Assim se diz do crime que, embora consistente em mais de 

uma ação ou omissão, se mostra resultante de uma só intenção, e tendente à violação 

de um mesmo direito. 

Mas, para que se diga continuado, faz-se mister que a outra ação ou omissão, pelas 

condições de tempo, lugar e maneira de execução, impliquem a prática de mais um 

crime da mesma espécie.  

Assim, crimes espaçados, contra pessoas diferentes, ou causados por fatos diferentes 

e com resultados outros, não se aglutinam para formação do crime continuado. 

Embora formado por uma série de fatos, que possam ser tomados isoladamente, 

aparentemente, assim, distintos entre si, encaminhados todos para a execução de um 

propósito criminoso, o crime continuado é, precipuamente, caracterizado pela unidade 

de resolução e pela unidade de direito violado. 

São, por seus elementos, além da unidade do direito violado, e unidade da intenção 

criminosa, a pluralidade de atos e a evidência deles para integração de um crime 

configurado pela lei penal. 

A evidência do crime continuado impõe ao criminoso a imputabilidade de uma só pena, 

relativa a um dos crimes, se idêntica, ou a mais grave, se diversas as penas; mas, em 

qualquer dos casos, sempre aumentada de um sexto a dois terços da penalidade 

imposta e aplicável (Cód. Penal, art. 71)" (Silva, 2013, p. 405). 

 

CRIME MILITAR – "Num sentido genérico, diz-se crime militar todo delito ou infração 

prevista e punida pela lei penal militar. 

E, dentro desta compreensão, os crimes militares dizem-se própria e impropriamente 

militares. 

São propriamente militares ou essencialmente militares aqueles que supõem, ao 

mesmo tempo, a qualidade de militar do ato e o caráter militar do agente. Dizem-se 

ainda puramente militares ou meramente militares. 

Constituem-se, pois, delitos que se mostram declarados nas leis militares e são 

praticados por essas pessoas alistadas nas fileiras das três armas. 

E como crimes impropriamente militares ou acidentalmente militares, aqueles que, 

sendo por sua natureza intrinsecamente comuns, se tornam militares, já pelo caráter 

militar do agente, já pela natureza militar do local, já pela anormalidade da época ou 

tempo em que se praticam, ou os que objetivamente militares sejam cometidos por 

pessoas não militares (paisanos)" (Silva, 2013, p. 407). 
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CRIME MILITAR CONTINUADO – Conforme previsão do art. 80 do Código Penal 

Militar, entende-se que como crime continuado militar “Quando o agente, mediante 

mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas 

condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os 

subsequentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um 

só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer 

caso, de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços)” (Brasil, 1969), desde que sejam crimes 

militares (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

CRIME ORGANIZADO – “De acordo com o os parágrafos 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 

12.850/2013, “§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou 

mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda 

que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 

qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas 

sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

§ 2º Esta Lei se aplica também: 

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, 

ou reciprocamente; 

II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a prática dos 

atos de terrorismo legalmente definidos” (Brasil, 2013) (Consultor especialista em 

Direito Penal). 

 

CRIME TRIBUTÁRIO – Crimes praticados contra a ordem tributária, conforme 

definidos em lei, como por exemplo descaminho, excesso de exação, crimes definidos 

na Lei 8.137/90 (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

CRIMINAL – “Que se refere a crime, que trata de crime” (Guimarães, 2013, p. 265). 

 

CRIMINALIDADE – “Qualidade ou condição de criminoso. Circunstância que dá ao 

ato ilícito o caráter de infração penal; grau do crime. O número de crimes praticados” 

(Guimarães, 2013, p. 265). 
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CRIMINALIDADE EMPRESARIAL – práticas consideradas criminosas no âmbito das 

atividades empresariais (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

CRIMINOLOGIA – criminologia é o conjunto de conhecimentos sobre o delito e o 

delinquente como fenômeno individual e social, os processos de elaboração das leis 

penais, sua infração, a reação à infração e a extensão do fenômeno delitivo (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

 

D 

 

DECISÃO NO ÂMBITO PENAL – Ato judicial que resolve uma questão de natureza 

penal levada à juízo. A decisão pode ser interlocutória se não puser fim ao processo 

ou pode ser classificada como sentença se puser fim ao processo, apreciando ou não 

o mérito (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

DECISÃO NO PROCESSO CRIMINAL – o mesmo que DECISÃO NO ÂMBITO 

PENAL (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

DECISÃO PENAL – o mesmo que DECISÃO NO ÂMBITO PENAL (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

 

DIREITO – "Derivado do latim directum, do verbo digere (digerir, ordenar, endireitar), 

quer o vocábulo, etimologicamente, significar o que é reto, o que não se desvia, 

seguindo uma só direção, entendendo-se tudo aquilo que é conforme à razão, à justiça 

e à equidade. 

Mas, aí, se entende o Direito como o complexo orgânico, de que se derivam todas as 

normas e obrigações, para serem cumpridas pelos homens, compondo o conjunto de 

deveres, aos quais não podem fugir sem que sintam a ação coercitiva da forma social 

organizada.  

Há, no entanto, o direito, o jus romano, na sua ideia de proteção e salvação, definido 

como a arte do bom e do equitativo (jus est ars boni et aequi), que se apresenta como 

um conceito bem diverso de norma obrigatória (norma agendi), para se mostrar uma 

faculdade (facultas agendi). 
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Outras acepções possui ainda o Direito, para revelar aspectos bem diferentes de seu 

sentido objetivo ou subjetivo. 

Direito. Em seu sentido objetivo, propriamente derivado do directum latino, o Direito, 

a que se diz de norma agendi, apresenta-se como um complexo orgânico, cujo 

conteúdo é constituído pela soma de preceitos, regras e leis, com as respectivas 

sanções, que regem as relações do homem, vivendo em sociedade. 

A característica dominante do Direito no seu sentido objetivo, está portanto na coação 

social, meio de que se utiliza a própria sociedade para fazer respeitar os deveres 

jurídicos, que ela mesma instituiu, a fim de manter a harmonia dos interesses gerais 

e implantar a ordem jurídica. 

Destarte, o Direito, objetivamente considerado, em qualquer aspecto em que se 

apresente, em seu estado prático ou empírico, em seu estado legal, instintivo, 

costumeiro, doutrinário, mostra-se, eminentemente, um fenômeno de ordem social, 

sendo assim, em qualquer sentido, uma norma de caráter geral, imposta pela 

sociedade, para ordem e equilíbrio de interesses na própria sociedade. 

E, com razão, a Filosofia o coloca entre os ramos da Sociologia, porque não se admite 

o Direito sem a existência do homem, vivendo em sociedade 

Onde quer que haja homens reunidos, pois, há necessariamente o Direito, 

manifestado seja sob que forma for. Não se compreende sociedade sem ele: Ubu 

societas, ibi jus. Não há direito sem sociedade, nem sociedade sem direito. 

Direito. Em seu sentido didático, é compreendido como a ciência que estuda as regras 

obrigatórias, que presidem as relações dos homens em sociedade, encaradas não 

somente sob o seu ponto de vista legal, como sob o seu ponto de vista doutrinário, 

abrangendo, assim, não somente o direito no seu sentido objetivo como subjetivo. 

Em tal acepção, é o Direito subordinado a titulações várias, consoante a natureza da 

soma de fenômenos jurídicos compendiados em cada disciplina. 

E se diz Direito Público ou Direito Privado, Direito Constitucional, Direito 

Administrativo, Direito Penal, Direito Processual, Direito Civil, Direito Comercial. 

Direito. No sentido subjetivo (facultas agendi), mostra-se o direito uma faculdade ou 

uma prerrogativa outorgada à pessoa (sujeito ativo do direito), em virtude da qual a 

cada um se atribui o que é seu (sutum cuique tribuere), não se permitindo que outrem 

venha prejudica-lo em seu interesse (neminem laedere) porque a lei (norma agendi), 

representando a coação social, protege-o em toda a sua amplitude. 
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Neste sentido, o direito é o jus romano, compreendido na fruição e no gozo de tudo o 

que nos pertence, ou que nos é dado. 

E, segundo o princípio de que jus et obligatio sunt correlata, a todo direito de alguém 

corresponde a obrigação de respeitá-lo por parte de outrem. A proteção social vem 

em socorro do titular de um direito para o proteger, como a coação social procura 

castigar aquele que, por ação ou omissão, lesa direito alheio. Todo direito subjetivo 

implica a existência de um titular, dito de sujeito do direito, o qual se prende ao objeto 

do direito, onde incide sua fruição ou gozo, por uma relação jurídica, protegida pela 

coação social. 

E, assim, se têm os elementos necessários para a formação de um direito: sujeito, 

objeto, relação e coação. 

Nesta acepção, toma o direito várias denominações: direito pessoal, direito real, direito 

adquirido, direito obrigacional, direito patrimonial, direito atual, direito hereditário etc.  

A cada direito, neste conceito, corresponde uma ação, que o assegura" (Silva, 2013, 

p. 470-471). 

 

DIREITO À LIBERDADE – “[...] é expressamente mencionado no preâmbulo da Carta 

Magna e assegurado no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, sem distinção de 

qualquer natureza, aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País” (Ferreira, 

2020 apud França; Lima, 2022, p. 10). 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR – “[...] um autêntico subsistema penal 

ou elencando ambos como interdependentes, mas com uma óbvia ascendência do 

Direito Penal em detrimento da esfera administrativa sancionadora, diante da 

profundidade que é necessário atingir para o processamento e julgamento de uma 

conduta ilícita criminal, que por vezes acaba sendo também objeto de apuração na 

seara cível por força da Lei de Improbidade Administrativa” (Dias; Ferreira; Knoerr, 

2022, p. 116). 

 

DIREITO CRIMINAL – “[...] ramo do direito público interno, estuda o crime, disciplina 

e sistematiza os meios aptos a sua prevenção, repressão e punição; penal" 

(Guimarães, 2007, p. 261). 
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DIREITO DE LIBERDADE – “[...] o artigo 5º da Constituição, com seus 77 (setenta e 

sete) incisos, elenca o que se denomina de “Direitos e de deveres individuais e 

coletivos”, a verdadeira declaração das liberdades públicas. 

Correspondem aos clássicos direitos de liberdade, cumprindo, primordialmente, a 

função de direitos de defesa, ainda que tenham sido acrescidas novas liberdades e 

garantias” (França; Lima, 2022, p. 10). 

 

DIREITO PENAL – "É o Direito Penal geralmente compreendido como o complexo de 

regras e princípios que, definindo e classificando os crimes ou delitos, assinala as 

penas, fixando a sua justa aplicação, de modo a tornar efetiva a punição das pessoas 

a quem se imputa a ação ou omissão, de que resultou o crime nele qualificado. 

Diz-se, ainda, Direito Penal Comum, para distingui-lo do Direito Penal Militar, este 

direito especial e exclusivo a certos crimes e a certas pessoas, enquanto ele é de 

aplicação geral e indistinta a toda pessoa a quem se impute a responsabilidade peça 

prática de um crime" (Silva, 2013, p. 483). 

 

DIREITO PENAL DO INIMIGO – “[...] cuida-se do modelo de direito penal cuja 

finalidade é detectar e separar, dentre os cidadãos, os que devem ser considerados 

inimigos do Estado, pois cultivam atos terroristas ou crimes violentos, organizados ou 

não. Tais delinquentes não mereceriam o mesmo tratamento que outros, pois se 

encontrariam em situação especial, desrespeitando sistematicamente os direitos 

humanos. Diante disso, flexibilizam-se os direitos de defesa, além de se impingir 

elevadas sanções, como forma de prevenir a prática de outros crimes" (Nucci, 2013, 

p. 97).  

É uma teoria criada pelo jurista alemão Günther Jakobs (Consultor especialista em 

Direito Penal). 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL – complexo teórico e normativo que regula a 

apuração da prática de um crime e a imposição de pena por meio de procedimento 

judicial em contraditório (Consultor especialista em Direito Penal). 
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E 

 

ESFERA DO DIREITO – diz respeito ao âmbito de incidência das normas jurídicas  

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ESFERA PENAL – diz respeito ao âmbito de incidência das normas jurídico-penais 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA – diz respeito ao âmbito de incidência das 

normas jurídicas penais e administrativas (Consultor especialista em Direito Penal).  

 

ESTADO DE DIREITO – “Estado regido por um sistema de direito positivo, Estado em 

que não prevalece a arbitrariedade, a ditadura" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 575). 

 

EXISTÊNCIA DO CRIME – prova de que o crime ocorreu e de sua materialidade 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

F 

 

FEDERAL – Diz-se dos órgãos vinculados à administração da União (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

 

FORMA – "Do latim forma (figura, aparência exterior), em sentido amplo quer exprimir 

o aspecto exterior ou o revestimento exterior, a configuração externa, indicativa da 

maneira porque a manifestação da vontade se opera ou o ato jurídico se executa. 

Mostra-se a maneira de compor a coisa, o modo de apresentá-la ou o efeito que deve 

ter.  

Esta acepção, pois, está contida no aforismo jurídico: Forma dar esse rei. É o que dá 

ser (existência) a coisa. 

Neste particular, forma e fundo bem se distinguem. A forma diz-se extrínseca porque 

simplesmente afeta a exteriorização do ato, enquanto que fundo é intrínseco, porque 

toca de perto à essência ou ao conteúdo do ato. 

No entanto, para o fundo, às vezes, também se diz de forma, considerada em seu 

aspecto intrínseco ou habilitante. 
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Na composição dos atos jurídicos ou na manifestação da vontade, a forma pode ser 

livre ou ser legalmente determinada. 

No primeiro caso, a exteriorização ficará ao critério da pessoa, enquanto que, quando 

a lei regulamenta a forma por que o ato se deve objetivar, a ela se segue, sob pena 

de não lhe ser dado o desejado efeito jurídico. 

Forma legis omissa, corruit actus (Quando se omite a forma indicada por lei, o ato é 

nulo). 

A rigor, a forma somente se refere à feitura natural do ato ou à validade da 

manifestação da vontade, não lhe importando a questão de fundo ou intrínseca dos 

mesmos. 

E quando a forma é legalmente prescrita é comumente dita de formalidade, 

mostrando-se uma solenidade a que não se pode fugir. 

Quanto ao modo de ser do conteúdo do ato praticado, referente a seu fundo, melhor 

se diz condição ou requisito intrínseco, em oposição ao requisito extrínseco que seria 

a própria forma. 

As formas dizem-se: 

ad solemnitatem, quando atendidas para assegurarem a manifestação da vontade da 

pessoa, segundo as prescrições impostas por lei; 

ad probationem, quando servem para mostrar a materialidade do ato praticado, 

provando ainda que, por tal forma, a vontade se manifestou" (Silva, 2013, p. 638). 

 

FORMA DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL – “[...] os 

instrumentos de compliance surgem como um dos mecanismos a serem adotados 

como forma de prevenção à criminalidade empresarial, ramo que se torna mais 

suscetível a prática delituosa, inclusive internacionalmente” (Oliveira; Leal, 2022, p. 

110). 

 

FUNCIONALISMO JURÍDICO-PENAL – “[...] o funcionalismo jurídico-penal se 

concebe como aquela teoria segundo a qual o Direito Penal está orientado a garantir 

a identidade normativa, a garantir a constituição da sociedade (Jakobs, 2003 apud 

Brito; Deodato, 2022, p. 49). 

 

FUNCIONALISMO PENAL – o mesmo que FUNCIONALISMO JURÍDICO-PENAL 

(Consultor especialista em Direito Penal). 
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G 

 

GARANTIA – Norma de conteúdo assecuratório que serve para salvaguardar os 

direitos. Dependendo da fonte normativa e de sua extensão podem ser chamadas de 

garantias constitucionais, garantias penais ou garantias processuais penais 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

I 

 

IDADE – "Deriva-se do latim aetas, aetatis (tempo em que se vive, geração, período), 

sendo empregado para indicar toda duração, ou seja, o espaço de tempo em que as 

coisas ou os fatos começaram e se extinguiram, inclusive o tempo de vida que se 

conta a uma pessoa. 

No Direito, é o vocábulo de larga aplicação, notadamente no que concerne à duração 

da vida ou tempo de vida de uma pessoa física ou natural, pelo qual se anotam 

notáveis distinções, de magna importância em relação aos direitos à mesma 

atribuídos.  

Dela advém a distinção entre menores e maiores, púberes e impúberes, capazes e 

incapazes. 

Geralmente, segundo a idade, a começar do nascimento, as pessoas físicas se 

classificam em: infantes, também ditos de impúberes, adolescentes, também púberes, 

ou jovens, moços e velhos, correspondentes aos períodos de vida em que se dizem 

infância, adolescência ou juventude, idade viril ou mocidade, e velhice. 

A idade é medida ou regulada pelos anos, representando, pois, praticamente, a soma 

dos anos, computada na evidência de qualquer período ou duração de uma coisa. 

Na determinação da capacidade da pessoa natural, em que influi e é princípio 

dominante para a sua evidência, há o suplemento de idade, que se entende a 

concessão legal que vem dar uma idade não tida pela pessoa, em face de outras 

circunstâncias. 

Vide: Emancipação. 

Entre os romanos, para livrar os menores da curatela, o que se diferençava da 

emancipação propriamente dita, havia a dispensa de idade (vênia aetatis), que punha 

fim à curatela e equiparava os menores aos maiores. 
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A idade se prova pela certidão do registro civil. Mas, em sua falta, permite-se que seja 

provada por outros meios, inclusive por justificações judiciais. 

Se por justificação, deve esta, a seguir, servir de base para a composição de um 

assento de registro de nascimento, do qual se extrairá a certidão, que a virá 

demonstrar" (Silva, 2013, p. 697). 

 

INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS – “[...] significa um mandado para aplicação 

múltipla de sanções penais e administrativas no que diz respeito à improbidade e aos 

ilícitos ambientais; portanto, o legislador infraconstitucional não poderia proibir essa 

cumulação [...]” (Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, local. 11). 

 

INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS – “[...] significaria que, em relação ao 

mesmo fato, poderiam acumular-se – sem qualquer compensação – as sanções de 

diversas searas jurídicas; bem assim, que poderiam existir múltiplos processos em 

relação ao mesmo fato nas distintas instâncias, não havendo impedimento à 

tramitação simultânea de processos e tampouco qualquer vedação a processos 

sucessivos, com a consequência de que a decisão condenatória ou absolutória 

definitiva em qualquer instância não faria coisa julgada em nenhuma outra, e a 

pendência de decisão em uma esfera não obstaria a decisão em outra [...]” (Mendes; 

Buonicore; De-Lorenzi, 2022, local. 10). 

 

INDEPENDÊNCIA ENTRE AS SANÇÕES – “[...] o mesmo fato pode ser sancionado 

em todas as instâncias [...]” (Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, local. 10-11). 

 

INDEPENDÊNCIA ENTRE PROCESSOS – o mesmo que INDEPENDÊNCIA ENTRE 

AS INSTÂNCIAS, em referência à existência de diversos processos (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

 

INIMIGO – "Do latim inimicus (hostil, adversário), na terminologia jurídica é empregado 

para indicar a pessoa que mantém contra outra sentimentos de animosidade ou 

malquerença, de rancor e de ódio. 

É o não amigo, sendo hostil e adversário da pessoa, a quem, longe de desejar bem, 

quer o malefício.  
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A condição de inimigo assenta na falta de estima ou na inimizade. E se revela pelo 

modo por que a pessoa se refere à outra, mostrando desafeição, ou quando, por atos, 

procura mesmo ocasionar-lhe aborrecimentos e danos. 

Inimigo. Na linguagem do Direito Internacional, assim se diz do país, povo ou tropas, 

quando se está em luta armada ou guerra com o mesmo país. 

E, por extensão, a todo adversário ou pessoa que se encontra em campo oposto ao 

que se acha outra pessoa" (Silva, 2013, p. 747). 

 

INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA – “[...] a relação entre as instâncias penal 

e administrativa é, em verdade, de independência mitigada, a qual não afasta a 

incidência da proibição de múltipla persecução pelo mesmo fato. Ademais, deve ser 

reconhecida a prevalência da jurisdição penal em relação à seara administrativa. Isto 

é, em razão de o Direito Penal ser o ramo jurídico que pode fazer uso da sanção mais 

severa disponível ao Estado como reação pela prática de um ilícito – a pena em 

sentido material –, exige-se, correspondentemente, que as garantias dos cidadãos em 

âmbito criminal sejam especialmente robustas [...]” (Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 

2022, p. 15). 

 

J 

 

JULGADO – "Derivado de julgar, do latim judicare (julgar, dar uma sentença), exprime 

o próprio decisório ou o decreto judiciário, dado pelo juiz em solução à demanda 

submetida a seu juízo. É a própria sentença ou decisão. 

Desta forma, constitui-se pela parte final da sentença, pois que é indicativa do 

dispositivo, em que o juiz firma seu veredicto, que soluciona a questão. 

E neste conceito, conforme é o sentido da decisão, se absolutória, se condenatória, o 

julgado entende-se: 

Julgado absolutório, aquele que, não reconhecendo a procedência do pedido ou da 

denúncia, absolve o réu. 

Julgado condenatório, aquele que, reconhecendo os fundamentos do pedido, ou 

admitindo provados os itens da denúncia, condena o réu. 

Julgado. Mas, é ainda aplicado para designar a irredutibilidade do direito, que se 

firmou na sentença, ou a irretratabilidade da sentença pronunciada. 
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Nesta significação, então, diz-se que passou em julgado, quando se quer aludir à 

situação de irrecorribilidade da sentença, ou porque sobre ela não caiba mais qualquer 

recurso, ou porque se tenham passado os prazos para interpô-los. 

Neste conceito é que se diz coisa julgada (res judicata). 

Vide: Coisa julgada. 

Julgado. Na terminologia antiga, era o vocábulo empregado na mesma significação 

de termo (circunscrição). 

E, assim, se denominava toda povoação sem pelourinho nem privilégio de vila, em 

que se pusessem juiz valente e Justiça própria. 

A Ordem Afonsina empregou-o em sentido equivalente a cargo de juiz. 

Julgado. No cível, o julgado (ou sentença) poderá ser: 

a) constitutivo – aquele em que se estabelece nova situação jurídica; 

b) declaratório – aquele em que se declara ou se reconhece direito preexistente; 

c) condenatório – aquele no qual o réu é condenado a satisfazer o pedido do autor, 

no todo ou em parte, sob pena de sanção legal" (Silva, 2013, p. 799). 

 

JUSTIÇA COMUM – “É por meio da Justiça Comum que o cidadão brasileiro busca a 

solução de conflitos em questões alheias ao âmbito de atuação da Justiça Eleitoral, 

da Justiça Militar ou da Justiça do Trabalho. 

Por exclusão, as matérias que não são de competência de qualquer ramo da Justiça 

Especializada estão sob responsabilidade da Justiça Comum, que profere decisões 

com impacto nas mais distintas esferas da vida em sociedade. 

No Brasil, a Justiça Comum tem duas competências de jurisdição: a Justiça Federal, 

que funciona no âmbito da União, e a Justiça Estadual, de competência de cada um 

dos estados brasileiros e do Distrito Federal, sede da capital do país. 

Como instância superior, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) atua como intérprete da 

legislação em recursos provenientes tanto da Justiça Estadual, quanto da Justiça 

Federal” (Brasil, [20--?c]). 

 

JUSTIÇA FEDERAL – Justiça competente para julgar os casos definidos no art. 109 

da Constituição Federal (Consultor especialista em Direito Penal). 

“São seus órgãos: os Tribunais Regionais Federais e os juízes federais.  



164  

Os TRFs compõem-se de 7 juízes, de preferência escolhidos na respectiva região e 

nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de 30 e menos 

de 65 anos. 

A CF/1988 trata dos Tribunais Regionais Federais e dos juízos federais em seu Cap. 

III, Seção IV, arts. 106 a 110 e seus incisos e parágrafos. 

As causas em que a União for autora correrão no foro do domicílio do réu, e as em 

que for ré no foro do domicílio do autor, onde tenha ocorrido o fato, onde esteja situada 

a coisa objeto da pendência ou no próprio Distrito Federal" (Silva, 2013, p. 815). 

 

JUSTIÇA MILITAR – "Ramo do Poder Judiciário encarregado do processo e 

julgamento dos crimes militares. 

A CF/1988 trata do assunto em seu Cap. III, Seção VII, arts. 122 a 124, e seus incisos 

e parágrafos, quanto aos Tribunais e juízes militares, e em sua seção VIII (quanto aos 

Tribunais e juízes dos Estados); art. 125; § § 3º, 4º e 5º" (Silva, 2013, p. 815). 

 

JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS – “[...] prevista no art. 125 e nos artigos seguintes, 

é competente para processar e julgar os policiais militares e bombeiros militares dos 

Estados-membros da federação” (Silva, 2022, p. 301). 

 

JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL – o mesmo que JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

JUSTIÇA MILITAR FEDERAL – É a Justiça Militar organizada no âmbito federal para 

julgar os crimes militares relacionados às Forças Armadas (Consultor especialista em 

Direito Penal). 

 

JUSTIÇA PENAL MILITAR – O mesmo que JUSTIÇA MILITAR (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

 

L 

 

LEGISLADOR PENAL – Parlamentar incumbido de criação de normas de direito 

penal e direito processual penal. As normas penais e processuais penais cabem ao 

Congresso Nacional (Consultor especialista em Direito Penal).  
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“[...] além de verificar a dignidade do bem, cabe, ao legislador penal, questionar se há 

necessidade de recorrer ao direito penal para fins de tutela, ou se não existe outra 

forma menos onerosa às liberdades individuais de proteção de determinado bem” 

(Souza, 2004, p. 154 apud Poll; Vieira, 2022, p. 40). 

 

LEI – “Derivado do latim lex, de legere (escrever), em sentido amplo, é tomado o 

vocábulo em conceito diverso do que lhe é atribuído por sua etimologia: o que está 

escrito. 

Assim, geralmente, quer exprimir a ordem física, guardada pelos corpos naturais em 

suas ações ou em seus efeitos. É, na linguagem de Montesquieu, ‘a relação 

necessária que deriva da natureza das coisas’. Ou, como compreende Comte, ‘as 

relações constantes de sucessão e semelhança entre os fenômenos, em virtude das 

quais nos é permitido prever certos fenômenos’. É a constância na variedade. 

Desse modo, revelando-se condições necessárias regedoras dos fenômenos ou das 

relações constantes entre os mesmos fenômenos, essas leis, que se dizem naturais, 

não impõem normas de conduta, nem estabelecem preceitos ao que vai acontecer, 

declarando apenas o que acontece, sem qualquer intervenção da vontade humana. 

Cada grupo ou série de fenômenos, constituindo uma ciência, traz consigo suas 

próprias leis. E elas se dizem, segundo denominação da matéria a que pertencem, 

leis físicas, leis biológicas, leis astronômicas, leis sociais, leis econômicas. 

Lei. No conceito jurídico, dentro de seu sentido originário, é a regra jurídica escrita, 

instituída pelo legislador, no cumprimento de um mandato, que lhe é outorgado pelo 

povo.  

Considerando-a neste aspecto é que Gaius a definiu: Lex est quod populus jubet et 

constituit (...aquilo que o povo ordena e constitui). 

Está aí revelada a natureza do jus scriptum que é a própria lei. 

Não é outro o sentido nos dá Justiniano, nas Institutas de seu Corpus Juris Civilis: 

quod populus Romanus, senatore magistratu interrogante, veluti consule, 

constituebat. 

A lei, pois, é o preceito escrito, formulado solenemente pela autoridade constituída,  

em função de um poder, que lhe é delegado pela soberania popular, que nela reside 

a suprema força do Estado.  

E, neste sentido, diz-se o commune praeceptum ou norma geral obrigatória, instituída 

e imposta coercitivamente à obediência geral. 
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Corresponde a esse sentido a perfeita definição do insigne Clóvis Beviláqua: ‘A ordem 

geral obrigatória que, emanando de uma autoridade competente reconhecida, é 

imposta coativamente à obediência de todos’. 

É a lei que institui a ordem jurídica, em que se funda a regulamentação, 

evolutivamente estabelecida, para manter o equilíbrio entre as relações do homem na 

sociedade, no tocante a seus direitos e a seus deveres. 

Nela (ordem jurídica) assenta o conjunto de regras obrigatórias, formuladas para 

proteção de todos os interesses e para norma de conduta de todas as ações. 

E porque sejam estabelecidas pelo próprio homem, impondo-se ao respeito e 

obrigatoriedade de todos, bem se diferencia das leis naturais. 

As leis jurídicas caracterizam-se, essencialmente, pela sua generalidade 

(universalidade) e obrigatoriedade. 

Seu caráter de generalidade, em virtude do que, em princípio, as leis não se 

estabelecem ou se prescrevam para cada pessoa, mas para todos em geral, já era 

assente entre os romanos, conforme alude Ulpiano: ‘Jura non in singulas personas, 

sed generaliter constituuntur’. 

A obrigatoriedade da lei decorre da própria ordem jurídica preexistente, e se firma na 

sanção ou coercibilidade, imposta para fazer valer a regra que nela se institui, sob 

promessa de recompensa, para quem a observa, ou de castigo, para quem a 

transgride. 

A sanção, pois, é o meio coercitivo posto em ação para que a lei se cumpra, sanção 

esta que possui seu próprio sentido. 

Vide: Sanção. 

A respeito da sanção legal, a lei jurídica distingue-se de todas as demais. 

A sanção, que a torna obrigatória, mostra-se efetiva pela coação material, mesmo com 

o emprego da força (manu militari), em virtude da qual o Poder Público faz cumprir o 

preceito legal. 

E é sanção que se distingue da que se observa na transgressão ou não cumprimento 

de outras leis. 

Assim, a sanção na lei moral resulta no remorso ou na inquietude da consciência. Na 

lei religiosa, no temor às penas ou castigo eterno. Na lei social, no desprezo ou perda 

da estima de seus semelhantes. Na lei natural, nas consequências que o fato possa 

trazer ao transgressor. 
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A inflexibilidade da lei, em relação à sua obrigatoriedade e generalidade, é revelada 

no aforismo: ‘Dura lex, sed lex’ (A lei é dura, mas é lei). Quer isto significar que a lei 

deve ser obedecida, não importa a regra que venha instituir ou o princípio que venha 

estabelecer. 

Mas semelhante assertiva não quer exprimir que qualquer disposição possa ser 

imposta pela lei. Esta há que obedecer aos princípios da própria ordem jurídica, não 

impondo regras nem normas irregulares e absurdas, que fujam aos fundamentos do 

próprio Direito, firmados em seus preceitos: Honeste vivere, neminem laedere, suum 

cuique tribuere. 

Nesta razão acentuava Ulpiano: ‘in rebus novis constituendis evidens esse utilitas 

debet, ut recedatur abe o jure, quod diu aequum visum est’, isto é, não deve o 

legislador, na constituição do direito novo, afastar-se do direito antigo, que se mostre 

provindo da equidade. 

A lei, em princípio, é constituída por dois elementos fundamentais: conceito e forma. 

Seu conceito promana do espírito, que nela se fixa. É o mens legis dos romanos. É o 

seu pensamento, seu intuito. 

A forma é o lectum, o escrito: as palavras que se formula ou se exprime seu conceito. 

São, neste aspecto, oportunas as palavras de Sêneca: ‘Legem brevem esse oportet, 

quo facilius ab imperitis teneatur’. (Para que os não doutos a compreendam e melhor 

se recordem da lei, deve essa ser breve e clara). 

Quer isso significar que a lei deve ser clara e concisa em seu enunciado, isto é, em 

sua forma, para que, melhor compreendida, seja melhor acatada e melhor ainda 

aplicada. 

Lei. A noção de lei, como regra jurídica obrigatória, deve ser tomada em seus sentidos 

formal e material. 

Na acepção material, indica-se a regra abstrata e permanente, tendo por conteúdo 

uma norma de direito objetivo. 

No sentido formal, é todo ato ou disposição emanada do órgão político, a que se atribui 

o poder de legislar, que não venha criar uma norma agendi, mas sim contenha uma 

deliberação ou uma decisão particular. 

Assim, somente em relação à forma, dá-se-lhe o nome de lei, embora se trate, por 

vezes, de uma decisão particular, sem o caráter de generalidade e de obrigatoriedade, 

que é da natureza intrínseca da lei. 
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Lei. Em sentido mais amplo, ainda, é o vocábulo empregado para significar toda 

proposição, tendo um caráter obrigatório, mesmo em relação às convenções ou 

contratos particulares. 

Mesmo entre os romanos, já era tido neste conceito. E, desse modo, entre eles 

encontramos lex, significando pactos ou contratos, ou mesmo indicando a 

determinação ou regra fundamental de um contrato. 

Nesta acepção, pois, lex é a condição imposta nos contratos, ou seja, a condição em 

virtude da qual os contratos se executam e se realizam. 

Assim é que dizemos ser o contrato, nas sociedades a sua lei privada (lex privata), 

que prevalecerá, desde que não atente contra as leis materiais instituídas. 

Lei (divisão da). Segundo o fim ou o princípio de ordem que venham instituir ou 

instituam, as leis de dizem de ordem pública ou de ordem privada. 

As leis de ordem pública, que tanto podem ser internas como externas, são as que 

vêm estabelecer princípios indispensáveis à organização das instituições políticas ou 

à vida e mantença do próprio Estado. As leis de ordem privada são, precipuamente, 

concernentes aos interesses de ordem particular, regulando relações dos indivíduos 

entre si ou deles com o Estado. 

De igual maneira, em relação à matéria ou conteúdo da norma jurídica (lei), recebe as 

designações que caracterizam o Direito, nas suas várias manifestações: dizem-se 

assim leis constitucionais, administrativas, fiscais, penais, comerciais, civis etc. 

Quanto à duração, denominam-se permanentes ou transitórias, segundo são 

estabelecidas num ou noutro caráter. 

Quanto à sua natureza, em substantivas e adjetivas. 

Quanto ao território de sua eficácia, em territoriais e extraterritoriais. 

Quanto à extensão, em gerais, especiais, singulares e pessoais. 

Segundo seu caráter, em absolutas ou imperativas e dispositivas ou facultativas. As 

primeiras se subdividem em imperativas e proibitivas; as segundas em declarativas, 

permissivas, supletivas e preceituais. 

E, segundo se referem às coisas ou às pessoas, dizem-se reais e pessoais. 

Ainda se dizem as leis autônomas ou não autônomas, em cujas classes tomam vários 

outros aspectos e outras tantas denominações. 

E segundo o poder que as formula, em federais, estaduais e municipais. 

Lei (objeto da). Seja em relação às coisas ou em relação às pessoas, a finalidade 

precípua das leis é a de instituir regras ou normas, em caráter permanente e universal, 
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reguladoras ou aplicáveis a todos os casos, em que se apresentem dentro de seu 

conteúdo. 

Em relação às pessoas e às coisas, pertinentes a estas, já Ulpiano distinguia em seu 

objeto três aspectos: o de adquirir, conservar ou perder (alienar) as coisas. 

Em relação às pessoas, protegê-las em todas as suas ações, que se pratiquem 

fundadas nelas próprias. 

O objetivo das leis, assim, seja quando prescrevem uma norma de ordem pública ou 

uma norma de ordem privada, é assegurar a própria ordem jurídica preestabelecida, 

mantendo as instituições públicas e o respeito recíproco, que deve haver entre os 

homens, como o reconhecimento dos próprios direitos que lhes são atribuídos. 

A finalidade das leis, em regra, pois, é assegurar a perfeita justiça entre todos" (Silva, 

2013, p. 830-832). 

 

LEI PENAL – “Leis penais são 'as que definem os atos considerados lesivos aos 

interesses da sociedade e a forma de puni-los. São uma das maiores expressões do 

sentimento de classe que domina o poder político, pois classificam os crimes, separam 

as contravenções e, sobretudo, explicitam as sanções e o modo de serem aplicadas. 

É através das leis penais que se exerce o policiamento da sociedade, a repressão dos 

atos julgados nocivos ao grupo e, até mesmo, um tipo especial de opressão política. 

As leis penais traduzem os interesses da classe dominante, que precisam ser 

protegidos pelos órgãos constituintes do Poder Público' [...]" (Magalhães; Magalhães, 

2011, p. 834). 

 

LIBERDADE – "Do latim libertas, de liber (livre), indicando genericamente a condição 

de livre ou estado de livre, significa, no conceito jurídico, a faculdade ou o poder 

outorgado à pessoa para que possa agir segundo sua própria determinação, 

respeitadas, no entanto as regras legais instituídas. 

A liberdade, pois, exprime a faculdade de se fazer ou não fazer o que se quer, de 

pensar como se entende, de ir e vir a qualquer atividade, tudo conforme a livre 

determinação da pessoa, quando não haja regra proibitiva para a prática do ato ou 

não se institua princípio restritivo ao exercício da atividade.  

As regras garantidoras da liberdade promanam, em regra, do Direito Constitucional, 

que também impõe os casos de sua restrição. 
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O direito de circular livremente (andar), de associar-se, de exercer qualquer profissão, 

de professar qualquer religião, de pensar livremente, constituem postulados da 

liberdade. 

Os romanos a definiam: ‘A liberdade é a faculdade natural de fazer cada um o que 

deseja, se a violência ou o direito lhe não proíbe’. ‘Libertas est naturalis facultas ejus 

quod cuique facere libet, nisi si quid vi aut jure prohibetur ’ (César da Silveira). 

Liberdade. No Direito Constitucional, as liberdades públicas, ou simplesmente 

liberdades, expressam os direitos liberais que são aqueles direitos fundamentais 

(também chamados direitos humanos ou direitos individuais) a garantir o indivíduo da 

imiscuição na sua personalidade pelo Estado ou pelos demais integrantes da 

sociedade; através das liberdades, pretende-se reservar à pessoa uma área de 

atuação imune à intervenção do Poder" (Silva, 2013, p. 847). 

 

M 

 

MECANISMO DE COMPLIANCE – “[...] uma das formas de prevenção à criminalidade 

empresarial, sem prejuízo dos demais instrumentos a serem utilizados de forma 

conjunta, na medida em que possibilitam a estruturação de programas internos nas 

empresas, os quais viabilizam a identificação de condutas ilícitas” (Oliveira; Leal, 

2022, p. 110). 

 

N 

 

NE BIS IN IDEM – vedação a que alguém seja punido criminalmente duas vezes pelo 

mesmo fato (previsão do art. 8º, 4, da Convenção Americana de Direitos Humanos) 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

NE BIS IN IDEM MATERIAL – o mesmo que NE BIS IN IDEM (Consultor especialista 

em Direito Penal). 

 

NECESSIDADE – No direito penal é o princípio segundo o qual só devem ser 

proibidas as condutas mais graves, também chamado de princípio da intervenção 

mínima. No direito processual penal, é o princípio que condiciona a aplicação das 
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penas à prévia existência de um processo penal justo (Consultor especialista em 

Direito Penal). 

 

NORMA PENAL – “Aquela que descreve condutas ilícitas e comina penas. É 

imperativa, geral (erga omnes), impessoal, abstrata e se dirige a fatos futuros, isto é, 

nunca retroage. (Dir. Penal) - 'Por normas penais se entendem as normas de direito 

que definem fatos puníveis e lhes cominam sanções, ou aquelas que estabelecem 

princípios sobre a aplicação dessas primeiras, sobre a estrutura e elementos dos fatos 

puníveis, e sobre a aplicação e execução das sanções cominadas' [...]" (Magalhães; 

Magalhães, 2011, p. 947). 

 

P 

 

PENA – "Denominação genérica dada a toda sanção imposta por lei para punição ou 

castigo à prática dos delitos ou crimes. 

Neste sentido, as penas criminais são principais e acessórias, e complementares" 

(Silva, 2013, p. 1025). 

 

PENA CRIMINAL – o mesmo que PENA (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

PENA DO CRIME – o mesmo que PENA (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

PENA EM SENTIDO MATERIAL – “[...] pode ser definida como uma sanção negativa, 

imposta pelo Poder Judiciário, que consiste em infligir um mal qualificado – porque 

atinge certos direitos individuais que possuem um enorme valor: historicamente, a 

vida, a integridade física e a liberdade de locomoção de modo perpétuo; atualmente 

no Brasil, a liberdade de locomoção por longos períodos – e em reprovar alguém, de 

forma qualificada, pela infração de uma norma penal – o que significa, ao menos em 

tese, que o agente praticou um comportamento especialmente desvaloroso. O Direito 

Penal se caracteriza, assim, por ser o único ramo jurídico que tem à sua disposição a 

pena (em sentido material), a qual toca um âmbito particularmente sensível do ser 

humano – no caso brasileiro, privação de liberdade por até quarenta anos” (Mendes; 

Buonicore; De-Lorenzi, 2022, local. 8). 
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PENAL – "Derivado do latim poenalis, de poena, exprime tudo o que concerne às 

penas ou em que se aplicam penas.  

Em sentido restrito, porém, opondo-se ao civil, refere-se ao que é regulado ou está 

sujeito ao Direito ou ás leis penais, dizendo respeito, pois, aos crimes ou 

contravenções ou ao ilícito criminal" (Silva, 2013, p. 1026). 

 

PODER DISCIPLINAR – "Compreende a competência que é regulamentarmente 

atribuída às autoridades administrativas de hierarquia superior, ou aos representantes 

dos órgãos administrativos, para que possam impor penas disciplinares aos 

empregados ou funcionários sob sua direção ou subordinação, pelas faltas cometidas 

em questões de serviço ou pelas transgressões aos deveres funcionais, que escapem 

à sanção legal. 

Vide: Pena disciplinar" (Silva, 2013, p. 1053). 

 

PODER DISCIPLINAR DO ESTADO – “[...] é o poder de aplicação de sanções por 

parte do Poder Público, sendo que essas sanções decorrem de vinculação especial 

entre o sancionado e o Estado, notadamente, a relação hierárquica e a relação 

contratual” (Carvalho, 2023, p. 144). 

 

PODER DO ESTADO – É o poder exercido pelo Estado na utilização dos instrumentos 

próprio do sistema penal. Diz-se que são poderes políticos do Estado no sistema 

penal: o poder de proibir (condutas), o poder de punir (impor penas) e o poder de 

julgar (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

POLÍTICA CRIMINAL – “Estudo dos meios de combate ao crime. Em outro sentido é 

o aspecto da ciência política referente às relações entre a imposição da pena e o 

interesse social. Assim, por exemplo, em um caso de vias de fato entre marido e 

mulher a política criminal aconselha que se exija o máximo de provas para que possa 

haver condenação" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 1052-1053). 

 

PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE – indica medidas empregadas com a finalidade de 

evitar a prática de condutas consideradas criminosas pela lei penal (Consultor 

especialista em Direito Penal). 
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PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL – indica medidas empregadas 

com a finalidade de evitar a prática de condutas no âmbito corporativo ou empresarial 

consideradas criminosas pela lei penal (Consultor especialista em Direito Penal).  

 

PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE – o mesmo que PREVENÇÃO À 

CRIMINALIDADE (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE EMPRESARIAL – o mesmo que PREVENÇÃO 

À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

PRINCÍPIO – "Derivado do latim principium (origem, começo), em sentido vulgar quer 

exprimir o começo de vida ou o primeiro instante em que as pessoas ou as coisas 

começam a existir. É, amplamente, indicativo do começo ou da origem de qualquer 

coisa. 

Princípio é também a expressão que designa a espécie de norma jurídica cujo 

conteúdo é genérico, contrapondo-se à regra ou preceito, que é a norma mais 

individualizada. Constituem princípio jurídico normas genéricas como, por exemplo, 

'todos são iguais perante a lei', enquanto preceito ou regra é a norma específica, 

como, por exemplo, o idoso tem direito à assistência de sua família. (nnsf)" (Silva, 

2013, p. 1097). 

 

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE – “Modalidade indicadora de que a 

severidade da sanção deve corresponder a maior ou menor gravidade da infração 

penal. Quanto mais grave o ilícito, mais severa deve ser a pena. A ideia foi defendida 

por Beccaria em seu livro Dos Delitos e das Penas e é aceita pelos sectários das 

teorias relativas quanto aos fins e fundamentos da pena” (Vade Mecum Brasil, c2019-

2024). 

 

PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA – "O princípio da segurança jurídica, em um 

enfoque objetivo, veda a retroação da lei, tutelando o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada. Em sua perspectiva subjetiva, a segurança jurídica protege 

a confiança legítima, procurando preservar fatos pretéritos de eventuais modificações 

na interpretação jurídica, bem como resguardando efeitos jurídicos de atos 

considerados inválidos por qualquer razão. Em última análise, o princípio da confiança 
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legítima destina-se precipuamente a proteger expectativas legitimamente criadas em 

indivíduos por atos estatais" (Brasil, 2018) (Consultor especialista em Direito Penal).  

 

PRISÃO – "Do latim prehensio, de prehendere (prender, segurar, agarrar), tanto 

significa o ato de prender ou o ato de agarrar uma coisa ou pessoa; assim, prender e 

agarrar são equivalentes a prisão, significando o estado de estar preso ou 

encarcerado. 

Na terminologia jurídica, é o vocábulo tomado para exprimir o ato pelo qual se priva a 

pessoa de sua liberdade de locomoção, isto é, da liberdade de ir e vir, recolhendo-a a 

um lugar seguro ou fechado, de onde não poderá sair.  

Nesta razão, juridicamente, pena de prisão quer exprimir pena privativa da liberdade, 

em virtude da qual a pessoa, condenada a ela, é recolhida e encerrada em local 

destinado a este fim. Diz-se, também, pena de reclusão ou pena de detenção. 

Reclusão e detenção têm sentidos equivalente a prisão, significando o estado de estar 

preso ou privado da liberdade de andar ou de se locomover sem restrições. 

Prisão só o juiz pode decretar, salvo a prisão em flagrante e infrações militares – art. 

5º, LXI; art. 142 da CF; e art. 283 do CPP (Lei 12.403). 

O recluso ou detento, tal como o preso, não pode ir e vir livremente, ou segundo os 

seus desejos. 

No entanto, na linguagem técnico-jurídica, reclusão, detenção e prisão mostram-se 

em significações próprias, designando penas privativas da liberdade, que se cumprem 

de modo diferente. 

Vide: Reclusão, Detenção. 

Em regra, a simples pena de prisão ou a prisão simples não está sujeita ao rigor da 

reclusão ou da detenção, que se mostram espécies de prisão mais rigorosas. 

Prisão, pois, pode ser tida, em sentido genérico, para designar toda perda da liberdade 

de ir e vir, segundo a vontade da pessoa. 

E, nesta acepção, tempo de prisão é tido no sentido genérico, para indicar o tempo, 

em que se vai estar privado da liberdade de locomover-se, ou em que se esteve preso, 

cumprindo pena de prisão. 

Prisão. Extensivamente, dá-se o nome de prisão ao local fechado e seguro, destinado 

a recolher as pessoas, privadas da liberdade, por condenação ou no interesse da 

justiça. 
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Em sentido estrito, prisão é o cárcere, isto é, o lugar fechado e seguro, em que se 

recolhem as pessoas que devam ser presas. 

Em sentido geral, porém, designa todo lugar em que a pessoa condenada à perda da 

liberdade deve ser recolhida. 

Assim, a penitenciária é uma prisão, os presídios são prisões, como são prisões as 

cadeias em que se cumprem penas de prisão mais simples" (Silva, 2013, p. 1098). 

 

PROCESSO – "Derivado do latim processus, de procedere, embora por sua derivação 

se apresente em sentido equivalente a procedimento, pois que exprime, também, 

ação de proceder ou ação de prosseguir, na linguagem jurídica outra é sua 

significação, em distinção a procedimento. 

Exprime, propriamente, a ordem ou a sequência das coisas, para que cada uma delas 

venha a seu devido tempo, dirigindo, assim, a evolução a ser seguida no 

procedimento, até que se cumpra sua finalidade. 

Processo é a relação jurídica vinculativa, com o escopo de decisão, entre as partes e 

o Estado Juiz, ou entre o administrado e a Administração. 

Na terminologia jurídica, processo anota-se em sentido amplo e em sentido restrito. 

Em sentido amplo, significa o conjunto de princípios e de regras jurídicas, instituído 

para que se administre a justiça.  

Apresenta-se, pois, como uma disciplina do Direito, que tem por objeto determinar as 

bases da organização judiciária e competência dos juízes, estabelecer a direção a 

direção dos procedimentos judiciais, enfim, traçar todas as regras indispensáveis à 

administração da justiça. 

Nesse sentido, é que processo se entende por Direito Processual. 

Em conceito estrito, exprime o conjunto de atos, que devem ser executados, na ordem 

preestabelecida, para que se investigue e se solucione a pretensão submetida à tutela 

jurídica, a fim de que seja satisfeita, se procedente, ou não o seja, se injusta ou 

improcedente.  

Conceitua-se, pois, a instrução judicial da causa. 

Neste sentido, é que processo se entende a substância ou a consubstanciação do 

procedimento. 

Assim, processo mostra-se a reunião de todos os feitos ou atos, que se indicam 

necessários e assinalados em lei, para que se investigue, para que se esclareça a 

controvérsia, e, afinal, para que se solucione a pendência. 
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Extensivamente, denomina-se processo aos autos ou aos papéis e documentos, em 

que se materializam os atos, que dão cumprimento ao processo. 

Autos do processo, no entanto, mostra-se o continente. Processo é o seu conteúdo, é 

o que nos autos está feito. 

Segundo a natureza da matéria, em que incide o objeto da questão tratada no 

processo, este é denominado civil, comercial e criminal. 

O processo se extingue com (art. 269 do CPC) com ou sem julgamento do mérito (art. 

267). 

Conforme a importância dele, em relação ao objeto tratado, o processo é principal ou 

acessório" (Silva, 2013, p. 1104). 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR – é o meio utilizado pelo Estado 

para aplicar as regras do direito administrativo que preveem aplicações de sanções 

por infrações (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

PROCESSO CRIMINAL – "É o que se refere a matéria criminal. Assim, como 

disciplina jurídica, o Direito Processual Penal ou Processo Penal, contém o complexo 

de princípios e regras jurídicas, tendentes à organização da justiça penal, e aplicação 

dos preceitos contidos no Direito Penal e na Lei de Contravenções Penais. 

No sentido estrito, é o conjunto de atos, indicados na lei processual penal, que se 

fazem necessários para o cumprimento e efetividade de todo procedimento penal, 

pelo qual se movimenta a ação da justiça pública para punição ou castigo dos crimes 

e delitos cometidos" (Silva, 2013, p. 1105). 

 

PROCESSO EM ÂMBITO PENAL – o mesmo que PROCESSO CRIMINAL (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

 

PROCESSO LEGAL – “Conjunto das normas processuais, necessariamente 

utilizadas pelo Poder Público no exercício de sua atividade de produzir e aplicar o 

Direito” (Vade Mecum Brasil, c2019-2024).  

Quando indicado como “devido processo legal” indica o direito de qualquer pessoa ter 

todas as garantias respeitadas no âmbito de um processo (Consultor especialista em 

Direito Penal). 
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PROCESSO PENAL – “Processo criminal" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 1116). 

 

PROCESSOS ADMINISTRATIVO E PENAL – indica a existência de dois 

procedimentos diversos regulados por princípios e normas de natureza diversa, um 

administrativo e outro penal (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

PROCESSOS PENAL E ADMINISTRATIVO – o mesmo que PROCESSOS 

ADMINISTRATIVO E PENAL (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

PROCESSOS PENAL E POR IMPROBIDADE – indica a existência de dois 

procedimentos diversos regulados por princípios e normas de natureza diversa, um 

penal, em que se apura a prática de crimes e aplicação de pena, outro administrativo, 

em que se apura a prática de atos de improbidade e aplicação das respectivas 

sanções (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

PROGRAMA DE COMPLIANCE – “[...] visam reduzir as possibilidades de riscos para 

as instituições, envolvendo pequenas e grandes empresas independentemente da sua 

natureza ser pública ou privada tendo em vista que todas estão sujeitas à aplicação 

de sanções motivo pelo qual tais programas revelam-se de tamanha importância” 

(Hijaz, 2016 apud Oliveira; Leal, 2022, p. 116). 

 

S 

 

SANÇÃO CRIMINAL – “Consequência jurídica da não conformidade da conduta ao 

preceito da norma jurídico-penal. A abolitio criminis não alcança as sanções civis” 

(Vade Mecum Brasil, c2019-2024)12. 

 

SANÇÃO PENAL – o mesmo que PENA (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO – Sanções aplicadas em 

razão de violação de normas diversas. As sanções no âmbito criminal são aplicadas 

em razão da violação das normas penais, ou seja, decorrem da prática de crimes. As 

                                              
12 Encontrada a definição de “SANÇÕES CRIMINAIS”. 
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sanções em âmbito administrativo são aplicadas em razão da violação de normas 

administrativas quando a norma de direito administrativo preveja a aplicação de uma 

sanção como decorrência de sua violação (Consultor especialista em Direito Penal).  

“[...] elas se diferenciam pelo fato de que o descumprimento da sanção em âmbito 

penal pode acarretar conversão em privação de liberdade, o que não pode ocorrer no 

âmbito administrativo. A distinção, contudo, torna-se impossível quando se trata de 

multa, já que também a multa penal, no Brasil, não pode ser convertida em pena de 

prisão” (Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, p. 8-9). 

 

SANÇÕES PENAL E ADMINISTRATIVA – o mesmo que SANÇÕES EM ÂMBITO 

CRIMINAL E ADMINISTRATIVO (Consultor especialista em Direito Penal). 

 

SEGURANÇA – "Derivado de segurar, exprime, gramaticalmente, a ação e efeito de 

tornar seguro ou de assegurar e garantir alguma coisa. 

Assim, segurança tem sentido equivalente a estabilidade, pois o que é estável é 

seguro: a garantia, a firmeza, a fiança. Garantia, firmeza, fiança, sem dúvida, dão 

sempre ideia do que está no seguro, ou é seguro, para que se evitem prejuízos em 

caso de danos ou riscos. 

Segurança, qualquer que seja a sua aplicação, insere o sentido de tornar a coisa livre 

de perigos, livre de incertezas, assegurada de danos ou prejuízos, afastada de todo 

mal. Neste particular, portanto, traduz a mesma ideia de seguridade, que é o estado, 

a qualidade ou a condição de estar seguro, livre de perigos e riscos, de estar afastado 

dos danos ou prejuízos eventuais" (Silva, 2013, p. 1266). 

 

SEGURANÇA JURÍDICA – "O princípio da segurança jurídica é tido como elemento 

constitutivo da noção do Estado Democrático de Direito e é considerado pelo 

constitucionalista português J. J. Gomes Canotilho como a afirmação de que os 

indivíduos têm o direito de poder contar com o fato de que aos seus atos ou às 

decisões públicas concernentes a seus direitos, posições ou relações jurídicas 

fundadas sobre normas jurídicas válidas e em vigor, se vinculem efeitos previstos e 

assinados por estas mesmas normas; o que exige a confiabilidade, a clareza, a 

razoabilidade e a transparência dos atos do poder. (nsf)" (Silva, 2013, p. 1267). 
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SENTENÇA CRIMINAL – o mesmo que SENTENÇA PENAL (Consultor especialista 

em Direito Penal). 

 

SENTENÇA PENAL – "Indica aquela que promana do juízo criminal. 

Quando apresentar-se com feição condenatória, constituirá título hábil para reparação 

de danos, via execução cível. 

Pode ser condenatória ou absolutória. 

A sentença penal (condenatória ou absolutória) deve conter os seguintes requisitos, 

sob pena de nulidade: 

a) nomes ou identificações das partes; 

b) exposição sucinta da acusação e da defesa; 

c) fundamentação de fato e de direito; 

d) indicação dos dispositivos legais aplicáveis; 

e) conclusão; 

f) data; 

g) assinatura do juiz" (Silva, 2013, p. 1281). 

 

SISTEMA JURÍDICO – “É o conjunto de regras e de princípios jurídicos, que se 

instituem e se adotam para regular todo corpo de leis de um país. Dentro dele, 

estabelecem-se os vários regimes jurídicos e se fundam as várias instituições legais, 

sejam de ordem interna, sejam de ordem externa” (Silva, 2013, p. 1306). 

 

SUPERIOR – “Do latim superior (mais elevado, mais alto, em primeiro lugar), é a 

expressão usada na linguagem jurídica, no mesmo sentido gramatical para indicar a 

posição ou a colocação mais elevada acerca das coisas a que se refere.  

Cargos superiores, funções superiores, ou atribuições superiores entendem-se 

cargos, funções ou atribuições que se encontram em grau ou categoria mais elevada 

que certos outros, ou em relação a outros. 

No âmbito administrativo, ou jurisdicional, o superior revela a posição hierárquica de 

um órgão, ou de uma autoridade, em relação a outra, que lhe é subordinada. 

Substantivamente, designa o chefe, o diretor, o superintendente, que exercem uma 

autoridade ou jurisdição da natureza autônoma. 

Superior. Na terminologia religiosa, em forma substantiva, designa o chefe de uma 

congregação, ao qual se atribui jurisdição sobre todos os congregados, ou membros 
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da corporação. Neste sentido, diz-se Superior da Ordem, Superior do Convento” 

(Silva, 2013, p. 1346-1347). 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – “Tribunal superior instituído pela CF/1988, e 

que tem por competência originária e ordinária o elenco do art. 105. 

Compõem-se de, no mínimo, 33 ministros, nomeados pelo Presidente da República 

dentre brasileiros com mais de 35 e menos de 65 anos, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal. 

Compete-lhe a iniciativa das leis complementares e ordinárias, cuja discussão e 

votação terá sempre início na Câmara dos Deputados. 

É da competência do STF o julgamento dos seus pares nas infrações penais comuns 

e nos crimes de responsabilidade e o habeas corpus impetrado a seu favor.  

A Lei nº 8.038, de 28.05.1990, instituiu, junto a ele, normas procedimentais especiais 

de ação penal originária, reclamação, intervenção federal, habeas corpus e recursos 

(extraordinário, especial, ordinário, apelação e agravo de instrumento). 

O Presidente do STJ tem o poder de suspender, em despacho fundamentado, a 

execução de liminar ou de decisão concessiva de mandado de segurança, desde que: 

a) requerida pelo Procurador-Geral da República ou pela pessoa jurídica de direito 

público interessada; 

b) se dê para evitar grave lesão à ordem, à segurança e à economia pública; 

c) proferida em única ou última instância pelos TRF ou pelos Tribunais dos Estados e 

do DF; 

d) a causa não tenha por fundamento matéria constitucional. 

Serão interpostos perante o STJ os recursos de apelação cível e de agravo de 

instrumento, nas causas em que forem parte, de um lado, Estado estrangeiro ou 

organismo internacional, e, de outro, município ou pessoa domiciliada ou residente no 

país. 

Os casos de revisão, no STJ, aplicam-se aos processos de ação rescisória, ação 

penal originária e revisão criminal” (Silva, 2013, p. 1347). 

 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR – “Órgão judiciário composto de quinze ministros 

vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo 

Senado Federal, sendo três entre oficiais-generais da ativa da Marinha, quatro, entre 

oficiais-generais da ativa do Exército, três entre oficiais-generais da ativa da 
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Aeronáutica e cinco entre civis. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente 

da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, sendo: a) três de notório 

saber jurídico e idoneidade moral, com prática forense de mais de dez anos; b) dois 

auditores e membros do Ministério Público da Justiça Militar, de comprovado saber 

jurídico. Os juízes militares e togados terão vencimentos iguais aos dos Ministros do 

Superior Tribunal de Justiça. Excepcionalmente, oficial-general da reserva de primeira 

classe poderá ser nomeado Ministro do Superior Tribunal Militar. A Justiça Militar 

compete processar e julgar, nos crimes militares definidos em lei, os militares e as 

pessoas que lhes são assemelhadas; esse foro especial estender-se-á aos civis, nos 

casos expressos em lei, para repressão de crimes contra a segurança nacional ou as 

instituições militares. V. Constituição de 1988, arts. 122 a 124" (Magalhães; 

Magalhães, 2011, p. 1335). 

 

T 

 

TEORIA DO JOGO – “[...] elemento da cultura de Huizinga toma dimensões certeiras 

numa compreensão jusfilosófica sobre o papel do Estado e sua atividade de repressão 

a infrações funcionais cometidas no seio de sua burocracia” (Cavadas, 2022, p. 161).  

 

TRIBUNAL – “Do latim tribunal (assento dos juízes), de tribunus, nome dado ao 

magistrado romano, que defendia o povo, ou a tribos, no Senado Romano, em sentido 

lato, entende-se todo magistrado, ou colégio de magistrados, a que se defere uma 

jurisdição. E, assim, tribunal tanto se refere à autoridade administrativa, como à 

autoridade judicial, ao juiz, singularmente considerado, como ao colégio de juízes.  

Na terminologia do Direito francês, Tribunal designa o magistrado, ou o corpo de 

magistrados, exercendo uma jurisdição, em regra, de caráter inferior, sendo os 

tribunais de ordem superior denominados de Cortes (Cours). 

Na linguagem do Direito brasileiro, Tribunal tanto designa o que tem jurisdição 

superior, como aquele que a este se subordina. 

Por outro lado, a expressão não possui o sentido de designar amplamente qualquer 

órgão judicante, ou administrador da justiça, seja singular ou colegial. 

Tribunal, no conceito do Direito Processual brasileiro, é somente o órgão judicante 

coletivo, isto é, o grupo ou colégio de juízes, a que se comete jurisdição para 
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administrar a justiça, em determinado território, assim se distinguindo dos órgãos 

judiciários singulares, constituídos pelos juízes. 

A organização do Poder Judiciário, nos termos da Constituição Federal, institui os 

tribunais federais e os tribunais estaduais, sendo o Supremo Tribunal Federal o órgão 

judicante de maior autoridade. 

Os tribunais federais, além do Supremo Tribunal, recebem as denominações 

especiais de Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Militares, Tribunais Eleitorais e 

Tribunais do Trabalho. 

Como tribunais estaduais há os Tribunais de Justiça, geralmente chamados de 

Tribunais de Justiça, ou de Alçada e os Tribunais do Júri” (Silva, 2013, p. 1431).  

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA – “Tribunal Estadual de Segunda Instância. Os Tribunais de 

Justiça são compostos por juízes estaduais de primeira instância promovidos 

alternadamente por antiguidade e merecimento; um quinto dos lugares de membros 

dos Tribunais de Justiça (denominados desembargadores), porém, será preenchido 

por advogados em efetivo exercício da profissão e membros do Ministério Público 

Estadual (do Estado em que a vaga for preenchida)” (Magalhães; Magalhães, 2011, 

p. 1407). 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOS ESTADOS – o mesmo que TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL – o mesmo que TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

TRIBUNAL MILITAR – "Tribunal a que se incumbe a solução de conflitos de 

interesses relacionados com as Forças Armadas ou questões que se entendam 

relacionadas com essas forças ou ainda outras, de acordo com o que a lei determinar. 

(Vide Superior Tribunal Militar)" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 1408). 

 

TRIBUNAL MILITAR ESTADUAL – Os Tribunais de Justiça dos estados têm 

competência para julgar os recursos das decisões proferidas sobre a existência de 

crimes militares e sua autoria quando viola bens jurídicos das forças militares 



183  

auxiliares (Polícias militares e Bombeiros Militares) (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

 

V 

 

VIOLÊNCIA – “Do latim violentia, de violentus (com ímpeto, furioso, à força), entende-

se o ato de força, a impetuosidade, o acometimento, a brutalidade, a veemência. 

Em regra, a violência resulta da ação, ou da força irresistível, praticadas na intenção 

de um objetivo, que não se teria sem ela. 

Juridicamente, a violência é espécie de coação, ou forma de constrangimento, posto 

em prática para vencer a capacidade de resistência de outrem, ou para demovê-la à 

execução de ato, ou a levar a executá-lo, mesmo contra a sua vontade. É, igualmente, 

ato de força exercido contra as coisas, na intenção de violenta-las, devassa-las ou 

delas se apossar.  

A violência, pois, é a ação de violentar. E pode ser empregada na forma violentação. 

Embora, em princípio, a violência, ou violentação, importe num ato de força, num ato 

brutal, tomando, pois, a forma física, tanto pode ser material, como pode ser moral, 

revelando-se nos mesmos aspectos em que se pode configurar a coação ou o 

constrangimento. 

A violência material resulta da agressão física, do atentado físico, ou do emprego da 

força, necessária à submissão da pessoa, impossibilitando-a, ou dificultando a 

resistência dela. Em relação às coisas, é o ato de força que a fere fisicamente, 

danificando-a, ou que a traz às mãos do violentador, contra a vontade de seu dono. 

Em relação às pessoas, a violência é dita propriamente agressão. Em relação à 

propriedade é esbulho, ou turbação. Em relação às coisas móveis, quando delas se 

apodera, é roubo. 

A violência, seja material, ou moral, com ameaças graves e impressionantes, tem 

força suficiente para induzir ou levar alguém à prática de ato, que não consentiria sem 

este constrangimento, ou sem essa coação. 

A violência, seja material, ou moral, vicia o consentimento, porquanto por ela se 

suprime a vontade, sendo o violentado coagido a praticar um ato, ou a se privar de 

ação, pelo temor, ou pelo perigo, que a violência oferece. E por essa razão a violência 

material (força física, agressão), como a violência moral (ameaça, medo, intimidação), 
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ainda que empregadas por terceiro, não interveniente no contrato, tornam-no nulo, 

portanto rescindível. 

Tanto basta, pois, que tenha a violência servido de causa ao medo, ou ao temor de 

grave dano à pessoa, ou aos seus bens” (Silva, 2013, p. 1489). 

 

VIOLÊNCIA SEXUAL – Ato de violência que afete a liberdade sexual da vítima 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

 

VÍTIMA – “Do latim victma, geralmente entende-se toda pessoa que é sacrificada em 

seus interesses, que sofre um dano ou é atingida por qualquer mal. 

E sem fugir do sentido comum, na linguagem penal designa o sujeito passivo de um 

delito ou de uma contravenção. É, assim, o ofendido, o ferido, o assassinado, o 

prejudicado, o burlado.  

A Lei nº 9.807, de 13.07.99, estabeleceu normas para a organização e a manutenção 

de programas especiais de proteção a vítimas” (Silva, 2013, p. 1493). 
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APÊNDICE B - PROTÓTIPO DE TESAURO SOBRE DIREITO PENAL 

 
 
A 

 

ABSOLVIÇÃO  

 NE: "Expressão usada, tanto em matéria civil, como criminal, para indicar que 

o réu foi absolvido ou absolto. 

A absolvição tem, assim, sentido de sentença que não condenou. 

Criminalmente, a absolvição reconhece a inculpabilidade do delito atribuído a uma 

pessoa em face das provas apresentadas, daí resultando a declaração de sua 

inocência ou inculpabilidade e libertação da sanção penal. Isenção de culpa.  

A respeito da absolvição há o aforismo: Absolvere debet judex potius in dubio, quam 

condemnare (Em caso de dúvida, o juiz deve absolver, não condenar). 

É usado em síntese: in dubio pro reo. 

Civilmente, a absolvição indica o autor carecedor do direito em que fundou seu pedido 

na ação, livrando, assim, o réu da exigência de que era alvo. A improcedência da 

ação, julgada a final, implica a absolvição do réu. Mesmo a declaração da prescrição 

tem sentido absolvitório" (Silva, 2013, p. 10). 

TE ABSOLVIÇÃO CRIMINAL 

 

ABSOLVIÇÃO CRIMINAL  

 NE: ato pelo qual se extingue o processo com julgamento de mérito pelos 

fundamentos de previstos no art. 397 ou no art. 386 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal) (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

UP ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO CRIMINAL 

 UP ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO PENAL 

 TG ABSOLVIÇÃO 

 TR PROCESSO CRIMINAL 

 

ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO CRIMINAL  

USE ABSOLVIÇÃO CRIMINAL 
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ABSOLVIÇÃO NO PROCESSO PENAL  

USE ABSOLVIÇÃO CRIMINAL 

 

AÇÃO  

 NE: “1) É um direito subjetivo público processual, que tem, como 

correspondente dever por parte do juiz, condutas reguladas pelo Direito Processual. 

É o poder jurídico de invocar a prestação jurisdicional. Em Direito Penal revela dois 

aspectos: objetivo (modificação do mundo externo) e subjetivo (conteúdo moral dos 

atos físicos). A ação não se confunde com os atos. Aquela é composta, estes são 

componentes [...]” (Vade Mecum Brasil, c2019-2024). 

TE AÇÃO PENAL 

  

AÇÃO PENAL  

 NE: É um poder ou direito de postular a prestação jurisdicional sobre a 

aplicação da lei penal, em que se deduz a pretensão de que o juiz se pronuncie sobre 

a prática de um crime e a imposição de pena (Consultor especialista em Direito Penal).  

TG AÇÃO 

TR APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

TR BIS IN IDEM 

 TR CRIME 

 TR PENA 

 

ÂMBITO DO PROCESSO CRIMINAL  

 NE: indica que as regras incidentes têm natureza de direito processual penal 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

TR DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 TR PROCESSO CRIMINAL 

 

ÂMBITO PENAL  

NE: indica que as regras incidentes têm natureza de direito penal (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR DIREITO PENAL 
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ÂMBITO PENAL E ADMINISTRATIVO  

NE: indica que as regras incidentes têm natureza de direito penal e de direito 

administrativo (Consultor especialista em Direito Penal). 

TR DIREITO PENAL 

 

ANO  

 NE: “Período de tempo de 12 meses [...]” (Guimarães, 2013, p. 90). 

TR IDADE 

TR PENA 

 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL  

NE: Situação concreta sobre a qual deve incidir a lei penal (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR AÇÃO PENAL 

TR LEI 

 TR LEI PENAL 

 TR POLÍTICA CRIMINAL 

 

APLICAÇÃO DA SANÇÃO  

NE: “O art. 22 da LINDB, com a redação dada pela Lei 13.655/2018, estabelece 

que a aplicação das sanções levará em consideração ‘a natureza e a gravidade da 

infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente’ (§ 2º) e que 

‘[a]s sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais 

sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato’ (§ 3º)” (Mendes; Buonicore; 

De-Lorenzi, 2022, p. 12-13). 

TR PODER DISCIPLINAR DO ESTADO 

TR PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 

TR PROCESSOS PENAL E POR IMPROBIDADE 

TR PROGRAMA DE COMPLIANCE 

TR SANÇÃO CRIMINAL 

TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 
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APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL COMUM  

 NE: incidência dos artigos do Código Penal aos fatos concretos (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL 

TR CÓDIGO PENAL 

 

APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL MILITAR  

 NE: incidência dos artigos do Código Penal Militar aos fatos concretos 

(Consultor especialista em Direito Penal).  

TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR 

 TR CÓDIGO PENAL MILITAR 

 

APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO  

 NE: incidência do art. 71 do Código Penal ou do art. 80 do Código Penal Militar 

(Consultor especialista em Direito Penal).  

“Art. 71 do Código Penal: Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, 

pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, 

maneira de execução e outras semelhantes, devem os subseqüentes ser havidos 

como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, 

ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois 

terços” (Brasil, 1940). 

“Artigo 80 do Código Penal Militar: Quando o agente, mediante mais de uma ação ou 

omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, 

lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 

havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se 

idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de 1/6 (um 

sexto) a 2/3 (dois terços)” (Brasil, 1969). 

TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL 

 TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR 

 TR CRIME CONTINUADO 

 

APLICAÇÃO DO NE BIS IN IDEM  

NE: Aplicação da vedação a que alguém seja punido criminalmente duas vezes 

pelo mesmo fato (previsão do art. 8º, 4, da Convenção Americana de Direitos 
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Humanos) (Consultor especialista em Direito Penal). 

TR CRIME  

TR NE BIS IN IDEM 

 

ART [ARTIGO]  

NE: “Do latim articulus, significando divisão, parte de um todo. Unidade básica 

da estrutura da lei, sua divisão ordenada, que se designa por número e divide-se em 

parágrafos, itens ou incisos e alíneas (ou letras). Sua numeração é a ordinal até o 

nono (9º) e cardinal a partir daí. Diz-se também de cada uma das partes numeradas 

ou itens do artigo ou libelo, sendo os artigos de direito ou de fato. Refere-se, ainda, a 

mercadoria ou objeto de negócio no comércio ou, ainda, a textos assinados por 

articulistas nos órgãos de imprensa. 

V. Lei Complementar nº 95/1998” (Guimarães, 2013, p. 114). 

TE ART [ARTIGO] DA LEI 

TR CONSTITUIÇÃO 

TR LEI 

TR LEI PENAL 

 

ART [ARTIGO] DA LEI  

 NE: "Trechos das leis correspondentes à sua divisão em regras numeradas. 

Ex.: arts. 1.453 e 1.454 do Código Civil" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 140). 

TG ART [ARTIGO]  

TR CONSTITUIÇÃO 

TR LEI 

TR LEI PENAL 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL  

 NE: a unidade orgânica do Código Penal, de numeração contínua, para 

exprimir, numa só frase, ou no menor número de frases possível, uma só ideia 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

UP ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL COMUM 

 TR APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL COMUM 

 TR APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO 

 TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR 
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ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL COMUM  

 USE ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL 

 

ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR  

NE: a unidade orgânica do Código Penal Militar, de numeração contínua, para 

exprimir, numa só frase, ou no menor número de frases possível, uma só ideia 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

TR APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL MILITAR 

 TR APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO 

 TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL  

TR CÓDIGO PENAL MILITAR 

 

ATUAÇÃO DO CRIME ORGANIZADO  

NE: Praticar os atos definidos na Lei nº 12.850 de 2013 como Organização 

Criminosa (Consultor especialista em Direito Penal). 

“§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 

estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

§ 2º Esta Lei se aplica também: 

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, 

ou reciprocamente; 

II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a prática dos 

atos de terrorismo legalmente definidos” (Brasil, 2013). 

TR CRIME 

TR CRIME ORGANIZADO 

 

B 

 

BEM JURÍDICO  

 NE: "Diz-se da coisa, material (valor econômico) ou imaterial (interesse moral), 

que constitua ou possa constituir objeto de direito" (Silva, 2013, p. 202).  
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TE BEM JURÍDICO PENAL 

TR CRIME 

TR TRIBUNAL MILITAR ESTADUAL 

 

BEM JURÍDICO PENAL  

 NE: “[...] entende-se que o bem jurídico penal passa a ser a norma e na sua 

funcionalidade reside a legitimidade do direito penal. Ou seja, o direito penal se 

legitima para fazer valer a vigência e aplicação da norma penal. O bem a ser protegido 

é a firmeza das expectativas normativas essenciais frente à decepção que tem o 

mesmo âmbito de vigência da norma posta em prática; este bem se denominará a 

partir de agora bem jurídico-penal” (Brito; Deodato; 2022, p. 50). 

TG BEM JURÍDICO 

TR CRIME 

TR TRIBUNAL MILITAR ESTADUAL 

 

BIS IN IDEM  

 NE: expressão que no âmbito do direito penal indica ter uma pessoa sido 

punida duas vezes pelo mesmo fato (o que é vedado pelo art. 8º, 4, da Convenção 

Americana de Direitos Humanos) (Consultor especialista em Direito Penal).  

TR AÇÃO PENAL 

 

C 

 

CASO  

 NE: "Derivado do latim casus (acontecimento, circunstância), na linguagem 

jurídica, é aplicado no mesmo sentido do evento, sucesso, isto é, tudo que acontece 

ou possa acontecer, sendo às vezes, tomado no sentido próprio de circunstância, 

situação.  

Quando, por exemplo, vem na expressão ‘em caso algum’, o sentido dele é, assim, 

indicativo de emergência, circunstância, situação, embora estas palavras sempre 

deem ideia de qualquer evento, que possa vir modificar o que existia anteriormente, 

ou de qualquer acontecimento que se venha sobrepor a outro acontecimento anterior.  

O vocábulo ‘caso’ é sempre indicativo de tudo quanto, tendo acontecido ou estando 

para acontecer, se revela um fato, um evento, um acontecimento, uma circunstância. 
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E daí por que na linguagem jurídica é frequente a utilização dele nas suas variadas 

acepções. E vemo-lo como caso análogo, aquele que é igual ou semelhante a outro; 

atual, como aquele que está presente; certo, o de cuja realização se tem certeza; ou 

incerto, quando duvidoso é o evento; futuro, quando virá; passado, quando já 

aconteceu; fortuito, quando imprevisível; ou da lei, quando nela se encontra 

especificado, e omisso, quando dele não se tem referência no texto legal" (Silva, 2013, 

p. 272). 

TE CASO PENAL 

 

CASO PENAL  

 NE: Expressão utilizada para designar o fato de interesse central no julgamento 

em um processo penal (Consultor especialista em Direito Penal). 

TG CASO 

  

CÓDIGO PENAL  

NE: Lei formal que regula o direito penal e contém normas incriminadoras (tipos 

penais) e normas não incriminadoras. No Brasil é o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Consultor especialista em Direito Penal). 

UP CÓDIGO PENAL COMUM 

TR APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL COMUM 

TR CÓDIGO PENAL MILITAR 

TR CONTRABANDO  

TR CONTRABANDO DE AGROTÓXICOS 

TR DIREITO PENAL 

TR LEI  

 

CÓDIGO PENAL COMUM  

USE CÓDIGO PENAL 

 

CÓDIGO PENAL MILITAR  

 NE: “Corpo de leis que disciplinam o regime dos delitos e das penas de 

natureza castrense. L 1.001, de 21.10.1969 (L 9.299, de 07.08.1996)” (Sidou, 2016, 

local. 208). 

TR APLICAÇÃO DO CÓDIGO PENAL MILITAR 
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 TR ART [ARTIGO] DO CÓDIGO PENAL MILITAR    

TR CÓDIGO PENAL 

 TR CRIME MILITAR 

 TR CRIME MILITAR CONTINUADO   

 TR JUSTIÇA MILITAR 

 TR JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS 

 TR JUSTIÇA MILITAR FEDERAL 

 

COMPETÊNCIA  

 NE: "[...] A competência judiciária é aquela em que se funda, ou de que se gera 

o poder de julgar, dando, assim, autoridade jurisdicional ao juiz ou ao tribunal para 

que possa conhecer do processo, instruindo-o e o julgando. 

Nesta razão, a competência, em tal sentido, é que confere ao juiz o poder de julgar o 

ato submetido a seu juízo. E, desde que não possua este poder, por não ter 

competência, falta-lhe força para decidir legalmente. É incompetente. E a 

incompetência produz atos nulos. 

Desta maneira, a competência do juiz ou dos tribunais é a medida do poder de julgar, 

que lhes é atribuído por lei, ou seja, a própria medida de sua jurisdição. E isto porque 

jurisdição todo juiz a tem. Mas a competência é que marca os limites dentro dos quais 

pode legalmente julgar. 

A competência é encarada sob vários aspectos. E, daí, as diversas modalidades em 

que se apresenta, sob múltiplas denominações: competência geral, competência 

especial, competência privativa, competência ordinária, competência extraordinária, 

competência cumulativa, competência ratione materiae, competência ratione 

personae, competência ratione valori, competência do juízo, competência do foro, 

competência plena ou limitada. 

Segundo o princípio assente na lei e na doutrina, a competência se determina: pelo 

domicílio do réu, pela situação da coisa, pela prevenção, pela conexão, pelo valor da 

causa, pela condição da pessoa, pelo contrato" (Silva, 2013, p. 321-322). 

TR COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

 TR PODER DISCIPLINAR  

 TR TRIBUNAL 
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COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL  

 NE: “Competência é o poder conferido ao juiz para julgar processos, de acordo 

com a matéria, a pessoa interessada ou a localidade. 

Na Constituição Federal, o artigo 109 dispõe sobre a competência da Justiça Federal 

de 1ª Instância: 

"Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 

falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do 

Trabalho; 

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou 

pessoa domiciliada ou residente no País; 

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou 

organismo internacional; 

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 

serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas 

públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e 

da Justiça Eleitoral; 

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a 

execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 

reciprocamente; 

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo; 

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 

contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 

VII - os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o 

constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a 

outra jurisdição; 

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, 

excetuados os casos de competência dos tribunais federais; 

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência 

da Justiça Militar; 

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de 

carta rogatória, após o "exequatur", e de sentença estrangeira, após a homologação, 

as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização; 
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XI - a disputa sobre direitos indígenas. 

§ 1º As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde 

tiver domicílio a outra parte. 

§ 2º As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em 

que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem 

à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 

§ 3º Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos 

segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência 

social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, 

se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também 

processadas e julgadas pela Justiça Estadual. 

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal 

Regional Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 

§ 5º Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da 

República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes 

de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá 

suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou 

processo, incidente de deslocamento de competência para a Justiça Federal" (Rio de 

Janeiro, 2024). 

UP COMPETÊNCIA FEDERAL 

 TR COMPETÊNCIA 

 TR CONSTITUIÇÃO 

 TR JUSTIÇA FEDERAL 

 

COMPETÊNCIA FEDERAL  

 USE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

 

COMPLIANCE  

 NE: “[...] o ato de agir de acordo com uma regra ou comando, constituindo 

assim a obrigação de agir em conformidade com os regulamentos internos e externos 

impostos a determinada atividade” (Bittencourt, 2014 apud Oliveira; Leal, 2022, p. 

115). 

TR FORMA DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

TR MECANISMO DE COMPLIANCE 
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 TR PROGRAMA DE COMPLIANCE 

 

CONSENTIMENTO  

 NE: "Derivado do verbo latino consentire (ter o mesmo sentir, estar de acordo, 

concordar), possui na terminologia jurídica, a acepção de manifestação da vontade, 

série e definitiva, em virtude da qual a pessoa, concordando com os desejos de 

outrem, vincula-se à obrigação ou obrigações, que servem de objeto ao ato jurídico 

ou ao contrato firmado entre elas.  

Este é o sentido em relação aos contratos consensuais, em que o concurso natural 

da vontade das partes se mostra indispensável para a sua formação e necessário para 

que uma das partes contratantes se constitua devedora da outra. 

Mas, em sentido geral, o consentimento também expressa o significado de aprovação, 

consequente de estar a pessoa de acordo com o ato que se vai praticar, o qual não 

surtirá efeitos legais sem a satisfação prévia dessa exigência. 

Diz-se, mais particularmente, de outorga porque, em verdade, semelhante 

consentimento não somente revela a condição de estar a pessoa de acordo ou 

conforme ao ato que se vai praticar: cabendo-lhe autorizar a execução, dando seu 

consentimento, confere o poder à pessoa, para que o pratique. 

E quando a pessoa que deve consentir (autorizar ou aprovar) opõe obstáculos à 

realização do ato ou não pode consentir, permite a lei que essa outorga se conceda 

judicialmente. 

A esse ato se qualifica de suprimento do consentimento ou outorga judicial do 

consentimento. 

Vide: Outorga. 

O consentimento, como manifestação da vontade, que vem firmar a validade do ato 

jurídico ou do contrato ou que vem autorizar a prática do ato jurídico, há de ser deferido 

livremente, devendo estar a pessoa, que consente, inteiramente capacitada, isto é, ter 

perfeito conhecimento da coisa, do fato ou do ato. 

Quer isto dizer que somente é válido o consentimento dado sem qualquer vício e 

voluntariamente manifestado. 

A violência, o dolo, a fraude, a coação, o erro sobre a coisa, ou qualquer artifício ou 

meios astuciosos empregados para consecução do consentimento, tornam-no 

ineficiente, não imprimindo qualquer validade jurídica ao ato ou contato, que nele se 

fundou. 
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Nesta razão, assenta o brocardo jurídico: Consentire non videntur errantes, et 

ignorantes, nee incongitat consensus trahitur. 

Assim, não se induz consentimento de quem consentiu por erro ou ignorância, bem 

como não se estende o consentimento àquilo de que não se cogitou. 

A validade do consentimento está, também, adstrita à capacidade da pessoa, pois que 

quem não tem capacidade não pode consentir, desde que, pelo consentimento, se 

obriga. E quem não se pode validamente obrigar não pode consentir. 

Segundo as circunstâncias em que o consentimento se manifesta, ou segundo a 

maneira por que ele se evidencia, diz-se verdadeiro ou presumido, expresso ou tácito, 

escrito ou verbal" (Silva, 2013, p. 356-357). 

TE CONSENTIMENTO DA VÍTIMA 

 TE CONSENTIMENTO SEXUAL 

 

CONSENTIMENTO DA VÍTIMA  

 NE: “O mesmo que consentimento do ofendido” (Vade Mecum Brasil, c2019-

2024).  

Consiste no ato em que a vítima consente que se pratique algum ato de que dependa 

a sua aquiescência (Consultor especialista em Direito Penal). 

TG CONSENTIMENTO 

 TR CONSENTIMENTO SEXUAL 

 TR VÍTIMA 

 

CONSENTIMENTO SEXUAL  

 NE: Consentimento da vítima para a prática com ela de um ato sexual 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

TG CONSENTIMENTO 

 TR CONSENTIMENTO DA VÍTIMA 

TR VÍTIMA 

 

CONSTITUIÇÃO  

 NE: “1. Lei fundamental que rege a organização político-jurídica do país 

(Constituição Federal) ou de um Estado-membro (Constituição Estadual). As normas 

que a integram são elaboradas e votadas por um congresso de representantes do 

povo, incumbindo-lhes regular os direitos e garantias coletivos e individuais, além de 
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estabelecer limites entre os poderes, formalizando as funções legislativa, 

governamental e judiciária. 

2. Lei superior, à qual todas as outras leis devem ajustar-se. 

3. Carta magna, Lei das leis, Lei maior, Carta constitucional, Lei básica” (Brasil, [20--

?d]). 

TR ART [ARTIGO] 

 TR ART [ARTIGO] DA LEI 

TR COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

TR DIREITO À LIBERDADE 

TR DIREITO DE LIBERDADE 

TR GARANTIA 

TR JUSTIÇA FEDERAL 

TR LEI 

TR SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

CONTRABANDO   

NE: "O contrabando, num sentido geral, entende-se todo comércio que é feito 

contrariamente aos preceitos legais instituídos por um país. Inclui o comércio de 

importação, como o comércio de exportação.  

Dessa maneira, o contrato se revela ato de fraude contra as leis que não permitem a 

introdução ou saída de determinadas mercadorias (mercadorias proibidas), ou para 

fugir ao pagamento dos direitos aduaneiros, a que estão sujeitas a importação ou 

exportação. 

A clandestinidade na introdução da mercadoria no país ou na sua remessa para o 

exterior, indicativa da ocultação dolosa, caracteriza o contrabando, ato fraudulento 

tendente a burlar a lei em um dos sentidos da proibição ou do pagamento dos direitos. 

Neste último sentido, o contrabando é tido ou designado mais propriamente 

descaminho, ou seja, o ato pelo qual procura alguém fugir ao pagamento dos impostos 

alfandegários, introduzindo no país ou remetendo para o exterior, clandestinamente, 

mercadoria sujeita a estes impostos. Embora sujeito à sanção penal, neste sentido, é 

mais propriamente uma infração fiscal, mostrando-se uma sonegação de impostos. 

Mas, em qualquer sentido, no contrabando, há sempre uma infração ao princípio legal, 

passível da sanção penal. 

O Cód. Penal brasileiro, tanto para o cúmplice, como para o contrabandista, impõe as 
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penalidades que se consignam nos artigos 318 e 334" (Silva, 2013, p. 374).  

TG CRIME 

TE CONTRABANDO DE AGROTÓXICOS 

 TR CÓDIGO PENAL 

 

CONTRABANDO DE AGROTÓXICOS  

NE: “[...] o contrabando se refere à importação de produtos proibidos ou que 

dependem de licença específica para tanto. Desta forma, o crime de importação ilegal 

de agrotóxicos está muito mais próximo do conceito de contrabando [...]” (Rodrigues, 

2022, p. 165). 

TG CONTRABANDO 

TR CÓDIGO PENAL 

TR CRIME 

 

CRIME  

NE: "Derivado do latim crimen (acusação, queixa, agravo, injúria), em acepção 

vulgar, significa toda ação cometida com dolo, ou infração contrária aos costumes, à 

moral e à lei, que é igualmente punida, ou que é reprovada pela consciência. 

Ato ou ação, que não se mostra abstração jurídica, mas ação ou omissão pessoal, 

tecnicamente, diz-se o fato proibido por lei, sob ameaça de uma pena, instituída em 

benefício da coletividade e segurança social do Estado.  

Distingue-se da contravenção, indicando-se esta a violação da lei ou falta de 

observância de seus dispositivos, que se pune como meio de defesa das instituições 

mantidas. 

O crime se estrutura por seus elementos material (objetivo) e moral (subjetivo). 

O elemento material evidencia-se na ação ou omissão, o elemento moral na 

imputabilidade de que resulta a responsabilidade criminal, fundada na culpa ou no 

dolo ou ato praticado, com o qual se viola a lei penal. 

Nesta razão, assente está que o crime deve resultar de ação ou omissão, voluntária 

ou intencional, contra a lei penal, a qual constitui sua causa, sem a qual o resultado 

não teria ocorrido. 

O resultado da ação ou omissão é que pressupõe a existência do crime; a quem lhe 

deu causa é que se imputa a ação ou omissão criminosa. 

Na relação de causalidade está a imputabilidade criminal, seja voluntária (dolosa) ou 
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intencional (culposa). 

O crime diz-se consumado ou tentado. 

Consumado, quando nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. 

Tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma, por circunstância alheia à 

vontade do agente. 

Vide: Delito" (Silva, 2013, p. 405). 

TE CONTRABANDO 

TE CRIME CONTINUADO 

TE CRIME MILITAR 

TE CRIME ORGANIZADO 

TE CRIME TRIBUTÁRIO 

TR AÇÃO PENAL 

TR APLICAÇÃO DO NE BIS IN IDEM 

TR ATUAÇÃO DO CRIME ORGANIZADO 

TR BEM JURÍDICO 

TR BEM JURÍDICO PENAL 

TR CONTRABANDO DE AGROTÓXICOS 

TR CRIMINAL 

TR CRIMINALIDADE 

TR CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

TR CRIMINOLOGIA 

TR DIREITO CRIMINAL 

TR DIREITO PENAL 

TR DIREITO PENAL DO INIMIGO 

TR DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TR EXISTÊNCIA DO CRIME 

TR IDADE 

TR LEI 

TR LEI PENAL 

TR NECESSIDADE 

TR PENA 

TR PENAL 

TR POLÍTICA CRIMINAL 

TR PRISÃO 
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TR PROCESSO CRIMINAL 

TR PROCESSOS PENAL E POR IMPROBIDADE 

TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

TR VÍTIMA 

 

CRIME CONTINUADO 

 NE: "Assim se diz do crime que, embora consistente em mais de uma ação ou 

omissão, se mostra resultante de uma só intenção, e tendente à violação de um 

mesmo direito. 

Mas, para que se diga continuado, faz-se mister que a outra ação ou omissão, pelas 

condições de tempo, lugar e maneira de execução, impliquem a prática de mais um 

crime da mesma espécie.  

Assim, crimes espaçados, contra pessoas diferentes, ou causados por fatos diferentes 

e com resultados outros, não se aglutinam para formação do crime continuado. 

Embora formado por uma série de fatos, que possam ser tomados isoladamente, 

aparentemente, assim, distintos entre si, encaminhados todos para a execução de um 

propósito criminoso, o crime continuado é, precipuamente, caracterizado pela unidade 

de resolução e pela unidade de direito violado. 

São, por seus elementos, além da unidade do direito violado, e unidade da intenção 

criminosa, a pluralidade de atos e a evidência deles para integração de um crime 

configurado pela lei penal. 

A evidência do crime continuado impõe ao criminoso a imputabilidade de uma só pena, 

relativa a um dos crimes, se idêntica, ou a mais grave, se diversas as penas; mas, em 

qualquer dos casos, sempre aumentada de um sexto a dois terços da penalidade 

imposta e aplicável (Cód. Penal, art. 71)" (Silva, 2013, p. 405). 

TG CRIME 

TR APLICAÇÃO DO CRIME CONTINUADO 

TR LEI 

TR PENA 

TR VÍTIMA 

 

CRIME MILITAR  

 NE: "Num sentido genérico, diz-se crime militar todo delito ou infração prevista 

e punida pela lei penal militar. 
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E, dentro desta compreensão, os crimes militares dizem-se própria e impropriamente 

militares. 

São propriamente militares ou essencialmente militares aqueles que supõem, ao 

mesmo tempo, a qualidade de militar do ato e o caráter militar do agente. Dizem-se 

ainda puramente militares ou meramente militares. 

Constituem-se, pois, delitos que se mostram declarados nas leis militares e são 

praticados por essas pessoas alistadas nas fileiras das três armas. 

E como crimes impropriamente militares ou acidentalmente militares, aqueles que, 

sendo por sua natureza intrinsecamente comuns, se tornam militares, já pelo caráter 

militar do agente, já pela natureza militar do local, já pela anormalidade da época ou 

tempo em que se praticam, ou os que objetivamente militares sejam cometidos por 

pessoas não militares (paisanos)" (Silva, 2013, p. 407). 

TG CRIME 

 TE CRIME MILITAR CONTINUADO   

 TR CÓDIGO PENAL MILITAR    

 TR JUSTIÇA MILITAR 

 TR JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS 

 TR JUSTIÇA MILITAR FEDERAL 

TR LEI 

TR PENA 

TR SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

TR TRIBUNAL MILITAR ESTADUAL 

TR VÍTIMA 

 

CRIME MILITAR CONTINUADO   

 NE: Conforme previsão do art. 80 do Código Penal Militar, entende-se que 

como crime continuado militar “Quando o agente, mediante mais de uma ação ou 

omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, 

lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes ser 

havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos crimes, se 

idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de 1/6 (um 

sexto) a 2/3 (dois terços)” (Brasil, 1969), desde que sejam crimes militares (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TG CRIME MILITAR 
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 TR CÓDIGO PENAL MILITAR    

TR JUSTIÇA MILITAR 

 TR JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS 

 TR JUSTIÇA MILITAR FEDERAL 

TR LEI 

 TR PENA 

TR SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

TR TRIBUNAL MILITAR ESTADUAL 

TR VÍTIMA 

 

CRIME ORGANIZADO  

NE: “De acordo com o os parágrafos 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 12.850/2013, 

“§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas 

estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

§ 2º Esta Lei se aplica também: 

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, 

ou reciprocamente; 

II - às organizações terroristas, entendidas como aquelas voltadas para a prática dos 

atos de terrorismo legalmente definidos” (Brasil, 2013) (Consultor especialista em 

Direito Penal). 

TG CRIME  

TR ATUAÇÃO DO CRIME ORGANIZADO 

TR LEI 

TR PENA 

TR VÍTIMA 

 

CRIME TRIBUTÁRIO  

 NE: Crimes praticados contra a ordem tributária, conforme definidos em lei, 

como por exemplo descaminho, excesso de exação, crimes definidos na Lei 8.137/90 

(Consultor especialista em Direito Penal). 
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TG CRIME  

TR LEI 

TR PENA 

TR VÍTIMA 

 

CRIMINAL  

 NE: “Que se refere a crime, que trata de crime” (Guimarães, 2013, p. 265). 

TR CRIME 

 

CRIMINALIDADE  

 NE: “Qualidade ou condição de criminoso. Circunstância que dá ao ato ilícito o 

caráter de infração penal; grau do crime. O número de crimes praticados” (Guimarães, 

2013, p. 265). 

TE CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

 TR CRIME 

 TR PENA 

 TR PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE 

 

CRIMINALIDADE EMPRESARIAL  

 NE: práticas consideradas criminosas no âmbito das atividades empresariais 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

TG CRIMINALIDADE 

TR CRIME 

TR FORMA DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

TR PENA  

TR PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

 

CRIMINOLOGIA  

 NE: criminologia é o conjunto de conhecimentos sobre o delito e o delinquente 

como fenômeno individual e social, os processos de elaboração das leis penais, sua 

infração, a reação à infração e a extensão do fenômeno delitivo (Consultor especialista 

em Direito Penal). 

TR CRIME 

TR LEI PENAL 
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TR PENA 

 

D 

 

DECISÃO NO ÂMBITO PENAL  

 NE: Ato judicial que resolve uma questão de natureza penal levada à juízo. A 

decisão pode ser interlocutória se não puser fim ao processo ou pode ser classificada 

como sentença se puser fim ao processo, apreciando ou não o mérito (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

UP DECISÃO NO PROCESSO CRIMINAL 

 UP DECISÃO PENAL 

 TR JULGADO 

 TR PENA 

TR PROCESSO 

TR SENTENÇA PENAL 

 

DECISÃO NO PROCESSO CRIMINAL  

 USE DECISÃO NO ÂMBITO PENAL  

 

DECISÃO PENAL  

USE DECISÃO NO ÂMBITO PENAL 

 

DIREITO  

NE: "Derivado do latim directum, do verbo digere (digerir, ordenar, endireitar), 

quer o vocábulo, etimologicamente, significar o que é reto, o que não se desvia, 

seguindo uma só direção, entendendo-se tudo aquilo que é conforme à razão, à justiça 

e à equidade. 

Mas, aí, se entende o Direito como o complexo orgânico, de que se derivam todas as 

normas e obrigações, para serem cumpridas pelos homens, compondo o conjunto de 

deveres, aos quais não podem fugir sem que sintam a ação coercitiva da forma social 

organizada.  

Há, no entanto, o direito, o jus romano, na sua ideia de proteção e salvação, definido 

como a arte do bom e do equitativo (jus est ars boni et aequi), que se apresenta como 

um conceito bem diverso de norma obrigatória (norma agendi), para se mostrar uma 
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faculdade (facultas agendi). 

Outras acepções possui ainda o Direito, para revelar aspectos bem diferentes de seu 

sentido objetivo ou subjetivo. 

Direito. Em seu sentido objetivo, propriamente derivado do directum latino, o Direito, 

a que se diz de norma agendi, apresenta-se como um complexo orgânico, cujo 

conteúdo é constituído pela soma de preceitos, regras e leis, com as respectivas 

sanções, que regem as relações do homem, vivendo em sociedade. 

A característica dominante do Direito no seu sentido objetivo, está portanto na coação 

social, meio de que se utiliza a própria sociedade para fazer respeitar os deveres 

jurídicos, que ela mesma instituiu, a fim de manter a harmonia dos interesses gerais 

e implantar a ordem jurídica. 

Destarte, o Direito, objetivamente considerado, em qualquer aspecto em que se 

apresente, em seu estado prático ou empírico, em seu estado legal, instintivo, 

costumeiro, doutrinário, mostra-se, eminentemente, um fenômeno de ordem social, 

sendo assim, em qualquer sentido, uma norma de caráter geral, imposta pela 

sociedade, para ordem e equilíbrio de interesses na própria sociedade. 

E, com razão, a Filosofia o coloca entre os ramos da Sociologia, porque não se admite 

o Direito sem a existência do homem, vivendo em sociedade 

Onde quer que haja homens reunidos, pois, há necessariamente o Direito, 

manifestado seja sob que forma for. Não se compreende sociedade sem ele: Ubu 

societas, ibi jus. Não há direito sem sociedade, nem sociedade sem direito. 

Direito. Em seu sentido didático, é compreendido como a ciência que estuda as regras 

obrigatórias, que presidem as relações dos homens em sociedade, encaradas não 

somente sob o seu ponto de vista legal, como sob o seu ponto de vista doutrinário, 

abrangendo, assim, não somente o direito no seu sentido objetivo como subjetivo. 

Em tal acepção, é o Direito subordinado a titulações várias, consoante a natureza da 

soma de fenômenos jurídicos compendiados em cada disciplina. 

E se diz Direito Público ou Direito Privado, Direito Constitucional, Direito 

Administrativo, Direito Penal, Direito Processual, Direito Civil, Direito Comercial. 

Direito. No sentido subjetivo (facultas agendi), mostra-se o direito uma faculdade ou 

uma prerrogativa outorgada à pessoa (sujeito ativo do direito), em virtude da qual a 

cada um se atribui o que é seu (sutum cuique tribuere), não se permitindo que outrem 

venha prejudica-lo em seu interesse (neminem laedere) porque a lei (norma agendi), 

representando a coação social, protege-o em toda a sua amplitude. 
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Neste sentido, o direito é o jus romano, compreendido na fruição e no gozo de tudo o 

que nos pertence, ou que nos é dado. 

E, segundo o princípio de que jus et obligatio sunt correlata, a todo direito de alguém 

corresponde a obrigação de respeitá-lo por parte de outrem. A proteção social vem 

em socorro do titular de um direito para o proteger, como a coação social procura 

castigar aquele que, por ação ou omissão, lesa direito alheio. Todo direito subjetivo 

implica a existência de um titular, dito de sujeito do direito, o qual se prende ao objeto 

do direito, onde incide sua fruição ou gozo, por uma relação jurídica, protegida pela 

coação social. 

E, assim, se têm os elementos necessários para a formação de um direito: sujeito, 

objeto, relação e coação. 

Nesta acepção, toma o direito várias denominações: direito pessoal, direito real, direito 

adquirido, direito obrigacional, direito patrimonial, direito atual, direito hereditário etc.  

A cada direito, neste conceito, corresponde uma ação, que o assegura" (Silva, 2013, 

p. 470-471). 

TE DIREITO À LIBERDADE 

TE DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR  

TE DIREITO CRIMINAL 

TE DIREITO DE LIBERDADE  

TE DIREITO PENAL 

TE DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TR DIREITO PENAL DO INIMIGO  

TR ESFERA DO DIREITO 

TR ESTADO DE DIREITO 

TR PROCESSO LEGAL 

 

DIREITO À LIBERDADE  

 NE:  “[...] é expressamente mencionado no preâmbulo da Carta Magna e 

assegurado no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, sem distinção de qualquer 

natureza, aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País” (Ferreira, 2020 apud 

França; Lima, 2022, p. 10). 

TG DIREITO 

 TR CONSTITUIÇÃO 

 TR LIBERDADE 
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DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR  

 NE: “[...] um autêntico subsistema penal ou elencando ambos como 

interdependentes, mas com uma óbvia ascendência do Direito Penal em detrimento 

da esfera administrativa sancionadora, diante da profundidade que é necessário 

atingir para o processamento e julgamento de uma conduta ilícita criminal, que por 

vezes acaba sendo também objeto de apuração na seara cível por força da Lei de 

Improbidade Administrativa” (Dias; Ferreira; Knoerr, 2022, p. 116). 

TG DIREITO 

 TR DIREITO PENAL 

 

DIREITO CRIMINAL  

NE: “[...] ramo do direito público interno, estuda o crime, disciplina e sistematiza 

os meios aptos a sua prevenção, repressão e punição; penal" (Guimarães, 2007, p. 

261). 

TG DIREITO 

TR CRIME 

TR DIREITO PENAL 

 

DIREITO DE LIBERDADE  

 NE: “[...] o artigo 5º da Constituição, com seus 77 (setenta e sete) incisos, 

elenca o que se denomina de “Direitos e de deveres individuais e coletivos”, a 

verdadeira declaração das liberdades públicas. 

Correspondem aos clássicos direitos de liberdade, cumprindo, primordialmente, a 

função de direitos de defesa, ainda que tenham sido acrescidas novas liberdades e 

garantias” (França; Lima, 2022, p. 10). 

TG DIREITO 

TR CONSTITUIÇÃO 

TR LIBERDADE 

 

DIREITO PENAL  

 NE: "É o Direito Penal geralmente compreendido como o complexo de regras 

e princípios que, definindo e classificando os crimes ou delitos, assinala as penas, 

fixando a sua justa aplicação, de modo a tornar efetiva a punição das pessoas a quem 

se imputa a ação ou omissão, de que resultou o crime nele qualificado. 
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Diz-se, ainda, Direito Penal Comum, para distingui-lo do Direito Penal Militar, este 

direito especial e exclusivo a certos crimes e a certas pessoas, enquanto ele é de 

aplicação geral e indistinta a toda pessoa a quem se impute a responsabilidade peça 

prática de um crime" (Silva, 2013, p. 483). 

TG DIREITO  

TE DIREITO PENAL DO INIMIGO 

TR ÂMBITO PENAL 

 TR ÂMBITO PENAL E ADMINISTRATIVO 

 TR CÓDIGO PENAL 

 TR CRIME 

 TR DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 

TR DIREITO CRIMINAL 

 TR DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 TR FUNCIONALISMO JURÍDICO-PENAL 

 TR LEGISLADOR PENAL 

 TR LEI PENAL 

 TR PENA 

TR PROCESSO CRIMINAL 

 

DIREITO PENAL DO INIMIGO  

NE: “[...] cuida-se do modelo de direito penal cuja finalidade é detectar e 

separar, dentre os cidadãos, os que devem ser considerados inimigos do Estado, pois 

cultivam atos terroristas ou crimes violentos, organizados ou não. Tais delinquentes 

não mereceriam o mesmo tratamento que outros, pois se encontrariam em situação 

especial, desrespeitando sistematicamente os direitos humanos. Diante disso, 

flexibilizam-se os direitos de defesa, além de se impingir elevadas sanções, como 

forma de prevenir a prática de outros crimes" (Nucci, 2013, p. 97).  

É uma teoria criada pelo jurista alemão Günther Jakobs (Consultor especialista em 

Direito Penal). 

TG DIREITO PENAL 

TR CRIME 

TR DIREITO 

TR INIMIGO 

TR PENA 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL  

 NE: complexo teórico e normativo que regula a apuração da prática de um 

crime e a imposição de pena por meio de procedimento judicial em contraditório 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

TG DIREITO  

TR ÂMBITO DO PROCESSO CRIMINAL 

 TR CRIME 

 TR DIREITO PENAL 

 TR LEGISLADOR PENAL 

 TR PENA 

 TR PROCESSO CRIMINAL 

 

E 

 

ESFERA DO DIREITO  

 NE: diz respeito ao âmbito de incidência das normas jurídicas (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR DIREITO 

 

ESFERA PENAL  

NE: diz respeito ao âmbito de incidência das normas jurídico-penais (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA 

 

ESFERAS PENAL E ADMINISTRATIVA  

 NE: diz respeito ao âmbito de incidência das normas jurídicas penais e 

administrativas (Consultor especialista em Direito Penal). 

TR ESFERA PENAL 

 

ESTADO DE DIREITO  

 NE: “Estado regido por um sistema de direito positivo, Estado em que não 

prevalece a arbitrariedade, a ditadura" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 575).  

TR DIREITO 
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EXISTÊNCIA DO CRIME  

 NE: prova de que o crime ocorreu e de sua materialidade (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR CRIME 

 

F 

 

FEDERAL  

NE: Diz-se dos órgãos vinculados à administração da União (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 TR SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

 

FORMA  

 NE: "Do latim forma (figura, aparência exterior), em sentido amplo quer exprimir 

o aspecto exterior ou o revestimento exterior, a configuração externa, indicativa da 

maneira porque a manifestação da vontade se opera ou o ato jurídico se executa. 

Mostra-se a maneira de compor a coisa, o modo de apresentá-la ou o efeito que deve 

ter.  

Esta acepção, pois, está contida no aforismo jurídico: Forma dar esse rei. É o que dá 

ser (existência) a coisa. 

Neste particular, forma e fundo bem se distinguem. A forma diz-se extrínseca porque 

simplesmente afeta a exteriorização do ato, enquanto que fundo é intrínseco, porque 

toca de perto à essência ou ao conteúdo do ato. 

No entanto, para o fundo, às vezes, também se diz de forma, considerada em seu 

aspecto intrínseco ou habilitante. 

Na composição dos atos jurídicos ou na manifestação da vontade, a forma pode ser 

livre ou ser legalmente determinada. 

No primeiro caso, a exteriorização ficará ao critério da pessoa, enquanto que, quando 

a lei regulamenta a forma por que o ato se deve objetivar, a ela se segue, sob pena 

de não lhe ser dado o desejado efeito jurídico. 

Forma legis omissa, corruit actus (Quando se omite a forma indicada por lei, o ato é 

nulo). 

A rigor, a forma somente se refere à feitura natural do ato ou à validade da 
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manifestação da vontade, não lhe importando a questão de fundo ou intrínseca dos 

mesmos. 

E quando a forma é legalmente prescrita é comumente dita de formalidade, 

mostrando-se uma solenidade a que não se pode fugir. 

Quanto ao modo de ser do conteúdo do ato praticado, referente a seu fundo, melhor 

se diz condição ou requisito intrínseco, em oposição ao requisito extrínseco que seria 

a própria forma. 

As formas dizem-se: 

ad solemnitatem, quando atendidas para assegurarem a manifestação da vontade da 

pessoa, segundo as prescrições impostas por lei; 

ad probationem, quando servem para mostrar a materialidade do ato praticado, 

provando ainda que, por tal forma, a vontade se manifestou" (Silva, 2013, p. 638). 

TR LEI 

 TR PENA 

 

FORMA DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL  

 NE: “[...] os instrumentos de compliance surgem como um dos mecanismos a 

serem adotados como forma de prevenção à criminalidade empresarial, ramo que se 

torna mais suscetível a prática delituosa, inclusive internacionalmente” (Oliveira; Leal, 

2022, p. 110). 

TR COMPLIANCE  

 TR CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

 TR MECANISMO DE COMPLIANCE  

 

FUNCIONALISMO JURÍDICO-PENAL  

 NE: “[...] o funcionalismo jurídico-penal se concebe como aquela teoria segundo 

a qual o Direito Penal está orientado a garantir a identidade normativa, a garantir a 

constituição da sociedade (Jakobs, 2003 apud Brito; Deodato, 2022, p. 49). 

UP FUNCIONALISMO PENAL 

 TR DIREITO PENAL 

 

FUNCIONALISMO PENAL  

 USE FUNCIONALISMO JURÍDICO-PENAL 
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G 

 

GARANTIA 

 NE: Norma de conteúdo assecuratório que serve para salvaguardar os direitos. 

Dependendo da fonte normativa e de sua extensão podem ser chamadas de garantias 

constitucionais, garantias penais ou garantias processuais penais (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR CONSTITUIÇÃO 

 TR SEGURANÇA 

 

I 

 

IDADE  

 NE: "Deriva-se do latim aetas, aetatis (tempo em que se vive, geração, 

período), sendo empregado para indicar toda duração, ou seja, o espaço de tempo 

em que as coisas ou os fatos começaram e se extinguiram, inclusive o tempo de vida 

que se conta a uma pessoa. 

No Direito, é o vocábulo de larga aplicação, notadamente no que concerne à duração 

da vida ou tempo de vida de uma pessoa física ou natural, pelo qual se anotam 

notáveis distinções, de magna importância em relação aos direitos à mesma 

atribuídos.  

Dela advém a distinção entre menores e maiores, púberes e impúberes, capazes e 

incapazes. 

Geralmente, segundo a idade, a começar do nascimento, as pessoas físicas se 

classificam em: infantes, também ditos de impúberes, adolescentes, também púberes, 

ou jovens, moços e velhos, correspondentes aos períodos de vida em que se dizem 

infância, adolescência ou juventude, idade viril ou mocidade, e velhice. 

A idade é medida ou regulada pelos anos, representando, pois, praticamente, a soma 

dos anos, computada na evidência de qualquer período ou duração de uma coisa. 

Na determinação da capacidade da pessoa natural, em que influi e é princípio 

dominante para a sua evidência, há o suplemento de idade, que se entende a 

concessão legal que vem dar uma idade não tida pela pessoa, em face de outras 

circunstâncias. 

Vide: Emancipação. 



214  

Entre os romanos, para livrar os menores da curatela, o que se diferençava da 

emancipação propriamente dita, havia a dispensa de idade (vênia aetatis), que punha 

fim à curatela e equiparava os menores aos maiores. 

A idade se prova pela certidão do registro civil. Mas, em sua falta, permite-se que seja 

provada por outros meios, inclusive por justificações judiciais. 

Se por justificação, deve esta, a seguir, servir de base para a composição de um 

assento de registro de nascimento, do qual se extrairá a certidão, que a virá 

demonstrar" (Silva, 2013, p. 697). 

TR ANO 

 TR CRIME 

 TR VÍTIMA 

 

INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS  

 NE: “[...] significa um mandado para aplicação múltipla de sanções penais e 

administrativas no que diz respeito à improbidade e aos ilícitos ambientais; portanto, 

o legislador infraconstitucional não poderia proibir essa cumulação [...]” (Mendes; 

Buonicore; De-Lorenzi, 2022, local. 11). 

TR INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS 

TR INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA 

 

INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS  

 NE: “[...] significaria que, em relação ao mesmo fato, poderiam acumular-se – 

sem qualquer compensação – as sanções de diversas searas jurídicas; bem assim, 

que poderiam existir múltiplos processos em relação ao mesmo fato nas distintas 

instâncias, não havendo impedimento à tramitação simultânea de processos e 

tampouco qualquer vedação a processos sucessivos, com a consequência de que a 

decisão condenatória ou absolutória definitiva em qualquer instância não faria coisa 

julgada em nenhuma outra, e a pendência de decisão em uma esfera não obstaria a 

decisão em outra [...]” (Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, local. 10). 

UP INDEPENDÊNCIA ENTRE PROCESSOS 

 TR INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 

TR INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA 
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INDEPENDÊNCIA ENTRE AS SANÇÕES  

NE: “[...] o mesmo fato pode ser sancionado em todas as instâncias [...]” 

(Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, local. 10-11). 

TR SANÇÃO CRIMINAL 

TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

  

INDEPENDÊNCIA ENTRE PROCESSOS  

 USE INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS 

 

INIMIGO  

 NE: "Do latim inimicus (hostil, adversário), na terminologia jurídica é empregado 

para indicar a pessoa que mantém contra outra sentimentos de animosidade ou 

malquerença, de rancor e de ódio. 

É o não amigo, sendo hostil e adversário da pessoa, a quem, longe de desejar bem, 

quer o malefício.  

A condição de inimigo assenta na falta de estima ou na inimizade. E se revela pelo 

modo por que a pessoa se refere à outra, mostrando desafeição, ou quando, por atos, 

procura mesmo ocasionar-lhe aborrecimentos e danos. 

Inimigo. Na linguagem do Direito Internacional, assim se diz do país, povo ou tropas, 

quando se está em luta armada ou guerra com o mesmo país. 

E, por extensão, a todo adversário ou pessoa que se encontra em campo oposto ao 

que se acha outra pessoa" (Silva, 2013, p. 747). 

TR DIREITO PENAL DO INIMIGO 

 

INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA  

 NE: “[...] a relação entre as instâncias penal e administrativa é, em verdade, de 

independência mitigada, a qual não afasta a incidência da proibição de múltipla 

persecução pelo mesmo fato. Ademais, deve ser reconhecida a prevalência da 

jurisdição penal em relação à seara administrativa. Isto é, em razão de o Direito Penal 

ser o ramo jurídico que pode fazer uso da sanção mais severa disponível ao Estado 

como reação pela prática de um ilícito – a pena em sentido material –, exige-se, 

correspondentemente, que as garantias dos cidadãos em âmbito criminal sejam 

especialmente robustas [...]” (Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, p. 15). 

TR INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
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 TR INDEPENDÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS 

 

J 

 

JULGADO  

 NE: "Derivado de julgar, do latim judicare (julgar, dar uma sentença), exprime 

o próprio decisório ou o decreto judiciário, dado pelo juiz em solução à demanda 

submetida a seu juízo. É a própria sentença ou decisão. 

Desta forma, constitui-se pela parte final da sentença, pois que é indicativa do 

dispositivo, em que o juiz firma seu veredicto, que soluciona a questão. 

E neste conceito, conforme é o sentido da decisão, se absolutória, se condenatória, o 

julgado entende-se: 

Julgado absolutório, aquele que, não reconhecendo a procedência do pedido ou da 

denúncia, absolve o réu. 

Julgado condenatório, aquele que, reconhecendo os fundamentos do pedido, ou 

admitindo provados os itens da denúncia, condena o réu. 

Julgado. Mas, é ainda aplicado para designar a irredutibilidade do direito, que se 

firmou na sentença, ou a irretratabilidade da sentença pronunciada. 

Nesta significação, então, diz-se que passou em julgado, quando se quer aludir à 

situação de irrecorribilidade da sentença, ou porque sobre ela não caiba mais qualquer 

recurso, ou porque se tenham passado os prazos para interpô-los. 

Neste conceito é que se diz coisa julgada (res judicata). 

Vide: Coisa julgada. 

Julgado. Na terminologia antiga, era o vocábulo empregado na mesma significação 

de termo (circunscrição). 

E, assim, se denominava toda povoação sem pelourinho nem privilégio de vila, em 

que se pusessem juiz valente e Justiça própria. 

A Ordem Afonsina empregou-o em sentido equivalente a cargo de juiz. 

Julgado. No cível, o julgado (ou sentença) poderá ser: 

a) constitutivo – aquele em que se estabelece nova situação jurídica; 

b) declaratório – aquele em que se declara ou se reconhece direito preexistente; 

c) condenatório – aquele no qual o réu é condenado a satisfazer o pedido do autor, 

no todo ou em parte, sob pena de sanção legal" (Silva, 2013, p. 799). 

TR DECISÃO NO ÂMBITO PENAL 
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 TR SENTENÇA PENAL 

 

JUSTIÇA COMUM  

 NE: “É por meio da Justiça Comum que o cidadão brasileiro busca a solução 

de conflitos em questões alheias ao âmbito de atuação da Justiça Eleitoral, da Justiça 

Militar ou da Justiça do Trabalho. 

Por exclusão, as matérias que não são de competência de qualquer ramo da Justiça 

Especializada estão sob responsabilidade da Justiça Comum, que profere decisões 

com impacto nas mais distintas esferas da vida em sociedade. 

No Brasil, a Justiça Comum tem duas competências de jurisdição: a Justiça Federal, 

que funciona no âmbito da União, e a Justiça Estadual, de competência de cada um 

dos estados brasileiros e do Distrito Federal, sede da capital do país. 

Como instância superior, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) atua como intérprete da 

legislação em recursos provenientes tanto da Justiça Estadual, quanto da Justiça 

Federal” (Brasil, [20--?c]). 

TR JUSTIÇA FEDERAL 

 TR LEI 

 TR SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

JUSTIÇA FEDERAL  

 NE: Justiça competente para julgar os casos definidos no art. 109 da 

Constituição Federal (Consultor especialista em Direito Penal). 

“São seus órgãos: os Tribunais Regionais Federais e os juízes federais.  

Os TRFs compõem-se de 7 juízes, de preferência escolhidos na respectiva região e 

nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de 30 e menos 

de 65 anos. 

A CF/1988 trata dos Tribunais Regionais Federais e dos juízos federais em seu Cap. 

III, Seção IV, arts. 106 a 110 e seus incisos e parágrafos. 

As causas em que a União for autora correrão no foro do domicílio do réu, e as em 

que for ré no foro do domicílio do autor, onde tenha ocorrido o fato, onde esteja situada 

a coisa objeto da pendência ou no próprio Distrito Federal" (Silva, 2013, p. 815). 

TR COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 

 TR CONSTITUIÇÃO 

 TR JUSTIÇA COMUM 
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TR LEI 

 

JUSTIÇA MILITAR  

 NE: "Ramo do Poder Judiciário encarregado do processo e julgamento dos 

crimes militares. 

A CF/1988 trata do assunto em seu Cap. III, Seção VII, arts. 122 a 124, e seus incisos 

e parágrafos, quanto aos Tribunais e juízes militares, e em sua seção VIII (quanto aos 

Tribunais e juízes dos Estados); art. 125; § § 3º, 4º e 5º" (Silva, 2013, p. 815). 

UP JUSTIÇA PENAL MILITAR 

TE JUSTIÇA MILITAR FEDERAL  

TR CÓDIGO PENAL MILITAR 

TR CRIME MILITAR  

TR CRIME MILITAR CONTINUADO   

TR JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS  

TR LEI 

TR SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR  

 

JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS  

 NE: “[...] prevista no art. 125 e nos artigos seguintes, é competente para 

processar e julgar os policiais militares e bombeiros militares dos Estados-membros 

da federação” (Silva, 2022, p. 301). 

UP JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL 

TR CÓDIGO PENAL MILITAR 

TR CRIME MILITAR  

TR CRIME MILITAR CONTINUADO 

TR JUSTIÇA MILITAR 

TR LEI 

 

JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL  

USE JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS 

 

JUSTIÇA MILITAR FEDERAL  

NE: É a Justiça Militar organizada no âmbito federal para julgar os crimes 

militares relacionados às Forças Armadas (Consultor especialista em Direito Penal).  
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TG JUSTIÇA MILITAR 

TR CÓDIGO PENAL MILITAR 

TR CRIME MILITAR 

TR CRIME MILITAR CONTINUADO   

TR LEI 

TR SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

 

JUSTIÇA PENAL MILITAR  

 USE JUSTIÇA MILITAR 

 

L 

 

LEGISLADOR PENAL  

 NE: Parlamentar incumbido de criação de normas de direito penal e direito 

processual penal. As normas penais e processuais penais cabem ao Congresso 

Nacional (Consultor especialista em Direito Penal).  

“[...] além de verificar a dignidade do bem, cabe, ao legislador penal, questionar se há 

necessidade de recorrer ao direito penal para fins de tutela, ou se não existe outra 

forma menos onerosa às liberdades individuais de proteção de determinado bem” 

(Souza, 2004, p. 154 apud Poll; Vieira, 2022, p. 40). 

TR DIREITO PENAL 

TR DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TR LEI 

TR NORMA PENAL 

 

LEI  

 NE: “Derivado do latim lex, de legere (escrever), em sentido amplo, é tomado 

o vocábulo em conceito diverso do que lhe é atribuído por sua etimologia: o que está 

escrito. 

Assim, geralmente, quer exprimir a ordem física, guardada pelos corpos naturais em 

suas ações ou em seus efeitos. É, na linguagem de Montesquieu, ‘a relação 

necessária que deriva da natureza das coisas’. Ou, como compreende Comte, ‘as 

relações constantes de sucessão e semelhança entre os fenômenos, em virtude das 

quais nos é permitido prever certos fenômenos’. É a constância na variedade. 
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Desse modo, revelando-se condições necessárias regedoras dos fenômenos ou das 

relações constantes entre os mesmos fenômenos, essas leis, que se dizem naturais, 

não impõem normas de conduta, nem estabelecem preceitos ao que vai acontecer, 

declarando apenas o que acontece, sem qualquer intervenção da vontade humana. 

Cada grupo ou série de fenômenos, constituindo uma ciência, traz consigo suas 

próprias leis. E elas se dizem, segundo denominação da matéria a que pertencem, 

leis físicas, leis biológicas, leis astronômicas, leis sociais, leis econômicas. 

Lei. No conceito jurídico, dentro de seu sentido originário, é a regra jurídica escrita, 

instituída pelo legislador, no cumprimento de um mandato, que lhe é outorgado pelo 

povo.  

Considerando-a neste aspecto é que Gaius a definiu: Lex est quod populus jubet et 

constituit (...aquilo que o povo ordena e constitui). 

Está aí revelada a natureza do jus scriptum que é a própria lei. 

Não é outro o sentido nos dá Justiniano, nas Institutas de seu Corpus Juris Civilis: 

quod populus Romanus, senatore magistratu interrogante, veluti consule, 

constituebat. 

A lei, pois, é o preceito escrito, formulado solenemente pela autoridade constituída, 

em função de um poder, que lhe é delegado pela soberania popular, que nela reside 

a suprema força do Estado.  

E, neste sentido, diz-se o commune praeceptum ou norma geral obrigatória, instituída 

e imposta coercitivamente à obediência geral. 

Corresponde a esse sentido a perfeita definição do insigne Clóvis Beviláqua: ‘A ordem 

geral obrigatória que, emanando de uma autoridade competente reconhecida, é 

imposta coativamente à obediência de todos’. 

É a lei que institui a ordem jurídica, em que se funda a regulamentação, 

evolutivamente estabelecida, para manter o equilíbrio entre as relações do homem na 

sociedade, no tocante a seus direitos e a seus deveres. 

Nela (ordem jurídica) assenta o conjunto de regras obrigatórias, formuladas para 

proteção de todos os interesses e para norma de conduta de todas as ações. 

E porque sejam estabelecidas pelo próprio homem, impondo-se ao respeito e 

obrigatoriedade de todos, bem se diferencia das leis naturais. 

As leis jurídicas caracterizam-se, essencialmente, pela sua generalidade 

(universalidade) e obrigatoriedade. 

Seu caráter de generalidade, em virtude do que, em princípio, as leis não se 
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estabelecem ou se prescrevam para cada pessoa, mas para todos em geral, já era 

assente entre os romanos, conforme alude Ulpiano: ‘Jura non in singulas personas, 

sed generaliter constituuntur’. 

A obrigatoriedade da lei decorre da própria ordem jurídica preexistente, e se firma na 

sanção ou coercibilidade, imposta para fazer valer a regra que nela se institui, sob 

promessa de recompensa, para quem a observa, ou de castigo, para quem a 

transgride. 

A sanção, pois, é o meio coercitivo posto em ação para que a lei se cumpra, sanção 

esta que possui seu próprio sentido. 

Vide: Sanção. 

A respeito da sanção legal, a lei jurídica distingue-se de todas as demais. 

A sanção, que a torna obrigatória, mostra-se efetiva pela coação material, mesmo com 

o emprego da força (manu militari), em virtude da qual o Poder Público faz cumprir o 

preceito legal. 

E é sanção que se distingue da que se observa na transgressão ou não cumprimento 

de outras leis. 

Assim, a sanção na lei moral resulta no remorso ou na inquietude da consciência. Na 

lei religiosa, no temor às penas ou castigo eterno. Na lei social, no desprezo ou perda 

da estima de seus semelhantes. Na lei natural, nas consequências que o fato possa 

trazer ao transgressor. 

A inflexibilidade da lei, em relação à sua obrigatoriedade e generalidade, é revelada 

no aforismo: ‘Dura lex, sed lex’ (A lei é dura, mas é lei). Quer isto significar que a lei 

deve ser obedecida, não importa a regra que venha instituir ou o princípio que venha 

estabelecer. 

Mas semelhante assertiva não quer exprimir que qualquer disposição possa ser 

imposta pela lei. Esta há que obedecer aos princípios da própria ordem jurídica, não 

impondo regras nem normas irregulares e absurdas, que fujam aos fundamentos do 

próprio Direito, firmados em seus preceitos: Honeste vivere, neminem laedere, suum 

cuique tribuere. 

Nesta razão acentuava Ulpiano: ‘in rebus novis constituendis evidens esse utilitas 

debet, ut recedatur abe o jure, quod diu aequum visum est’, isto é, não deve o 

legislador, na constituição do direito novo, afastar-se do direito antigo, que se mostre 

provindo da equidade. 

A lei, em princípio, é constituída por dois elementos fundamentais: conceito e forma. 
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Seu conceito promana do espírito, que nela se fixa. É o mens legis dos romanos. É o 

seu pensamento, seu intuito. 

A forma é o lectum, o escrito: as palavras que se formula ou se exprime seu conceito. 

São, neste aspecto, oportunas as palavras de Sêneca: ‘Legem brevem esse oportet, 

quo facilius ab imperitis teneatur’. (Para que os não doutos a compreendam e melhor 

se recordem da lei, deve essa ser breve e clara). 

Quer isso significar que a lei deve ser clara e concisa em seu enunciado, isto é, em 

sua forma, para que, melhor compreendida, seja melhor acatada e melhor ainda 

aplicada. 

Lei. A noção de lei, como regra jurídica obrigatória, deve ser tomada em seus sentidos 

formal e material. 

Na acepção material, indica-se a regra abstrata e permanente, tendo por conteúdo 

uma norma de direito objetivo. 

No sentido formal, é todo ato ou disposição emanada do órgão político, a que se atribui 

o poder de legislar, que não venha criar uma norma agendi, mas sim contenha uma 

deliberação ou uma decisão particular. 

Assim, somente em relação à forma, dá-se-lhe o nome de lei, embora se trate, por 

vezes, de uma decisão particular, sem o caráter de generalidade e de obrigatoriedade, 

que é da natureza intrínseca da lei. 

Lei. Em sentido mais amplo, ainda, é o vocábulo empregado para significar toda 

proposição, tendo um caráter obrigatório, mesmo em relação às convenções ou 

contratos particulares. 

Mesmo entre os romanos, já era tido neste conceito. E, desse modo, entre eles 

encontramos lex, significando pactos ou contratos, ou mesmo indicando a 

determinação ou regra fundamental de um contrato. 

Nesta acepção, pois, lex é a condição imposta nos contratos, ou seja, a condição em 

virtude da qual os contratos se executam e se realizam. 

Assim é que dizemos ser o contrato, nas sociedades a sua lei privada (lex privata), 

que prevalecerá, desde que não atente contra as leis materiais instituídas. 

Lei (divisão da). Segundo o fim ou o princípio de ordem que venham instituir ou 

instituam, as leis de dizem de ordem pública ou de ordem privada. 

As leis de ordem pública, que tanto podem ser internas como externas, são as que 

vêm estabelecer princípios indispensáveis à organização das instituições políticas ou 

à vida e mantença do próprio Estado. As leis de ordem privada são, precipuamente, 
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concernentes aos interesses de ordem particular, regulando relações dos indivíduos 

entre si ou deles com o Estado. 

De igual maneira, em relação à matéria ou conteúdo da norma jurídica (lei), recebe as 

designações que caracterizam o Direito, nas suas várias manifestações: dizem-se 

assim leis constitucionais, administrativas, fiscais, penais, comerciais, civis etc. 

Quanto à duração, denominam-se permanentes ou transitórias, segundo são 

estabelecidas num ou noutro caráter. 

Quanto à sua natureza, em substantivas e adjetivas. 

Quanto ao território de sua eficácia, em territoriais e extraterritoriais. 

Quanto à extensão, em gerais, especiais, singulares e pessoais. 

Segundo seu caráter, em absolutas ou imperativas e dispositivas ou facultativas. As 

primeiras se subdividem em imperativas e proibitivas; as segundas em declarativas, 

permissivas, supletivas e preceituais. 

E, segundo se referem às coisas ou às pessoas, dizem-se reais e pessoais. 

Ainda se dizem as leis autônomas ou não autônomas, em cujas classes tomam vários 

outros aspectos e outras tantas denominações. 

E segundo o poder que as formula, em federais, estaduais e municipais. 

Lei (objeto da). Seja em relação às coisas ou em relação às pessoas, a finalidade 

precípua das leis é a de instituir regras ou normas, em caráter permanente e universal, 

reguladoras ou aplicáveis a todos os casos, em que se apresentem dentro de seu 

conteúdo. 

Em relação às pessoas e às coisas, pertinentes a estas, já Ulpiano distinguia em seu 

objeto três aspectos: o de adquirir, conservar ou perder (alienar) as coisas. 

Em relação às pessoas, protegê-las em todas as suas ações, que se pratiquem 

fundadas nelas próprias. 

O objetivo das leis, assim, seja quando prescrevem uma norma de ordem pública ou 

uma norma de ordem privada, é assegurar a própria ordem jurídica preestabelecida, 

mantendo as instituições públicas e o respeito recíproco, que deve haver entre os 

homens, como o reconhecimento dos próprios direitos que lhes são atribuídos. 

A finalidade das leis, em regra, pois, é assegurar a perfeita justiça entre todos" (Silva, 

2013, p. 830-832). 

TE LEI PENAL  

 TR APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

TR ART [ARTIGO] 
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TR ART [ARTIGO] DA LEI 

 TR CÓDIGO PENAL 

 TR CONSTITUIÇÃO 

 TR CRIME 

TR CRIME CONTINUADO 

TR CRIME MILITAR 

TR CRIME MILITAR CONTINUADO   

TR CRIME ORGANIZADO 

TR CRIME TRIBUTÁRIO 

TR FORMA 

TR JUSTIÇA COMUM 

TR JUSTIÇA FEDERAL 

TR JUSTIÇA MILITAR 

TR JUSTIÇA MILITAR DOS ESTADOS 

TR JUSTIÇA MILITAR FEDERAL 

TR LEGISLADOR PENAL 

TR PENA 

TR POLÍTICA CRIMINAL 

TR PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA 

TR PROCESSO 

TR SISTEMA JURÍDICO 

TR SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

LEI PENAL  

NE: “Leis penais são 'as que definem os atos considerados lesivos aos 

interesses da sociedade e a forma de puni-los. São uma das maiores expressões do 

sentimento de classe que domina o poder político, pois classificam os crimes, separam 

as contravenções e, sobretudo, explicitam as sanções e o modo de serem aplicadas. 

É através das leis penais que se exerce o policiamento da sociedade, a repressão dos  

atos julgados nocivos ao grupo e, até mesmo, um tipo especial de opressão política. 

As leis penais traduzem os interesses da classe dominante, que precisam ser 

protegidos pelos órgãos constituintes do Poder Público' [...]" (Magalhães; Magalhães, 

2011, p. 834). 

TG LEI 
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TR APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

TR ART [ARTIGO] 

TR ART [ARTIGO] DA LEI 

TR CRIME 

TR CRIMINOLOGIA 

TR DIREITO PENAL 

TR PENAL 

TR PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE 

TR PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

TR SANÇÃO CRIMINAL 

TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

 

LIBERDADE  

 NE: "Do latim libertas, de liber (livre), indicando genericamente a condição de 

livre ou estado de livre, significa, no conceito jurídico, a faculdade ou o poder 

outorgado à pessoa para que possa agir segundo sua própria determinação,  

respeitadas, no entanto as regras legais instituídas. 

A liberdade, pois, exprime a faculdade de se fazer ou não fazer o que se quer, de 

pensar como se entende, de ir e vir a qualquer atividade, tudo conforme a livre 

determinação da pessoa, quando não haja regra proibitiva para a prática do ato ou 

não se institua princípio restritivo ao exercício da atividade.  

As regras garantidoras da liberdade promanam, em regra, do Direito Constitucional, 

que também impõe os casos de sua restrição. 

O direito de circular livremente (andar), de associar-se, de exercer qualquer profissão, 

de professar qualquer religião, de pensar livremente, constituem postulados da 

liberdade. 

Os romanos a definiam: ‘A liberdade é a faculdade natural de fazer cada um o que 

deseja, se a violência ou o direito lhe não proíbe’. ‘Libertas est naturalis facultas ejus 

quod cuique facere libet, nisi si quid vi aut jure prohibetur ’ (César da Silveira). 

Liberdade. No Direito Constitucional, as liberdades públicas, ou simplesmente 

liberdades, expressam os direitos liberais que são aqueles direitos fundamentais 

(também chamados direitos humanos ou direitos individuais) a garantir o indivíduo da 

imiscuição na sua personalidade pelo Estado ou pelos demais integrantes da 

sociedade; através das liberdades, pretende-se reservar à pessoa uma área de 
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atuação imune à intervenção do Poder" (Silva, 2013, p. 847). 

TR DIREITO À LIBERDADE 

 TR DIREITO DE LIBERDADE 

 TR PRISÃO 

TR SANÇÃO CRIMINAL 

 TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

 

M 

 

MECANISMO DE COMPLIANCE  

 NE: “[...] uma das formas de prevenção à criminalidade empresarial, sem 

prejuízo dos demais instrumentos a serem utilizados de forma conjunta, na medida 

em que possibilitam a estruturação de programas internos nas empresas, os quais 

viabilizam a identificação de condutas ilícitas” (Oliveira; Leal, 2022, p. 110). 

TR COMPLIANCE 

 TR FORMA DE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

 TR PROGRAMA DE COMPLIANCE 

 

N 

 

NE BIS IN IDEM  

 NE: vedação a que alguém seja punido criminalmente duas vezes pelo mesmo 

fato (previsão do art. 8º, 4, da Convenção Americana de Direitos Humanos) (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

UP NE BIS IN IDEM MATERIAL 

TR APLICAÇÃO DO NE BIS IN IDEM 

 

NE BIS IN IDEM MATERIAL  

 USE NE BIS IN IDEM 

 

NECESSIDADE  

 NE: No direito penal é o princípio segundo o qual só devem ser proibidas as 

condutas mais graves, também chamado de princípio da intervenção mínima. No 

direito processual penal, é o princípio que condiciona a aplicação das penas à prévia 
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existência de um processo penal justo (Consultor especialista em Direito Penal).  

TR CRIME 

 TR PENA 

 TR VÍTIMA 

 

NORMA PENAL  

NE: “Aquela que descreve condutas ilícitas e comina penas. É imperativa, geral 

(erga omnes), impessoal, abstrata e se dirige a fatos futuros, isto é, nunca retroage. 

(Dir. Penal) - 'Por normas penais se entendem as normas de direito que definem fatos 

puníveis e lhes cominam sanções, ou aquelas que estabelecem princípios sobre a 

aplicação dessas primeiras, sobre a estrutura e elementos dos fatos puníveis, e sobre 

a aplicação e execução das sanções cominadas' [...]" (Magalhães; Magalhães, 2011, 

p. 947). 

TR LEGISLADOR PENAL 

TR PENA 

TR SANÇÃO CRIMINAL 

TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

TR SISTEMA JURÍDICO 

 

P 

 

PENA  

 NE: "Denominação genérica dada a toda sanção imposta por lei para punição 

ou castigo à prática dos delitos ou crimes. 

Neste sentido, as penas criminais são principais e acessórias, e complementares" 

(Silva, 2013, p. 1025). 

UP PENA CRIMINAL 

 UP PENA DO CRIME 

UP SANÇÃO PENAL 

TR AÇÃO PENAL 

 TR ANO 

 TR CRIME 

 TR CRIME CONTINUADO 

TR CRIME MILITAR  
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 TR CRIME MILITAR CONTINUADO   

TR CRIME ORGANIZADO 

TR CRIME TRIBUTÁRIO 

TR CRIMINALIDADE 

TR CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

TR CRIMINOLOGIA 

TR DECISÃO NO ÂMBITO PENAL 

TR DIREITO PENAL 

TR DIREITO PENAL DO INIMIGO 

TR DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TR FORMA 

TR LEI 

TR NECESSIDADE 

TR NORMA PENAL 

TR PENA EM SENTIDO MATERIAL 

TR PENAL 

TR PODER DISCIPLINAR 

TR PODER DO ESTADO 

TR PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

TR PRISÃO 

TR PROCESSOS PENAL E POR IMPROBIDADE 

 

PENA CRIMINAL  

 USE PENA 

 

PENA DO CRIME 

 USE PENA 

 

PENA EM SENTIDO MATERIAL  

 NE: “[...] pode ser definida como uma sanção negativa, imposta pelo Poder 

Judiciário, que consiste em infligir um mal qualificado – porque atinge certos direitos 

individuais que possuem um enorme valor: historicamente, a vida, a integridade física 

e a liberdade de locomoção de modo perpétuo; atualmente no Brasil, a liberdade de 

locomoção por longos períodos – e em reprovar alguém, de forma qualificada, pela 
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infração de uma norma penal – o que significa, ao menos em tese, que o agente 

praticou um comportamento especialmente desvaloroso. O Direito Penal se 

caracteriza, assim, por ser o único ramo jurídico que tem à sua disposição a pena (em 

sentido material), a qual toca um âmbito particularmente sensível do ser humano – no 

caso brasileiro, privação de liberdade por até quarenta anos” (Mendes; Buonicore; De-

Lorenzi, 2022, local. 8). 

TR PENA 

 

PENAL  

 NE: "Derivado do latim poenalis, de poena, exprime tudo o que concerne às 

penas ou em que se aplicam penas.  

Em sentido restrito, porém, opondo-se ao civil, refere-se ao que é regulado ou está 

sujeito ao Direito ou ás leis penais, dizendo respeito, pois, aos crimes ou 

contravenções ou ao ilícito criminal" (Silva, 2013, p. 1026). 

TR CRIME  

TR LEI PENAL 

TR PENA 

 

PODER DISCIPLINAR  

 NE: "Compreende a competência que é regulamentarmente atribuída às 

autoridades administrativas de hierarquia superior, ou aos representantes dos órgãos 

administrativos, para que possam impor penas disciplinares aos empregados ou 

funcionários sob sua direção ou subordinação, pelas faltas cometidas em questões de 

serviço ou pelas transgressões aos deveres funcionais, que escapem à sanção legal. 

Vide: Pena disciplinar" (Silva, 2013, p. 1053). 

TR COMPETÊNCIA 

 TR PENA 

 

PODER DISCIPLINAR DO ESTADO  

 NE: “[...] é o poder de aplicação de sanções por parte do Poder Público, sendo 

que essas sanções decorrem de vinculação especial entre o sancionado e o Estado, 

notadamente, a relação hierárquica e a relação contratual” (Carvalho, 2023, p. 144). 

TR APLICAÇÃO DA SANÇÃO 

TR SANÇÃO CRIMINAL 
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TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

 

PODER DO ESTADO  

 NE: É o poder exercido pelo Estado na utilização dos instrumentos próprio do 

sistema penal. Diz-se que são poderes políticos do Estado no sistema penal: o poder 

de proibir (condutas), o poder de punir (impor penas) e o poder de julgar (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TR PENA 

 TR TEORIA DO JOGO 

 

POLÍTICA CRIMINAL  

NE: “Estudo dos meios de combate ao crime. Em outro sentido é o aspecto da 

ciência política referente às relações entre a imposição da pena e o interesse social. 

Assim, por exemplo, em um caso de vias de fato entre marido e mulher a política 

criminal aconselha que se exija o máximo de provas para que possa haver 

condenação" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 1052-1053). 

TR APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

TR CRIME 

TR LEI 

 

PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE  

 NE: indica medidas empregadas com a finalidade de evitar a prática de 

condutas consideradas criminosas pela lei penal (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

UP PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE 

TR CRIMINALIDADE 

 TR LEI PENAL 

 

PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL  

NE: indica medidas empregadas com a finalidade de evitar a prática de 

condutas no âmbito corporativo ou empresarial consideradas criminosas pela lei penal 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

UP PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

TR CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 
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 TR LEI PENAL 

 

PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE  

  USE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE 

 

PREVENÇÃO DA CRIMINALIDADE EMPRESARIAL  

 USE PREVENÇÃO À CRIMINALIDADE EMPRESARIAL 

 

PRINCÍPIO  

 NE: "Derivado do latim principium (origem, começo), em sentido vulgar quer 

exprimir o começo de vida ou o primeiro instante em que as pessoas ou as coisas 

começam a existir. É, amplamente, indicativo do começo ou da origem de qualquer 

coisa. 

Princípio é também a expressão que designa a espécie de norma jurídica cujo 

conteúdo é genérico, contrapondo-se à regra ou preceito, que é a norma mais 

individualizada. Constituem princípio jurídico normas genéricas como, por exemplo, 

'todos são iguais perante a lei', enquanto preceito ou regra é a norma específica, 

como, por exemplo, o idoso tem direito à assistência de sua família. (nnsf)" (Silva, 

2013, p. 1097). 

TE PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

 TE PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA 

 

PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE  

 NE: “Modalidade indicadora de que a severidade da sanção deve corresponder 

a maior ou menor gravidade da infração penal. Quanto mais grave o ilícito, mais 

severa deve ser a pena. A ideia foi defendida por Beccaria em seu livro Dos Delitos e 

das Penas e é aceita pelos sectários das teorias relativas quanto aos fins e 

fundamentos da pena” (Vade Mecum Brasil, c2019-2024). 

TG PRINCÍPIO 

 TR PENA 

 TR SANÇÃO CRIMINAL 

 

PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA  

NE: "O princípio da segurança jurídica, em um enfoque objetivo, veda a 
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retroação da lei, tutelando o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 

Em sua perspectiva subjetiva, a segurança jurídica protege a confiança legítima, 

procurando preservar fatos pretéritos de eventuais modificações na interpretação 

jurídica, bem como resguardando efeitos jurídicos de atos considerados inválidos por 

qualquer razão. Em última análise, o princípio da confiança legítima destina-se 

precipuamente a proteger expectativas legitimamente criadas em indivíduos por atos 

estatais" (Brasil, 2018) (Consultor especialista em Direito Penal). 

TG PRINCÍPIO 

TR LEI 

TR SEGURANÇA 

TR SEGURANÇA JURÍDICA 

 

PRISÃO  

 NE: "Do latim prehensio, de prehendere (prender, segurar, agarrar), tanto 

significa o ato de prender ou o ato de agarrar uma coisa ou pessoa; assim, prender e 

agarrar são equivalentes a prisão, significando o estado de estar preso ou 

encarcerado. 

Na terminologia jurídica, é o vocábulo tomado para exprimir o ato pelo qual se priva a 

pessoa de sua liberdade de locomoção, isto é, da liberdade de ir e vir, recolhendo-a a 

um lugar seguro ou fechado, de onde não poderá sair.  

Nesta razão, juridicamente, pena de prisão quer exprimir pena privativa da liberdade, 

em virtude da qual a pessoa, condenada a ela, é recolhida e encerrada em local 

destinado a este fim. Diz-se, também, pena de reclusão ou pena de detenção. 

Reclusão e detenção têm sentidos equivalente a prisão, significando o estado de estar 

preso ou privado da liberdade de andar ou de se locomover sem restrições. 

Prisão só o juiz pode decretar, salvo a prisão em flagrante e infrações militares – art. 

5º, LXI; art. 142 da CF; e art. 283 do CPP (Lei 12.403). 

O recluso ou detento, tal como o preso, não pode ir e vir livremente, ou segundo os 

seus desejos. 

No entanto, na linguagem técnico-jurídica, reclusão, detenção e prisão mostram-se 

em significações próprias, designando penas privativas da liberdade, que se cumprem 

de modo diferente. 

Vide: Reclusão, Detenção. 

Em regra, a simples pena de prisão ou a prisão simples não está sujeita ao rigor da 
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reclusão ou da detenção, que se mostram espécies de prisão mais rigorosas. 

Prisão, pois, pode ser tida, em sentido genérico, para designar toda perda da liberdade 

de ir e vir, segundo a vontade da pessoa. 

E, nesta acepção, tempo de prisão é tido no sentido genérico, para indicar o tempo, 

em que se vai estar privado da liberdade de locomover-se, ou em que se esteve preso, 

cumprindo pena de prisão. 

Prisão. Extensivamente, dá-se o nome de prisão ao local fechado e seguro, destinado 

a recolher as pessoas, privadas da liberdade, por condenação ou no interesse da 

justiça. 

Em sentido estrito, prisão é o cárcere, isto é, o lugar fechado e seguro, em que se 

recolhem as pessoas que devam ser presas. 

Em sentido geral, porém, designa todo lugar em que a pessoa condenada à perda da 

liberdade deve ser recolhida. 

Assim, a penitenciária é uma prisão, os presídios são prisões, como são prisões as 

cadeias em que se cumprem penas de prisão mais simples" (Silva, 2013, p. 1098). 

TR CRIME 

TR LIBERDADE 

 TR PENA 

 TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO  

NE: "Derivado do latim processus, de procedere, embora por sua derivação se 

apresente em sentido equivalente a procedimento, pois que exprime, também, ação 

de proceder ou ação de prosseguir, na linguagem jurídica outra é sua significação, em 

distinção a procedimento. 

Exprime, propriamente, a ordem ou a sequência das coisas, para que cada uma delas 

venha a seu devido tempo, dirigindo, assim, a evolução a ser seguida no 

procedimento, até que se cumpra sua finalidade. 

Processo é a relação jurídica vinculativa, com o escopo de decisão, entre as partes e 

o Estado Juiz, ou entre o administrado e a Administração. 

Na terminologia jurídica, processo anota-se em sentido amplo e em sentido restrito. 

Em sentido amplo, significa o conjunto de princípios e de regras jurídicas, instituído 

para que se administre a justiça.  

Apresenta-se, pois, como uma disciplina do Direito, que tem por objeto determinar as 
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bases da organização judiciária e competência dos juízes, estabelecer a direção a 

direção dos procedimentos judiciais, enfim, traçar todas as regras indispensáveis à 

administração da justiça. 

Nesse sentido, é que processo se entende por Direito Processual. 

Em conceito estrito, exprime o conjunto de atos, que devem ser executados, na ordem 

preestabelecida, para que se investigue e se solucione a pretensão submetida à tutela 

jurídica, a fim de que seja satisfeita, se procedente, ou não o seja, se injusta ou 

improcedente.  

Conceitua-se, pois, a instrução judicial da causa. 

Neste sentido, é que processo se entende a substância ou a consubstanciação do 

procedimento. 

Assim, processo mostra-se a reunião de todos os feitos ou atos, que se indicam 

necessários e assinalados em lei, para que se investigue, para que se esclareça a 

controvérsia, e, afinal, para que se solucione a pendência. 

Extensivamente, denomina-se processo aos autos ou aos papéis e documentos, em 

que se materializam os atos, que dão cumprimento ao processo. 

Autos do processo, no entanto, mostra-se o continente. Processo é o seu conteúdo, é 

o que nos autos está feito. 

Segundo a natureza da matéria, em que incide o objeto da questão tratada no 

processo, este é denominado civil, comercial e criminal. 

O processo se extingue com (art. 269 do CPC) com ou sem julgamento do mérito (art. 

267). 

Conforme a importância dele, em relação ao objeto tratado, o processo é principal ou 

acessório" (Silva, 2013, p. 1104). 

TE PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 

TE PROCESSO CRIMINAL 

TE PROCESSO LEGAL 

TE PROCESSO PENAL 

 TE PROCESSOS ADMINISTRATIVO E PENAL 

 TE PROCESSOS PENAL E POR IMPROBIDADE 

TR DECISÃO NO ÂMBITO PENAL 

 TR LEI 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR  

NE: é o meio utilizado pelo Estado para aplicar as regras do direito 

administrativo que preveem aplicações de sanções por infrações (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TG PROCESSO 

TR APLICAÇÃO DA SANÇÃO 

TR PROCESSOS ADMINISTRATIVO E PENAL 

 

PROCESSO CRIMINAL  

 NE: "É o que se refere a matéria criminal. Assim, como disciplina jurídica, o 

Direito Processual Penal ou Processo Penal, contém o complexo de princípios e 

regras jurídicas, tendentes à organização da justiça penal, e aplicação dos preceitos 

contidos no Direito Penal e na Lei de Contravenções Penais. 

No sentido estrito, é o conjunto de atos, indicados na lei processual penal, que se 

fazem necessários para o cumprimento e efetividade de todo procedimento penal, 

pelo qual se movimenta a ação da justiça pública para punição ou castigo dos crimes 

e delitos cometidos" (Silva, 2013, p. 1105). 

UP PROCESSO EM ÂMBITO PENAL 

TG PROCESSO 

TR ABSOLVIÇÃO CRIMINAL 

TR ÂMBITO DO PROCESSO CRIMINAL 

TR CRIME 

TR DIREITO PENAL 

TR DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TR PROCESSO PENAL 

 

PROCESSO EM ÂMBITO PENAL  

 USE PROCESSO CRIMINAL 

 

PROCESSO LEGAL  

NE: “Conjunto das normas processuais, necessariamente utilizadas pelo Poder 

Público no exercício de sua atividade de produzir e aplicar o Direito” (Vade Mecum 

Brasil, c2019-2024). 

TG PROCESSO 
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TR DIREITO 

 

PROCESSO PENAL  

NE: “Processo criminal" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 1116). 

TG PROCESSO 

TR PROCESSO CRIMINAL 

 

PROCESSOS ADMINISTRATIVO E PENAL  

 NE: indica a existência de dois procedimentos diversos regulados por princípios 

e normas de natureza diversa, um administrativo e outro penal (Consultor especialista 

em Direito Penal). 

UP PROCESSOS PENAL E ADMINISTRATIVO 

 TG PROCESSO 

 TR PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 

 

PROCESSOS PENAL E ADMINISTRATIVO  

 USE PROCESSOS ADMINISTRATIVO E PENAL 

 

PROCESSOS PENAL E POR IMPROBIDADE  

 NE: indica a existência de dois procedimentos diversos regulados por princípios 

e normas de natureza diversa, um penal, em que se apura a prática de crimes e 

aplicação de pena, outro administrativo, em que se apura a prática de atos de 

improbidade e aplicação das respectivas sanções (Consultor especialista em Direito 

Penal). 

TG PROCESSO 

TR APLICAÇÃO DA SANÇÃO 

TR CRIME 

 TR PENA 

 

PROGRAMA DE COMPLIANCE  

 NE: “[...] visam reduzir as possibilidades de riscos para as instituições, 

envolvendo pequenas e grandes empresas independentemente da sua natureza ser 

pública ou privada tendo em vista que todas estão sujeitas à aplicação de sanções 

motivo pelo qual tais programas revelam-se de tamanha importância” (Hijaz, 2016 
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apud Oliveira; Leal, 2022, p. 116). 

TR APLICAÇÃO DA SANÇÃO 

TR COMPLIANCE 

TR MECANISMO DE COMPLIANCE 

 

S 

 

SANÇÃO CRIMINAL  

 NE: “Consequência jurídica da não conformidade da conduta ao preceito da 

norma jurídico-penal. A abolitio criminis não alcança as sanções civis” (Vade Mecum 

Brasil, c2019-2024). 

TR APLICAÇÃO DA SANÇÃO 

TR INDEPENDÊNCIA ENTRE AS SANÇÕES 

TR LEI PENAL 

TR LIBERDADE 

TR NORMA PENAL 

TR PODER DISCIPLINAR DO ESTADO 

TR PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

TR SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

 

SANÇÃO PENAL  

 USE PENA 

 

SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO  

 NE: Sanções aplicadas em razão de violação de normas diversas. As sanções 

no âmbito criminal são aplicadas em razão da violação das normas penais, ou seja, 

decorrem da prática de crimes. As sanções em âmbito administrativo são aplicadas 

em razão da violação de normas administrativas quando a norma de direito 

administrativo preveja a aplicação de uma sanção como decorrência de sua violação 

(Consultor especialista em Direito Penal). 

“[...] elas se diferenciam pelo fato de que o descumprimento da sanção em âmbito 

penal pode acarretar conversão em privação de liberdade, o que não pode ocorrer no 

âmbito administrativo. A distinção, contudo, torna-se impossível quando se trata de 

multa, já que também a multa penal, no Brasil, não pode ser convertida em pena de 
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prisão” (Mendes; Buonicore; De-Lorenzi, 2022, p. 8-9). 

UP SANÇÕES PENAL E ADMINISTRATIVA 

TR APLICAÇÃO DA SANÇÃO 

TR CRIME 

 TR INDEPENDÊNCIA ENTRE AS SANÇÕES 

 TR LEI PENAL 

 TR LIBERDADE 

 TR NORMA PENAL 

 TR PODER DISCIPLINAR DO ESTADO 

 TR PRISÃO 

 TR SANÇÃO CRIMINAL 

 

SANÇÕES PENAL E ADMINISTRATIVA  

 USE SANÇÕES EM ÂMBITO CRIMINAL E ADMINISTRATIVO 

 

SEGURANÇA  

 NE: "Derivado de segurar, exprime, gramaticalmente, a ação e efeito de tornar 

seguro ou de assegurar e garantir alguma coisa. 

Assim, segurança tem sentido equivalente a estabilidade, pois o que é estável é 

seguro: a garantia, a firmeza, a fiança. Garantia, firmeza, fiança, sem dúvida, dão 

sempre ideia do que está no seguro, ou é seguro, para que se evitem prejuízos em 

caso de danos ou riscos. 

Segurança, qualquer que seja a sua aplicação, insere o sentido de tornar a coisa livre 

de perigos, livre de incertezas, assegurada de danos ou prejuízos, afastada de todo 

mal. Neste particular, portanto, traduz a mesma ideia de seguridade, que é o estado, 

a qualidade ou a condição de estar seguro, livre de perigos e riscos, de estar afastado 

dos danos ou prejuízos eventuais" (Silva, 2013, p. 1266). 

TE SEGURANÇA JURÍDICA  

TR GARANTIA 

TR PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA 

 

SEGURANÇA JURÍDICA  

 NE: "O princípio da segurança jurídica é tido como elemento constitutivo da 

noção do Estado Democrático de Direito e é considerado pelo constitucionalista 
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português J. J. Gomes Canotilho como a afirmação de que os indivíduos têm o direito 

de poder contar com o fato de que aos seus atos ou às decisões públicas 

concernentes a seus direitos, posições ou relações jurídicas fundadas sobre normas 

jurídicas válidas e em vigor, se vinculem efeitos previstos e assinados por estas 

mesmas normas; o que exige a confiabilidade, a clareza, a razoabilidade e a 

transparência dos atos do poder. (nsf)" (Silva, 2013, p. 1267). 

TG SEGURANÇA 

 TR PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA 

 

SENTENÇA CRIMINAL  

 USE SENTENÇA PENAL 

 

SENTENÇA PENAL  

 NE: "Indica aquela que promana do juízo criminal. 

Quando apresentar-se com feição condenatória, constituirá título hábil para reparação 

de danos, via execução cível. 

Pode ser condenatória ou absolutória. 

A sentença penal (condenatória ou absolutória) deve conter os seguintes requisitos, 

sob pena de nulidade: 

a) nomes ou identificações das partes; 

b) exposição sucinta da acusação e da defesa; 

c) fundamentação de fato e de direito; 

d) indicação dos dispositivos legais aplicáveis; 

e) conclusão; 

f) data; 

g) assinatura do juiz" (Silva, 2013, p. 1281). 

UP SENTENÇA CRIMINAL 

 TR DECISÃO NO ÂMBITO PENAL 

TR JULGADO 

 

SISTEMA JURÍDICO  

 NE: “É o conjunto de regras e de princípios jurídicos, que se instituem e se 

adotam para regular todo corpo de leis de um país. Dentro dele, estabelecem-se os 

vários regimes jurídicos e se fundam as várias instituições legais, sejam de ordem 
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interna, sejam de ordem externa” (Silva, 2013, p. 1306). 

TR LEI 

 TR NORMA PENAL 

 

SUPERIOR  

 NE: “Do latim superior (mais elevado, mais alto, em primeiro lugar), é a 

expressão usada na linguagem jurídica, no mesmo sentido gramatical para indicar a 

posição ou a colocação mais elevada acerca das coisas a que se refere.  

Cargos superiores, funções superiores, ou atribuições superiores entendem-se 

cargos, funções ou atribuições que se encontram em grau ou categoria mais elevada 

que certos outros, ou em relação a outros. 

No âmbito administrativo, ou jurisdicional, o superior revela a posição hierárquica de 

um órgão, ou de uma autoridade, em relação a outra, que lhe é subordinada. 

Substantivamente, designa o chefe, o diretor, o superintendente, que exercem uma 

autoridade ou jurisdição da natureza autônoma. 

Superior. Na terminologia religiosa, em forma substantiva, designa o chefe de uma 

congregação, ao qual se atribui jurisdição sobre todos os congregados, ou membros 

da corporação. Neste sentido, diz-se Superior da Ordem, Superior do Convento” 

(Silva, 2013, p. 1346-1347). 

TR SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 TR SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

 NE: “Tribunal superior instituído pela CF/1988, e que tem por competência 

originária e ordinária o elenco do art. 105. 

Compõem-se de, no mínimo, 33 ministros, nomeados pelo Presidente da República 

dentre brasileiros com mais de 35 e menos de 65 anos, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal. 

Compete-lhe a iniciativa das leis complementares e ordinárias, cuja discussão e 

votação terá sempre início na Câmara dos Deputados. 

É da competência do STF o julgamento dos seus pares nas infrações penais comuns 

e nos crimes de responsabilidade e o habeas corpus impetrado a seu favor.  

A Lei nº 8.038, de 28.05.1990, instituiu, junto a ele, normas procedimentais especiais 

de ação penal originária, reclamação, intervenção federal, habeas corpus e recursos 
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(extraordinário, especial, ordinário, apelação e agravo de instrumento). 

O Presidente do STJ tem o poder de suspender, em despacho fundamentado, a 

execução de liminar ou de decisão concessiva de mandado de segurança, desde que: 

a) requerida pelo Procurador-Geral da República ou pela pessoa jurídica de direito 

público interessada; 

b) se dê para evitar grave lesão à ordem, à segurança e à economia pública; 

c) proferida em única ou última instância pelos TRF ou pelos Tribunais dos Estados e 

do DF; 

d) a causa não tenha por fundamento matéria constitucional. 

Serão interpostos perante o STJ os recursos de apelação cível e de agravo de 

instrumento, nas causas em que forem parte, de um lado, Estado estrangeiro ou 

organismo internacional, e, de outro, município ou pessoa domiciliada ou residente no 

país. 

Os casos de revisão, no STJ, aplicam-se aos processos de ação rescisória, ação 

penal originária e revisão criminal” (Silva, 2013, p. 1347). 

TG TRIBUNAL 

TR CONSTITUIÇÃO 

TR FEDERAL   

 TR JUSTIÇA COMUM 

 TR LEI 

 TR SUPERIOR 

TR SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR  

 NE: “Órgão judiciário composto de quinze ministros vitalícios, nomeados pelo 

Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, sendo 

três entre oficiais-generais da ativa da Marinha, quatro, entre oficiais-generais da ativa 

do Exército, três entre oficiais-generais da ativa da Aeronáutica e cinco entre civis. Os 

Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da República dentre cidadãos 

maiores de trinta e cinco anos, sendo: a) três de notório saber jurídico e idoneidade 

moral, com prática forense de mais de dez anos; b) dois auditores e membros do 

Ministério Público da Justiça Militar, de comprovado saber jurídico. Os juízes militares 

e togados terão vencimentos iguais aos dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 

Excepcionalmente, oficial-general da reserva de primeira classe poderá ser nomeado 
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Ministro do Superior Tribunal Militar. A Justiça Militar compete processar e julgar, nos 

crimes militares definidos em lei, os militares e as pessoas que lhes são 

assemelhadas; esse foro especial estender-se-á aos civis, nos casos expressos em 

lei, para repressão de crimes contra a segurança nacional ou as instituições militares. 

V. Constituição de 1988, arts. 122 a 124" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 1335). 

TG TRIBUNAL 

TR CRIME MILITAR 

TR CRIME MILITAR CONTINUADO   

TR FEDERAL  

TR JUSTIÇA MILITAR 

TR JUSTIÇA MILITAR FEDERAL 

 TR SUPERIOR 

 TR SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 TR TRIBUNAL MILITAR 

 

T 

 

TEORIA DO JOGO  

NE: “[...] elemento da cultura de Huizinga toma dimensões certeiras numa 

compreensão jusfilosófica sobre o papel do Estado e sua atividade de repressão a 

infrações funcionais cometidas no seio de sua burocracia” (Cavadas, 2022, p. 161).  

TR PODER DO ESTADO 

 

TRIBUNAL  

 NE: “Do latim tribunal (assento dos juízes), de tribunus, nome dado ao 

magistrado romano, que defendia o povo, ou a tribos, no Senado Romano, em sentido 

lato, entende-se todo magistrado, ou colégio de magistrados, a que se defere uma 

jurisdição. E, assim, tribunal tanto se refere à autoridade administrativa, como à 

autoridade judicial, ao juiz, singularmente considerado, como ao colégio de juízes.  

Na terminologia do Direito francês, Tribunal designa o magistrado, ou o corpo de 

magistrados, exercendo uma jurisdição, em regra, de caráter inferior, sendo os 

tribunais de ordem superior denominados de Cortes (Cours). 

Na linguagem do Direito brasileiro, Tribunal tanto designa o que tem jurisdição 

superior, como aquele que a este se subordina. 
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Por outro lado, a expressão não possui o sentido de designar amplamente qualquer 

órgão judicante, ou administrador da justiça, seja singular ou colegial. 

Tribunal, no conceito do Direito Processual brasileiro, é somente o órgão judicante 

coletivo, isto é, o grupo ou colégio de juízes, a que se comete jurisdição para 

administrar a justiça, em determinado território, assim se distinguindo dos órgãos 

judiciários singulares, constituídos pelos juízes. 

A organização do Poder Judiciário, nos termos da Constituição Federal, institui os 

tribunais federais e os tribunais estaduais, sendo o Supremo Tribunal Federal o órgão 

judicante de maior autoridade. 

Os tribunais federais, além do Supremo Tribunal, recebem as denominações 

especiais de Superior Tribunal de Justiça, Tribunais Militares, Tribunais Eleitorais e 

Tribunais do Trabalho. 

Como tribunais estaduais há os Tribunais de Justiça, geralmente chamados de 

Tribunais de Justiça, ou de Alçada e os Tribunais do Júri” (Silva, 2013, p. 1431).  

TE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 TE SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

TE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 TE TRIBUNAL MILITAR 

TR COMPETÊNCIA 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

NE: “Tribunal Estadual de Segunda Instância. Os Tribunais de Justiça são 

compostos por juízes estaduais de primeira instância promovidos alternadamente por 

antiguidade e merecimento; um quinto dos lugares de membros dos Tribunais de 

Justiça (denominados desembargadores), porém, será preenchido por advogados em 

efetivo exercício da profissão e membros do Ministério Público Estadual (do Estado 

em que a vaga for preenchida)” (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 1407). 

UP TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOS ESTADOS 

UP TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL 

TG TRIBUNAL  

  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOS ESTADOS  

USE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL  

USE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

TRIBUNAL MILITAR 

 NE: "Tribunal a que se incumbe a solução de conflitos de interesses 

relacionados com as Forças Armadas ou questões que se entendam relacionadas 

com essas forças ou ainda outras, de acordo com o que a lei determinar. (Vide 

Superior Tribunal Militar)" (Magalhães; Magalhães, 2011, p. 1408). 

TG TRIBUNAL 

TE TRIBUNAL MILITAR ESTADUAL  

TR SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

  

TRIBUNAL MILITAR ESTADUAL  

NE: Os Tribunais de Justiça dos estados têm competência para julgar os 

recursos das decisões proferidas sobre a existência de crimes militares e sua autoria 

quando viola bens jurídicos das forças militares auxiliares (Polícias militares e 

Bombeiros Militares) (Consultor especialista em Direito Penal). 

TG TRIBUNAL MILITAR 

TR BEM JURÍDICO 

TR BEM JURÍDICO PENAL 

TR CRIME MILITAR 

TR CRIME MILITAR CONTINUADO   

 

V 

 

VIOLÊNCIA  

 NE: “Do latim violentia, de violentus (com ímpeto, furioso, à força), entende-se 

o ato de força, a impetuosidade, o acometimento, a brutalidade, a veemência. 

Em regra, a violência resulta da ação, ou da força irresistível, praticadas na intenção 

de um objetivo, que não se teria sem ela. 

Juridicamente, a violência é espécie de coação, ou forma de constrangimento, posto 

em prática para vencer a capacidade de resistência de outrem, ou para demovê-la à 

execução de ato, ou a levar a executá-lo, mesmo contra a sua vontade. É, igualmente, 

ato de força exercido contra as coisas, na intenção de violenta-las, devassa-las ou 
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delas se apossar.  

A violência, pois, é a ação de violentar. E pode ser empregada na forma violentação. 

Embora, em princípio, a violência, ou violentação, importe num ato de força, num ato 

brutal, tomando, pois, a forma física, tanto pode ser material, como pode ser moral, 

revelando-se nos mesmos aspectos em que se pode configurar a coação ou o 

constrangimento. 

A violência material resulta da agressão física, do atentado físico, ou do emprego da 

força, necessária à submissão da pessoa, impossibilitando-a, ou dificultando a 

resistência dela. Em relação às coisas, é o ato de força que a fere fisicamente, 

danificando-a, ou que a traz às mãos do violentador, contra a vontade de seu dono. 

Em relação às pessoas, a violência é dita propriamente agressão. Em relação à 

propriedade é esbulho, ou turbação. Em relação às coisas móveis, quando delas se 

apodera, é roubo. 

A violência, seja material, ou moral, com ameaças graves e impressionantes, tem 

força suficiente para induzir ou levar alguém à prática de ato, que não consentiria sem 

este constrangimento, ou sem essa coação. 

A violência, seja material, ou moral, vicia o consentimento, porquanto por ela se 

suprime a vontade, sendo o violentado coagido a praticar um ato, ou a se privar de 

ação, pelo temor, ou pelo perigo, que a violência oferece. E por essa razão a violência 

material (força física, agressão), como a violência moral (ameaça, medo, intimidação), 

ainda que empregadas por terceiro, não interveniente no contrato, tornam-no nulo, 

portanto rescindível. 

Tanto basta, pois, que tenha a violência servido de causa ao medo, ou ao temor de 

grave dano à pessoa, ou aos seus bens” (Silva, 2013, p. 1489). 

TE VIOLÊNCIA SEXUAL 

 TR VÍTIMA 

 

VIOLÊNCIA SEXUAL  

 NE: Ato de violência que afete a liberdade sexual da vítima (Consultor 

especialista em Direito Penal). 

TG VIOLÊNCIA 

 TR VÍTIMA 
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VÍTIMA  

 NE: “Do latim victma, geralmente entende-se toda pessoa que é sacrificada em 

seus interesses, que sofre um dano ou é atingida por qualquer mal. 

E sem fugir do sentido comum, na linguagem penal designa o sujeito passivo de um 

delito ou de uma contravenção. É, assim, o ofendido, o ferido, o assassinado, o 

prejudicado, o burlado.  

A Lei nº 9.807, de 13.07.99, estabeleceu normas para a organização e a manutenção 

de programas especiais de proteção a vítimas” (Silva, 2013, p. 1493). 

TR CONSENTIMENTO DA VÍTIMA 

 TR CONSENTIMENTO SEXUAL 

 TR CRIME 

 TR CRIME CONTINUADO 

 TR CRIME MILITAR 

 TR CRIME MILITAR CONTINUADO   

 TR CRIME ORGANIZADO 

 TR CRIME TRIBUTÁRIO 

TR IDADE 

TR NECESSIDADE 

TR VIOLÊNCIA 

 TR VIOLÊNCIA SEXUAL 

 

 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 



247  

APÊNDICE C - RTG (ARTIGO 02 A 15)  

 

ARTIGO 02: BANDEIRA, G. N. S. M. O ensino do direito penal na criminologia: 

"strafrecht ohne kriminologie ist blind, kriminologie ohne strafrecht ist grenzenlos". 
Revista de Direito Brasileira, Florianópolis, v. 31, n. 12, p. 250-270, jan./abr. 2022. 
 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
   𝑛 =  

−1+√1+ 8 ∗1.280

2
  𝑛 =

−1+√1+ 10.240 

2
  𝑛 =

−1+√10.241

2
  𝑛 =

−1+101.1

2
  𝑛 =

 100.1

2
  𝒏 = 𝟓𝟎, 𝟎𝟓 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 

Região T  

Total de palavras na Região T = 51 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 38 (74,50%) Palavras com densidade temática = 13 (25,50%) 

Ponto T 
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ARTIGO 03: BRITO, C. A. M.; DEODATO, F. A. F. N. Expansão do direito penal e o 

direito penal do inimigo: ele está entre nós! Revista de Direito Penal, Processo Penal 
e Constituição, Florianópolis, v. 8, n. 2, p. 41-56, jul./dez. 2022. 
 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
    𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗ 1.123

2
  𝑛 =

−1+√1+ 8.984 

2
  𝑛 =

−1+√8.985

2
  𝑛 =

−1+ 94.7

2
  𝑛 =

 93,7

2
  𝒏 = 𝟒𝟔, 𝟖𝟓 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

Região T 

Total de palavras na Região T = 42 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 30 (71,42%) Palavras com densidade temática = 12 (28,58%) 

 

Ponto T 
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ARTIGO 04: CAVADAS, D. A. P. A. Poder disciplinar e direito penal secundário: 

considerações sobre o papel do estado à luz da teoria do jogo como elemento da 
cultura. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, p. 146-163, 2022. 
 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
    𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗ 840

2
  𝑛 = 

−1+√1+ 6.720

2
  𝑛 =

−1+ √6.721

2
  𝑛 =

−1 + 81.9 

2
  𝑛 =

 80.9 

2
  𝒏 = 40,45 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 30 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 23 (76,67%) Palavras com densidade temática = 07 (23,33%) 

Ponto T 
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ARTIGO 05: CRUZ, A. R. S.; CRUZ, V. P. S. A (in)constitucionalidade da prisão em 

segunda instância, com análise da Carta magna de 1988 e suas implicações 

atualmente no cenário do direito penal e direito processual penal. Revista de 

Estudos e Pesquisas Avançadas do Terceiro Setor, Brasília, v. 9, n. 1, p. 135-

172, jan./jun. 2022. 

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
  𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗ 1.456

2
  𝑛 = 

−1+√1+ 11.648

2
  𝑛 =

−1+ √11.649

2
  𝑛 =

−1 + 107,9 

2
 𝑛 =

 106,9 

2
  𝒏 =  𝟓𝟑, 𝟒𝟓 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 34 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 26 (76,48%) Palavras com densidade temática = 08 (23,52%) 

Ponto T 
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ARTIGO 06: DIAS, J. C.; FERREIRA, A.; KNOERR, F. G. O Direito penal e o direito 

administrativo sancionador como peças do macrossistema punitivo brasileiro e a 

rejeição ao BIS IN IDEM. Revista Direitos Democráticos & Estado Moderno, São 

Paulo, v. 1, n. 4, p. 112-128, jan./abr. 2022. 

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
    𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗ 802

2
  𝑛 = 

−1+√1+ 6.416

2
  𝑛 =

−1+ √6.417

2
  𝑛 =

−1 + 80.1 

2
  𝑛 =

 79.1 

2
  𝒏 =  𝟑𝟗, 𝟓𝟓 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 28 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 21 (75,00%) Palavras com densidade temática = 07 (25,00%) 

Ponto T 
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ARTIGO 07: FRANÇA, V. R.; LIMA, M. C. L. O. liberdade e o Direito Penal como 

ultima ratio no cenário do populismo penal midiático: contraponto com a visão de 

Hayek. Revista Eletrônica de Direito Penal e Política Criminal, Porto Alegre, v. 

10, n. 1, p. 7-20, 2022. 

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
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−1+√1+ 8 ∗ 935

2
  𝑛 = 

−1+√1+ 7.480

2
  𝑛 =

−1+ √7.481

2
  𝑛 =

−1 + 86.4 

2
  𝑛 =

 85.4 

2
  𝒏 =  𝟒𝟐, 𝟕 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 34 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 26 (76,48%) Palavras com densidade temática = 08 (23,52%) 

 

Ponto T 



253  

ARTIGO 08: LEÃO, M.; SCALCON, R. L. O Direito Penal como Instrumento para 

garantir a Arrecadação Tributária. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 

50, ano 40, p. 325-344, 2022. 

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
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−1+√1+ 8 ∗ 851

2
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−1+√1+ 6.808

2
  𝑛 =

−1+ √6.809

2
  𝑛 =
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2
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2
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Região T 

Total de palavras na Região T = 46 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 28 (60,87%) Palavras com densidade temática = 18 (39,13%) 

Ponto T 
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ARTIGO 09: MENDES, G.; BUONICORE, B. T.; DE-LORENZI, F. C.  Ne bis in idem 

entre direito penal e administrativo sancionador: considerações sobre a 

multiplicidade de sanções e de processos em distintas instâncias. Revista 

Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 30, n. 192, p. 75-112, set./out. 

2022. 

 

PTG: 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1
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Região T 

Total de palavras na Região T = 76 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 42 (55,27%) Palavras com densidade temática = 34 (44,73%) 

Ponto T 
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ARTIGO 10: OLIVEIRA, C. M.; LEAL, R. G. Direito penal e sociedade de riscos: 

programas de compliance enquanto instrumento de prevenção à criminalidade 

empresarial. Revista Paradigma, Ribeirão Preto, v. 31, n. 3, p. 108-127, set./dez. 

2022. 

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
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−1+√1+ 8 ∗ 862

2
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 82.0 

2
    𝒏 =  𝟒𝟏, 𝟎 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 46 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 33 (71,73%) Palavras com densidade temática = 13 (28,27%) 

 

Ponto T 



256  

ARTIGO 11: PEREIRA, F. V. Novas perspectivas de combate ao crime organizado: 

interamericanização do direito penal. Revista Judicial Brasileira, Brasília, v. 2, n. 1, 

p. 441-475, jan./jul. 2022. 

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
    𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗903

2
  𝑛 = 

−1+√1+7.224 

2
  𝑛 =

−1+ √7.225

2
  𝑛 =

−1 + 85 

2
  𝑛 =

 84 

2
    𝒏 =  𝟒𝟐 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 28 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 23 (82,14%) Palavras com densidade temática = 05 (17,86%) 

Ponto T 
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ARTIGO 12: POLL, R. E.; VIEIRA, A. Princípio da proporcionalidade e direito penal-

médico: comentários sobre o artigo 273 do Código Penal. Revista Direitos 

Democráticos & Estado Moderno, São Paulo, v. 3, n. 6, p. 30-44, set./dez. 2022. 

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
    𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗ 641

2
  𝑛 = 

−1+√1+ 5.128

2
  𝑛 =

−1+ √5.129

2
  𝑛 =

−1 + 71.6 

2
   𝑛 =

 70.6

2
    𝒏 =  𝟑𝟓, 𝟑 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 42 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 30 (71,42%) Palavras com densidade temática = 12 (28,58%) 

Ponto T 



258  

ARTIGO 13: REGHELIN, E. M. Exceção de Romeu e Julieta, Direito Penal e Política 

Criminal reflexões atuais sobre uma antiga conversa. Revista Brasileira de 

Ciências Policiais, Brasília, v. 13, n. 8, p. 143-178, mar. 2022. 

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
   𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗ 1.528

2
  𝑛 = 

−1+√1+ 12.224

2
  𝑛 =

−1+ √12.225

2
  𝑛 =

−1 + 110.5 

2
  𝑛 =

 109.5 

2
  𝒏 =  𝟓𝟒, 𝟕𝟓 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 38 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 29 (76,31%) Palavras com densidade temática = 09 (23,69%) 

Ponto T 



259  

ARTIGO 14: RODRIGUES, R. Divisão de atribuições para a aplicação das normas 

de direito penal com relação aos agrotóxicos na região da fronteira. Revista 

Brasileira de Ciências Policiais, Brasília, v. 13, n. 9, p. 159-181, maio/ago. 2022.  

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
    𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗ 823

2
  𝑛 = 

−1+√1+ 6.584

2
  𝑛 =

−1+ √6.585

2
  𝑛 =

−1 + 81.1 

2
  𝑛 =

 80.1 

2
    𝒏 =  𝟒𝟎, 𝟎𝟓 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Região T 

Total de palavras na Região T = 32 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 23 (71,88%) Palavras com densidade temática = 09 (28,12%) 

Ponto T 
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ARTIGO 15: SILVA, R. C. Dissenso sobre a aplicação do crime continuado no direito 

penal militar sob uma ótica constitucional. Revista do Ministério Público Militar, 

Brasília, v. 49, n. 38, p. 289-368, nov. 2022.   

 

PTG: 

 

𝑛 =
−1+√1+ 8 𝐼1

2
    𝑛 =

−1+√1+ 8 ∗ 792

2
  𝑛 = 

−1+√1+ 6.336

2
  𝑛 =

−1+ √6.337

2
  𝑛 =

−1 + 79.6 

2
  𝑛 =

 78.6 

2
  𝒏 =  𝟑𝟗, 𝟑 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

Região T  

Total de palavras na Região T = 54 (100,00%) 

Palavras sem densidade temática = 33 (61,11%)   Palavras com densidade temática = 21 (38,89%)  

 

Ponto T 


	1 INTRODUÇÃO
	a) abordagens teóricas e empíricas da Análise de Domínio (AD) na OC, especificamente “Produção de classificações especiais e tesauros” em convergência com “Estudos bibliométricos” e “Estudos terminológicos”, contribuem para a produção de SOC na Web no...
	b) na perspectiva empírica, é possível a criação de protótipos de glossário e de tesauro no domínio do Direito Penal, a partir da análise da frequência de uso dos termos que integram corpora de artigos de periódicos na área de Direito?
	c) o modelo bibliométrico de Zipf, associado ao método matemático e estatístico do Ponto de Transição de Goffman (PTG) e Região de Transição de Goffman (RTG), é importante para a identificação de termos com alto conteúdo temático em corpora e criação ...
	2.2  OBJETIVOS
	O objetivo geral da presente pesquisa é analisar o campo semântico do Direito Penal visando a representação e a organização do conhecimento produzido no domínio.
	Os objetivos específicos são:
	a) identificar termos e conceitos do Direito Penal visando a criação de um protótipo de glossário;
	b) estabelecer relações lógicas, ontológicas, associativas e o controle de sinonímia entre termos e conceitos do Direito Penal visando a criação de um protótipo de tesauro.
	2.3  PREMISSAS
	A análise do domínio associado do levantamento dos termos que integram a terminologia do Direito Penal possibilitam identificar o campo semântico desse domínio.
	Textos de artigos de periódicos no domínio do Direito Penal apresentam terminologia específica da área, que propicia o levantamento de termos e conceitos para o desenvolvimento de SOC, especificamente protótipos de glossário e de tesauro na área.
	3 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E EMPÍRICOS
	Na presente seção, são abordados os seguintes pressupostos teóricos e empíricos que embasam a pesquisa: Organização do Conhecimento, Análise de Domínio e Bibliometria; Sistemas de Organização do Conhecimento; Gênero textual artigo de periódico cient...
	3.1  ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO, ANÁLISE DE DOMÍNIO E BIBLIOMETRIA
	Segundo Saracevic (1996, p. 41), a CI é compreendida como “[...] um campo englobando, tanto a pesquisa científica quanto a prática profissional, pelos problemas que propõe e pelos métodos que escolheu, ao longo do tempo, para solucioná-Ios”. O autor...
	Nessa perspectiva, Hjørland (2003) destaca que na esfera da Biblioteconomia e Ciência da Informação (BCI) encontra-se a OC e seu conceito “[...] está ligado ao desenvolvimento de sistemas de classificação e indexação em bibliotecas, bibliografias e ...
	Dahlberg (1993, p. 211, tradução nossa), pontua que
	[...] o elemento mais essencial da base teórica da organização do conhecimento é o fato de qualquer organização do conhecimento ter de se basear em unidades de conhecimento - que não são mais do que conceitos. Os conceitos são constituídos por element...
	Para Souza e Silva (2007), a OC como uma clássica linha de pesquisa na CI sempre apresentou proeminência nos textos elaborados em nível nacional e internacional. Nesse sentido, as práticas de representar e gerenciar a informação com a finalide de re...
	Vickery (2008) assinala que organizar o conhecimento consiste em agrupar o saber, em uma determinada estrutura organizada, e apresentar suas partes e relacionamentos. De acordo com Brascher e Café (2008, p. 8) a OC refere-se ao
	[...] processo de modelagem do conhecimento que visa a construção de representações do conhecimento. Esse processo tem por base a análise do conceito e de suas características para o estabelecimento da posição que cada conceito ocupa num determinado d...
	Tognoli, Milani e Guimarães (2017, p. 683) pontuam que
	A organização do conhecimento é um marco teórico-conceitual para a Ciência da Informação, isto é, um espaço institucionalizado dentro da área de Ciência da Informação para discutir teorias e metodologias sobre os processos que visam representar para r...
	Para Gonçalves e Tognoli (2022, p. 6), a OC identifica-se como “[...] um terreno fértil para  o  desenvolvimento  de  teorias,  conceitos  e  métodos fundamentais  à  Ciência  da  Informação”.
	Guimarães (2008) destaca a interlocução da OC com a International Society for Knowledge Organization (ISKO), fundada por Ingetraut Dahlberg (1927-2017) em 1989. A ISKO possui atividades cooperativas com diversas instituições e esse fator mostra o “[...
	Conforme Monteiro e Giraldes (2008), a organização do conhecimento é algo que preocupa o ser humano há anos, apesar de inicialmente essa preocupação estar voltada com a guarda do conhecimento e não com a sua disseminação.
	Na Antiguidade, o filósofo grego Platão (427-347 a.C.) foi o primeiro a realizar a divisão ou a classificação do conhecimento em sua obra intitulada “A República”. O filósofo Aristóteles (384-322 a.C.) estabeleceu normas para classificar o conhecim...
	Na Modernidade, a organização do conhecimento está relacionada “[...] aos    sistemas de classificação, os quais se preocupavam em garantir um local certo aos   livros, não ao conhecimento, enquanto este se fizesse presente naqueles” (Monteiro; Gira...
	Ainda é interessante destacar que
	A organização do conhecimento (OC) é um entre os muitos campos que tentam desempenhar um papel proativo em ambientes de comunicação e de troca de conhecimentos. Tem seu berço calcado no movimento de classificar as ciências e o conhecimento, e nos reme...
	Observa-se que desde a Antiguidade os tempos mudaram, tecnologias foram criadas, reflexões acerca da OC foram desenvolvidas, entre outros, mas a preocupação e a necessidade de organizar o conhecimento e torná-lo disponível permanece constante até os...
	Esteban Navarro (1995) ao refletir acerca da Representação e Organização do Conhecimento, pontua que a mesma está voltada para analisar embasamentos científicos e a evolução das formas de organização, elaboração, utilização, gerenciamento e progress...
	Ao abordar sobre a Organização e Representação do Conhecimento (ORC), Barros e Sousa (2019) compreendem que a área possui importância singular por colaborar na constituição de metodologias para que seja possível acessar informações. Nesse contexto, ...
	As abordagens práticas e intuitivas consistem em dar ênfase a questões práticas como o emprego do mesmo esquema de classificação em variadas bibliotecas para que a centralização da classificação e da indexação sejam facilitadas, citando como parâmet...
	Para Hjørland (2016), as abordagens baseadas em consenso estão pautadas na descoberta de Henry Evelyn Bliss (1870-1955) em que a classificação realizada pelas bibliotecas deveria ser fundamentada em um consenso científico e educacional. De acordo co...
	Nas abordagens baseadas em análise de facetas, o modelo analítico-facetado é visto como a abordagem mais ilustre para a OC, desenvolvida no cerne da BCI. Os sistemas facetados — diferentemente dos sistemas enumerativos — não listam todas as suas cla...
	No que se refere as abordagens cognitivas e baseadas em usuários, o autor relata que deve ser feita uma diferenciação entre SOC amigável e SOC com base no usuário. Os SOC devem ser desenvolvidos de acordo com informações coletadas de/sobre usuários ...
	Por fim, nas abordagens de análise de domínio e abordagens epistemológicas, o autor fornece o exemplo de que verificar a garantia de uma classificação se constitui como parte integrante da estrutura analítica de domínio (Hjørland, 2016).
	A despeito de estudos teóricos da OC, Sales e Guimarães (2016) apresentam quatro autores que possuem destaque na área: Julius Otto Kaiser (1968-1927), Charles Ammi Cutter (1837-1903), Paul Marie Gislain Otlet (1868-1944) e Shiyali Ramamrita Ranganat...
	O bibliotecário americano Charles Cutter tem destaque nos estudos voltados para a catalogação de assuntos e para a classificação. Sua obra Rules for a Dictionary Catalog, publicada em 1876, foi fundamental para a área de OC principalmente por repres...
	Paul Otlet, além de ser considerado como Pai da CI, tem seu nome consolidado na OC especificamente pela criação do Repertório Bibliográfico Universal (RBU) no Instituto Internacional de Bibliografia (IIB). No ano de 1905, o RBU foi publicado com o ...
	O bibliotecário indiano Shiyali Ranganathan tem destaque, no cerne da organização temática das informações, pelo desenvolvimento da Colon Classification em 1933 e, fundamentada nessa obra, foi elaborada a Teoria da Classificação Facetada (TCF) que a...
	Vale ressaltar que a TCF, ainda que construída há anos é relevante nos dias atuais e um dos motivos que podem ser trazidos à tona, para tal, é o fato da criação ranganathiana ter organizado o saber humano em sua totalidade, de forma que “[...] os as...
	No contexto da OC, está inserida a chamada Análise de Domínio (AD) que segundo Kerr (2003) foi empregada inicialmente por James Milne Neighbors na década de 1980 na área de Informação e Ciência da Computação. Para Neighbors (1980, p. xv-xvi, traduçã...
	A análise de domínio difere da análise de sistemas porque não se preocupa com ações específicas em um sistema específico. Em vez disso, preocupa-se com quais ações e objetos ocorrem nos sistemas de uma área de aplicação (domínio do problema) [...] A a...
	Hjørland e Albrechtsen (1995) apresentam a AD como uma das abordagens para a CI que é relevante para compreensão dos domínios do conhecimento como comunidade de discurso ou comunidade de pensamento. Em primeiro lugar, os autores inferem que a AD int...
	Para Nascimento e Marteleto (2004), através da AD pode-se identificar a integração das comunidades discursivas que é composta por pessoas com visões, formas de pensar, critérios e formas cognitivas diferentes. Danuello (2007) destaca que a AD aprese...
	Nesse sentido, destaca-se também o pensamento de Smiraglia (2011) que compreende a AD como uma maneira de constituir novos conhecimentos acerca da comunicação entre os pares na comunidade acadêmica.
	Ao mencionar sobre tipos de análise de domínio, Tennis (2012) destaca a descritiva e a instrumental. A AD descritiva é empregada para os cientistas e o indício do que integra um domínio é administrado pelas preferências dos cientistas. A AD instrume...
	Para Guimarães (2014), a AD se configura como aspecto importante para representar e avaliar a Ciência e propicia verificar as circunstâncias pelas quais o conhecimento científico é constituído e socializado.
	Segundo Smiraglia (2015, p. 602, tradução nossa), a AD “[...] conforme entendida na ciência da organização do conhecimento [...] é um conjunto de técnicas para identificar uma base de conhecimento específica”. Nessa perspectiva, Almeida e Dias (2019...
	Produção de guias de literatura ou portais de assuntos
	Construção de classificações especiais e tesauros
	Indexação e recuperação de especialidades
	Estudos empíricos de usuários
	Estudos bibliométricos
	Estudos históricos
	Estudos de documentos e gênero
	Estudos epistemológicos e críticos
	Estudos terminológicos, linguagem para fins especiais (LSP), semântica de bases de dados e estudos do discurso
	Estruturas e instituições na comunicação científica
	Cognição científica, conhecimento especializado e inteligência artificial (IA)
	É interessante pontuar que a medida em que cada uma das abordagens é contextualizada, Hjørland (2002) apresenta possibilidades de agrupar determinada abordagem com outras, o que pode proporcionar melhor entendimento de convergências de áreas na CI. ...
	Quadro 1 - Abordagens propostas por Hjørland e seus possíveis agrupamentos
	Fonte: Adaptação pela autora com base em Hjørland (2002, p. 423-446, tradução nossa).
	Destaca-se que o Quadro 1 mostra que as abordagens de “Estudos epistemológicos e críticos” e “Estudos bibliométricos” estão arroladas em sete e quatro agrupamentos respectivamente.
	Vale destacar que Tennis (2003), ao verificar as 11 abordagens elaboradas por Hjørland (2002), propõe dois eixos para a análise de domínio: Áreas de modulação e  Graus de especialização. O primeiro eixo oferece formas para nomear e determinar a dime...
	Conforme Tennis (2003), o segundo eixo caracteriza e determina o objetivo de um domínio e nesse sentido, o autor pontua que ao caracterizar um domínio, sua dimensão é diminuída e seu objetivo é ampliado. O autor acrescenta que um analista pode apres...
	Barros e Laipelt (2021, p. 444) compreendem que na esfera da ORC, a análise de domínio contempla a produção de “[...] sistemas  e  seus  respectivos  processos”. Ainda nesse contexto é importante frisar que:
	O  domínio  em  sentido  estrito  sempre esteve  presente  na  CI,  com  outras  terminologias  como  é  o  caso  do  conceito  de “assunto”,  neste  sentido  domínio  representa  ao  mesmo  tempo  uma especialização e um refino desse conceito para al...
	A Bibliometria foi utilizada na pesquisa para embasar os estudos empíricos. De acordo com Tague-Sutcliffe (1992, p. 1, tradução nossa):
	Bibliometria é o estudo dos aspectos quantitativos da produção, disseminação e utilização da informação registada. Desenvolve modelos matemáticos e medidas para estes processos e, em seguida, utiliza os modelos e medidas para a previsão e a tomada de ...
	A Bibliometria pode ser visualizada como uma forma de verificar a elaboração de conhecimento de uma nação com relação as demais, de uma instituição com relação à sua nação e de pesquisadores com relação às comunidades em que estão inseridos (Macias-...
	A Bibliometria é compreendida como a área de pesquisa da CI que permite a análise, quantificação e avaliação da produção acadêmica por meio da literatura e a mesma têm suas origens marcadas pela necessidade de realizar estudos e avaliar atividades v...
	Maricato e Noronha (2012) pontuam que a Bibliometria pode ser considerada como métrica basilar para outras métricas da informação. Ressalta-se que de acordo com Spinak (1998), na década de 1990 já existiam as derivações da Bibliometria, como por exe...
	Ao discorrer sobre os estudos bibliométricos, Prado e Nogueira (2020) consideram que estes foram desenvolvidos a fim de verificar o crescimento da Ciência e da Tecnologia tendo em vista a urgência para examinar os progressos em esfera científica obt...
	Na Bibliometria, destacam-se três leis clássicas: “[...] Lei de Bradford, (produtividade de periódicos), Lei de Lotka (produtividade científica de autores) e Leis de Zipf (frequência de palavras)” (Guedes, 2012, p. 81).
	Para o interesse da presente dissertação destacam-se as leis bibliométricas que foram formuladas por George Kingsley Zipf (1902-1950) “[...] relacionadas à frequência de ocorrência de palavras em um determinado texto [...]” (Guedes, 2012, p. 84). Pa...
	Ressalta-se que Zipf verificou que existe certa economia na utilização de termos e nesse caso, se a tendência consiste em empregar o mínimo, significa que os termos não se dispersarão. Então, um determinado termo será utilizado diversas vezes e os t...
	A Segunda Lei de Zipf pontua que em um determinado texto, “[...] várias palavras de baixa frequência de ocorrência (alta ordem de série) têm a mesma frequência” (Guedes, 2010, p. 56). A Lei foi reformulada por Booth e após essa reformulação, Booth a...
	De acordo com Pao (1978), Goffman verificou que a Primeira Lei de Zipf era utilizada apenas para a zona de palavras de alta frequência e essas palavras, por sua vez, têm a possibilidade de ocupar uma localização única na listagem de organização das ...
	Goffman delimitou essa região a partir da aplicação da fórmula do Ponto de Transição  (Ponto T). O PTG corresponde a seguinte fórmula: 𝒏=,− 𝟏+ ,𝟏 + 𝟖 ,𝑰-𝟏..-𝟐. , em que 𝒏 representa o Ponto T e ,𝑰-𝟏.  representa a quantidade de palavras co...
	Com o passar dos anos, a produção de conhecimento é cada vez maior e, com isso, torna-se necessário o desenvolvimento de instrumentos para organização, recuperação e acesso ao conhecimento produzido. Nesse sentido, na OC são construídas ferramentas ...
	3.2  SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO
	O desenvolvimento do ambiente Web trouxe sem sombra de dúvidas um grande avanço para a humanidade e em particular para os pesquisadores, que passaram a contar com fontes de informação inesgotáveis. Por outro lado, observa-se como um grande obstáculo...
	Na epistemologia da OC, existem diversos estudos que aludem e fornecem bases para o desenvolvimento de SOC, porém, o que o momento atual impõe é agregar valores aos SOC existentes, incluindo aspectos semânticos às representações de conteúdo na Web.
	Os SOC são utilizados para denominar todos os tipos de instrumentos que visam a organização das informações e propiciar o gerenciamento do conhecimento, além de ser ferramenta complementar que auxilia o usuário a se orientar no texto (Hodge, 2000; V...
	A expressão Sistema de Organização do Conhecimento é a tradução em português para Knowledge Organization Systems (KOS), definido por Carlan (2010, p. 28) como os
	[...] instrumentos que fazem a tradução dos conteúdos dos documentos originais e completos, para um esquema estruturado sistematicamente, que representa esse conteúdo, com a finalidade principal de organizar a informação e o conhecimento e, consequent...
	Um dos tipos de SOC selecionado na presente pesquisa foi o tesauro. Segundo Vickery (1960), o termo “tesauro” originou-se na Grécia e significava armazém ou tesouro. O autor cita o Shorter Oxford English Dictionary que apresentou a expressão para ut...
	Os tesauros são visualizados como mecanismos de controle terminológico que têm por finalidade fornecer auxílio na tradução da linguagem de documentos para uma linguagem controlada a ser utilizada para indexar e recuperar informações (Miranda; Medeir...
	Zeng (2008, p. 172, tradução nossa) pontua que os tesauros
	[...] são a forma mais típica de vocabulário controlado desenvolvidos para uso em aplicativos de indexação e pesquisa porque fornecem a estrutura mais rica e o ambiente de referência cruzada. Thesauri são úteis tanto para indexadores quanto para pesqu...
	Dodebei (2014, p. 68) define o tesauro como
	[...] um instrumento capaz de transportar conceitos e suas relações mútuas, tal como expressos na linguagem dos documentos, em língua regular, com controle de sinônimos e estruturas sintáticas simplificadas
	O tesauro é compreendido por Fujita, Cruz e Patrício (2017) como um mecanismo que tem por objetivo auxiliar na recuperação da informação e por ser uma linguagem de indexação, possibilita maior agilidade para atender às demandas dos usuários no momen...
	No que diz respeito ao idioma, os tesauros podem ser monolíngues ou multilíngues. No que se refere à especificidade, podem ser categorizados em macrotesauros (os termos podem retratar conceitos mais ou menos abrangentes) e microtesauros (maior espec...
	As relações de equivalência ocorrem “Quando um conceito pode ser representado por vários símbolos distintos ou quando se quer reduzir, por questões pragmáticas, os níveis de implicação conceitual [...]” (Dodebei, 2014, p. 95). Nesse aspecto, Currás ...
	1. Nomes populares e científicos. 2. Nomes comuns e científicos e marcas comerciais. 3. Nomes instituídos cientificamente e os devidos à linguagem popular. 4. Palavras com ortografia diferente. 5. Termos de origem linguística diferente. 6. Termos orig...
	3.3  GÊNERO TEXTUAL ARTIGO DE PERIÓDICO CIENTÍFICO
	É possível observar que diversas esferas da sociedade estão em constante transformação e desenvolvimento e de igual forma, o sistema de comunicação na Ciência também passou e continua passando por constantes mudanças. Meadows (1999) pontua que as pr...
	Garvey (1979, p. ix, tradução nossa) pontua que a Comunicação científica refere-se a
	[...] atividades de troca de informações que ocorrem principalmente entre cientistas ativamente envolvidos na frente de pesquisa. Abrange a comunicação científica desde a discussão mais informal entre dois cientistas até os aspectos formais da comunic...
	Para Targino (1999), a Comunicação científica consiste em atividades relacionadas ao desenvolvimento, divulgação e utilização de informações científicas. Caribé (2015) afirma que a área tem como uma de suas finalidades disseminar as informações cien...
	Nesse contexto, a produção de literatura científica é publicada através de canais formais de comunicação. Segundo Santos e Guedes (2018, p. 207), os canais formais retratam “[...] o estágio final da pesquisa, pois são responsáveis pela comunicação d...
	Desde sua aparição no mundo, o periódico é a principal fonte para pesquisadores publicarem e difundirem os resultados de suas pesquisas. A produção e a publicação do conhecimento são práticas realizadas na esfera científica desde o século XVII, send...
	Após 359 anos do nascimento do Journal des Savants e do Philosophical Transactions, o periódico segue como o principal meio para disseminação de pesquisas científicas. Além de evidenciar a evolução científica em determinado domínio do conhecimento, ...
	Contudo, devido a inviabilidade de manter a ampla variedade de temas existentes, o periódico passa a focar em temas não-científicos. Devido a esse motivo, o Journal des Savants é considerado como o primeiro periódico de humanidades (Meadows, 1999). ...
	Para Price (1986, p. 57, tradução nossa), publicações como o Philosophical Transactions tinham como
	[...] função declarada digerir os livros e as atividades dos eruditos de toda a Europa. Através delas, o leitor casual podia informar-se sem a rede de correspondência pessoal, os rumores privados e a pesquisa nas livrarias da Europa, anteriormente ess...
	3.4  INFORMAÇÃO JURÍDICA
	O mais importante num texto jurídico não é a beleza da sofisticação da linguagem, mas sim a clareza, a concisão e precisão que ele apresenta, organizado com raciocínio lógico e coerência, originários de uma seleção atenta de fatos relevantes que compõ...
	4 METODOLOGIA
	A presente pesquisa possui caráter exploratório e bibliográfico. A pesquisa bibliográfica tem por intuito explorar, na literatura publicada, material que aborde determinado assunto relevante para a pesquisa (Marconi; Lakatos, 2003). A pesquisa explo...
	No que diz respeito aos procedimentos de coleta e análise de dados, foi adotada uma abordagem quali-quantitativa. A pesquisa quantitativa segundo Bryman (2012) é aquela em que a estratégia de pesquisa emprega a quantificação tanto na coleta dos dado...
	No que concerne às normas internacionais para elaboração de SOC, Boccato (2011) cita as seguintes: ANSI/NISO Z39.19, BS 8723 e ISO 25964.
	A ANSI/NISO Z39.19 foi desenvolvida pela National Information Standards Organization (NISO), organização que faz parte do American National Standards Institute (ANSI). A referida norma foi publicada em 1974 e revista em 1980. Após isso, a norma pass...
	Ainda a respeito das edições da ANSI/NISO Z39.19, a segunda edição “[...] foi baseada nas concepções da norma americana ISO 2788-1986” (Boccato, 2011, p. 169). A terceira edição tinha como finalidade retratar as diretrizes “[...] de construção de te...
	[...] tem como proposta o estabelecimento de diretrizes e convenções quanto à construção, o formato de apresentação e o gerenciamento de vocabulários controlados, impressos e eletrônicos, focalizando, principalmente, outros tipos de sistemas de organi...
	A estrutura da norma está disposta da seguinte forma:
	1. Introdução
	2. Escopo
	3. Padrões referenciados
	4. Definições, abreviaturas e siglas
	5. Vocabulários Controlados – Objetivo, Conceitos, Princípios e Estrutura
	6. Escolha do termo, escopo e forma
	7. Termos compostos
	8. Relacionamentos
	9. Exibindo Vocabulários Controlados
	10. Interoperabilidade
	11. Construção, Teste, Manutenção, e Gerenciamento de Sistemas
	Apêndices A-F (Boccato, 2011, p. 170, tradução nossa).
	Boccato (2011) destaca atualizações importantes feitas na norma editada em 2005. Primeiramente, a terceira edição da norma (2003) apresentava quatro finalidades e com a atualização realizada em 2005 foi incluído o
	[...] item ‘Etiqueta e Navegação’, enfatizando ainda mais a construção de vocabulários disponíveis eletronicamente:
	1) Tradução: prover um modo para traduzir a linguagem natural dos autores, indexadores e usuários para um vocabulário controlado usado para indexação e recuperação;
	2) Consistência: promover consistência na designação de termos de indexação;
	3) Indicação de relacionamentos: indicar relacionamentos semânticos entre termos;
	4) Etiqueta e navegação: provê hierarquias claras e consistentes em um sistema de navegação para auxiliar usuários na localização de documentos desejados;
	5) Recuperação: servir como uma ajuda na busca e recuperação de documentos (Boccato, 2011, p. 171).
	Outra atualização ocorreu na seção Interoperabilidade e nesse sentido Boccato (2011, p. 172) afirma que
	Aspectos sobre necessidade e os fatores que afetam a interoperabilidade, a construção de vocabulários controlados multilíngues, a fusão de vocabulários controlados, o armazenamento e manutenção das relações entre os termos em vários vocabulários contr...
	Ainda no contexto da Interoperabilidade, o Apêndice D da ANSI/NISO Z39.19-2005 apresentou
	[...] o estudo realizado por Marcia Lei Zeng and Lois Cha, publicado em 2004, arrolando nove possibilidades de realização de interoperabiliadde entre vocabulários controlados: 1) Derivação/Modelização (Derivation/Modeling); 2) Tradução/Adaptação (Tran...
	Por fim, a ANSI/NISO Z39.19-2005 também propôs abarcar
	[...] a análise facetada para a elaboração de vocabulários controlados, seguindo os princípios de Ranganathan que incluem cinco categorias fundamentais para a organização e representação dos assuntos: Personalidade (Personality), Material (Material), ...
	A British Standard (BS) 8723 foi marcada pela elaboração da BS 5723 que foi editada duas vezes e suas publicações foram realizadas em 1979 e 1987. As normas editadas apresentaram “[...] como correspondentes a norma ISO 2788-1986” (Boccato, 2011, p. ...
	[...] a construção de tesauros monolingues, com destaque para os relacionamentos conceituais, simbologias e abreviaturas empregadas, formas de apresentação e gestão. No contexto de construção dos tesauros multilíngues, encontra-se a BS 6723, equivalen...
	Por sua vez e tendo em vista os diversos sistemas de organização do conhecimento disponíveis na atualidade, as normas BS 5723-1987 e 6723-1985 foram unificadas e ampliadas as suas atuações para outras formas e estruturas de organização do conhecimento...
	Nessa perspectiva, entre os anos 2005 e 2008, a BS 8723 foi publicada e sua estrutura é constituída da seguinte forma:
	1. Definitions, symbols and abbreviations.
	2. Thesauri.
	3. Part 2: Thesauri 3. Vocabularies other than thesauri: contempla outros tipos de sistemas de organização do conhecimento, tais como os sistemas de classificação, sistemas de classificação de negócios para gerenciamento de registros, listas de cabeça...
	4. Part 3: Vocabularies other than thesauri 4. Interoperability between vocabularies: arrola diretrizes sobre os tesauros multilíngues e apresenta situações em que mais de um idioma ou vocabulário está em uso, mas o acesso a todos os recursos informac...
	5. Interoperation between vocabularies and other components of information storage and retrieval systems: focaliza a necessidade dos vocabulários trabalharem com os motores de busca; trata sobre os sistemas de gestão de conteúdos e os softwares de pub...
	A norma 25964 elaborada pela International Organization for Standardization (ISO) tem como fundamentos a BS 8723. A ISO 25964 foi organizada e publicada em duas partes, sendo a primeira publicada em 2011 e resumida da seguinte forma:
	Esta parte da ISO 25964 fornece recomendações para o desenvolvimento e manutenção de tesauros destinados a aplicações de recuperação de informações. É aplicável aos vocabulários utilizados para recuperar informações sobre todos os tipos de recursos de...
	Esta parte da ISO 25964 também fornece um modelo de dados e formato recomendado para a importação e exportação de dados de tesauros.
	Esta parte da ISO 25964 é aplicável a tesauros monolíngues e multilíngues.
	Esta parte da ISO 25964 não é aplicável à preparação de índices de final de livro, embora muitas de suas recomendações possam ser úteis para esse propósito.
	Esta parte da ISO 25964 não é aplicável aos bancos de dados ou softwares usados diretamente em aplicativos de pesquisa ou indexação, mas antecipa as necessidades de tais aplicativos entre suas recomendações para o gerenciamento de tesauros (Internatio...
	A segunda parte da ISO 25964 foi publicada em 2013 e a
	ISO 25964-2:2013 é aplicável a tesauro e outros tipos de vocabulário que são comumente usados para recuperação de informações. Descreve, compara e contrasta os elementos e características desses vocabulários que estão implicados quando a interoperabil...
	É interessante destacar que conforme mencionado pela International Organization for Standardization (2011, 2013), a ISO 25964-1:2011 passou por revisão em 2022 e continua atual, porém haverá substituição para a norma ISO/AWI 25964-1. Já a ISO 25964-...
	Quadro 6 - Demonstrativo das ocorrências mais significativas disponíveis nas normas ANSI/NISO Z39.19-2005, BS 8723 e ISO 25964
	Fonte: Boccato (2011, p. 175-176).
	Especificamente sobre a ANSI Z39.19, García Marco et al. (2007) pontuam que na revisão e na confirmação da norma realizada em 1993 e 1998 respectivamente, verificou-se que era necessário atualizá-la novamente devido as transformações que estavam oco...
	Quadro 7 - Sistemas de organização do conhecimento e seus aspectos nas perspectivas das normas internacionais de construção
	Fonte: Boccato (2011, p. 187-188).
	Observa-se que com o decorrer dos anos houve edição e atualização das normas internacionais referidas anteriormente, sendo visualizada a importância de cada uma por visarem, dentre outros aspectos, padronizar as partes constituintes da estrutura de ...
	O campo empírico da presente pesquisa é o Direito Penal e a população de estudo é composta por artigos de periódicos na área de Direito que versam sobre Direito Penal. Antes de discorrer acerca do domínio do Direito Penal, convém iniciar uma breve c...
	Ciência que sistematiza as normas necessárias para o equilíbrio das relações entre o Estado e os cidadãos e destes entre si, impostas coercitivamente pelo Poder Público. Universalidade das normas legais que disciplinam e protegem os interesses ou regu...
	Para Reis (2014, local. 2),
	A ciência do direito é um ramo das ciências sociais que estuda as normas obrigatórias que controlam as relações dos indivíduos em uma sociedade. É uma disciplina que transmite aos estudantes de direito um conjunto de conhecimentos relacionados com as ...
	No contexto da relação entre Direito e homem, Castro (2010) considera que há relação entre ambos pelo fato do Direito se constituir como um agrupamento de regras que tem por finalidade exercer a justiça e diminuir os problemas de determinada socieda...
	De acordo com Andrade, Bruna e Sales (2011), a Classificação Decimal de Dewey foi criada pelo bibliotecário Melvil Dewey em 1876 e se configura como a classificação mais empregada no mundo. É interessante pontuar que a primeira edição da Classificação
	[...] foi publicada anonimamente e era denominada Classification and Subject Índex for Cataloguing and Arranging the Books and Pamphlets of a Library, a 2º edição foi publicada em 1885, com o nome Decimal Classification and Relative Índex, desta vez c...
	O conhecimento produzido pelo homem foi organizado em 10 classes principais e essas, por sua vez, foram subdivididas em outras nove. Conforme Andrade, Bruna e Sales (2011, p. 36):
	As classes principais são:
	000 Generalidades.
	100 Filosofia e disciplinas relacionadas.
	200 Religião.
	300 Ciências Sociais.
	400 Línguas.
	500 Ciências Puras.
	600 Tecnologia (Ciências Aplicadas).
	700 Artes, Recreação e Artes Cênicas.
	800 Literatura (Belas Letras).
	900 Geografia. Biografia. História
	Além disso, a CDD possui sete tabelas auxiliares e também dispõe de um índice (Andrade; Bruna; Sales, 2011). O Quadro 8 a seguir ilustra as classes principais do Direito representado na CDD.
	Quadro 8 - Classes principais do Direito (CDD)
	Fonte: Adaptação pela autora com base em Dewey (2011, p. 533-535).
	No que diz respeito ao Quadro 8 cabe tecer alguns comentários. Na classe 300 que corresponde às Ciências Sociais, está inserida a classe principal 340 que refere-se a Direito e, nesta classe, encontram-se nove divisões. Como é representado no Quadro...
	A Classificação Decimal Universal foi desenvolvida pelos belgas Paul Otlet e Henri La Fontaine (1854-1943), sendo idealizada com base na CDD. Andrade, Bruna e Sales (2011, p. 37), ao discorrer sobre a CDU destacam que
	[...] Paul Otlet e Henri La Fontaine, após várias pesquisas no intuito de criar um meio de controle e identificação bibliográfica, criaram o Manual Du Repertoire Bibliographique Universal, desenvolvida a partir da 19  edição da CDD e fora publicada em...
	Ainda conforme os autores Andrade, Bruna e Sales (2011), a CDU possui 10 classes principais e cada uma dessas foi subdividida em 10 seções e essas, por sua vez, foram subdivididas em 10 subclasses. De acordo com Andrade, Bruna e Sales (2011, p. 38),...
	0 Generalidades
	1 Filosofia
	2 Religião
	3 Ciências Sociais
	4 Vaga
	5 Ciências Puras
	6 Ciências Aplicadas
	7 Artes. Recreação. Diversão. Esportes
	8 Linguística.Literatura
	9 História, Geografia. Biografias
	A Classificação possui notação mista, utilizando “[...] sinais, símbolos, números decimais, sinais gráficos e letras [...]” (Andrade; Bruna; Sales, 2011, p. 38). A CDU também possui tabelas auxiliares e auxiliares independentes, além de apresentar d...
	Quadro 9 - Classes principais do Direito (CDU)
	Fonte: Adaptação pela autora com base em Classificação Decimal Universal (2007, p. 345-380).
	No que se refere ao Quadro 9 cabe realizar alguns apontamentos. Na classe 3 que corresponde às Ciências Sociais, está inserida a classe principal 34 que refere-se à Direito e Jurisprudência e nesta classe, por sua vez, encontram-se nove divisões. Co...
	O Direito Econômico na CDU encontra-se na classe 346. Já na CDDir, o Direito Econômico (341.378) está subordinado ao Direito Administrativo (341.3) e esse, por sua vez, está subordinado à classe 341 (Direito Público). Na CDU, Direito Civil está inse...
	A seção “Introdução” da presente pesquisa discorre brevemente acerca da CDDir. Entretanto, convém ressaltar que a CDDir é utilizada pelo LexML, projeto que tem por finalidade “[...] estabelecer padrões abertos, integração de processos de trabalho e ...
	Quadro 10 - Classes principais do Direito (CDDir)
	Fonte: Adaptação pela autora com base em Carvalho (2002, p. 10-11).
	Observa-se através do Quadro 10 que a CDDir apresenta na classe 340 (Direito) a seguinte organização: 341 (Direito Público), 342 (Direito Privado), 343 (Direito Canônico e Eclesiástico) e 344 (Direito Romano). Vale ressaltar que as classes principai...
	No que se refere à notação, a CDDir apresenta aspectos estruturais similares a CDD e a CDU “[...] hierarquizando os assuntos em classes gerais, divisões e subdivisões” (Arouck; Jaegger; Pinha, 2017a). Da mesma forma que a CDD, a CDDir tem notação pu...
	Do ponto de vista das normas do Direito, as mesmas são divididas em dois grupos: Direito Público e Direito Privado. O Direito Público é dividido em interno e externo (Passos; Barros, 2009) e se constitui como aquele “[...] que disciplina a organizaç...
	O Direito Privado é dividido em comum e especial (Passos; Barros, 2009) e é conceituado como aquele “[...] em que se englobam todos os preceitos atinentes às relações dos indivíduos entre si, ou dos órgãos do Estado quando orientado para atividade p...
	A respeito das subáreas do Direito, de acordo com Passos e Barros (2009, p. 1):
	Pertencem ao direito público interno o direito constitucional, direito administrativo, direito financeiro, direito tributário, direito processual e o direito penal. No direito público externo temos o direito internacional público. O direito privado di...
	É possível observar que desde o início do convívio em sociedade, existem punições para os indivíduos que praticam atos que vão em desacordo com aquilo que foi estabelecido como correto, o que com o perpassar dos anos foi denominado Direito Penal.
	Os autores Passos e Barros (2009, p. 33) conceituam o Direito Penal como aquele que busca instituir “[...] a paz e a segurança para uma boa convivência em sociedade. Delibera, ainda, sobre as complexas relações humanas, procurando estabelecer a disc...
	Na esfera do Direito Penal é interessante destacar o Código de Hamurabi por ser considerado como o código de leis pioneiro na história. O Código começou a ser redigido por volta de 1.772 a.C. por Hamurabi (1792-1750), rei do império da Babilônia e t...
	Vale (2014) contextualiza historicamente a evolução do Direito Penal em alguns povos. O Direito Penal Romano categorizava os crimes em públicos e privados. Os crimes públicos correspondiam aos crimes que infringiam a coletividade e as punições tinha...
	Segundo Vale (2014), o Direito Penal Brasileiro e consequentemente a ascensão das penas brasileiras, foram influenciadas pelas leis portuguesas que foram impostas aos indivíduos que estavam em território brasileiro na época. Foram empregadas no Bra...
	Observa-se que refletir sobre a evolução do Direito Penal implica em refletir acerca do contexto histórico de determinada época, a história de sociedades arcaicas, seus respectivos entendimentos de justiça, seus valores sociais, morais e éticos e so...
	Para a criação do protótipo de tesauro na Web será utilizado o Tesauro Semântico Aplicado (Thesa), instrumento desenvolvido pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação (PPGCIN) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que te...
	De acordo com Gabriel Junior e Laipelt (2019, p. 124), o Thesa tomou por base as “[...] normas ISO 25.964 (1 e 2) e NISO Z39.50 vigentes, de forma a compatibilizar suas diretrizes com os requisitos semânticos prementes nas novas demandas dos SOCs”, ...
	O Thesa tem seu funcionamento na Web, seu download pode ser feito de forma gratuita e é possível trabalhar com diferentes idiomas (Gabriel Junior; Laipelt, 2017).
	Conforme Gabriel Junior e Laipelt (2019, p. 125),
	O Thesa  é distribuído  em  licença  Creative  Commons  (CCBY)  no  Github  (RENEFGJr/Thesa),  podendo ser  distribuído  e  instanciado  em  servidores  de  outras  instituições,  o  software  é  livre  para utilização,  sendo  objeto  para  fins  did...
	Segundo Gabriel Junior e Laipelt (2017, p. 134-136),
	O Thesa utiliza uma concepção de múltiplos tesauros, ou múltiplos esquemas, ou seja, o usuário pode criar um número ilimitado de tesauros em diferentes áreas do conhecimento, os usuários/elaboradores desses tesauros, podem deixá-los para uso público o...
	No Thesa é necessário definir que é o “autor principal” do tema, esse perfil permite gerenciar colaboradores para desenvolvimento do tesauro e disponibilizar para acesso público. Cabe ressaltar que toda ação dentro do Thesa é registrada no sistema de ...
	Ainda no que se refere ao desenvolvimento do Thesa, Gabriel Junior e Laipelt (2017) pontuam que esse instrumento foi desenvolvido para apresentar flexibilidade e possibilitar atualizações, com a inclusão de novos relacionamentos
	[...] entre os termos, conceitos e esquemas (domínios), bem como a interoperabilidade entre tesauros de outros autores ou de outros domínios, possibilitando futuramente a construção de dicionários de sinônimos e inferências de tesauros já concebidos (...
	Gabriel Junior e Laipelt (2017) ressaltam que o Thesa emprega o formato Resource Description Framework (RDF) para descrever os recursos e, no que diz respeito à modelagem, o Thesa “ [...] seguiu as diretrizes do SKOS, o que possibilitou descrição de...
	O Thesa dispõe de variadas formas para apresentar os dados,
	[...] tanto para impressão como para compartilhamento, que pode ser na versão completa ou simplificada, exemplos dessas saídas são o Glossário, com a relação dos termos e remissivas; Índice; Índice Hierárquico (apresentação sistemática), mapa conceitu...
	O Thesa também proporciona mecanismos de interoperabilidade, ressaltando-se “[...] a possibilidade de compartilhamento de conceitos entre temas diferentes, ou ainda entre instalações diferentes” (Gabriel Junior; Laipelt, 2017, p. 139). Nessa perspec...
	O Thesa utiliza acrônimos para cada instalação, o que possibilita a criação de uma única ID para cada sistema associada à sua URL (endereço na internet). Dessa forma é possível o compartilhamento e reuso de um conceito descrito em outro tesauro, impor...
	No que se refere às relações entre termos e conceitos, os autores trazem o seguinte exemplo de microtesauro elaborado no Thesa:
	Um exemplo de microtesauro foi desenvolvido na subárea de Gestão Ambiental [...], ele foi estruturado com termos preferidos e ou não preferidos, organizados em ordem alfabética, sendo os termos selecionados apresentados em letras maiúsculas e em negri...
	A seguir, são mencionadas a composição da amostra de pesquisa e os procedimentos metodológicos empregados para a seleção dos termos e conceitos que integram os protótipos de glossário e de tesauro sobre Direito Penal.
	4.1  AMOSTRA DE PESQUISA
	Para a constituição da amostra da presente pesquisa, foram realizadas buscas  na Rede Virtual de Bibliotecas - Congresso Nacional (RVBI) que consiste numa
	[...] rede cooperativa de bibliotecas, coordenada pela Biblioteca do Senado Federal, que agrega recursos bibliográficos, materiais e humanos de doze bibliotecas da Administração Pública Federal e do governo do Distrito Federal, dos Poderes Legislativo...
	Conforme Vieira e Jaegger (2016), a história da RVBI inicia  com a constituição do Centro de Processamento de Dados do Senado Federal (Prodasen), no ano de 1972, e no mesmo ano começaram os preparativos para automatização da Subsecretaria de Bibliot...
	Em 1975, “adiantando” o sonho de Portella, as funções do BIBL foram expandidas objetivando a alimentação da base de dados por outras bibliotecas e o BIBL passou a ser denominado de Bibliotecas Integradas de Brasília (BIBR). Com o decorrer dos anos, ...
	Quadro 11 - Bibliotecas que compõem a RVBI
	Fonte: Adaptação pela autora com base em Brasil ([20--?a]).
	Silva (2010) considera os artigos de periódicos como parte das fontes doutrinárias. A autora acrescenta que:
	São excelentes fontes de pesquisa doutrinária na Internet: a Rede Virtual de Bibliotecas do Congresso Nacional – RVBI [...], a Biblioteca Digital do Superior Tribunal de Justiça – Bdjur [...], a base de dados de livros (Dedalus) e artigos de periódico...
	Vieira e Jaegger (2016, p. 101) pontuam que a RVBI possui “[...] relevância e respeitabilidade no cenário nacional [...]” e baseando-se nos referidos autores, a RVBI foi escolhida para a coleta de dados.
	Seguem as etapas e estratégias de buscas adotadas para composição da amostra de pesquisa.
	a) busca no Catálogo Coletivo da RVBI na opção “Busca Simples”, utilizando a expressão “direito penal”, optando-se pelas seguintes categorizações: Campo (Título), Expressão Exata? (Sim), Tipo de material (Artigo de revista ), Idioma (Português), Inter...
	b) listagem dos artigos identificados em (a), optando-se pelos artigos com acesso aberto ao texto completo na Internet, sintetizados no Quadro 12.
	Figura 1 - Estratégias de buscas no Catálogo Coletivo da RVBI
	Fonte: Dados da pesquisa (2024).
	A seguir, são apresentadas no Quadro 12 as referências dos 15 artigos de periódicos selecionados para composição da amostra de pesquisa da dissertação de mestrado.
	Quadro 12 - Artigos de periódicos que compõem a amostra de pesquisa
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (1)
	4.2  PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE
	Como mencionado anteriormente, o propósito da presente pesquisa é selecionar termos, que designam conceitos na área, para a construção de protótipos de glossário e de tesauro no domínio do Direito Penal. Para cada termo selecionado, o conceito será ...
	Inicialmente, na etapa de avaliação do tema de pesquisa, foram realizadas buscas na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e nos Anais da Sociedade Brasileira para Organização do Conhecimento (ISKO-Brasil), vigência 2011-atual,...
	Quadro 13 - Buscas na BDTD e em Anais ISKO-Brasil
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (2)
	Como pode ser observado no Quadro 13, as buscas acerca da existência de trabalhos sobre tesauros e glossários na área de Direito recuperou tesauro e glossário publicados em outros domínios do Direito, mas não foi recuperado sobre o domínio do Direit...
	Para o desenvolvimento da pesquisa foram realizados os procedimentos metodológicos descritos a seguir. Esta subseção refere-se à composição dos corpora e às etapas de procedimento de análise dos dados, de acordo com metodologia fundamentada em model...
	Ressalta-se que os protótipos de glossário e de tesauro seguem as diretrizes das seguintes normas: ISO 25964-1 (International Organization for Standardization, 2011b); ANSI/NISO Z39-19 (American National Standards Institute, 2005); NBR 12676 (Associ...
	Etapa 1: composição dos corpora
	a) elaboração dos corpora no software Word com os textos dos artigos, excluindo:
	[...] títulos, nome do autor, posições, afiliações, resumos, sumários, extratos, bibliografias, referências, notas de rodapé, citações , agradecimentos, tabelas, gráficos, ilustrações, diagramas, equações, símbolos matemáticos e pontuações” (Pao, 1978...
	b) palavras-chave não foram consideradas na composição dos corpora pelo fato de serem representações, assim como os títulos e resumos;
	c) números não foram considerados por serem “Símbolo [utilizado na Matemática] que representa uma quantidade, uma grandeza, uma posição” (Toffoli; Sodré, 2020);
	d) anexos não foram considerados na composição dos corpora pelo fato de serem “[...] texto ou documento não elaborado pelo autor, que serve de fundamentação, comprovação e ilustração [...]” (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2011, p. 2);
	e) citações textuais foram consideradas como parte do texto (Pao, 1978);
	f) conversão das palavras em letra maiúscula, que integram os corpora, em palavras com letras minúsculas para evitar a interferência na contagem da frequência de uso;
	g) contagem da frequência de uso das palavras mediante a utilização do software contador de palavras RankWords 2.0.4.
	Etapa 2: análise e seleção de termos
	a) exportação das listagens de frequência de uso das palavras, produzidas pelo RankWords na Etapa 1, para quadros no software Word;
	b) aplicação da fórmula do PTG e delimitação da RTG;
	c) exclusão de “[...] palavras sem conteúdo semântico, tais como: preposições, artigos, conjunções, pronomes e verbos auxiliares” (Guedes, 2010, p. 57) presentes na RTG;
	d) exclusão de advérbios e verbos, presentes na Região T, segundo critérios de seleção de classes gramaticais para composição de SOC, mencionados em Shintaku et al. (2021);
	e) identificação das palavras com alto conteúdo temático na RTG;
	f) transformação dos corpora (elaborados na Etapa 1) em arquivo .txt para uso do software AntConc 4.2.4;
	g) contextualização das palavras recorrentes na RTG pelo uso do software AntConc 4.2.4;
	h) determinação das palavras simples e compostas candidatas à composição dos protótipos de glossário e de tesauro;
	i) seleção das palavras específicas da área de Direito Penal por consultor especialista na área referida.
	Etapa 3: forma dos termos
	A respeito dos critérios, para forma dos termos para elaboração dos protótipos de tesauro e de glossário, também tomou-se por base o “Guia sobre a construção de tesauros” (Shintaku et al., 2021), que segue as seguintes normas:
	International Organization of Standardization, criada pela International Organization of Standardization - ISO 25964-1 (2011): Information and documentation - Thesauri and interoperability with other vocabularies – part 1, visto que aporta a maioria d...
	b) “A sua normalização segue o padrão da língua portuguesa, que é o masculino singular, mas precisa verificar as exceções para os casos em que os termos são apresentados unicamente na forma feminina” (Shintaku et al., 2021, p. 25);
	c) “Termos com mais de uma palavra, formando expressões, devem representar uma ideia indivisível, mesmo que compostos por partes não atendidas pelos Tesauros [...]” (Shintaku et al., 2021, p. 26, grifo nosso);
	d)  “[...] no processo de normalização gramatical dos termos autorizados, sempre que possível os substantivos devem constar no singular, para facilitar o processo de recuperação” (Shintaku et al., 2021, p. 26). Entretanto, “[...] em determinados casos...
	e) “[...] os termos indexadores devem ter suas entradas no sistema em caixa alta, sem exceção [...]”  (Souza; Almeida, 2010, p. 15).
	Etapa 4: compilação de conceitos das palavras e elaboração de protótipos de SOC
	a) compilação dos conceitos em: obras de referência da área de Direito (em acervos de instituições, de organizações e na Web), artigos que compõem a amostra e websites da Justiça, para a garantia literária;
	b) conceitos não identificados na literatura da área de Direito, em obras de referência, artigos e websites, foram compilados por consultor especialista em Direito Penal, o que caracteriza a garantia do usuário;
	c) elaboração do protótipo de glossário;
	d) elaboração do protótipo de tesauro, com a colaboração de consultor bibliotecário e bacharel em Direito;
	e) disponibilização do protótipo de tesauro no software Thesa.
	Na seção a seguir, são apresentados e analisados os resultados.
	5 RESULTADOS
	Inicialmente, a busca no Catálogo Coletivo da RVBI recuperou 38 (100,00%) resultados, dos quais 36 (94,73%) referem-se a artigos de periódicos, 01 (2,63%) refere-se a ensaio e 01 (2,63%) refere-se a tradução. Conforme os critérios apresentados na me...
	Posteriormente, foram realizadas buscas na Internet a fim de recuperar o texto completo dos artigos. Do total de 36 (100,00%), 21 (58,33%) não possuem texto completo disponível na Internet, esses foram descartados. Portanto, foram validados para a p...
	A fim de identificar os termos com alto conteúdo temático do texto do artigo 01, foram investigados os termos recorrentes na RTG. No artigo 01 verificou-se o total de 902 termos apresentando frequência 1, o que corresponde ao ,𝑰-𝟏 . da fórmula do ...
	𝑛=,−1 + ,1+ 8 ,𝐼-1..-2.    𝑛=, −1 + ,1+ 8 ∗ 902.-2.   𝑛=,−1 + ,1+ 7.216 .-2.   𝑛=,−1 + ,7.217.-2.
	𝑛=,−1 + 84.9-2.   𝑛= , 83.9-2.     𝒏=𝟒𝟏,𝟗𝟓
	Conforme apresentado acima, a aplicação da fórmula do PTG mostrou como resultado o valor 41,95 (Ponto T). A seguir, o valor do PTG foi localizado na listagem de frequência de ocorrência de palavras, precisamente na coluna referente a frequência. No ...
	Em seguida, foi adotada a metodologia utilizada por Pao (1978) para a determinação da RTG. A autora recomenda que sejam consideradas, para a composição da Região T, o número de palavras que ocorrem entre a frequência 1 até a frequência do PTG e, ass...
	Quadro 14 - RTG (artigo 01)
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (3)
	No Quadro 14, estão elencadas 48 (100,00%) palavras, das quais 34 (70,83%) não possuem densidade temática e 14 (29,17%) foram selecionadas para a composição dos protótipos de glossário e de tesauro. Ressalta-se que as palavras com alto conteúdo temá...
	Gráfico 1 - Concentração de palavras da RTG (por artigos)
	A = artigo
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (4)
	No Gráfico 1, observa-se as palavras recorrentes na Região de Transição dos 15 artigos que integram a amostra de pesquisa, correspondendo a 190 (100,00%) palavras. O artigo 09 possui a maior concentração de palavras de alta densidade temática verifi...
	Figura 2 - Contextualização da palavra “design” no artigo 01 (software AntConc)
	Fonte: Elaborado pela autora.
	Figura 3 - Contextualização da palavra “legal” no artigo 01 (software AntConc)
	Fonte: Elaborado pela autora. (1)
	O Quadro 15 apresenta as palavras recorrentes na Região T de cada artigo, a contextualização de cada uma com outras palavras da Região T e o total de palavras contextualizadas no software AntConc.
	Quadro 15 - Palavras contextualizadas (software AntConc)
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (5)
	No Quadro 15, observa-se que as palavras com alta densidade temática recorrentes na Região de Transição dos 15 artigos que integram a amostra de pesquisa, após serem contextualizadas no software AntConc, resultaram no total de 573 (100,00%) palavras...
	Quadro 16 - Palavras candidatas para protótipos de SOC
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (6)
	No Quadro 16, observa-se o total de 573 palavras candidatas para os protótipos de glossário e de tesauro. O Quadro 17, a seguir, apresenta as palavras que foram selecionadas por consultor especialista em Direito Penal.
	Quadro 17 - Palavras selecionadas pelo consultor especialista em Direito Penal
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (7)
	A partir do Quadro 17, observa-se que do total de 573 (100,00%) palavras candidatas, 181 (31,59%) foram selecionadas pelo consultor em Direito Penal. O consultor selecionou apenas os termos que são da área de Direito Penal, com exceção de termos que...
	Gráfico 2 - Concentração de palavras selecionadas pelo consultor especialista em Direito Penal (por artigos)
	A = artigo (1)
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (8)
	É possível observar a partir do Gráfico 2 a concentração de palavras selecionadas pelo consultor especialista em Direito Penal, em que verificou-se o total de 181 (100,00%) palavras para composição dos protótipos de glossário e de tesauro. O artigo ...
	Após a seleção das palavras pelo consultor especialista em Direito Penal, observou-se que algumas palavras se repetiam. Nesse sentido, foi considerada a primeira ocorrência da palavra e excluídas as que se repetiam. Sendo assim, do total de 181 (100...
	Quadro 18 - Controle de singular/plural
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (9)
	Portanto, após o controle de singular/plural, foram consideradas 145 palavras para elaboração dos protótipos de glossário e de tesauro sobre Direito Penal conforme apresentado no Quadro 19, a seguir.
	Quadro 19 - Palavras selecionadas que integram os protótipos de SOC
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (10)
	O Gráfico 3 apresenta a síntese dos resultados obtidos na compilação dos conceitos.
	Gráfico 3 - Síntese dos resultados obtidos na compilação dos conceitos
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (11)
	A partir do Gráfico 3 é possível observar a predominância de palavras conceituadas pelo consultor especialista em Direito Penal, correspondendo a 65 (44,82%). É importante destacar que o protótipo de glossário preliminar com a definição de palavras ...
	Em seguida, 57 (39,31%) palavras foram encontradas em obras de referência de Direito. A concentração dos conceitos das palavras está distribuída em: artigos da amostra (20 – 13,80%); glossário jurídico do STF (01 – 0,69%); website da “Tribunal de Ju...
	Quadro 20 - Concentração de conceitos de palavras nas obras de referência de Direito
	org. = organizador / ed. = edição
	Fonte: Dados da pesquisa (2024). (12)
	A respeito do Quadro 20, destaca-se a concentração de conceitos de palavras no “Vocabulário Jurídico” do autor De Plácido e Silva (1892-1963) e provavelmente uma das razões está no fato de que o referido autor foi “Jurista, escritor, professor e emp...
	O extrato do protótipo de glossário sobre Direito Penal é apresentado a seguir e, na íntegra, no Apêndice A. Ressalta-se que os termos definidos pelo consultor são destacados com a expressão entre parênteses “Consultor especialista em Direito Penal”.
	O extrato do protótipo de tesauro sobre Direito Penal é apresentado a seguir e, na íntegra, no Apêndice B. O protótipo de tesauro também está disponibilizado no software Thesa , em ambiente Web.
	Na seção a seguir, são apresentadas as considerações finais desta pesquisa de mestrado.
	6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Esta última seção traz considerações acerca dos resultados alcançados na pesquisa da dissertação de mestrado. A presente pesquisa tem por finalidade construir dois Sistemas de Organização do Conhecimento (SOC), especificamente um protótipo de glossá...
	Observa-se que, com o passar dos anos, foram desenvolvidos diversos estudos teóricos e empíricos sobre SOC. Nesse contexto, é possível afirmar que os SOC têm por finalidade organizar e representar o conhecimento, para a posterior recuperação e diss...
	Importante destacar que foram realizadas buscas na Internet com o objetivo de recuperar estudos sobre temáticas similares a esta, entretanto, não foi recuperado tesauro ou glossário sobre Direito Penal, apenas em outras subáreas do Direito. Sendo as...
	Retomando os questionamentos propostos nesta pesquisa de mestrado: (i) abordagens teóricas e empíricas da Análise de Domínio (AD) na OC, especificamente “Produção de classificações especiais e tesauros” em convergência com “Estudos bibliométricos” e...
	Sobre o questionamento (i), as abordagens empíricas da análise de domínio na OC contribuíram para a criação de SOC no domínio do Direito Penal, especificamente, protótipos de glossário e de tesauro. No que se refere a abordagem de “Estudos bibliomét...
	No que diz respeito ao questionamento (ii), a análise da frequência de uso das palavras, que integram os corpora dos artigos na área de Direito, possibilitaram a criação dos protótipos de glossário e de tesauro em Direito Penal, haja vista que as le...
	Quanto ao questionamento (iii), ressalta-se que a área de Bibliometria contribuiu para a dimensão teórica e empírica da metodologia utilizada para realização desta pesquisa de mestrado. Nesse sentido, o modelo Zipfiano, associado ao conceito de PTG ...
	Conclui-se que o objetivo geral da pesquisa foi atingido e as premissas foram confirmadas, tendo em vista a construção de SOC em Direito Penal — a partir de textos de artigos de periódicos — representados por um protótipo de glossário e um protótipo...
	Os pressupostos teóricos e empíricos apresentados forneceram embasamento para o desenvolvimento desta pesquisa e, consequentemente, para a elaboração dos protótipos de glossário e de tesauro. No marco teórico, foram realizadas reflexões e discussões...
	No que se refere aos procedimentos metodológicos, compreende-se que a utilização do software contador de palavras RankWords 2.0.4, a aplicação da fórmula do PTG, a delimitação da RTG e a utilização do software AntConc 4.2.4 — que aponta a contextual...
	No que tange aos resultados, salienta-se a seleção dos termos foi realizada pelo consultor especialista da área de Direito Penal, o que propiciou a garantia do usuário no desenvolvimento dos protótipos de glossário e de tesauro. Além disso, a consul...
	Por fim, no decorrer da pesquisa, é possível observar a importância da elaboração de glossários e de tesauros, em áreas especializadas como o Direito Penal. Os SOC, como os glossários e os tesauros por exemplo, propiciam o conhecimento da terminolog...
	Finalmente, ressalta-se a importância de criação de SOC, como por exemplo, protótipos de glossários e de tesauros para o intercâmbio de vocabulários controlados na Web, o que contribui para a organização e a representação da informação e do conhecim...
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